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Entre 1990 e 2014, desastres 
naturais afetaram 4,5 bilhões 

de pessoas e causaram 
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1

Prefácio
O sexto Panorama Ambiental Global (GEO-6) Avaliação Regional da América Latina e do Caribe apresenta um quadro abrangente 
dos fatores ambientais que contribuem para a saúde humana e o bem-estar em nível regional. Fundamentado em uma base 
robusta	de	evidências	científicas	consistentes	e	atuais,	consultas	 regionais	e	um	vigoroso	processo	 intergovernamental,	a	
avaliação demonstra que houve um progresso importante no sentido de alcançar diversas metas estabelecidas pelos Objetivos 
de	Desenvolvimento	do	Milênio	(ODM).	Ressalta,	também,	a	complexidade	dos	desafios	ambientais,	sociais	e	econômicos	
interligados que são enfrentados atualmente pelos tomadores de decisão.

O lançamento do GEO-6 Avaliação Regional da América Latina e do Caribe acontece em um momento crítico. O mundo está 
caminhando em direção ao combate às mudanças do clima e promovendo ações e investimentos para garantir um futuro 
sustentável,	de	baixo	carbono,	resiliente	e	eficiente	com	relação	ao	uso	dos	recursos	naturais.	Ao	mesmo	tempo,	a	Agenda	
2030 para o Desenvolvimento Sustentável sugere um caminho claro em direção a um mundo no qual todos possam desfrutar 
de prosperidade dentro dos limites ecológicos do planeta.

Há uma tendência clara na América Latina e no Caribe no sentido de enfrentar as questões mais prementes, que incluem a 
melhoria de acesso à água potável e saneamento básico, a redução da pobreza, a eliminação gradativa de substâncias que 
destroem a camada de ozônio e à expansão da rede de áreas protegidas. Entretanto, a região ainda enfrenta importantes 
desafios	ambientais	caracterizados	pela	degradação	dos	solos,	pela	perda	de	biodiversidade,	pela	poluição,	pela	vulnerabilidade		
às mudanças do clima e pelos padrões de consumo e produção não sustentáveis.

Os governos da América Latina e do Caribe têm a oportunidade de aproveitar os esforços já existentes e se concentrar em 
ações transformadoras que coloquem a região no caminho para o desenvolvimento sustentável. Conforme manifestado 
no vigésimo encontro do Fórum de Ministros de Meio Ambiente da América Latina e do Caribe, em março de 2016, a rica 
experiência	da	região	desempenha	um	papel	vital	na	promoção	do	crescimento	econômico	de	baixo	carbono,	na	eficiência	no	
uso	dos	recursos	e	na	gestão	eficiente	dos	ecossistemas.

Eu gostaria de estender minha gratidão ao grande grupo de importantes legisladores, cientistas e representantes de partes 
interessadas e de parceiros que contribuíram para este relatório de avaliação abrangente e ilustrativo. Convido todos os países 
da região a se envolverem com este relatório e aproveitarem a oportunidade para transformar as aspirações da Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) em realidade para a América 
Latina e o Caribe.

Achim Steiner

Subsecretário Geral das Nações Unidas e Diretor Executivo do  
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente
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Federico	 Villarreal,	 Peru),	 Neil	 C.	 Hawkins	 (Dow	 Chemical	
Company), Andrea Sonnino (Agência Nacional Italiana para 
Novas Tecnologias, Energia e Desenvolvimento Econômico 
Sustentável), Sandra de Carlo (Secretária de Governo/
Presidência, Brasil), Patricia Maccagno (Conselho Nacional 
de	 Pesquisas	 Científicas	 e	 Técnicas	 -	 CONICET,	 Argentina),	
Susanna De Beauville-Scott (Ministério do Desenvolvimento 
Sustentável, Energia, Ciências e Tecnologia, Santa Lúcia), 
Tatiana Terekhova (Convenções da Basileia, de Roterdã e 
de Estocolmo), Ana Cristina Fiahlo de Barros (Ministério do 
Meio Ambiente, Brasil), Bruno Siqueira Abe Saber Miguel 
(Ministério do Meio Ambiente, Brasil), Carlos Alberto de 
Mattos Scaramuzza (Ministério do Meio Ambiente, Brasil), 
Carlos Augusto Klink (Ministério do Meio Ambiente, Brasil), 
Cassandra Maroni Nunes (Ministério do Meio Ambiente, 
Brasil), Clarissa Souza della Nina (Ministério do Meio Ambiente, 
Brasil, Francisco Jose Souza de Oliveiro Filho (Ministério do 
Meio Ambiente, Brasil), Julio Cesar Baena (Ministério do Meio 
Ambiente, Brasil), Mario Mottin (Ministério do Meio Ambiente, 
Brasil), Ney Maranhão (Ministério do Meio Ambiente, Brasil), 
Roberto Ribas Gallucci (Ministério do Meio Ambiente, Brasil), 
Rui Manuel Gonçalves (Ministério do Meio Ambiente, Brasil), 
Sergio Enrique Collaco de Carvalho (Ministério do Meio 
Ambiente, Brasil), Veronica Marques Tavares (Ministério do 
Meio Ambiente, Brasil), Vicente Andreu Guillo (Ministério do 
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Meio Ambiente, Brasil), Zilda Maria Veloso (Ministério do Meio 
Ambiente, Brasil), Anita James (Saint Lucia), Manfred Denich 
(Centro para Pesquisa em Desenvolvimento – ZEF, Alemanha), 
Genoveva de Mahieu (Universidade de El Salvador - USAL, 
Argentina), Torkil Jønch Clausen (DHI, Dinamarca), Marcos 
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Diaz (Ministério do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais, 
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Internacional (CIDES), UNEP-World Conservation Monitoring 
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Equipe PNUMA
Coordenação-geral: Juan Bello, Francesco Gaetani, Andrea 
Salinas,	Suzanne	Howard

Apoio:	Pierre	Boileau	(diretor	do	GEO),	Johannes	Akiwumi,	
Joana	Akrofi,	Elisabetta	Bonotto,	Jillian	Campbell,	Ludgrade	
Coppens, Gerard Cunningham, Harsha Dave, Volodymyr 
Demkine, Priyanka DeSouza, Sami Dimassi, Angeline 
Djampou, Philip Drost, Ngina Fernandez, Valentin Foltescu, 
Sandor Frigyik, Betty Gachao, Winnie Gaitho, Dany Ghafari, 
Loise Gichimu, Virginia Gitari, Tessa Goverse, Caroline 
Kaimuru,	Esther	Katu,	Fredrick	Lerionka,	Erick	Litswa,	Esther	
Marsha, Elizabeth Masibo, Jacqueline McGlade, Patrick 
M’Mayi, Pascil Muchesia, Pauline Mugo, Ruth Mukundi, 
Josephine Mule, Caroline Mureithi, Jane Muriithi, Onesmus 
Mutava,	 Nyokabi	 Mwangi,	 Monica	 Mwove,	 Joyce	 Ngugi,	
Trang Nguyen, Victor Nthusi, Franklin Odhiambo, Hanul 
OH, Brigite Ohanga, Thierry Oliveira, Evelyn Ongige, Samuel 
Opiyo,	Neeyati	Patel,	Christina	Power,	Audrey	Ringler,	Pinya	
Sarassas, Gemma Shepherd, Asha Sitati, Simone Targetti 
Ferri,	 Mwangi	 Theuri,	 Kaisa	 Uusimaa,	 Peninah	 Wairimu-
kihuha, Josephine Wambua, Jochem Zoetelief, Zinta 
Zommers

Conteúdo e revisão: Leo Heileman, Mara Murillo, Piedad 
Martin, Andrea Brusco, Alberto Pacheco, Isabel Martínez, 
Gustavo Mañez, Elena Pita, Gabriel Labbate, Marisela 
Ricárdez, Jordi Pon, Mirian Vega, Marco Pinzón and Maite 
Aldaya 

Rede Regional de Informações Ambientais (REIN) 
Participantes da Conferência

Representantes Ministeriais: Tricia Lovell (Antígua e 
Barbuda), Mirta Laciar (Argentina), Arana Pyfrom (Bahamas), 
Sean Sealy (Barbados), Edgar Ek (Belize), Francisco J.B. 
Oliveira Filho (Brasil), Marcos Serrano Ulloa (Chile), Maria 
Saralux Valbuena (Colômbia), Alvaro Aguilar (Costa Rica), 
Ileana Saborit (Cuba), Sisha Birmingham (Dominica), Diana 
Patricia Pabón (Equador), Kenton Fletcher (Granada), 
Kenset Rosales Riveiro (Guatemala), Carlos Roberto 
Izaguirre	Velásquez	(Honduras),	Marvette	Brown	(Jamaica),	
Arturo Flores (México), Augusto Flores (Nicarágua), Roberto 
Bonilla De La Lastra (Panamá), Luz Marina Coronel de Casco 
(Paraguai), Julio Diaz Palacios (Peru), Jeanel Volney (Santa 
Lúcia), Hayden Romano (Trinidad e Tobago). 

Representantes de Agências de Estatística: Norka Tapia 
(Bolívia), Elena Rodríguez Yate (Colômbia), Fabio Herrera 
Ocampo (Costa Rica), Evelyn Martínez Mendoza (Cuba), 
Christian Cando (Equador), Cristofer Maruc Muñoz Aguilar 
(El Salvador), Janet Geoghagen-Martin (Jamaica), Carlos 
Guerrero Elemen (México), Anjali Kisoensingh (Suriname). 

GEO-6 Peritos: Genoveva De Mahieu (Argentina), Gabriel 
Blanco	 (Argentina),	 Oswaldo	 Dos	 Santos	 Lucon	 (Brasil),	
Carlos de Mattos Scaramuzza (Brasil), Laura de Simone 
Borma (Brasil), Andres Guhl (Colômbia), Gladys Hernández 
(Cuba), Héctor Antonio Tuy Yax (Guatemala), Amrikha Singh 
(Guyana), Ana Rosa Moreno (México), César Rodríguez 
Ortega (México), Graciela Raga Binimelis (Mexico), Emma 
Gaalaas Mullaney (EUA), Elsa Patricia Galarza Contreras 
(Peru), Keisha Garcia (Trinidad e Tobago), Kalim U. Shah 
(Trinidad e Tobago), Donna-May Sakura-Lemessy (Trinidad 
e Tobago), Diego Martino (Uruguai).



5

GEO-6 Órgãos Consultivos: Paulo Eduardo Artaxo (SAP), 
María del Mar Viana (SAP), Sandra De Carlo (AMG), Rosario 
Gómez (AMG).
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Internacionais: Ligia Castro, Octavio Carrasquilla (CAF), 
Christa Castro Varela (CCAD), Birgit Altmann (CEPAL), Lars 
Gunnar Marklund (FAO), Gonzalo Pizarro (UNDP), Leisa Perch 
(UNDP), Agnes Soares da Silva (OPS), Marilyn Thompson 
Ramírez (OPS), Eric van Praag (GeoSUR/ESRI), Stephanie 
Alice Adrian (US Environmental Protection Agency), Andy 
Estep	(Global	Coral	Reef	Monitoring	Network).
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Principais resultados

A ALC é uma região biologicamente rica, com um mosaico 
complexo de contrastes políticos, sociais e naturais. Esses 
contrastes	 ficam	 evidentes	 na	 variedade	 de	 tamanhos	
dos países e de suas economias; na diversidade das 
características	geográficas	e	ecológicas;	e	na	maneira	como	
as culturas interagem com o meio ambiente. Em meio à 
essa diversidade e aos contrastes, contudo, as economias 
da região compartilham de uma dependência persistente 
e profunda em produtos primários e recursos naturais, que 
respondem por cerca de 50% de suas exportações de bens. 
A região continental viu sua dependência em produtos 
primários aumentar devido à demanda extrarregional por 
mercadories agrícolas (soja, café e carnes) e recursos minerais 
(minérios e metais). Essas mudanças são mais proeminentes 
na América do Sul, onde as exportações aumentaram de 
24% para 40%, entre 1990 e 2015. Além disso, em 2013, 
as receitas com turismo internacional alcançaram 45% do 
total das exportações da região do Caribe, um montante 
duas vezes maior do que o recebido pela região da América 
Central e nove vezes maior do que o recebido pela América 
do Sul.

As áreas urbanas continuam a se expandir na ALC. A 
população urbana teve um acréscimo de mais de 35 milhões 
de pessoas entre 2010 e 2015 e deve atingir 567 milhões de 
pessoas em 2025. A América do Sul, em 2015, apresenta a 
mais alta taxa de urbanização, com uma população urbana 
estimada em 346 milhões de pessoas (83% da população 
total). No entanto, a taxa de crescimento urbano é mais alta 
no Caribe, onde, no início do milênio, 62% da população vivia 
em áreas urbanas. Em 2015, esse percentual aumentou para  
70% e deve, em 2025, atingir 75%. Na maioria dos casos, 
a concentração populacional e os padrões de produção 
associados	 à	 urbanização	 intensificam	 a	 degradação	
ambiental.

A qualidade do ar nas cidades piorou e, na maioria dos 
casos, em que há dados disponíveis, a concentração de 
partículas de ozônio encontra-se acima do estipulado pelas 
diretrizes da Organização Mundial de Saúde (OMS), gerando 

Principais Resultados e 
Mensagens Políticas
Panorama Geral

A Avaliação Regional da América Latina e do Caribe (ALC) 
GEO-6	 identifica	 as	 principais	 mudanças	 ambientais	
observadas na região desde o GEO-5 (2012) e do GEO ALC 
3 (2010) e leva em consideração as ações prioritárias dentro 
do quadro geral da nova agenda sustentável para 2030. No 
início do processo de elaboração do GEO-6, os governos da 
ALC e demais partes interessadas (durante a Conferência 
do REIN realizada na Cidade do Panamá, em maio de 2015) 
identificaram	diversas	prioridades	regionais	que	ajudaram	a	
moldar o enfoque para a análise de respostas adequadas para 
a região. Essas prioridades incluíam: impactos das mudanças 
do clima e dos perigos naturais; serviços ambientais e 
biodiversidade; recursos naturais e turismo; desenvolvimento 
econômico e produção e consumo sustentáveis; saúde 
e meio ambiente; uso da terra; degradação dos solos e 
ordenamento territorial; governança ambiental; informação 
ambiental; e comunicação e conscientização pública.

O relatório GEO-6 ALC está organizado em quatro capítulos. 
Os dois primeiros apresentam os resultados da avaliação que 
seguiu o modelo DPSIR: Forças Motoras (Drivers) - Pressões 
(Pressures) - Estado (State) - Impacto (Impact) - Respostas 
(Response), enfocando em cinco temas ambientais principais 
(Ar, Água potável, Oceanos, Terra e Biodiversidade). O 
Capítulo 3 avalia os progressos das políticas em áreas 
prioritárias para a região, revê histórias de sucesso relativas 
à	 políticas	 específicas	 e	 avalia	 as	 condições	 que	 permitem	
alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS)
que consideram o ambiente natural como um componente 
importante. O Capítulo 4 apresenta uma série de cenários 
regionais e, assim, oferece um melhor entendimento sobre 
algumas das opções disponíveis às lideranças para ponderar 
sobre como mudar o curso dos países da região para vias 
mais sustentáveis de desenvolvimento. 
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um aumento da vulnerabilidade à doenças respiratórias na 
população urbana. Mais de 100 milhões de pessoas vivem 
em áreas suscetíveis à poluição do ar na ALC. Além disso, os 
impactos das cidades não se restringem às áreas urbanas. 
De acordo com o relatório do PNUMA sobre a Avaliação 
da Qualidade da Água no Mundo (World Water Quality 
Assessment, UNEP 2016), estima-se que cerca de 25 milhões 
de pessoas, que vivem em áreas rurais, tenham contato com 
águas de superfície poluídas provenientes de áreas urbanas, 
o que aumenta os riscos à saúde e as taxas de mortalidade 
nessas áreas rurais.

Atualmente, a ALC responde por apenas 5% das emissões 
de GEEs no mundo. No entanto, a contribuição da região aos 
dados globais agregados está aumentando, especialmente 
devido à demanda dos setores industriais e de transportes. 
De acordo com o Banco Mundial (2015), entre 2006 e 2011, 
as emissões de dióxido de carbono gerado pela queima 
de combustíveis fósseis e pela produção de cimento na 
ALC aumentaram em termos absolutos (+14,18%), apesar 
dos níveis totais terem sido reduzidos em relação ao PIB. 
A redução de emissões de gases de efeito estufa de longa 
duração	é	um	grande	desafio	para	a	região	e	poluentes	como	
o carbono negro agora são prioritários devido à pressão 
radioativaNT1  sobre o sistema climático.  

Ao mesmo tempo em que a mitigação ao clima deve ser 
um componente-chave nas estratégias para combater as 
mudanças  do clima na ALC, não se pode ignorar a urgência 
em fortalecer as medidas de adaptação para aumentar a 
resiliência e reduzir a vulnerabilidade da região. A análise 
de cenários indica que a ALC, até 2050, provavelmente 
continuará a ser a região com a matriz energética mais limpa 
(com o menor teor de carbono). No entanto, dados atuais 
apontam que os sistemas da região já estão sob a pressão 
das mudanças do clima global e que essa propensão tende 
a piorar. As geleiras andinas, que fornecem recursos hídricos 
vitais para milhões de pessoas, estão diminuindo; a vazão 
extrema afeta comunidades; e o aumento na intensidade e 

na frequência de eventos climáticos extremos está afetando 
as economias. Na Bacia do Caribe, as mudanças do clima 
acarretam uma perda adicional de US$ 1,4 bilhão ao Prejuízo 
Médio Anual, considerando apenas os danos causados pelos 
ventos.	 Além	 disso,	 as	 mudanças	 	 do	 clima	 intensificam	
outras forças motoras e, portanto, ampliam os impactos 
ambientais e socioeconômicos.

Como resultado do aumento do alcance e da intensidade 
de diversas forças motoras, ecossistemas e processos 
ecológicos importantes continuam a ser afetados na região. 
Dados indicam que, embora a taxa de conversão de sistemas 
naturais tenha desacelerado, a taxa total de perda de 
ecossistemas permanece alta. Desde 1990, houve, em toda a 
região,	uma	redução	das	florestas	da	ordem	de	9,5%.	Todavia,	
esse dado regional agregado mascara um caso notável de 
sucesso – no Caribe, houve uma expansão de 43% da área 
florestada	com	relação	à	base	de	referência	de	1990.	Estima-
se que a cobertura média de corais no Caribe tenha caído de 
34,8% para 16,3%, entre 1970 e 2011. Espécies continuam a 
desaparecer na ALC, e o mais preocupante é que, onde há 
essas perdas, sua taxa de ocorrência está, na maioria das 
vezes, aumentando. Calcula-se que a erosão hídrica, induzida 
pelo homem, tenha afetado até 2,23 milhões de quilômetros 
quadrados	 de	 terras	 na	 ALC	 e	 redes	 fluviais	 transportam	
esses sedimentos e outras fontes terrestres de poluição para 
os oceanos, afetando os ecossistemas costeiros. Segundo a 
Avaliação da Qualidade da Água no Mundo (2016), cerca de 
um	quarto	de	todos	os	trechos	fluviais	da	ALC	encontram-se	
na	classificação	de	poluição	severa;	e	o	número	de	pessoas	
na	área	rural	em	contato	com	as	águas	superficiais	poluídas	
é estimado em 25 milhões. 

O futuro das economias da região, assim como a capacidade 
dos países da ALC de combater a pobreza e reverter a 
desigualdade, depende fortemente do capital natural da 
região e da capacidade dos governos efetivamente gerirem 
esse capital. Apesar de haver casos notáveis de sucesso nos 
esforços regionais de administração do patrimônio natural 
(por exemplo, entre 1990 e 2014, a área total de terras sob 
proteção na região aumentou de 8,8% para 23,4%) e da 
ALC ter feito progressos importantes ao tratar de diversas 

NT1 A diferença de insolação (luz solar) absorvida pela Terra e a energia 
erradiada de volta ao espaço.
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questões socioeconômicas prioritárias (por exemplo, o 
percentual de pessoas vivendo abaixo da linha de pobreza 
diminuiu, em 2010, de 31% para 26% em 2014; ao longo dos 
últimos 15 anos, o percentual de pessoas vivendo em favelas 
diminuiu de 29% para 20% e o número de pessoas com acesso 
à água e saneamento básico aumentou), os dados desse 
relatório mostram que, em muitos casos, esse progresso está 
ocorrendo em detrimento do meio ambiente . Seja devido à 
demanda de uma população em crescimento ou alimentado 
por fatores econômicos internos e externos à ALC, ou, 
ainda,	devido	à	falta	de	estruturas	eficientes	de	governança,	
admite-se, de modo geral, que os padrões de produção e 
consumo da região são, atualmente, insustentáveis. Essa 
tendência deve ser enfrentada com urgência se a ALC quiser 
assegurar o bem-estar de sua crescente população. 

No	 contexto	 dos	 desafios	 persistentes	 apresentados	
pela relação entre meio ambiente e desenvolvimento, os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  (ODS) adotados 
pelos líderes mundiais em setembro de 2015 são considerados 
uma oportunidade de avanço importante pelos governos da 
ALC. Os ODS e o cenário estabelecido pela Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável têm uma natureza 
singular e interconectada que oferece uma estrutura mais 
robusta	 para	 que	 os	 governos	 possam	 identificar	 pontos	
importantes em relação às políticas e às respostas que 
permitam	 ações	 específicas	 com	 sinergias	 relacionadas	 e,	
consequentemente, permitam oferecer múltiplos benefícios 
para o meio ambiente e para a sociedade. Nesse sentido, 
há algumas questões importantes que os governos e outras 
partes interessadas na ALC devem levar em consideração.

Em primeiro lugar, os governos terão de encontrar soluções 
inovadoras que permitam dissociar crescimento econômico 
de consumo dos recursos naturais. Isso será fundamental 
para tratar de muitas atividades antropogênicas persistentes 
que estão impelindo as mudanças do clima. Padrões atuais 
de desenvolvimento, incluindo a produção e o consumo, 
são, em muitos casos, insustentáveis e, com a expectativa 
de crescimento populacional, será indispensável assegurar o 
atendimento às necessidades básicas com danos mínimos ao 
meio ambiente. Também será importante para os países da 

região reduzir sua dependência  aos combustíveis fósseis e 
diversificar	suas	fontes	de	energia.	Isso	será	particularmente	
importante no contexto da urbanização: cidades oferecem 
oportunidades de melhorar o acesso aos serviços de saúde e 
educação, instalações culturais e transporte. Investimentos 
em planejamento urbano, por exemplo, por meio da 
utilização de estruturas ambientalmente seguras e meios de 
transporte	limpos,	podem	transformar	desafios	urbanos	em	
oportunidades de desenvolvimento sustentável na ALC.

Os cenários indicam que enfocar em medidas que garantam 
maior proteção do meio ambiente  não irá comprometer as 
economias ou o bem-estar da população. Embora algumas 
permutas talvez  sejam necessárias, questões como pobreza 
e saúde podem ser melhor geridas quando há ênfase na 
gestão	eficiente	do	patrimônio	ambiental.	Muitos	governos	
da região se dedicam a algum aspecto da "economia verde" 
ou de “crescimento verde" e existem estratégias surgindo 
entre os países para garantir uma abordagem coordenada. 
Esforços como esses devem ser promovidos e apoiados.

Os governos da região também precisam investir em uma 
resiliência baseada nos ecossistemas, de modo a reduzir 
a vulnerabilidade e aumentar a capacidade de adaptação. 
Investimentos melhores em infraestrutura ecológica e 
na implementação de medidas para reduzir a poluição e 
outras pressões ambientais ajudarão a proteger alguns 
ecossistemas preciosos da região e seus serviços. Isso é 
particularmente importante no contexto de adaptação às 
mudanças do clima, que, estima-se, deverá  causar efeitos 
adversos na região.

A utilização de uma variedade de ferramentas, mecanismos 
e abordagens de apoio político deve ajudar a impulsionar o 
êxito regional a enfrentar as mudanças ambientais e cumprir 
os ODS. Algumas dessas ferramentas incluem educação e 
comunicação; o desenvolvimento de parcerias estratégicas 
– especialmente na região, mas também fora dela; inovação; 
monitoramento e avaliação adequados; implementação 
eficiente	 de	 políticas	 e	 fiscalização	 da	 aplicação	 de	 leis;	 e	
financiamento	adequado.	Como	consideração	fundamental	
da agenda sustentável, os governos da região reconhecem a 



importância de melhorar as informações nas quais as decisões 
ambientais tomadas são baseadas. Mais investimentos em 
pesquisa e o desenvolvimento das capacidades necessárias 
para coletar dados e aplicá-los no fortalecimento de uma 
interface	científica-política	devem,	portanto,	ser	a	prioridade	
da região.

Os governos também têm a oportunidade de se espelhar no 
progresso alcançado na participação de diversos setores da 
sociedade, desde o setor empresarial até grupos locais e 
de populações indígenas. A sociedade civil desempenhou 
um papel fundamental nas últimas décadas, colocando as 
preocupações ambientais no topo da agenda política. O 
desafio	 dos	 governos	 é	 integrar	 esses	 pontos	 de	 vista	 de	
maneira	eficiente,	passando	da	participação	informativa	para	
um diálogo mais produtivo que resulte em um planejamento 
integrado e em uma gestão baseada em resultados.

Uma coordenação intergovernamental forte e enfocada 
no nível regional e sub-regional irá melhorar as questões 
de governança, prioritárias para a região. Entendimento e 
ações em áreas como geração de dados e de informações, 
adaptação às mudanças do clima, gestão de recursos 
hídricos, meio ambiente e saúde, produção e consumo 

sustentáveis, e manejo da biodiversidade serão fortalecidos 
com uma coordenação regional.

A região da América Latina e do Caribe reconhece o enorme 
mérito inerente ao tema geral do GEO-6 “Planeta Saudável, 
Pessoas Saudáveis”. Na vigésima reunião do Fórum de 
Ministros da ALC, realizada em março de 2016, os governos 
da	 região	 reafirmaram	 “seu compromisso em cumprir com 
o estabelecido na Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, com vistas a erradicar a pobreza, proteger o 
meio ambiente e promover o desenvolvimento econômico, 
inclusivo e social em harmonia com a natureza”. Nesse 
sentido, foi realizada uma convocação  para “agir de maneira 
coordenada e rápida em todos os níveis para implementar a 
dimensão ambiental da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, reconhecendo as conexões profundas e a sua 
relação de interdependência com as dimensões econômica e 
social do desenvolvimento sustentável de maneira equilibrada 
e abrangente, de acordo com as políticas e circunstâncias 
de nossos países”. A esse respeito, a região pode esperar 
mudanças nos rumos do desenvolvimento nos próximos 
anos que farão com que os países da ALC avancem no 
caminho para uma maior sustentabilidade, protegendo, 
assim, a riqueza natural da região.
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Introdução
Bem-vindo à Avaliação Regional da América Latina e do 
Caribe (ALC), GEO-6. Esta avaliação fornece uma análise 
objetiva destinada a apoiar os processos de tomada de 
decisão em matérias ambientais.

O conhecimento existente foi avaliado de modo a 
fornecer	 respostas	 científicas	 consistentes	 para	 questões	
politicamente relevantes (PNUMA 2015). Essas questões 
incluem, mas não estão limitadas à:

• O que está acontecendo com o meio ambiente na 
América Latina a no Caribe e por quê?

• Quais são as consequências para o meio ambiente e 
para a população da América Latina e do Caribe?

• O que está sendo feito e quão efetivo é?
• Quais são as perspectivas para o meio ambiente no 

futuro?
• Que ações poderiam ser realizadas para alcançar um 

futuro mais sustentável?

Este relatório Panorama Ambiental Global (Global 
Environment Outlook - GEO), o quarto da região da América 
Latina e do Caribe (a avaliação regional GEO anterior da ALC 
foi	publicada	em	2010),	enfatiza	a	identificação	de	algumas	
das ameaças mais preocupantes e persistentes na região 
por meio de um enfoque ambiental, mas também ressalta 
realizações, casos de sucesso e oportunidades na região. 
De modo geral, os especialistas envolvidos com a avaliação 
do GEO-6 se concentraram em oferecer alternativas de 
ação que possam ajudar a impulsionar o sucesso da região 
em sua busca pelo cumprimento da Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável.

A decisão de realizar avaliações regionais foi tomada durante 
a Consulta Global Intergovernamental e Multissetorial, 
em Berlim, entre os dias 21 e 23 de outubro de 2014. Os 
participantes	 afirmaram	 que	 a	 sexta	 edição	 da	 Avaliação	
Global GEO deveria ser “desenvolvida a partir de avaliações 
regionais”, que seriam realizadas em um processo similar ao 
do GEO global (PNUMA/IGMS.2 Rev.2).

Os Estados-membros presentes na primeira Assembleia 
Ambiental das Nações Unidas (UNEA-1) em Nairobi, de 23 a 
27 de junho de 2014, solicitaram:

“que o Diretor Executivo, no âmbito do programa de 
trabalho e orçamento, realize os atos preparatórios 
para o sexto Panorama Ambiental Global (GEO-6), 
com o apoio da UNEP Live, com escopo, objetivos e 
procedimentos a serem definidos por meio de uma 
consulta global intergovernamental e multissetorial 
transparente, convocada por meio do documento 
UNEP/EA.1/INF/14, e resultando em um GEO-6 
cientificamente consistente, revisado por especialistas 
e acompanhado por um resumo executivo destinado 
aos legisladores, que será endossado pela Assembleia 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente até 2018.”

Além disso, os Estados-membros também solicitaram 
(PNUMA/EA.1/10):

“que o Diretor Executivo consulte todas as regiões que 
fazem parte do Programa das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente com relação às prioridades a serem 
incluídas na avaliação global.”

Após essa solicitação, as prioridades regionais da América 
Latina e do Caribe foram estabelecidas por meio da 
Conferência da Rede Regional de Informação Ambiental 
(REIN) para a ALC, realizada na Cidade do Panamá entre os 
dias 4 e 8 de maio de 2015. Essas prioridades regionais foram 
utilizadas para guiar a análise realizada nesta avaliação 
regional.

A avaliação regional está estruturada em quatro capítulos 
principais:

• O Capítulo 1 analisa as prioridades regionais 
estabelecidas na Conferência REIN e explica a 
importância de cada prioridade para a região;

• O Capítulo 2 descreve a situação ambiental da região 
com relação a cinco temas fundamentais (ar, água, 
oceanos, terra, biodiversidade);

 Crédito: Shutterstock/ Michal Ninger



G
EO

-6
  R

el
at

ór
io

 R
eg

io
na

l d
a 

A
m

ér
ic

a 
La

tin
a 

e 
do

 C
ar

ib
e

12

• O Capítulo 3 avalia as respostas políticas às questões 
ambientais citadas na região;

• O Capítulo 4 analisa as tendências que podem afetar o 
meio ambiente da região no futuro e as ações necessárias 
para que a região alcance um futuro mais sustentável.

Os dados que sustentam a avaliação podem ser encontrados 
em UNEP Live (uneplive.unep.org). A avaliação completa 
também está disponível através do UNEP Live em formatos 
PDF e e-book.
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CAPÍTULO 1

Prioridades Regionais e Vetores de Mudança
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1.1 GEO-6 Avaliação Regional da América 
Latina e do Caribe: um chamado à 
ação 

Aregião da América Latina e do Caribe (ALC) tem mais 
de 5 milhões de quilômetros quadrados de terras 
aráveis; 20% das reservas de petróleo comprovadas 

do	mundo	(Walter,	2016);	23%	das	florestas	do	globo;	entre	
60% e 70% de todas as formas de vida do planeta; recebe 
29% da precipitação pluviométrica do mundo todo e detém 
cerca de 30% das fontes hídricas renováveis, o que, por 
sua vez, representa cerca de 70% de todas as reservas do 
continente americano (FAO, 2015a; FAO, 2015b). O Caribe, 
em particular, tem clima favorável às atividades recreativas, 
característica vital em uma época em que o turismo se 
tornou um dos setores econômicos que mais crescem no 
mundo (IDB, 2016).

A ampla variedade de biodiversidade, incluindo ecossistemas 
e outros ativos naturais – como minerais e solos – encontrados 
na região, oferece oportunidades e o potencial de sustentar, 
ao longo do tempo e no futuro, os meios de subsistência 
e uma boa qualidade de vida, em todos os níveis, para sua 
população de mais de 600 milhões de pessoas. 

Desde a preparação da última GEO ALC, em 2010 (PNUMA, 
2010a), o crescimento da população continua sendo uma 
importante força motora na região. A população da região 
aumentou em cerca de 50 milhões de pessoas durante os 
últimos seis anos, atingindo a marca de 626 milhões em 
2015. O processo de urbanização continua, com um aumento 
da população urbana de 79%, em 2010, para 80%, em 2015 
(CEPAL, 2015b). Durante os últimos dez anos, 15 cidades 
passaram de pequenas para médias (de 52, em 2005, para 
67 hoje), e duas novas cidades foram incluídas na lista de 
metrópoles na ALC: Bogotá e Lima (com 9,7 e 9,8 milhões 
de habitantes, respectivamente). Houve uma redução do 
número de pessoas vivendo em favelas, de 117 milhões para 
110 milhões, entre 2008 e 2014 (ONU, 2015). Além disso, 
96,2% da população urbana na ALC têm, agora, acesso à 
água potável (em comparação com os 92% de 2006) e 86% 

têm acesso a melhores serviços de saneamento básico (em 
comparação com os 78% de 2006). 

De modo geral, apesar da América Latina e o Caribe ainda 
serem a região com o nível mais alto de desigualdade no 
mundo (aproximadamente 0,5 no índice de Gini), há uma 
clara tendência de redução da pobreza. Enquanto, em 
2009, 35,1% da população total na região vivia em situação 
de pobreza (17% em pobreza extrema), em apenas cinco 
anos essa proporção foi reduzida para 26,7% (CEPAL, 2013). 
No entanto, como acontece em outras regiões, há uma 
desaceleração da taxa de crescimento global do PIB – de 
4,2%, em 2011 para 0,9%, em 2014 –, mas com evoluções 
divergentes em toda a região (Banco Mundial, 2015). 

Embora tenha havido importantes progressos em toda a 
região no sentido de alcançar diversas metas estabelecidas 
nos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ONU, 2015), 
não se pode ignorar que muitos dos ativos ambientais da 
região estão sob crescente pressão dos múltiplos vetores 
de mudança, inclusive as mudanças do clima e fatores 
socioeconômicos endógenos e exógenos. A incapacidade 
de resolver essas questões – como a perda de ecossistemas 
vitais, o aumento das emissões de GEEs, a perda de espécies, 
a deterioração das fontes hídricas naturais, entre outros – 
vai prejudicar a própria base sobre a qual tantas atividades 
regionais são dependentes. Em última análise, isso aumenta 
a vulnerabilidade das sociedades latino-americanas e 
caribenhas e terá um profundo impacto no crescimento 
econômico e social no futuro.

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 
recentemente adotada, fornece aos países da ALC uma 
oportunidade de realinhar e fortalecer seus esforços para 
alcançar maior prosperidade de maneira mais inclusiva 
e no limite da capacidade suporte do sistema de vida da 
região. Esse processo, iniciado em 2000 pelos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio (ODM) e continuado com 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) em 
2015,	oferece	um	novo	quadro	para	a	 integração	eficaz	de	
considerações ambientais nas dimensões econômica e social 
do desenvolvimento. Há ótimas oportunidades para os 

 Crédito:	Shutterstock/Videowokart
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governos aproveitarem os esforços já empreendidos, uma 
vez que há muitas políticas e ações de sucesso na região. 
No entanto, o que é necessário, agora, é uma mudança de 
entendimento para enfocar nos pontos críticos de entrada 
na política e nas ações transformadoras que atendam às 
mais prementes forças motoras e pressões ambientais de 
maneira urgente e integrada.

1.2 Prioridades Regionais

Embora tenha havido importantes progressos na região da 
ALC no sentido de alcançar diversas metas estabelecidas 
pelos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, a relação 
tripartite entre crescimento econômico sustentado, 
desigualdade social e degradação ambiental que marcou a 
região nas últimas décadas permanece no centro do discurso 
regional de desenvolvimento (PNUMA, 2010a). Os países da 
ALC começaram a capitalizar as oportunidades, de realinhar e 
fortalecer seus esforços em direção ao desenvolvimento mais 
sustentável, oferecidas pelos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável. Os ODS oferecem um novo quadro para a 
integração	efi	caz	das	considerações	ambientais	nas	dimensões	
econômica e social do desenvolvimento. No contexto da 
Agenda	 2030,	 os	 governos	 da	 região	 têm	 identifi	cado,	
individual e coletivamente, uma variedade de questões 
ambientais que exigem atenção e há uma convergência 
geral, como demonstrado pelos quadros estratégicos de 
desenvolvimento em toda a região, quanto às questões que 
devem ser priorizadas (PNUMA, 2016).

As prioridades regionais apresentadas abaixo se desenvolvem 
a	 partir	 das	 questões	 prioritárias	 identifi	cadas	 pelos	
representantes governamentais e partes interessadas durante 
a conferência GEO REIN realizada na Cidade do Panamá, em 
maio de 2015: a) Impactos das mudanças do clima e perigos 
naturais; b) Biodiversidade e serviços ecossistêmicos; c) 
Recursos naturais e turismo; d) Desenvolvimento econômico e 
produção e consumo sustentáveis; e) Saúde e meio ambiente; 
f) Uso do solo, degradação dos solos e ordenamento 
territorial; g) Governança ambiental; h) Informação 
ambiental; e i) Comunicação e conscientização pública. Esses 
tópicos	prioritários	também	refl	etem	as	prioridades	regionais	

identifi	cadas	 por	 meio	 de	 diversas	 plataformas	 regionais	 –	
os Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento (SIDS 
sigla em inglês), (Caminho de Samoa); a Comunidade do 
Caribe, CARICOM (Plano Estratégico 2015-2019); a OEA 
(Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável, 
2015-2030); a CCAD (Estratégia Regional Ambiental 2015-
2020); Comunidade Andina (Agenda Ambiental Andina 2012-
2016); a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica 
(Agenda Estratégica de Cooperação Amazônica); o Fórum de 
Ministros do Meio Ambiente da ALC; e o Grupo de Trabalho 
de Meio Ambiente no 6 do Mercosul. Por último, porém não 
menos importante, essas prioridades também consideram 
os diversos aspectos da dimensão ambiental dos ODS. Essas 
prioridades foram agrupadas em seis áreas principais que 
correspondem aos principais tópicos abordados por esta 
avaliação: mudanças do clima, gestão dos recursos hídricos, 
gestão sustentável de recursos naturais, meio ambiente e 
saúde, produção e consumo sustentáveis, e boa governança. 

1.2.1 Mudanças do clima

As	mudanças	do	clima	continuam	a	fi	gurar	como	prioridade	
na agenda de todos os governos da ALC, devido aos 
impactos esperados sobre as economias nacionais e o bem-
estar das comunidades (Figura 1.2.1). Alguns efeitos das 
mudanças do clima na ALC incluem estresse hídrico, devido 
à redução na disponibilidade de água; perda de extensões 
territoriais em áreas de baixa altitude, devido à elevação 
do nível do mar; aumento do risco de desastres naturais 
(furacões e tempestades, enchentes e secas); mudanças na 
produtividade agrícola, perda de biodiversidade, e aumento 
na incidência de doenças transmissíveis.

A	efi	cácia	das	políticas	de	 combate	às	mudanças	do	 clima	
depende do nível de cooperação transfronteiriça entre os 
países e da implementação de mecanismos de incentivo 
econômico. A divergência entre as atuais políticas dos 
países e a falta de coordenação regional podem prejudicar 
os esforços, já que o impacto positivo das inovações de um 
país pode ser reduzido pelas políticas de outros países. As 
prioridades políticas da região devem incluir a cooperação na 
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Figura 1.2.1: Alguns exemplos dos impactos das mudanças do clima na América Latina

Fonte: CDKN 2014a; CDKN 2014b
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elaboração de políticas de combate às mudanças do clima. 
Outro ponto fundamental de intervenção é a necessidade 
de	 implementar,	 de	maneira	 eficaz,	 as	 políticas	 nos	 níveis	
nacional e subnacional. 

A redução da vulnerabilidade da região aos impactos das 
mudanças do clima exigirá estratégias e políticas robustas 
de adaptação. Especialmente no contexto da adaptação, a 
elaboração	de	políticas	precisa	ser	ajustada	aos	desafios	da	
crescente urbanização. O enfoque deve ser direcionado às 
comunidades costeiras de alto risco que serão afetadas pelo 
aumento do nível do mar e por eventos do clima extremos, 
particularmente no Caribe. As políticas de adaptação ao 
clima também devem ser transversais para tratar de questões 
associadas, como o trinômio água-energia-alimento. Além 
disso, uma adaptação baseada nos ecossistemas poderia 
ajudar a manter e a melhorar a integridade ecológica e, ao 
mesmo tempo, reduzir a vulnerabilidade econômica e social.

No contexto das políticas de mitigação do clima, apesar da 
região responder por apenas 5% das emissões mundiais 
de GEEs, muitos países têm liderado a formulação de 
estratégias globais de mitigação (ver as respostas políticas 
nas Seções 2.1.5 e 2.4.5 ou na Seção 3.2.6). Duas áreas 
em que as políticas poderiam ajudar a avançar em direção 
ao cumprimento das metas de mitigação das mudanças 
do clima da ALC são: redução dos subsídios à energia e 
aumento	 da	 eficiência	 energética.	 Outras	 políticas	 que	
promovem	tecnologias	limpas	e	facilitam	a	diversificação	de	
economias de baixo carbono podem, com o tempo, melhorar 
sobremaneira a qualidade ambiental.

1.2.2 Gestão dos Recursos Hídricos 

A economia e o desenvolvimento social da ALC dependem, 
amplamente, dos recursos naturais e, em particular, da água. 
Sendo uma das áreas com as maiores riquezas hídricas no 
mundo, a gestão da demanda de diversos setores era, até 
recentemente, o pano de fundo para a governança hídrica. 
Mas, devido ao aumento da pressão por parte da população, 
do	 crescimento	 econômico	 e	 da	 influência	 das	 mudanças	

do clima, os governos, o setor privado e a sociedade civil 
reconheceram a necessidade de adotarem abordagens 
integradas para a gestão hídrica. Os governos da região 
são importantes defensores de questões relacionadas à 
proteção da água na estrutura das Nações Unidas (Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável, o Direito Humano à 
Água e ao Saneamento, o Caminho de Samoa), no nível 
regional (Iniciativa Latino-Americana e Caribenha para o 
Desenvolvimento Sustentável – ILAC) e em nível nacional 
(ações governamentais que reconhecem os direitos da 
natureza, implementação da contabilidade da água etc.).

Todavia, ainda há um longo caminho a percorrer. Resolver os 
desafios	da	gestão	hídrica	é	uma	questão	complexa	devido	à	
sua natureza transversal. A água não pode ser dissociada da 
geração de energia e da produção de alimentos. Da mesma 
forma, não pode ser dissociada das mudanças do clima e de 
temas relacionados à saúde. Finalmente, a água é uma fonte 
importante de empregos e, portanto, fundamental para a 
subsistência da população.

1.2.3 Gestão Sustentável dos Recursos Biológicos 

A grande diversidade de ecossistemas na ALC oferece 
serviços críticos de apoio ao desenvolvimento econômico 
e à garantia de boa qualidade de vida. Aproximadamente 
um	quarto	das	florestas	tropicais	do	mundo	encontra-se	na	
ALC	e	contribui	significativamente	para	a	regulação	do	clima	
mundial. A região também fornece diversos outros serviços 
relacionados à biodiversidade, como alimento, água potável, 
turismo e pesca.

No entanto, a biodiversidade da região continua ameaçada, 
colocando em perigo diversos ecossistemas e espécies. 
Padrões insustentáveis de produção e consumo e a 
demanda global por alimentos e matérias-primas continuam 
a pressionar sobremaneira os ecossistemas da região. 
Mudanças relativas ao uso dos solos continuam sendo a 
principal ameaça, sendo que a transformação de habitats 
naturais em terras agrícolas representa o principal fator de 
pressão. Outros fatores como poluição, superexploração 
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agrícola, mudanças do clima, turismo insustentável e 
espécies exóticas invasoras continuam a exacerbar sistemas 
já estressados.

Dados mostram que, apesar da taxa de conversão de 
sistemas naturais ter desacelerado, a taxa geral de perda de 
ecossistemas continua alta (ver Seções 2.4.3 e 2.5.3). Bolsões 
de	sucesso,	como	a	expansão	de	áreas	florestadas	no	Caribe,	
reduzindo	a	taxa	de	perda	florestal	na	região	e	protegendo	
espécies ameaçadas, continuam a ser mascarados pela 
deterioração da biodiversidade em muitos outros aspectos. 
No caso das espécies, o que gera especial preocupação é que, 
onde ainda há perdas, a taxa em que essas ocorrem está, 

na maioria dos casos, aumentando. A perda continuada de 
biodiversidade na ALC terá consequências de longo alcance. 

A região tem demonstrado liderança e apresentado êxito 
no cumprimento das metas estabelecidas no Objetivo de 
Desenvolvimento do Milênio número 7 (ODM 7) e no avanço 
em direção ao cumprimento das Metas de Biodiversidade 
de Aichi (Figura 1.2.2), porém mais progresso é necessário. 
Em nível nacional, intervenções de sucesso incluem 
o desenvolvimento de legislação nova ou melhorada, 
mobilização de recursos adicionais para a proteção da 
biodiversidade, diálogo entre as partes interessadas sobre 
governança em biodiversidade e implementação de diversas 
ferramentas de apoio. Vinte e três governos da região são 
membros da Plataforma Intergovernamental de Ciência-
Políticas sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos 
(Intergovernmental Science-Policy Platform on Biodiversity 
and Ecosystem Services - IPBES), estabelecida em 2012. 
A	 integração	 eficaz	 de	 considerações	 a	 respeito	 da	
biodiversidade no planejamento do desenvolvimento 
e	 o	 uso	 mais	 eficiente	 da	 gestão	 da	 biodiversidade	 e	 de	
ferramentas de apoio político, como áreas de preservação, 
contabilidade do capital natural e o pagamento por serviços 
ecossistêmicos, entre outros, irá ajudar a garantir a utilização 
mais sustentável dos recursos biológicos da região – tanto no 
ambiente terrestre quanto no marinho.

1.2.4 Meio Ambiente e Saúde 

O GEO-6 adotou o tema “Planeta Saudável, Pessoas 
Saudáveis”, que reconhece a profunda relação entre o meio 
ambiente e a saúde humana. A poluição do ar é a maior 
ameaça ambiental à saúde pública na região. Estima-se 
que 100 milhões de pessoas vivam em áreas suscetíveis 
à poluição do ar, especialmente em áreas densamente 
povoadas de cidades com mais de 500 mil habitantes 
(Romieu et al., 2012). Na maioria das cidades, a exposição 
à PM2,5 excede os padrões internacionais recomendados 
(Green e Sanchez, 2012) e muitas mortes ocorrem devido a 
doenças relacionadas à poluição do ar (OMS, 2014c). Embora 
muitos países e cidades na ALC tenham adotado padrões 

Figura 1.2.2: Avaliação do progresso em direção às metas de 
biodiversidade de Aichi baseada nas informações do quinto 
relatório nacional dos países da América Latina e do Caribe.

Observação: Uma lista das metas de Aichi e descrições associadas está 
disponível em https:// www.cbd.int/sp/targets/ 

Fonte: PNUMA-WCMC no prelo
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de qualidade do ar para proteger a saúde da população, 
outros, incluindo alguns Pequenos Estados Insulares em 
Desenvolvimento (SIDS), ainda não adotaram tais padrões.

Entre 1992 e 2012, o acesso à água potável na América 
Latina aumentou de 86% para 92%, enquanto o acesso ao 
saneamento básico aumentou de 70% para 78%. A meta 
do ODM 7, relativa ao saneamento, ainda não foi atingida, 
especialmente em áreas rurais, e o risco de exposição à 
doenças transmitidas pela água é elevado, em especial 
entre os grupos mais vulneráveis da população (CCSP, 2008). 
Há, também, impactos profundos na saúde resultantes 
do desmatamento, particularmente relacionados à 
disseminação da malária. O desmatamento, assim como 
a	 infraestrutura	 do	 desenvolvimento,	 intensifica	 outras	
doenças tropicais, como a leishmaniose (OMS, 2015). 
Recentes surtos do vírus Zika estão provocando sérios 
problemas de saúde em recém-nascidos. 

1.2.5 Produção e Consumo Sustentáveis 

Os padrões de produção e de consumo têm pressionado 
o capital natural da região, conforme descrito nas seções 
subsequentes deste relatório. A produção e o consumo 
sustentáveis (PCS) tornaram-se, portanto, um tema 
importante na agenda de sustentabilidade dos países da 
ALC.

A região da ALC está profundamente comprometida com 
a implementação do Quadro Decenal de Programas para a 
Produção e o Consumo Sustentáveis (10YFP): o PCS é visto 
como “uma abordagem importante para mitigar os efeitos da 
desertificação	e	das	mudanças	do	clima	e	para	contribuir	com	
a conservação da biodiversidade e com outras prioridades 
ambientais regionais e globais”. A Estratégia Regional 
para PCS, desenvolvida em 2003, foi revista e atualizada 
no contexto do 10YFP (PNUMA, 2015b). É, também, parte 
integrante das decisões do Fórum de Ministros de Meio 
Ambiente da ALC e dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) adotados recentemente.

Durante a XVII Reunião do Fórum de Ministros de Meio 
Ambiente da ALC, os participantes declararam, em sua 
Decisão no 5, sua intenção de “apoiar a implementação das 
áreas prioritárias de PCS [...]” e de incluir, entre outros, os 
seguintes temas prioritários: 

• Políticas, programas e estratégias nacionais de PCS; 
• Pequenas e médias empresas; 
• Compras governamentais sustentáveis; e
• Estilos de vida sustentáveis.

Posteriormente, na Decisão no 7 da XIX Reunião do Fórum, os 
ministros retomaram quatro das prioridades mencionadas 
acima e reiteraram“... o compromisso da região da América 
Latina e do Caribe de apoiar o 10YFP e de manter um papel 
de liderança em sua implementação”. Na mesma decisão, 
os ministros ressaltaram a importância e o compromisso 
de “promover programas adicionais para o 10YFP sobre 
a gestão integrada e sustentável de resíduos” e “pedir a 
consideração à um programa adicional [...] para Pequenas e 
Médias Empresas (PMEs)”.

Nesse sentido, os Ministros de Meio Ambiente da ALC 
aprovaram as nove prioridades temáticas e setoriais a seguir, 
relativas à Estratégia Regional de PCS para a implementação 
do 10 YFP na América Latina e no Caribe (2015-2022): 

• Políticas, programas e estratégias nacionais de PCS; 
• Compras governamentais sustentáveis; 
• Estilos de vida e educação sustentáveis;
• Informação ao consumidor; 
• Turismo sustentável – incluindo o ecoturismo; 
• Construções e edifícios sustentáveis; 
• Sistemas alimentares sustentáveis;
• Pequenas e Médias empresas (PME); 
• Gestão integrada de resíduos.

1.2.6 Boa Governança

O Relatório do Painel de Alto Nível do Secretário-Geral 
das Nações Unidas sobre Sustentabilidade Global para o 



Ca
pí

tu
lo

 1
: P

rio
rid

ad
es

 R
eg

io
na

is
 e

 V
et

or
es

 d
e 

M
ud

an
ça

 
2120

Fortalecimento da Governança Institucional observou que: 
“Para atingirmos o desenvolvimento sustentável, precisamos 
construir um marco efetivo de instituições e processos decisórios 
nos níveis local, regional, nacional e global. Devemos superar 
o legado de instituições fragmentadas estabelecidas a partir 
de uma única temática; déficits tanto de liderança quanto de 
espaço político; falta de flexibilidade para adaptação à novos 
tipos de desafios e crises; e uma falha frequente em prever 
e planejar tanto desafios quanto oportunidades – tudo isso 
prejudica não só a formulação de políticas, como também a 
implementação dessas.” 

Apesar do progresso alcançado pela região em termos 
de governança ambiental, algumas brechas importantes 
persistem em nível nacional em diversos países e exigem 
ação prioritária. Para muitos países, especialmente os 
Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento (SIDS, 
sigla em inglês), as negociações ambientais são conduzidas 
pelos ministérios de meio ambiente, que, muitas vezes, 
não têm boa coordenação com os ministérios responsáveis 
pelas relações exteriores, economia e planejamento –
que, por sua vez, muitas vezes não são receptivos aos 
compromissos	firmados	pelos	ministros	de	meio	ambiente	
nas	mesas	de	negociação.	Há	deficiências	nas	capacidades	
e autoridades legais e institucionais necessárias para a 
implementação	e	fiscalização	dos	compromissos	assumidos.	
Geralmente resultam da falta de um marco regulatório ou 
de sua obsolescência, bem como de incertezas legislativas 
(PNUMA, 2012).

Persiste a necessidade de informação em todos os níveis 
para a elaboração efetiva de políticas. Isso foi reconhecido 
no	 Capítulo	 4⁰	 da	 Agenda	 21	 e	 foi	 reiterado	 nos	 acordos	
internacionaisoltrposteriores sobre o desenvolvimento 
sustentável. Atualmente, é o caso relativo à adoção da Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável, que convoca uma 
"revolução de dados” para avançar. Foi reconhecido que já 
existe uma quantidade considerável de dados nos setores 
público	e	privado,	nas	universidades,	nos	grupos	de	reflexão	
e	nos	grupos	comunitários.	O	desafio	permanente	reside	no	
desenvolvimento de melhores mecanismos de coordenação 
entre	os	dados	e	as	informações	ambientais,	demográficas,	

sociais	 e	 de	 desenvolvimento.	 Outro	 desafio	 que	 perdura	
reside no próprio setor ambiental, onde a informação está, 
muitas vezes, dispersa e desagregada. Isso tem impacto 
direto no monitoramento, na coleta de dados e na sua 
avaliação, o que afeta a prestação de contas e resulta em 
uma	insuficiência	de	mecanismos	de	revisão,	que	poderiam	
criar incentivos para o desempenho e ação preventiva.

Mecanismos para a participação efetiva de todos as partes 
interessadas, relevantes no desenvolvimento de políticas 
e na tomada de decisões, especialmente dos grupos 
marginalizados, socialmente excluídos e desfavorecidos, 
ainda	são	uma	exceção	e	não	a	regra.	Se	isso	for	retificado,	
poderá fortalecer a gestão ambiental.

 A governança ambiental também é afetada negativamente 
pela corrupção, sendo muito alto o custo da corrupção e 
da má gestão dos recursos públicos. A ONG Transparência 
Internacional estima que os danos da corrupção, em todo 
o mundo, variem, em geral, de 10% a 25% do valor dos 
contratos.	O	 impacto	 da	 corrupção	 pode	 ser	 significativo,	
considerando que as transações de contratos públicos 
representam até 20% do PIB na ALC (OCDE/IDB, 2014).

1.3 Vetores da Mudança Ambiental

As tendências econômicas globais discutidas a seguir 
demonstram a dependência que as economias dos países 
da ALC têm dos recursos naturais. Por outro lado, a crise 
financeira	global	tem	sido	um	fator	crítico	determinante	na	
região,	 uma	 vez	 que	 a	 redução	 dos	 fluxos	 financeiros	 tem	
o potencial de afetar o modo como a região responde à 
degradação ambiental, bem como de reduzir a quantidade 
total	de	recursos	financeiros	disponíveis	para	a	programação	
ambiental.

1.3.1 Tendências Econômicas

As indústrias de exportação na ALC dependem, basicamente, 
do uso dos recursos naturais da região (ONU-COMTRADE, 
2015). A importância relativa das exportações de bens e 
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(Banco	Mundial,	2015).	Dadas	essas	difíceis	finanças	públicas,	
os recursos voltados para a proteção do meio ambiente são 
geralmente limitados, ou são os primeiros a serem cortados 
em tempos de crise.

Figura 1.3.1: Exportações de bens e serviços (% no PIB)

Fonte: World Bank 2015
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Tabela 1.3.1: Mercados fornecedores de exportações da 
América Latina e do Caribe (%) (2013).

Mercados 
Fornecedores

Caribe
América 
Central

América 
do Sul

Ásia Oriental e 
Pacífico 2.8 3.1 12.5

Europa e Ásia 
Central 2.4 0.5 1.2

América Latina e 
Caribe 21.6 24.8 21.0

Oriente Médio e 
Norte da África 0.3 0.4 1.7

Sul da Ásia 0.7 0.9 2.9
África 
Subsaariana 3.0 1.9 0.8

América do Norte 69.2 68.5 59.8

Fonte: Banco Mundial 2015

serviços mudaram nas últimas décadas: por exemplo, no 
Caribe, há vinte anos, essas exportações correspondiam à 
60%. Em 2013, à aproximadamente 40%. Essas exportações 
aumentaram ligeiramente na América Central e na América 
do Sul, correspondendo, atualmente, à cerca de 40% e 30%, 
respectivamente, em comparação com 37% e 24% em 1990 
(Figura 1.3.1).

No Caribe, o turismo, que depende dos recursos naturais e, 
como descrito no Capítulo 2, pode ter um impacto direto 
sobre eles, é uma das principais fontes de divisas, junto com 
os	 serviços	 financeiros.	 Em	 2013,	 as	 receitas	 com	 turismo	
internacional representaram 45% do total de exportações 
da região –, mais que o dobro na América Central e nove 
vezes mais que na América do Sul (OMC, 2015). Em alguns 
países, a taxa de dependência é ainda maior. Por exemplo, 
nas Bahamas e em Santa Lúcia, este ano, as receitas com 
turismo representaram mais de 80% das exportações totais 
de serviços, e mais de 70% em Aruba, República Dominicana, 
Granada e Jamaica (BID, 2016).

A economia de muitos países sul-americanos ainda depende 
dos recursos naturais, incluindo as exportações de minérios, 
metais, alimentos e combustíveis fósseis (ONU-COMTRADE, 
2015) (Tabela 1.3.1). Em 2014, as exportações de alimentos 
responderam por mais da metade das exportações de 
bens de seis países. Com relação aos combustíveis fósseis, 
mais de 50% das exportações da Colômbia, Venezuela, 
Equador, Trinidad e Tobago e Bolívia foram atribuídas aos 
combustíveis (Mais… 1).

Os países da ALC continuam produzindo bens com baixo valor 
agregado e as exportações permanecem muito concentradas 
(ONU-COMTRADE, 2015). Em geral, os mercados estão 
localizados em outros países da ALC e na América do Norte. 
(Mais… 2).

Muitos países da região estão entre as nações mais endividadas 
do	 mundo.	 No	 final	 de	 2013,	 os	 países	 do	 Caribe	 tinham	
títulos de dívida externa de cerca de 165% das exportações 
de bens e serviços, enquanto o valor para a América Central 
foi de 130% e para a América do Sul, de pouco mais de 100% 
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Alguns	países	da	região	foram	beneficiados	pelo	aumento	do	
fluxo	de	entrada	de	remessas,	bem	como	pelos	Investimentos	
Estrangeiros	 Diretos	 (FDI,	 sigla	 em	 inglês).	 Esses	 fluxos	 de	
remessas podem reduzir a pobreza (Ratha, 2013) e também 
funcionar como catalisadores para o crescimento da região 
(Nsiah e Fayissa, 2013). Os FDIs na América Central e na 
América do Sul aumentaram mais de duas vezes durante o 
período em análise, enquanto no Caribe estavam mais de 
dois pontos percentuais acima dos FIDs de outros países 
da ALC (Figuras 1.3.2 e 1.3.3).	 Esses	 fluxos	 de	 FDIs	 e	 de	
remessas, ao mesmo tempo em que ajudam a resolver 
questões relacionadas à pobreza na região, também podem 
colocar pressão sobre o meio ambiente, já que tendem a ser 
destinados à indústrias extrativas de ativos ambientais, tais 
como as indústrias de mineração, pedreiras e de turismo.

Figura 1.3.2: Remessas em percentual do Produto Nacional 
Bruto (PNB) na América Latine e no Caribe 

Fonte: Banco Mundial 2015
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Figura 1.3.3: Fluxo de FIDs como percentual do Produto 
Nacional Bruto (PNB) na América Latina e no Caribe

Fonte:Banco Mundial 2015
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1.3.2 Demografia	e	outros	vetores	sociais

A população da ALC, em 2010, era de 597 milhões de 
pessoas	 e	 aumentou	 para	 630	 milhões	 ao	 final	 de	 2015.	
Espera-se uma redução gradual da taxa de crescimento da 
população na próxima década, chegando a 5,1% entre 2015 
e 2020, e a 4,4%, entre 2020 e 2025 (ONU-Desa,, 2014). O 
envelhecimento da população na região está associado a 
esse crescimento.

A média de idade aumentou de 24,3 anos, no início do 
milênio, para 27,5 anos em 2010, e é estimada em 29,2 
anos em 2015 e 32,7 anos em 2025. Relacionado a isso está 
o aumento da expectativa de vida em toda a região. Entre 
2002 e 2005, a esperança média de vida ao nascer era de 72,7 
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anos. Isso aumentou para 74,5 anos no período 2010-2015 e 
estima-se que aumente para 76,8 entre 2020 e 2025 (CEPAL, 
2015b; OPAS, 2015).

Além disso, enquanto se observa que a região tem alcançado 
ganhos em seu Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
(PNUD, 2014), há ainda preocupações persistentes sobre 
a desigualdade, que tem o potencial de afetar as taxas de 
criminalidade, a coesão social e a consciência cívica e ter 
impactos associados às fracas respostas sociais para a gestão 
ambiental e a utilização sustentável dos recursos.

As forças motoras críticas referem-se principalmente 
aos impactos associados à urbanização e ao fato de que a 
maior parte da população da região da ALC vive, agora, em 
áreas urbanas. Isso tem impactos sobre o meio ambiente, 
especialmente no que se refere aos resíduos e à gestão de 
produtos químicos, qualidade do ar, consumo de água e 
mudanças no uso do solo. 

Urbanização

A população da ALC está cada vez mais urbanizada, passando 
de basicamente rural, nos anos 1950, para 75% urbana, em 
2000, e atualmente, 80% (UNECLAC, 2015b). As estimativas 
indicam que a população urbana irá alcançar 567 milhões de 
pessoas ou 82% da população total em 2025 (Tabela 1.3.2). 
A urbanização é mais alta na América do Sul, com uma 
população de 346 milhões de pessoas (83% do total) vivendo 
em áreas urbanas em 2015, mas a taxa de urbanização é 
mais alta no Caribe, onde 62% da população residia em 
áreas urbanas no início do milênio, aumentando para 70%, 
em 2015, e prevista para atingir 74% em 2025 (ONU-DESA, 
2014).

A população nas metrópoles da região aumentou de 59,2 
milhões, em 2000 para 66,4 milhões em 2015 e estima-se 
que continuará a crescer, alcançando 76,1 milhões em 2025. 
No entanto, a parcela da população que vive nas metrópoles 
permaneceu estável, entre 11,1% e 11,2% durante o 

Tabela 1.3.2: Distribuição e projeção da população urbana e rural (meados de ano, em milhões).
2000  
(% da 

população)

2005  
(% da 

população)

2010  
(% da 

população)

2015  
(% da 

população)

2020  
(% da 

população)

2025  
(% da 

população)

LAC 526 563 597 630 662 691

Urbana 396 (75 %) 433 (77 %) 468 (78 %) 503 (80 %) 536 (81 %) 567 (82 %)

Rural 130 (25 %) 130 (23 %) 129 (22 %) 127 (20 %) 126 (19 %) 124 (18 %)

Caribe 39 40 42 43 44 46

Urbana 24 (62 %) 26 (65 %) 28 (67 %) 30 (70 %) 32 (73 %) 34 (74 %)

Rural 15 (38 % 14 (35 %) 14 (33 %) 13 (30 %) 12 (27 %) 12 (26 %)

América Central 139 150 161 172 182 193

Urbana 96 (69 %) 106 (71 %) 116 (72 %) 127 (74 %) 137 (75 %) 148 (77 %)

Rural 43 (31 %) 44 (29 %) 45 (28 %) 45 (26 %) 45 (25 %) 45 (23 %)

América do Sul 349 372 394 415 434 452

Urbana 277 (79 %) 301 (81 %) 324 (82 %) 346 (83 %) 366 (84 %) 385 (85 %)
Rural 72 (21 %) 71 (19 %) 70 (18 %) 69 (17 %) 68 (16 %) 67 (15 %)

Fonte: UNDESA 2014
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Figura 1.3.4: Proporção da população urbana vivendo em favelas no meio do ano por país (1990-2009).

Fonte: UN-Habitat 2013a
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período 2000-2015. O percentual da população vivendo em 
metrópoles, em comparação com o total populacional da 
ALC, deve cair marginalmente para 11% em 2025 (ONU-
DESA, 2014). Apesar do forte êxodo rural e das condições de 
vida de muitos cidadãos urbanos, estudos mostram que, ao 
contrário do que ocorre na América do Norte, por exemplo, 
não há nenhuma diferença no nível de satisfação entre os 
residentes de áreas urbanas e rurais (Valente e Berry, 2016).

Apesar de aproximadamente 250 milhões de cidadãos da 
ALC viverem em cidades com mais de 200 mil habitantes, 
uma porção importante vive em cidades médias e pequenas, 
que recebem menos atenção e recursos, mas enfrentam os 
mesmos	desafios	 ambientais,	 crescem	à	 taxas	mais	 rápidas	
e absorvem a maior fatia do crescimento populacional 
urbano (Libertun de Duren e Guerrero Compeán, 2015). Isso 
tem implicações importantes sobre a governança, que serão 
descritas no Capítulo 3 deste relatório. 

O crescimento urbano descrito acima não foi acompanhado 
por um planejamento urbano adequado, especialmente nas 

nas pequenas e médias cidades. Como apresentado no Capítulo 
2, essa concentração populacional, sem o planejamento 
apropriado, associada à falta ou à escassez de instalações de 
tratamento de água e ao tratamento inadequado de resíduos 
sólidos, tem pressionado os ecossistemas, particularmente os 
ecossistemas urbanos de água doce e as áreas costeiras. 

O número absoluto de pessoas vivendo em favelas é de 
difícil redução, mas o percentual sobre o total da população 
urbana, no início dos anos 90, era de 30% (Figura 1.3.4). Esse 
percentual, em 2000, caiu para 29% e encontra-se atualmente 
próximo dos 20% (ONU-Habitat, 2013a).

As áreas verdes desempenham um papel importante na 
recreação, na saúde, na biodiversidade urbana e como 
reguladoras	 dos	 fluxos	 hídricos	 urbanos.	 Nove	 metros	
quadrados de área verde per capita é um indicador útil, mas 
fornece informações incompletas para avaliar seu valor 
social e ecológico. Ao mesmo tempo, a distribuição e o 
tamanho dessas áreas são aspectos importantes para avaliar 
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sua importância para a preservação da biodiversidade e a 
regulação	 dos	 fluxos	 hídricos.	O	 uso	 das	 áreas	 verdes	 pela	
população urbana depende de diversos fatores relacionados à 
sua localização, acessibilidade, disponibilidade de transporte 
etc. Por exemplo, Parra et al. (2010) notaram que, em Bogotá, 
o uso de parques por idosos estava associado, de maneira 
positiva, à áreas com usos múltiplos. Martinez et al. (2016) 
destacam que, no caso de Curitiba, aproximadamente 50% 
dos cidadãos não utilizam esses espaços, devido à distância 
de localização. Além do mais, esses autores ressaltam a 
distribuição desigual de espaços verdes e sua concentração 
próxima aos bairros de alta renda. 1

1 Os dados do Brasil de 2014 são do IBGE, 2015.

Tendências em Desenvolvimento Humano 

A ALC é altamente heterogênea em termos de 
desenvolvimento, tanto entre os países como dentro 
deles. Segundo o Relatório de Desenvolvimento Humano 
(PNUD, 2014), os países da região apresentam níveis 
diversos de desenvolvimento humano, variando desde 
um desenvolvimento  humano  muito  alto (o Chile, por 
exemplo,	 foi	 classificado	 na	 42o posição pelo Índice de 
Desenvolvimento Humano de 2013) até um desenvolvimento 
humano	baixo	(o	Haiti,	por	exemplo,	ficou	em	168o dentre um 
total de 187 países incluídos no Índice de Desenvolvimento 
Humano de 2013). Há, também, diferenças sub-regionais, 
com 85% dos países caribenhos e 64% dos países sul-
americanos	 classificados	 como	 alto	 IDH	 e	 50%	 dos	 países	
centro americanos como médio IDH. O Índice médio de 
Desenvolvimento Humano (IDH) nos países da América do 
Sul é o mais alto, com pontuação 81, seguido de perto pelo 
Caribe, com 83. O pior desempenho da região caribenha 
pode	 ser	 atribuído	 à	 crise	 financeira	 global	 que	 afetou	
mais fortemente suas economias mais abertas, ou como 
resultado de desastres naturais, como é o caso do Haiti. A 
América Central apresenta a média mais baixa no IDH, com 
99 – acima do valor mediano de 94.

 O índice de Gini (uma medida da desigualdade de renda), 
em estimativas do Banco Mundial (2015) para alguns 
países da ALC, como mostra a Tabela 1.3.3, destaca que a 
desigualdade é menor no Caribe, com uma média de 43, e 
mais elevada na América Central, com 48,5.

1.3.3 As Mudanças do clima como uma 
importante força motora

 A importância das mudanças do clima como força motora 
é que suas causas e consequências são globais. No entanto, 
as mudanças do clima transferem o risco, uma vez que 
muitos dos territórios mais afetados são aqueles que menos 
contribuem para as emissões de GEEs (UNISDR, 2015).

Tabela 1.3.3: Índice de Gini para alguns países latino-
americanos e caribenhos (Estimativas do Banco Mundial).

País 2011 2012 2013 2014

Argentina 43.6 42.5 42.3

Bolívia 46.3 46.7 48.1

Brasil 53.1 52.7 52.9 49.7¹

Chile 50.8 50.5

Colômbia 54.2 53.5 53.5

Costa Rica 48.6 48.6 49.2

Republica 
Dominicana 47.4 45.7 47.1

Equador 46.2 46.6 47.3

Guatemala 52.4

Honduras 57.4 57.4 53.7

Haiti 60.8

México 48.1

Panamá 51.8 51.9 51.7

Peru 45.5 45.1 44.7

Paraguai 52.6 48.2 48.3

El Salvador 42.4 41.8 43.5

Uruguai 43.4 41.3 41.9

Fonte: Banco Mundial 2015
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Por causa da mudança de temperatura do ar e dos mares, da 
mudança nos regimes pluviométricos e do nível do mar, entre 
outros fatores, as mudanças do clima global retroalimentam 
as mudanças em níveis de ameaças e aumenta os riscos de 
desastres. As mudanças do clima já alteram a frequência 
e a intensidade de muitas ameaças relacionados ao clima 
(IPCC, 2014), além de aumentar a vulnerabilidade e erodir 
a resiliência das populações expostas, que dependem de 
solos aráveis, acesso à água, temperaturas médias estáveis 
e precipitações pluviométricas regulares (PNUD et al., 2013). 

Na maioria dos países, as mudanças do clima aumentam as 
Perdas Anuais Médias (AAl, da sigla em inglês)2. Na Bacia 
do Caribe como um todo, as mudanças do clima aumentam 

2	 A	Perda	Média	Anual	 (AAL)	é	a	média	esperada	de	perda	financeira/
orçamentária, por ano, ao longo de um período de tempo, considerando 
a variedade de cenários de perda relacionados à diferentes períodos 
de retorno. Representa o montante que os países teriam de reservar 
anualmente para cobrir os custos de futuras catástrofes, na ausência de 
seguro	ou	outros	mecanismos	de	financiamento	do	risco	de	catástrofes	
(UNISDR, 2013 e 2015).

em US$ 1,4 bilhão a estimativa das AALs relacionadas aos 
prejuízos provocados apenas pelo vento, não incluindo 
alterações associadas à tempestades causadas pelo aumento 
do nível do mar (CIMNE e INGENIAR, 2014). Uma vez que os 
países do Caribe são coletivamente responsáveis apenas por 
uma pequena proporção das emissões de GEEs, o adicional 
de US$ 1,4 bilhões levanta questões importantes acerca da 
prestação de contas pelo risco gerado e quem deveria pagar 
por essas perdas adicionais. 

Dentro da região, no entanto, os efeitos das mudanças do 
clima não são distribuídos de maneira uniforme. Por exemplo, 
Trinidad e Tobago apresenta aumento de cinco vezes nas AALs 
devido às mudanças do clima, enquanto o México apresenta 
redução em sua AAL (UNISDR, 2015).

1.3.4 Riscos Naturais 

A região da ALC está fortemente exposta aos vários tipos 
de riscos naturais (CEPAL, 2014b). Os principais riscos 

Tabela 1.3.4: As Américas: desastres por região e tipo de evento causador, 1970-2011 (%).

Ameaça México
América 
Central 

Caribe América do Sul

Geológicos

Terremotos/Sismos 12.2 11.5 2.4 9.8

Movimentos de massa /
Deslizamentos 5.1 4.4 1.2 13.4

Erupções vulcânicas 4.1 5.2 2 3.7

Total 21.4 21.1 5.6 26.9

Meteorológicos e 
Hidrológicos

Furacões e tempestades 38.1 23 57.9 8.1

Enchentes 27.9 38.3 27.6 45.9

Secas 3.6 7.1 4.9 5.7

Temperaturas extremas 7.6 1.4 0.0 5.0

Total 77.2 69.8 90.4 64.7

Biológicos Epidemias e pragas 1.5 9.3 3.9 8.4

Total 100 100 100 100

Fonte: UNECE 2014
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estão relacionados à eventos do clima, sismos, erupções 
vulcânicas, tsunamis, tempestades e furacões. Eventos 
hidrometeorológicos associados à padrões de chuva ou a 
eventos extremos, como o El Niño - Oscilação Sul (ENSO, sigla 
em inglês), geram tanto inundações como secas frequentes e 
também podem causar deslizamentos de terra e movimentos 
de massa. Os impactos negativos dos desastres relacionados 
ao clima desgastam o capital natural das nações, reduzindo 
sua riqueza e sua competitividade (UNISDR, 2013). O Manual 
para Avaliação de Desastres, da CEPAL indica que, no período 
entre 1970 e 2011, eventos meteorológicos e hidrológicos 
foram a principal causa de desastres em todas as sub-regiões 
(Caribe, América Central e América do Sul). Enchentes foram 
a principal causa de desastres na América do Sul, inclusive no 
Brasil e na América Central, enquanto no Caribe e no México 
foram os furacões, que também são o segundo principal 
causador de desastres na América Central (CEPAL, 2014B).

As áreas mais expostas à sismos e erupções vulcânicas estão na 
costa	do	Pacífico	da	América	Central,	do	México	e	da	América	
do Sul, localizadas no “círculo de fogo”. Entre 1970 e 2011, cerca 
de 10% dos desastres na sub-região da América do Sul e 12% 
dos desastres na América Central deveram-se à terremotos e 
cerca de 5%, à erupções vulcânicas. (Tabela 1.3.4). No México, 
sismos foram responsáveis por 12% dos desastres geofísicos, 
enquanto as erupções vulcânicas responderam por 4%. 
Movimentos de massa, deslizamentos de terra e terremotos 
foram os principais responsáveis por desastres de natureza 
geofísica na América do Sul, inclusive no Brasil (CEPAL, 2014b) 
(Tabela 1.3.4).

Na América do Sul, desastres causados por terremotos afetam 
mais fortemente o setor social (60%) do que os setores 
produtivos (30%) e de infraestrutura (10%) (CEPAL, 2014b). No 
caso de chuva extrema, os impactos sobre os três setores são, 
em média, similares (cerca de 30%). Por outro lado, as secas 
afetam principalmente o setor produtivo (68%) e enchentes 
e deslizamentos de terra afetam principalmente os setores 
social (48%) e de infraestrutura (44%). 

Os perigos naturais podem afetar o meio ambiente de tal 
maneira que os prejuízos podem ser difíceis de reverter 

e a recuperação do ecossistema pode ser impossível. No 
entanto, um ambiente saudável e íntegro pode reduzir o 
impacto dos perigos naturais. As consequências são piores 
quando o meio ambiente está degradado. A degradação 
ambiental, o desmatamento e a exploração excessiva de 
recursos naturais resultam em um aumento do risco ao 
capital natural (UNISDR, 2015).

Em março de 2015, foi adotado o Marco de Sendai para a 
Redução dos Riscos de Desastres 2015-2030, sucessor do 
Marco de Hyogo para a Ação. Nesse novo marco, o escopo 
de redução dos riscos de desastres foi ampliado de maneira 
significativa	para	enfocar	tanto	nos	perigos	naturais	quanto	
nos gerados pela ação humana e relacionados aos riscos e 
perigos ambientais, tecnológicos e biológicos. A resiliência 
relativa à saúde é fortemente promovida. A Ação Prioritária 
no3 sugere, entre outros aspectos, o fortalecimento do uso e 
da gestão sustentáveis de ecossistemas e a implementação 
de abordagens integradas de gestão ambiental e de recursos 
naturais que incorporem a redução dos riscos de desastres.

1.3.5 Inovação	Científica	e	Tecnológica	para	o	
Desenvolvimento Sustentável

Muitos países da ALC reconhecem que a ciência e a tecnologia 
são fundamentais para garantir o desenvolvimento e 
o crescimento econômico sustentáveis. Também foi 
demonstrado que há uma correlação entre gastos com 
pesquisa e desenvolvimento e inovação, produtividade e 
renda	 per	 capita.	 Isso	 fica	 ainda	mais	 evidente	 no	 campo	
ambiental, onde a utilização de tecnologias nos setores de 
energia	 e	 água	obteve	ganhos	em	 termos	de	eficiência	de	
recursos que levaram não apenas a um melhor desempenho 
ambiental, mas também ao aumento da competitividade no 
setor privado. Além disso, no âmbito da preparação para a 
Rio+20, foi sugerido que a região da ALC desenvolvesse um 
potencial econômico em biotecnologia, com base nos ganhos 
obtidos por Cuba, Argentina, Brasil, México, Colômbia e, em 
menor medida, Jamaica (CEPAL, 2012).
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No entanto, ainda persiste a preocupação de que a ALC esteja 
ficando	para	 trás	em	relação	à	maior	parte	das	 referências	
internacionais relativas ao desenvolvimento de uma massa 
crítica de recursos humanos capacitados e especializados 
em ciência, tecnologia e inovação. De fato, dado o tamanho 
das economias regionais, há relativamente poucos 
cientistas, pesquisadores, técnicos e engenheiros na ALC 
e o investimento em pesquisa e desenvolvimento tem sido 
menor do que o de outras economias. Também preocupa o 
fato da alocação regional estar abaixo de 2% do PIB, ou seja, 
muito abaixo de países desenvolvidos, que gastam entre 2% 
e 10% do PIB em pesquisa e desenvolvimento e em ciência e 
tecnologia.

1.3.6 Marco Legal e de Governança

Nos mais de vinte anos que se passaram desde a Declaração 
do Rio, a região progrediu no desenvolvimento de 
legislações, políticas, instituições e servidores para enfrentar 
as questões relacionadas à governança ambiental (CEPAL, 
2011). Embora esses esforços mereçam reconhecimento, 
ainda	persistem	desafios,	incluindo:

• Financiamento adequado e consistente; 
• Coordenação de responsabilidades entre os diversos 

ministérios e departamentos;
• Aplicação de marcos legais e desenvolvimento de 

padrões;
• Melhor integração de questões ambientais no 

planejamento e no desenvolvimento nacionais; e
• Participação melhor e constante da sociedade civil e de 

grupos relevantes nos processos de tomada de decisão.

Ao longo do tempo, houve muitas iniciativas, mecanismos 
e	 plataformas	 para	 enfrentar	 alguns	 desses	 desafios,	
especialmente por meio de abordagens e intervenções que 
levaram à uma melhor cooperação e colaboração sobre 
questões ambientais. Isso é fundamental para garantir 
que seja dada atenção às questões transfronteiriças e que 
a	 região	 se	 beneficie	 das	melhores	 práticas	 e	 da	 troca	 de	
experiências. Os acordos multilaterais, em matéria de meio 

ambiente, foram instrumentos importantes para isso e 
serão comentados no Capítulo 2. As principais plataformas 
regionais de colaboração em questões ambientais e de 
desenvolvimento sustentável estão resumidas em (Mais...3). 

Além dos mecanismos políticos, há oportunidades para 
enfrentar	 questões	 ambientais	 específicas,	 bem	 como	
desafios	 e	 lacunas	 persistentes	 junto	 aos	 bancos	 de	
desenvolvimento (Mais… 4), ao sistema multilateral de 
comércio e às organizações regionais.

Com relação às parcerias econômicas, tem sido observado, 
internacionalmente a inclusão de disposições ambientais 
nos Acordos de Comércio Regionais (RTA, sigla em inglês) e 
isso está ocorrendo, também, dentro da ALC. Mecanismos 
de cooperação ambiental estão sendo normalmente 
incluídos nos RTAs e abordam questões como capacitação, 
padronização e mecanismos de participação popular. Apesar 
de	 haver	 discussões	 significativas	 acerca	 dos	 benefícios	
dessas disposições para a região, há benefícios reais a serem 
aproveitados,	 incluindo	 o	 fortalecimento	 da	 fiscalização	
ambiental nacional, capacitação, melhores padrões 
ambientais e melhor cooperação regional. Exemplos 
proeminentes incluem o Acordo-Quadro sobre Meio 
Ambiente do Mercosul, em que as partes se comprometem 
a cooperar para harmonizar padrões ambientais, e o 
CARIFORUM-EU,	Acordo	de	Cooperação	Econômica	firmado	
entre os países do CARIFORUM, África, Caribe e Estados do 
Pacífico	e	a	União	Europeia	com	enfoque	no	desenvolvimento	
de capacidades ambientais na região do CARIFORUM para 
incrementar o comércio internacional. É preciso salientar 
que alguns países estão utilizando esse instrumento em 
acordos bilaterais, como, por exemplo, o Acordo de Livre 
Comércio	firmando	entre	os	Estados	Unidos	e	o	Peru	(PTPA),	
em 2009, que incorpora disposições relativas à proteção do 
meio ambiente e à aplicação de leis ambientais nacionais. 
O	�apítulo	sobre	Meio	Ambiente	inclui	um	anexo	relativo	à	
Governança do Setor Florestal e disposições reconhecendo a 
importância de preservar e proteger a biodiversidade.

Outro fato relevante para a região é que, após a Conferência 
das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável 
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(Rio+20), realizada no Rio de Janeiro em junho de 2012, a 
Declaração sobre a Aplicação do Princípio no 10 da Declaração 
do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento na América 
Latina e no Caribe foi adotada. Essa declaração convoca 
os países signatários para avançarem na implementação 
de um acordo regional que permita o estímulo aos direitos 
de acesso à informação, a participação popular e o acesso 
à justiça em questões ambientais, com o apoio técnico 
da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 
(CEPAL).

A Declaração tem, atualmente, vinte países signatários3 e 
está aberta a todos os países da ALC. Esse instrumento pode 
ser utilizado como ferramenta fundamental para garantir a 
participação em todos os níveis (regional, nacional e local) 
no processo de governança ambiental.

1.4 Múltiplas Abordagens Nacionais para 
o Desenvolvimento Sustentável 

Como resultado da Rio+20, houve o reconhecimento da 
existência de “diferentes abordagens, visões e prioridades 
para alcançar o desenvolvimento sustentável” (ONU, 2012). 
A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável se 
baseia	nesse	conceito	e	reconhece	que	“metas	são	definidas	
como sendo aspirações globais e que cada governo deve 
estabelecer suas próprias metas nacionais, guiado pelo 
nível geral de ambição, mas também considerando as 
circunstâncias nacionais” (AG ONU, 2015).

Os países da ALC são diferentes em termos de prioridades 
nacionais, assim como em suas abordagens com relação 
ao desenvolvimento. Uma análise das visões da Argentina, 
Bolívia, Cuba, Equador, Nicarágua e Venezuela (PNUMA, 
2013a) e do documento “Múltiplos Caminhos para o 
Desenvolvimento Sustentável: Os resultados iniciais do 
Sul Global”, recentemente publicado, demonstram que 

3 Os países signatários são México, Guatemala, El Salvador, Costa Rica, 
Panamá, Colômbia, Equador, Peru, Bolívia, Chile, Argentina, Uruguai, 
Paraguai, Brasil, Honduras, São Vicente e Granadinas, Trinidad e 
Tobago, Antígua e Barbuda, República Dominicana e Jamaica.

cada abordagem nacional relacionada ao desenvolvimento 
sustentável tem diferentes ênfases e fundamenta-se em 
conceitos diferentes. No entanto, são universais as metas a 
que aspiram essas abordagens.

Existe uma multiplicidade de abordagens para tratar sobre 
desenvolvimento sustentável na medida em que os países 
desenvolvem	 suas	 próprias	 respostas	 para	 seus	 desafios	
específicos.	 Abordagens	 baseadas	 no	 mercado	 colocam	
o bem-estar humano e a sustentabilidade no centro da 
economia,	 desafiando	 a	maneira	 como	essa	 é	 configurada	
e usando mecanismos para tratar de políticas, governança 
e falhas de mercado. Conceitos baseados na ética, como 
"viver	bem",	definem	princípios	para	guiar	 a	 nossa	 relação	
com	a	natureza	e	arraigá-la	com	firmeza	em	nosso	sistema	
de valores. Ambas as abordagens reconhecem que existem 
muitos casos em que a economia não pode capturar o valor 
intrínseco da natureza ou da cultura e, portanto, poderia ser 
vista como algo complementar.

Na região da ALC, praticamente todos os países reconhecem 
o importante papel da natureza e dos ecossistemas para 
seus programas de desenvolvimento e a consequente 
necessidade de preservá-los. Outra importante característica 
comum é o reconhecimento do papel essencial do Estado 
para assegurar a liderança governamental e desenvolver 
e aplicar os marcos regulatórios e incentivos necessários 
para estimular a proteção ambiental, o avanço econômico 
e a igualdade social. O elemento singular comum que 
une todas essas abordagens é que “todas elas entendem 
o desenvolvimento sustentável como muito mais do que 
crescimento econômico no sentido tradicional e dão 
suprema importância ao incremento do bem-estar, à (re)
distribuição igualitária das riquezas e à saúde do meio 
ambiente” (PNUMA, 2015c). 

Ver referências do Capítulo 1.

Crédito: Shutterstock/Ksenia Ragozina �
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CAPÍTULO 2

Estado e Tendências
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• Ar, incluindo poluentes atmosféricos tóxicos e comuns, 
bem como as emissões de GEE;

• Água doce, incluindo quantidade e qualidade;
• Oceanos, incluindo fontes poluidoras e atividades 

comerciais;
• Terra, incluindo fragmentação e degradação; e
• Biota, incluindo a biodiversidade tanto vegetal quanto 

animal.

2.1 Ar

2.1.1 Visão geral e mensagens principais

A	atmosfera	é	uma	camada	fina	e	delicada	que	constitui	o	
principal elo entre os seres humanos e os ecossistemas. 
Seu papel nos ciclos bioquímicos é vital na manutenção 
do funcionamento do planeta Terra dentro de limites 
que permitem a existência da vida como a conhecemos. 
Emissões atmosféricas antropogênicas estão transformando 
a composição natural da atmosfera a taxas sem precedentes 
(UNDESA, PNUMA e UNCTAD, 2012) e podem resultar em 

Todos os relatórios regionais de avaliação GEO-6 
seguem a mesma estrutura de análise formada por 
Forças Motoras, Fatores de Pressão, Estado, Impactos 

e Resposta (DPSIR, na sigla em inglês). No entanto, cada 
avaliação ambiental integrada leva em consideração os 
elementos dessa estrutura em um contexto regional. As 
forças motoras de mudança ambiental na ALC incluem 
desenvolvimento econômico, crescimento populacional, 
mudanças do clima, perigos naturais, inovação tecnológica 
e estruturas de governança. Consumo e produção 
insustentáveis, ressaltados nas prioridades regionais, 
afetam setores como os de energia e mineração, bem como 
o consumo pessoal e comercial.

Este capítulo do relatório de Avaliação Regional analisa essas 
forças motoras e as pressões que elas exercem sobre o meio 
ambiente ao examinar as recentes tendências na situação 
do meio ambiente, bem como os impactos dessas mudanças 
do clima na saúde humana, em atividades produtivas e nos 
ecossistemas. A análise foi conduzida de acordo com estes 
quatro temas ambientais:

As concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera têm aumentado, ultrapassando os níveis planetários para as mudanças 
do	 clima	 (Steffen	 et al., 2015). As emissões de GEEs crescem rapidamente na região como resultado da urbanização, do 
crescimento econômico, do consumo de energia e das mudanças do uso da terra, entre outros fatores importantes (IPCC, 2014).

Segundo o Banco Mundial (2015), as emissões de dióxido de carbono resultantes da queima de combustíveis fósseis e da 
produção de cimento na ALC aumentaram 14,18% em termos absolutos no período 2006-2011, apesar do nível, em proporção 
ao PIB, ter diminuído (kg por PPP US$ do PIB) 14,35% no mesmo período. Em 2005, os países da região foram responsáveis por 
quase	10%	das	emissões	globais	de	GEEs	(CE,	2016).	Números	recentes	confirmam	essa	contribuição,	com	10,6%	registrados	
em 2012 (CE, 2016).

O crescimento urbano tem sido descrito como um dos principais fatores de pressão sobre a poluição do ar na ALC, especialmente 
devido ao aumento do consumo de energia e do setor de transportes. Na última década, houve um aumento expressivo no 
número de veículos particulares nos países da região devido ao crescimento do PIB (UN-Habitat, 2013). Os países com o maior 
crescimento no número total de veículos entre 2005 e 2008 foram México (8.543.807), Chile (768.874) e Peru (328.693). O 
Suriname lidera a lista de países com o maior número de veículos por cada cem habitantes (30,3), seguido pelo México (27,8), 
Uruguai (21,7) e Chile (19,8) (CEPAL, 2015b).

Principais Mensagens: Ar

 Crédito: Shutterstock/ elnavegante
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Essas mudanças resultam na degradação do ar em áreas urbanas e rurais, tanto em 
ambientes internos quanto externos, em escala local, regional e global. Muitas áreas 

povoadas da ALC registram concentrações deletérias de poluentes comuns do ar, gases tóxicos, poluentes 
orgânicos persistentes (POPs), mercúrio e outras substâncias nocivas (Mais… 5). Materiais particulados, PM10, PM2,5 e 

ozônio são os principais poluentes em áreas urbanas, enquanto a fuligem constitui um importante problema de saúde 
nas áreas rurais. 

e região da ALC obteve avanços importantes na redução de substâncias que destroem a camada de ozônio e na eliminação do 
chumbo	da	gasolina,	reduzindo.	assim,	de	maneira	significativa	os	impactos	sobre	a	camada	de	ozônio	e	as	concentrações	de	
chumbo na atmosfera, especialmente nas áreas urbanas. No entanto, novas ameaças estão surgindo no horizonte, como o 
aumento de materiais particulados, em quase todos os centros urbanos onde há monitoramento de registros, e a complexidade 
de substâncias químicas liberadas no ar, que está afetando de maneira direta e indireta a qualidade do ar e o clima.

Outras questões envolvem poluentes secundários formados na atmosfera por reações na atmosfera urbana. A redução de 
emissões	de	gases	de	efeito	estufa	de	longa	duração	também	é	um	desafio	importante.	As	emissões	de	gases	tóxicos	também	
são fator de preocupação. De modo geral, é necessário melhorar os inventários de emissões para implementar melhores 
políticas nos níveis regional e nacional. Poluentes como o carbono negro têm recebido mais atenção nos últimos anos e são, 
agora, prioridade devido à pressão radioativa sobre o sistema climático.

A queima de biomassa é reconhecida como tema importante em nível regional e seus impactos acontecem tanto em termos 
de qualidade do ar quanto de emissão de gases de efeito estufa. Deve-se dar mais atenção à queima de resíduos, uma vez que 
novos produtos químicos podem ser liberados com essa prática, que, infelizmente, ainda é muito comum na região.

À medida que a economia da região cresce, também aumenta a demanda por energia. Uma vez que combustíveis fósseis ainda 
são uma fonte importante de energia para o transporte e a indústria, o aumento no consumo está produzindo um crescimento 
linear nas emissões de dióxido de carbono. É necessário reduzir o uso de combustíveis fósseis e, ao mesmo tempo, adotar 
tecnologias	mais	 limpas	e	que	favoreçam	a	economia	de	energia	de	maneira	eficaz,	para	que	a	região	possa	atingir	níveis	
significativos	de	redução	de	emissões	nos	próximos	anos.

Governança regional e políticas relativas à qualidade do ar são necessárias porque a poluição é um tema transfronteiriço. 
Iniciativas como o Plano de Ação Regional de Cooperação Intergovernamental em Poluição Atmosférica para a ALC, proposto 
pelo Fórum de Ministros de Meio Ambiente da ALC em 2014, são cruciais para coordenar esse esforço. No entanto, uma 
abordagem	mais	holística,	incluindo	planejamento	urbano,	com	áreas	verdes	suficientes	e	conexão	com	serviços	ecossistêmicos	
ou redução do consumo de óleo combustível, tecnologias mais limpas e a melhoria das condições de vida em áreas pobres são 
necessários para maximizar os cobenefícios ambientais, sociais e econômicos.

Além disso, o potencial da atmosfera para atuar tanto como reservatório quanto como fonte de poluentes antropogênicos 
reforça a necessidade de fortalecer e difundir conhecimento para informar os tomadores de decisão e mobilizar as partes 
interessadas para aumentar o entendimento de maneira abrangente quanto às questões atmosféricas e a sua relação com 
a saúde humana e do ecossistema. Para que isso aconteça, é necessário melhorar e coordenar a rede de monitoramento da 
qualidade	do	ar	para	cobrir	a	região	inteira	e	produzir	dados	suficientes	para	informar	e	ajudar	no	desenvolvimento	de	políticas	
confiáveis	para	proteger	a	saúde	humana	e	o	meio	ambiente.
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impactos sobre a saúde, o meio ambiente, a sociedade e a 
economia em níveis local, regional e global (IPCC 2014). 

2.1.2 Fatores de Pressão 

As principais fontes de poluição atmosférica na América 
Latina incluem o setor de transportes, a combustão em larga 
escala, a combustão industrial, residencial e comercial, a 
extração e a distribuição de combustíveis fósseis, resíduos 
e aterros sanitários e a queima de biomassa à céu aberto. A 
taxa de motorização da ALC é uma das mais altas do mundo 
(OICA, 2013). Apesar dos sistemas de transporte público ainda 
representarem a maior participação na oferta de transporte 
coletivo, carros e motos estão aumentando rapidamente. 
No geral, isso resulta no crescimento de externalidades 
dos transportes, incluindo os impactos na saúde e nos 
ecossistemas, resultantes do aumento das emissões de 
poluentes atmosféricos, bem como congestionamentos e 
acidentes.

O setor de transportes é o principal causador de poluição do ar 
na ALC, tanto em termos de emissões (22% do total regional) 

quanto em termos de nocividade (Timilsina e Shrestha, 2009). 
Nesse contexto, é importante ressaltar que os veículos na ALC 
não são a única causa de poluição atmosférica. O transporte 
marítimo está crescendo como uma grande fonte de poluição 
do ar e de emissão de GEEs, especialmente de óxidos de 
enxofre e de nitrogênio e de particulados. Estima-se que 
entre 70% e 80% dos gases tóxicos de navios transoceânicos 
sejam liberados em uma área de até 400 quilômetros da costa, 
onde	 podem	 afetar	 signifi	cativamente	 a	 saúde	 humana.	O	
transporte marítimo internacional é uma grande fonte de 
emissões de carbono negro de diesel, que ainda não estão 
sujeitas à regulamentação internacional. As emissões de 
dióxido de carbono provenientes do transporte marítimo 
internacional mais que dobraram entre 1990 e 2007 e o setor 
marítimo gera, hoje, cerca de 2,7% das emissões globais 
de dióxido de carbono. Projeções recentes de crescimento 
sugerem que o setor poderia ser responsável por 7% das 
emissões globais até 2050 (ICCT, 2015)

Um aspecto importante que deve ser considerado ao analisar 
as pressões sobre a qualidade do ar refere-se ao uso de energia 
e à intensidade da mudança nos padrões de uso da terra. 

Figura 2.1.1: Matriz energética da América Latina e do Caribe, 2013 (todos os valores em kBOE/dia).

Fonte: IDB 2016a, baseado em dados da International Energy Agency (IEA) e outras fontes
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A figura 2.1.1 apresenta o balanço de energia da ALC: os 
setores de transportes e de indústria são os líderes em demanda 
por energia e, portanto, as principais fontes de emissão de 
poluentes. Fontes domésticas não podem ser negligenciadas, 
uma vez que o uso de biomassa para aquecimento residencial 
e para cozinhar é comum na região.

Centrais termoelétricas também são uma grande fonte de 
emissões na ALC, especialmente no Caribe. Também há 
várias indústrias na região que usam diversos combustíveis 
em suas próprias usinas e cujas emissões, no entanto, não 
são registradas, fazendo com que seja difícil estimar e avaliar 
seu impacto. Também há diversas indústrias e processos 
industriais que envolvem a combustão de uma variedade de 
materiais. Suas emissões, entretanto, são pouco entendidas 
e documentadas.

A queima de biomassa como fonte de energia para cozinhar 
e prover aquecimento é amplamente utilizada na ALC, 
especialmente nas áreas rurais, além de ser uma das principais 
causas de poluição do ar em ambientes internos. Queimadas 
são amplamente utilizadas na agricultura na região. Florestas 
nativas, campos naturais e outros habitats nativos são 
queimados depois de desmatados para disponibilizar mais 
terras para a agricultura. Em algumas partes, as queimadas 
também são usadas na rotação de culturas. De maneira geral, 
as emissões provenientes da agricultura e das queimadas 
relacionadas ao desmatamento são os principais fatores 
de aumento de gases atmosféricos e de concentração de 
aerosois (vide, por exemplo, a figura 2.1.2). Em 2014, a 
quantidade	 líquida	 de	 emissões/remoções	 de	 CO₂	 relativas	
ao uso da terra4 na América do Sul foi de 709.554 gigagramas 
(FAO, 2015).

Outra fonte importante relacionada ao fogo na região é a 
queima de resíduos a céu aberto, que libera novos produtos 
químicos na atmosfera – a maioria tóxicos e que afetam 
negativamente a saúde humana (Laborde et al., 2015). 
Resíduos e aterros sanitários também são fontes de emissões, 

4	 Inclui	áreas	de	floresta,	áreas	agrícolas,	campos	naturais	e	queima	de	
biomassa.

Figura 2.1.2: No dia 23 de agosto de 2010, o sistema de 
monitoramento de queimadas do INPE, no Brasil (INPE, 
2015a), usando imagens da NASA-AQUA MODIS, observou 
uma coluna de fumaça que encobria alguns milhões de 
quilômetros quadrados cobrindo desde a Amazônia e 
avançando em direção ao Atlântico Sul, no extremo sul do 
Brasil. O detalhe mostra detecções individuais de queimadas 
e as colunas de fumaça associadas.

Fonte: INPE 2015
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Tabela 2.1.1: Concentração média anual de particulados com menos de 10 mícrons de diâmetro (PM10)	[μg	m
-3] e menos de 2.5 

mícrons (PM2.5) nas maiores cidades dos países da ALC.

País PM10: média 
anual, µg m-3

Ano PM2.5: média 
anual, µg m-3

Ano Quantidade e tipo de estações de 
monitoramento

Argentina 30 2012 16 convertido 3 estações, 2 estações em residência/ comercial 
com	fontes	fixas	e	1	em	zona	combinada	com	
tráfego de médio à mínimo na capital 

Bolivia 51 2010 27 convertido 5 estações em 2 cidades

Brasil 41 2012 22 convertido >56 estações em 40 cidades

Chile 64 2011 28 2008-2012 47 estações em 24 cidades

Colômbia 43 2010-2012 24 convertido 37 estações em 10 cidades

Costa Rica 31 2011 17 convertido 8 estações em 4 cidades

Equador 38 2012 18 convertido 9 cidades

Guatemala 45 2012 33 2012 4 estações na capital

Honduras 58 2013 32 2013 2 estações na capital

Jamaica 36 2011 20 convertido 12 estações, combinadas, em 3 cidades

México 79 2011 27 2011 >24 estações em 9 cidades

Paraguai 18 2010 3 estações na capital

Peru 63 2011 38 2011 4 estações na região metropolitana da capital

Uruguai 27 2012 18 2012 2 estações para PM10, 1 estação para PM2.5, na 
capital

Venezuela 47 2011 26 convertido Monitoramento em 2 cidades

Observação: Quando não havia dados disponíveis, as informações da média anual de PM10 foram estimadas com base na média de PM2,5 usando o fator de 
conversão. Como o fator de conversão PM2.5/PM10 pode variar de acordo com a localização, o valor PM10 convertido para cidades individuais pode se desviar do 
valor real (geralmente entre 0,3 e 0,8), e deve ser considerado apenas como uma aproximação. 

Fonte: OMS 2014c

apesar de serem consideradas fontes menores na ALC. No 
entanto, pouco se sabe sobre essas fontes, o que torna difícil 
elaborar uma avaliação robusta da magnitude e dos impactos 
das mesmas. A estimativa de que 36% das emissões de 
metano são provenientes de resíduos do Peru (Banco Mundial, 
2013; La Giglia et al., 2014) dá algumas pistas sobre o impacto 
dos resíduos na poluição atmosférica na ALC. 

2.1.3 Estado e tendências

Dados sobre a qualidade do ar e concentrações

O banco de dados das cidades da OMS, lançado em 2014 
mostra que a maioria das cidades da região, das quais há 
dados disponíveis, tem uma concentração de particulados 
acima do estipulado pelas diretrizes da OMS (Tabela 2.1.1). 
Isso	significa	que	a	maior	parte	da	população	urbana	na	região	
está exposta ao ar de má qualidade, com consequências para 
a saúde e o meio ambiente.



G
EO

-6
 R

el
at

ór
io

 R
eg

io
na

l d
a 

A
m

ér
ic

a 
La

tin
a 

e 
do

 C
ar

ib
e

38

Figura 2.1.3: Média anual de concentrações de PM2.5 e PM10	(μg	
m-3) em cidades selecionadas na América Latina e no Caribe 
(2011). As linhas verticais representam os padrões de qualidade 
para	PM	de	OMS,	US-EPA	e	UE	definidos	como	a	média	anual	
de quantidade máxima de particulados que podem estar 
presentes no ar exterior sem ameaçar a saúde pública.

Fonte: Green and Sanchez, 2012
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Materiais Particulados PM2.5 and PM10

Os dados analisados no relatório do Clean Air Institute (Green 
e Sanchez, 2012) embasam plenamente a preocupação 
quanto aos materiais particulados e ao ozônio. Das 16 cidades 
que mediram as concentrações de PM10 em 2011, todas 
excederam as diretrizes anuais de qualidade do ar da OMS 
de 20 microgramas por metro cúbico (média anual) e nove 
ultrapassaram o padrão anual da UE de 40 microgramas por 
metro cúbico (Figura 2.1.3). Das 11 cidades que registraram 
concentrações de PM2,5 em 2011, dez excederam a orientação 
anual da qualidade do ar da OMS de 10 microgramas por 
metro cúbico (média anual) e o padrão anual da US EPA de 15 
microgramas por metro cúbico, e oito excederam o padrão 
anual da UE de 25 microgramas por metro cúbico. Todas as 
medições excedentes também ultrapassaram os padrões 
da Meta Provisória 3 da OMS de 15 microgramas por metro 
cúbico (média anual).

Figura 2.1.4: Média anual de concentração de ozônio em 
cidades selecionadas na América Latina e no Caribe em 2011. 

Fonte: Green and Sanchez, 2012
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2.1.5) sugere que mesmo as cidades com uma concentração 
média anual baixa são propensas a ter concentrações de 
ozônio de curto prazo acima do que é considerado seguro 
para a saúde pública pela OMS.

Níveis de Poluentes Orgânicos Persistentes (POP) no ar 

O Plano de Monitoramento Global (GMP, sigla em inglês) é 
uma	iniciativa	criada	para	avaliar	a	eficácia	da	Convenção	de	
Estocolmo e monitorar a presença de POPs em todas as regiões, 
incluindo a ALC. O segundo relatório de acompanhamento 
regional da ALC, publicado em novembro de 2014, inclui vários 
conjuntos de dados disponíveis a partir de amostras do ar em 
toda a região (PNUMA, 2014a). O método de amostragem 
para fornecer resultados comparáveis consistiu na criação de 
uma rede de estações de amostragem passiva, incluindo áreas 
urbanas, rurais e regiões remotas. Esses métodos utilizam 
espuma de poliuretano (amostradores PUF) e coletores de 
estireno-divinilbenzeno (resina XAD-2).

Gases de efeito estufa

O setor de transportes é uma das maiores fontes de emissões 
de GEEs e uma das que cresce mais rapidamente na América 
Latina e no Caribe. O sistema de transportes da região, 
juntamente com a ampliação das taxas de motorização, 
levaram ao aumento das taxas totais de emissões de GEEs 
na região. Em parte, isso se deve também ao crescimento 
do PIB e ao aumento da classe média em toda a região. O 
setor de transportes representa 35% das emissões totais 
de GEEs na América Latina e no Caribe, ou 506,4 milhões 
de toneladas de dióxido de carbono por ano (BID, 2013). A 
descrição dos principais gases de efeito estufa emitidos na 
ALC encontra-se nas informações suplementares (Mais… 6).

Óxido nitroso

A agricultura tem um forte efeito sobre as emissões de 
óxido nitroso (Figura 2.1.6) e, em menor grau, de dióxido 
de carbono. A utilização de fertilizantes nitrogenados 
resulta em emissões de óxido nitroso do solo e essas 
emissões aumentam rapidamente com a quantidade de 

Ozônio

A variação substancial nas concentrações médias anuais de 
ozônio em toda a região (Figura 2.1.4) sugere que existem 
diferenças espaciais nos principais vetores de formação 
de ozônio, isto é, nas emissões dos poluentes precursores 
do ozônio e na radiação solar necessária aos processos de 
transformação fotoquímica que levam à formação do ozônio.

Os excedentes às diretrizes da OMS de qualidade do ar 
durante oito horas em todas as cidades consideradas (Figura 

Figura 2.1.5: Média anual de concentração de ozônio e de 
concentração média máxima durante oito horas (coluna 
cinza) em três grandes cidades na América Latina em 2011. 
A linha horizontal vermelha representa os padrões da OMS 
para exposição ao ozônio (média em oito horas). 

Fonte: Green and Sanchez, 2012
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fertilizantes adicionados às lavouras. Na ALC, as emissões 
de óxido nitroso dos solos, da lixiviação e do escoamento, 
das emissões diretas, e do estrume animal aumentaram em 
cerca de 29% entre 2000 e 2010. 

Metano 

As emissões de metano do cultivo de arroz (em casca) 
aumentaram	significativamente	e	de	maneira	 linear	a	uma	
taxa de 32 gigagramas por ano no período 2000-2010 (Figura 
2.1.7). Nessa década, as emissões aumentaram em cerca de 
29%. A participação percentual do total das emissões globais 
de	metano	de	arroz	(dados	só	da	África,	da	Ásia	e	do	Pacífico,	
da América Latina e da América do Norte) também mostrou 
uma	tendência	significativa	e	bastante	linear	em	2000-2010,	
aumentando 15%.

Figura	2.1.7:	Emissões	de	metano	(CH₄)	da	ALC	provenientes	do	
cultivo de arroz (eixo esquerdo) e sua participação relativa nas 
emissões globais totais de metano da mesma fonte (eixo direito).
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Figura	2.1.8:	Emissões	de	metano	(CH₄)	da	ALC	provenientes	
da fermentação entérica do gado (eixo esquerdo) e sua 
participação relativa nas emissões globais totais de metano 
da mesma fonte (eixo direito).
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Fonte: PNUMA 2015d
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14% na ALC, com o Peru apresentando 50% mais emissões 
de	CO₂	em	2011,	em	comparação	com	2006,	e	um	pequeno	
grupo de países (El Salvador, Guatemala, Suriname e 
Jamaica)	relatando	uma	diminuição	nas	emissões	de	CO₂	em	
2011 (Mais… 7).

A normalização dos dados acima relatados pelo número 
de habitantes fornece um quadro mais claro dos níveis de 
emissão por país na ALC. As emissões de Trinidad e Tobago 
são particularmente preocupantes, pois ultrapassaram 
37 toneladas por pessoa em 2011. Em geral, segundo os 
registros de comparação do ano de 2011 com relação a 2006, 
apenas seis países foram capazes de reduzir seus níveis de 
emissões por pessoa. Entre eles, Jamaica, Guatemala e 
Suriname conseguiram reduzir suas emissões em mais de 
20%.

Os rebanhos bovinos na ALC são formados principalmente 
por animais de corte e leiteiros. A abundância de ruminantes 
na região resulta em grandes emissões de metano, 
principalmente da fermentação entérica (Figura 2.1.8). 
Com uma população crescente de animais, essas emissões 
provenientes da fermentação entérica aumentaram 
significativamente	 e	 linearmente	 a	 uma	 taxa	 de	 448	
gigagramas de metano por ano entre 2000-2010, resultando 
em um aumento de 19% das emissões. A participação dessas 
emissões no total de emissões globais provenientes da 
mesma origem e no mesmo período também mostrou uma 
tendência	crescente	significativa	e	bastante	linear:	em	2010,	
foram 7,3% mais altas do que em 2000.

Globalmente, 5% das emissões do metano eliminado pelos 
animais são provenientes do manejo de dejetos5. Embora 
a quantidade represente cerca de um oitavo das emissões 
médias de metano oriundas da fermentação entérica, 
melhorar a gestão de estrume para reduzir essas emissões 
é, atualmente, muito mais simples do que atuar sobre a 
fermentação entérica.

Emissões de dióxido de carbono 

Os dados mais recentes relativos às emissões de dióxido de 
carbono na ALC são de 2011 (Banco Mundial, 2015). Esses 
dados mostram padrões interessantes, especialmente 
quando a contribuição de cada sub-região é considerada 
(Figura 2.1.9). Em geral, as emissões de dióxido de carbono 
estão aumentando, principalmente na América do Sul, 
com países como Argentina, Brasil, México e Venezuela 
superando, individualmente, 150 milhões de toneladas por 
ano.

Uma análise mais detalhada das emissões de dióxido de 
carbono na ALC ao longo de um período de observação de 
cinco anos (2006-2011) mostra alguns padrões diferenciados 
na região. A diferença nas emissões totais entre 2006 e 2011 
em nível nacional é responsável por um aumento médio de 

5 GLEAM 1.0 – Avaliação das emissões de GEEs e potencial de mitigação. 
www.fao.org/gleam/results/en/

Figura 2.1.9: Total de emissões de dióxido de carbono em 
2006 e 2011 (kg por ton. por ano) nas sub-regiões da ALC.

Observação: As emissões relatadas são aquelas decorrentes da queima de 
combustíveis fósseis e da fabricação de cimento. Elas incluem o dióxido de 
carbono produzido durante o consumo de combustíveis sólidos, líquidos e 
gasosos e a queima de gases.

Fonte: Banco Mundial, 2015
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Total ALC
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Figura	2.1.10:	Emissões	totais	de	CO₂	por	área	econômica	na	ALC	de	acordo	com	o	PIB	e	população	(2011).

Observação: As emissões relatadas são decorrentes da queima de combustíveis fósseis e da produção de cimento. Elas incluem o dióxido de carbono produzido 
durante o consumo de combustíveis sólidos, líquidos e gasosos e a queima de gases.

Caricom: Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Belize, Dominica, Granada, Guiana, Haiti, Jamaica, Montserrat, Santa Lúcia, São Cristóvão e Nevis, São 
Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago

Comunidade Andina: Bolívia, Colômbia Equador, Peru

Mercosul: Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai, Venezuela

Sistema de Integração Centro-Americana (Sica): Belize, Costa Rica, República Dominicana, El Salvador, Guatemala, Nicarágua, Panamá

Fonte: Banco Mundial, 2015
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de árvores. A queima de biomassa produz muitos poluentes, 
inclusive dióxido de carbono, monóxido de carbono, dióxido 
de enxofre, óxidos de nitrogênio, metano, amoníaco, 
sulfureto de dimetilo, compostos orgânicos não metânicos, 
hidrocarbonetos halogenados e ácidos orgânicos gasosos. 
O monóxido de carbono e os óxidos de nitrogênio são 
precursores do ozônio.

Na ALC, as emissões estimadas de dióxido de carbono 
oriundas	 de	 incêndios	 fl	orestais	 se	 mantiveram	
relativamente estáveis, com uma média de 609.790 (1,34%)6 
gigagramas (Figura 2.1.11, eixo esquerdo). Essas emissões 
representaram	 uma	 proporção	 signifi	cativa7 e decrescente 
das emissões globais totais de dióxido de carbono no período 
2001-2010 (Figura 2.1.11, eixo direito), com uma média de 
1,81% (1,92 %)8. 

Produtos químicos tóxicos

A presença de produtos químicos tóxicos na atmosfera tem 
sido documentada na região por meio do monitoramento 
de POPs regulados pela Convenção de Estocolmo (Barra 
et al., 2007). A ampla ocorrência, mesmo em baixas 
concentrações, de dioxinas e furanos nas áreas urbanas 
é preocupante, dada a natureza altamente tóxica desses 
poluentes. Pela primeira vez, os resultados regionais sobre a 
exposição à dioxina foram documentados em toda a região 
da ALC. Isso foi possível graças ao estabelecimento de uma 
rede de monitoramento, criada pelos centros regionais das 
Convenções da Basileia e de Estocolmo e o apoio do Fundo 
Mundial para o Meio Ambiente (GEF, na sigla em inglês) e da 
comunidade	científi	ca	da	região.

6 O número entre parênteses ao lado das médias refere-se a uma 
incerteza relativa quanto à essas médias, computadas como cem vezes 
a	razão	da	metade	do	valor	do	intervalo	de	confi	ança	de	95%	da	média	
e de seu valor.

7 Signifi cativo (ou signifi cativamente) refere-se a uma probabilidade 
estatística igual ou menor que 5%.

8 O número entre parênteses ao lado das médias refere-se à uma 
incerteza relativa quanto à essas médias, computadas como cem vezes 
a	razão	da	metade	do	valor	do	intervalo	de	confi	ança	de	95%	da	média	
e de seu valor.

A fi gura 2.1.10 fornece uma perspectiva adicional sobre 
as emissões em relação ao PIB e à população. A região 
econômica do Mercosul, a maior tanto em termos 
populacionais quanto em relação ao PIB, é responsável pela 
maior	parcela	de	emissões	de	CO₂	da	ALC.	No	outro	extremo	
estão os países do Sistema de Integração Centro-Americano 
(SICA), com o menor nível de emissões da região.

Os incêndios de origem antrópica são uma grande fonte 
de	emissões	na	região.	A	ocorrência	de	incêndios	fl	orestais	
de origem antrópica é comum na América do Sul durante o 
inverno (junho a setembro), quando são feitas queimadas 
para limpar áreas de vegetação ou de resíduos de biomassa 
para converter a terra em explorações agrícolas ou plantios 

Figura 2.1.11: ALC. Emissões de dióxido de carbono 
provenientes	 de	 incêndios	 fl	orestais	 e	 da	 decomposição	 de	
biomassa após a queima (eixo esquerdo) e sua participação 
relativa nas emissões totais globais de dióxido de carbono 
(eixo direito).
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2.1.4 Impactos 

Saúde

Os impactos da poluição atmosférica na saúde humana têm 
sido documentados tanto em nível global quanto regional 
(OMS, 2012). A poluição do ar é uma das principais causas 
evitáveis de doença e morte em nível mundial. A poluição 
provoca	taxas	de	morbidade	e	mortalidade	signifi	cativas	em	
todos os países. Poluentes que geram grande preocupação 
para a saúde pública incluem particulados, monóxido de 
carbono, ozônio e dióxido de nitrogênio e de enxofre. Os 
particulados	fi	nos	 (PM2,5) são o poluente mais encontrado, 
tanto em ambientes internos quanto externos, e prejudicam 
a saúde de mais pessoas do que qualquer outro poluente 
atmosférico.

Mais de 1,5 milhão de mortes ocasionadas por infecções 
respiratórias, ao redor do mundo, são atribuídas ao meio 
ambiente, incluindo ao menos 42% de infecções do trato 
respiratório inferior e 24% do trato respiratório superior, em 
países em desenvolvimento (OMS, 2015b).

Na ALC, estima-se que 100 milhões de pessoas vivam em 
áreas suscetíveis à poluição atmosférica, especialmente 
em áreas muito povoadas de cidades com mais de 500 
mil habitantes (Romieu et al., 2012). Na maioria dessas 
cidades, a exposição ao PM2,5 excede o padrão internacional 
recomendado (Green e Sanchez, 2012). Os grupos mais 
vulneráveis aos efeitos nocivos à saúde provocados pela 
exposição à poluição do ar são os idosos, os jovens, as 
pessoas com problemas de saúde crônicos e as populações 
mais pobres (Green e Sanchez, 2012).

A Rede Latino-Americana de Amostragem Atmosférica 
Passiva (LAPAN, na sigla em inglês) foi criada em 2010 para 
viabilizar o estudo das tendências espaciais e temporais 
de longo prazo dos poluentes atmosféricos (bifenilos 
policlorados - PCB, em inglês; éteres de difelina polibromados 
- PBDE, em inglês; pesticidas organoclorados; e pesticidas 
de uso corrente). A rede opera em 73 locais, cobrindo regiões 
com diferentes características (remotas; de baixo impacto; 
urbanas; rurais; e industriais), incluindo Argentina, Bolívia, 
Brasil, Colômbia, Chile, Equador, Honduras, Peru, Uruguai 
e Venezuela, além de locais na Antártica. Os amostradores 
atmosféricos passivos são formados por um cilindro de 
malha de aço inoxidável preenchido com XAD-2 (estireno/
divinilbenzeno – resina de copolímero). Os níveis mais 
altos de DDT, endosulfano e PBDE foram encontrados na 
Argentina (Fillmann et al., 2015). 

O uso de redes de monitoramento é recomendado para avaliar a poluição atmosférica, de modo a promover ações de 
prevenção e estratégias de mitigação.

Rede Latino-Americana de Amostragem Atmosférica Passiva
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Em 2010, a poluição particulada do ar foi responsável por 
cerca de 190 milhões de Anos de Vida Perdidos Ajustados 
por Incapacidade (Disability-Adjusted Life Years - DALYs)9. 
Isso coloca o ônus da poluição particulada do ar entre os 
maiores fatores de risco, maior do que qualquer outro em 
todo o mundo, igual ou superior à outros riscos ambientais e 
fatores de risco como tabagismo, hipertensão, desnutrição e 
alcoolismo (Smith et al., 2014).

Um estudo sobre mortalidade associada à poluição do 
ar na América Latina (Romieu et al., 2012) concluiu que o 
crescimento diário de PM10, n a maioria das cidades estudadas 
estava relacionado à aumentos percentuais pequenos na 
mortalidade diária derivada de todas as causas naturais, 
incluindo doenças respiratórias, doenças cardiopulmonares, 
doenças cardiovasculares, doenças pulmonares obstrutivas 
crônicas, e acidentes vasculares cerebrais, apesar do grau de 
associação variar de um local para outro. 

Na ALC, 16% dos lares utilizam combustíveis sólidos, embora 
haja uma grande variação entre os países (IARC, 2013). Na 
Guatemala, por exemplo, 65% do total da população, da 
qual 88% está em áreas rurais e 29% em áreas urbanas, usa 
combustíveis sólidos. No caso do México, 15% da população 
usa esses combustíveis, 45% em áreas rurais e menos de 5% em 
áreas urbanas (OMS, 2012). A exposição à poluentes oriundos 
da poluição de ambientes internos derivada de combustíveis 
sólidos contribui para a elevação do risco de pneumonia em 
crianças pequenas (Dherani et al., 2008). Outros impactos 
incluem elevação do risco de câncer de pulmão (Kurmi et al., 
2012) e bronquite crônica (Kurmi et al., 2010).

 Fatores como alta densidade populacional e outras condições 
ambientais e sociais de risco são responsáveis por esses 
perigos. Tanto pessoas pobres quanto pessoas ricas em 
Santiago do Chile e em Bogotá correm o mesmo risco de ter 

9 Os DALYs de uma doença ou problema de saúde são calculados como 
a soma dos Anos de Vida Perdidos (Years of Life Lost – YLL) devido à 
mortalidade prematura da população e dos Anos de Vida Perdidos 
devido à incapacidade (YLD) para pessoas que vivem com tal problema 
ou	 suas	 consequências.	Vide:	 http://www.who.int/	 healthinfo/global_
burden_disease/metrics_daly/en/

problemas de saúde devido à poluição e ao aquecimento do 
ar (Magrin et al., 2014). Os idosos são considerados um grupo 
vulnerável à poluição e ao aquecimento do ar devido às suas 
condições que limitam a capacidade do corpo de responder a 
esse tipo de estresse (Gamble et al., 2013).

Nem sempre reduzir a poluição do ar atinge o objetivo 
de proteger a saúde e o clima, mas pode prover uma 
compensação. Todos os particulados são perigosos para a 
saúde e alguns contribuem para o aquecimento do clima, 
como o carbono negro, enquanto outros contribuem para o 
resfriamento do clima, como os sulfatos (Smith et al., 2009). 
De fato, se todas as partículas antrópicas fossem eliminadas 
da atmosfera, haveria avanços para a saúde, mas poucos 
efeitos em termos de mudanças do clima (Smith et al., 2014).

O IPCC (2013) indica haver pouca evidência de que as mudanças 
do clima, por si só, afetarão o nível de materiais particulados, 
de maneira consistente, a longo prazo. Alguns cenários de 
mudanças do clima futuras indicam que a exposição crônica 
ao ozônio troposférico pode melhorar (Smith et al., 2014).

Se houver um aumento de temperaturas, muitos padrões 
de poluição atmosférica projetam um aumento da produção 
de ozônio troposférico, especialmente em áreas urbanas e 
seus arredores (Hesterberg et al., 2009). Temperaturas mais 
elevadas também aceleram a destruição de ozônio e acredita-
se que o impacto das mudanças do clima sobre a concentração 
de ozônio ao redor do mundo poderia ser reduzida (IPCC, 
2013). No entanto, alguns cenários (IPCC, 2013) sugerem que 
o ozônio troposférico pode ser elevado devido à ampliação 
das emissões de metano estimuladas pelas mudanças do 
clima. Padrões também mostram que variações locais podem 
produzir resultados diferentes em nível global (Selin et al., 
2009).

Em 2012, um total de 138 mil mortes nas Américas (rendas 
média e baixa) foram atribuídas à poluição atmosférica 
ambiental (58 mil) e à poluição do ar doméstico (80 mil) (OMS, 
2014a; OMS, 2014b). A taxa per capita de mortes devido à 
poluição atmosférica e do ar doméstico foi de 47 por 100 mil 
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pessoas, sendo a doença cardíaca isquêmica, o derrame e a 
doença pulmonar obstrutiva crônica as principais causas de 
morte (OMS, 2015b).

Saúde e os custos da poluição do ar na América Latina e 
no Caribe

A	 OMS	 e	 outras	 organizações,	 incluindo	 o	 Health	 Effect	
Institute (HEI), estimaram os níveis regionais e nacionais dos 
impactos da poluição do ar sobre a saúde usando a taxa de 
mortalidade como indicador. O estudo SCALA (HEI, 2012) 
usou uma metodologia para relacionar a mortalidade à 
níveis de poluentes atmosféricos mensuráveis, como o PM10 
e o ozônio. A utilização de uma metodologia padrão concluiu 
que	existe	uma	relação	pequena,	porém	significativa	entre	
os dados de mortalidade e a exposição à PM10 e ao ozônio. 
Comparativamente, esses resultados foram similares àqueles 
observados em outras partes do mundo que utilizaram 
a mesma abordagem metodológica. Esses resultados, 
levando em conta a falta de informação no nível municipal e 
sua relação com os corredores naturais como conexões entre 
ecossistemas, estão se tornando uma importante ferramenta 
de apoio à investimentos na melhoria do transporte público, 
combustíveis limpos, desenvolvimento de tecnologias de 
baixa emissão e outras intervenções que promovam cidades 
mais sustentáveis e ar mais limpo. Esse tipo de análise 
deveria ser encorajada na região com o objetivo de fornecer 
informações aos tomadores de decisão e às comunidades 
sobre o impacto da poluição do ar nas cidades.

2.1.5 Respostas

Em	 dezembro	 de	 2015,	 durante	 a	 21a	 Conferência	 das	
Partes da Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças 
do Clima (UNFCC), os governos da ALC apresentaram suas 
Contribuições Pretendidas, Determinadas em Nível Nacional 
(Intended Nationally Determined Contributions, INDC) 
(Mais… 8). Em março de 2014, a XIX Reunião do Fórum de 
Ministros de Meio Ambiente da ALC adotou o Plano de Ação 
Regional de Cooperação Intergovernamental em Poluição 

Atmosférica para América Latina e Caribe 10, como exemplo 
para o desenvolvimento de planos de ação nacionais 
adequados às particularidades de cada país, com ênfase 
na cooperação técnica, na capacitação e na elaboração de 
alternativas para reduzir a poluição do ar. (Mais… 9).

Esse plano, o primeiro desse tipo no mundo, reconhece 
a importância da questão da qualidade do ar para o 
desenvolvimento saudável da população da ALC e para 
a preservação do meio ambiente e estimula os governos 
a	 identificarem	 os	 recursos	 econômicos	 necessários	 à	
sustentabilidade das redes de monitoramento da qualidade 
do ar como elemento essencial e prioritário no processo de 
tomada de decisão.

O plano fornece um roteiro para desenvolver planos de ação 
nacionais adequados à cada país e reduzir a poluição do ar. A 
decisão dos ministros inclui intenções para atualizar o plano 
a	 cada	 quatro	 anos	 e	 estimular	 os	 governos	 a	 identificar	
os recursos econômicos necessários para a manutenção 
das redes de monitoramento da qualidade do ar como um 
elemento essencial e prioritário no processo de tomada de 
decisão. Esse plano também estabelece o compromisso de 
fortalecer o diálogo público-privado e destaca o papel de 
todos os setores e níveis de governo envolvidos na promoção 
dos compromissos e ações para implementar o plano geral.

Poluentes do clima de curta duração

Devido à sua curta duração na atmosfera e à pressão 
radioativa, substâncias como o metano, o carbono negro, o 
ozônio	 troposférico	 e	 diversos	 hidrofluorcarbonetos	 (HFC)	
foram	classificados	como	pressionadores	do	clima	de	curta	
duração (PNUMA, 2011b). Considerando que o carbono 
negro, o ozônio troposférico e o metano afetam a qualidade 
do ar, essas substâncias também foram chamadas de 
“poluentes do clima de curta duração” (short-lived climatic 
pollutants, SLCP).

10	 http://www.pnuma.org/forodeministros/19-mexico/documentos/
decisiones/Contaminacion_Atmosferica/Decision_on_Air_Pollution.
pdf
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Em 2012, a Coalizão para o Clima e o Ar Limpo (Climate 
and Clean Air Coalition, CCAC) decidiu realizar uma grande 
avaliação de poluentes do clima de curta duração (SLCP) na 
ALC para apoiar e fornecer um marco para a ação nacional, 
sustentar a cooperação regional na mitigação de SLCPs 
e fornecer um enfoque regional para a mobilização junto 
à legisladores, cientistas, peritos técnicos e outras partes 
interessadas importantes. O relatório inclui uma revisão 
dos dados disponíveis sobre SLCPs e poluentes comuns 
na região. Para calcular as emissões na ALC, a região foi 
subdividida em 13 países e grupos de países. As estimativas 
incluídas na avaliação regional de SLCPs constituem o 
primeiro inventário completo e detalhado de emissões de 
toda a região, de todos os setores e substâncias.

Padrões de qualidade do ar

Os padrões de qualidade do ar são heterogêneos na região. 
Ao mesmo tempo em que é encorajador que muitos países 
e cidades na ALC tenham estabelecido padrões de qualidade 
do ar para proteger a saúde da população, alguns ainda não 
têm esses padrões em sua legislação. Em muitos casos, 
mesmo quando existem padrões, esses, às vezes, excedem 
as diretrizes da OMS (OMS, 2006). Em outros casos, os 
países não têm padrões nacionais de PM2,5 e tanto os padrões 
anuais quanto os diários de PM10 são mais altos que as 
diretrizes para qualidade do ar da OMS para todos os países. 
A maioria dos países também estabeleceu padrões acima 
dos estabelecidos pelas diretrizes da OMS de qualidade do 
ar durante uma hora ou não tem padrões de curto prazo, que 
são cruciais, uma vez que os efeitos do dióxido de nitrogênio 
são	mais	significativos	em	exposições	de	curta	duração.

Monitoramento da qualidade do ar

A ALC tem um número limitado de programas estabelecidos 
de monitoramento da qualidade do ar. A capacidade de 
monitoramento da poluição do ar existente está restrita à 
alguns países onde a poluição do ar é um problema grave, 
em regiões metropolitanas e em algumas outras áreas. 
Buenos Aires, Cidade do México, São Paulo e Santiago do 

Chile têm bons exemplos de monitoramento que poderiam 
ser replicados em outras cidades.

Planos de gestão da qualidade do ar a nível local

As principais cidades da ALC têm trabalhado para 
implementar planos de gestão de qualidade do ar ao longo 
das últimas três décadas. Há exemplos bem-sucedidos que 
realçam a importância dos esforços abrangentes, de longo 
prazo (vide, por exemplo, Came, 2011), mas muitas cidades 
ainda não estabeleceram seus planos. Uma combinação de 
incentivos, mudanças tecnológicas, impostos e do princípio 
do "poluidor-pagador" desempenhou, em cada caso, um 
papel importante na implementação de políticas. No Chile, 
a redução da liberação de material particulado envolveu o 
desenvolvimento de combustíveis mais limpos, reduzindo 
o teor de enxofre no diesel e na gasolina, melhorando 
a regulamentação dos carros, obrigando à utilização 
de	 conversores	 catalíticos	 (melhorando	 a	 eficiência	 da	
combustão), restringindo o transporte de acordo com o 
nível de qualidade do ar, reduzindo o número de veículos 
mais poluentes do sistema de transporte coletivo público, 
introduzindo	 filtros	 de	 partículas	 diesel	 (DPF),	 e	 adotando	
veículos de baixas emissões (padrão Euro 5) em frotas de 
transporte público (Mais… 10).

2.2 Água doce

2.2.1 Visão geral e mensagens principais

A/RES/58/217, proclamou o período de 2005-2015 como a 
Década Internacional para a ação Água para a Vida (Water for 
Life).	A	resolução	afirma	que	o	principal	objetivo	da	década	
deveria ser enfocar nas questões relativas à água em todos 
os níveis e na implementação de programas relacionados à 
água para alcançar as metas internacionalmente acordadas 
no marco da Agenda 21, os Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio (ODM) da ONU e no Plano de Implementação de 
Johannesburgo.
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As principais pressões que afetam a qualidade e a quantidade de água diferem dentro das sub-regiões, mas não mudaram 
desde as avaliações anteriores. A agricultura, a indústria e as residências demandam mais recursos hídricos do que antes, 
na medida em que a população aumenta, a economia mundial cresce e eventos extremos do clima se tornam mais 
frequentes. Embora a construção de novas infraestruturas e o desenvolvimento de instrumentos regulatórios sejam 
medidas importantes para lidar com a situação, abordagens integradas que considerem o trinômio água-alimento-
energia são necessárias.

Dados, tanto espaciais quanto temporais, sobre qualidade e quantidade de água são escassos. Como referência, a 
densidade média de estações de monitoramento da qualidade de água que fazem parte da Rede do Programa GEMS/
Water é de apenas 0,3 por 10.000 quilômetros quadrados (PNUMA, 2016). Há, também, a necessidade de desenvolver 
capacidades técnicas e de pesquisa para avaliar o estado e as tendências relativas à água e desenvolver a coleta e o 
compartilhamento de informações. Essa questão é crucial para qualquer esforço de gestão, da mesma forma que 
informações sobre empregos, PIB ou pobreza são essenciais à elaboração de políticas econômicas.

As mudanças do clima se traduzem em variações hidrológicas e, por sua vez, em mudanças nas estações agrícolas, em 
frequentes eventos extremos do clima e no degelo de geleiras. Em termos de processos de tomada de decisão, isso 
representa	 incertezas	e	desafios	 importantes	para	a	gestão	de	 recursos	naturais.	Portanto,	uma	estrutura	 robusta	e	
eficiente	de	governança	para	a	água,	que	siga	uma	abordagem	integrada,	deveria	ser	implementada	em	todos	os	níveis.	
Recentemente, muitos exemplos de boas práticas na gestão de recursos hídricos foram implementados na região em 
escala local. Está na hora de transferir essas experiências para os contextos nacional e regional.

Para alcançar plenamente os ODS e o direito humano à água e ao saneamento básico, é necessário mudar os padrões 
atuais de consumo e produção em todos os setores, reduzindo as perdas de água, atualizando tecnologias e preservando 
os serviços ecossistêmicos.

Principais Mensagens: Água doce

2.2.2 Fatores de Pressão

Conforme mencionado no Capítulo 1, há uma demanda 
crescente por água para a agricultura, para a indústria, para 
a geração de energia e para uso doméstico. Essas demandas, 
junto com as mudanças do clima e o aumento da poluição, 
produzem,	 coletivamente,	 mudanças	 significativas	 no	
ciclo hidrológico e nos sistemas de recursos hídricos. Essas 
pressões e mudanças também resultam em aumento da 
competição pela água entre os diversos usuários.

Com relação à demanda por água doce, a situação sub-
regional é bastante heterogênea, conforme demonstra a 
Figura 2.2.2. Essa mesma heterogeneidade é encontrada 
com relação à outros indicadores de água doce na região.

Agricultura

Em 2011, a agricultura foi responsável por 68% da 
utilização de água doce na ALC, enquanto os setores 
industrial e doméstico foram responsáveis por 11% e 21% 
respectivamente (Mekonnen et al., 2015). A agricultura é um 
setor estratégico para o desenvolvimento rural e o alívio da 
pobreza, desempenhando um papel crucial na superação 
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Fonte: UNESCO 2010

Regime Área Percentagem

Xérico 20 715 488 1%

Hiperárido 114 043 432 6%

Árido 118 525 261 6%

Semiárido 202 042 765 10%

Subúmido 272 563 658 13%

Úmido 268 100 773 13%

Hiperúmido 354 300 921 17%

Hídrico 473 009 589 23%

Hiperhídrico 225 814 898 11%

Figura 2.2.1: Zonas áridas e úmidas da ALC
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da insegurança alimentar local e global. Dados de 2005 
apresentados na Figura 2.2.3 mostram que a maior parte 
da utilização de água na ALC está relacionada à produtos 
agrícolas.

Indústria

Muitas indústrias usam mais recursos do que o exigido em 
seu processo de produção devido à continuada dependência 

em	práticas	 antiquadas	 e	 ineficientes	 (por	 exemplo,	 o	 uso	
na indústria de mineração de métodos de extração com 
monitores hidráulicos), à investimentos limitados em 
controle ambiental (não é feita, por exemplo, a reciclagem de 
água, quando não é economicamente viável o bombeamento 
da água utilizada), à falta de adoção de um sistema de 
gestão adequado ao longo da cadeia de fornecimento e à 
inobservância das leis e normas (CEPLAC, 2015c).

Figura 2.2.2: Utilização anual de água doce na região em relação à porcentagem do total de água renovável

Observação: O intervalo de valores no México (não incluído no mapa) é maior do que 3%.

Fonte: FAO, 2015a
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T abela 2.2.1: Utilizações anuais de água por setor na América Latina e no Caribe.

 
Utilização 

total de água 
(109 m3/ano)

Utilização 
para 

agricultura  
(109 m3/ano)

Utilização 
para 

agricultura 
do % total de 

utilização

Utilização 
para indústria  
(109 m3/year)

Utilização para 
indústria do  

 % da 
utilização total 

(%)

Utilização 
para uso 

doméstico 
(109 m3/ano)

Utilização para 
uso doméstico 

do % da 
utilização total 

(%)
Antigua e 
Barbuda 2012 0.01 2012 0.00 2012 15.65 2012 0.00 2012 21.74 2012 0.01 2012 62.61

Argentina 2011 37.78 2011 27.93 2011 73.93 2011 4.00 2011 10.59 2011 5.85 2011 15.48

Bahamas 2013 0.03

Bolívia 2009 2.09 2008 1.92 2009 91.95 2009 0.03 2009 1.53 2009 0.14 2009 6.51

Brasil 2010 74.83 2010 44.90 2010 60 2010 12.72 2010 17.00 2010 17.21 2010 23.00

Chile         

Colômbia 2008 11.77 2008 6.39 2008 54.3 2008 2.24 2008 19.05 2008 3.13 2008 26.63

Costa Rica 2013 2.35 2013 1.33 2013 56.6 2013 0.26 2013 11.06 2013 0.76 2013 32.34

Cuba 2013 6.96 2013 4.52 2013 64.94 2013 0.74 2013 10.63 2013 1.70 2013 24.43

Dominica 2010 0.02 2010 0.00 2010 5 2010 0.00 2010 0.00 2010 0.02 2010 95.00

Guiana 2010 1.45 2010 1.36 2010 94.33 2010 0.02 2010 1.41 2010 0.06 2010 4.24

Haiti 2009 1.45 2009 1.21 2009 83.38 2009 0.05 2009 3.52 2009 0.19 2009 13.10

México 2011 80.30 2011 61.58 2011 76.69 2011 7.28 2011 9.07 2011 11.44 2011 14.25

Nicarágua 2011 1.55 2011 1.19 2011 76.7 2008 0.07 2011 4.76 2008 0.29 2011 18.51

Panamá 2010 1.04 2010 0.45 2010 43.01 2010 0.01 2010 0.96 2010 0.58 2010 56.03

Paraguai 2012 2.41 2012 1.90 2012 78.62 2008 0.15 2012 6.38 2011 0.36 2012 15.00

Peru 2008 13.66 2008 12.12 2008 88.73 2008 0.29 2008 2.12 2008 1.25 2008 9.18
Republica 
Dominicana 2010 7.16 2010 5.72 2010 79.86 2010 0.59 2010 8.19 2010 0.86 2010 11.95

São 
Cristóvão e 
Nevis

2012 0.02 2012 0.00 2012 1.282 2012 0.00 2012 0.00 2012 0.02 2012 98.72

São Vicente 
e
Granadinas

2013 0.01   2013 0.00 2013 0.02 2013 0.01 2013 100.00

Trinidad e 
Tobago 2011 0.38 2011 0.02 2011 4.358 2011 0.13 2011 33.64 2011 0.24 2011 62.00

Venezuela   2008 16.71           

Fonte: Banco Mundial, 2015
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Mineração

A mineração é um setor de uso intensivo de água e compete 
diretamente com os usuários agrícolas e domésticos pelos 
lençóis freáticos e pelas águas de superfície. A quantidade 
média de água utilizada na mineração varia de acordo com o 
setor do produto extraído, a escala do projeto, o clima local 
e a hidrologia, a gestão de minas e o grau do minério. O ouro 
e o cobre usam mais água por tonelada de metal e mineral, 
respectivamente. A desidratação, uma etapa do processo de 
mineração, pode alterar a hidrogeologia local, esgotando os 
recursos de água disponíveis para a agricultura local e para 
o abastecimento de água potável. Cianeto e ácido sulfúrico 
são usados para separar o minério da rocha na fase de 
processamento. Se não forem devidamente recolhidos, esses 
elementos podem contaminar as águas locais das unidades 
de	 transformação	 ou	 se	 infiltrar	 nas	 águas	 subterrâneas	
através de bacias de rejeitos desprotegidas.

Na América Latina, muitos projetos de mineração costumam 
ser implantados em áreas que já têm escassez de água e 
enfrentando problemas de segurança hídrica. Algumas 
dessas principais áreas incluem o Deserto do Atacama, no 
norte do Chile; a Cordilheira dos Andes, na Argentina; muitos 
locais	 no	 México;	 e	 as	 encostas	 do	 Pacífico,	 nos	 Andes	
peruanos.

Produção de energia

A energia hidrelétrica é uma fonte fundamental na 
região e ainda tem um grande potencial de crescimento 
(Campuzano et al., 2014) (Mais… 11). Em 2014, a  ALC  tinha 
uma capacidade instalada de 162,2 GW, 15,7% do total 
mundial. No Brasil, a energia hidrelétrica representa 67% da 
capacidade total de geração de energia existente (132,6 MW) 
(EPE, 2014). Na Costa Rica, o setor detém 82% das licenças 
de água (Blanco et al., 2014).

Figura 2.2.3: Importação virtual líquida de água (vermelho) e exportação (verde) da América Latina e do Caribe em relação ao 
resto do mundo (109 m3/ano),	no	período	1996	-	2005.	São	mostrados	apenas	os	maiores	fluxos	virtuais	brutos	(>10⁹	m³/ano).

Fonte: Mekonnen et al. 2015
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Para alimentar essa fonte de energia, foram construídos 
inúmeros reservatórios, muitos dos quais também servem a 
outros	fins.	Muitas	barragens	são	utilizadas	para	a	geração	
de eletricidade na América Central, na Colômbia e no Peru, 
enquanto Cuba e Bolívia usam a maioria de suas barragens 
para	fins	domésticos	de	abastecimento	e	 irrigação	 (Mais… 
12). Essas barragens, se usadas –(seja para geração de 
eletricidade, para irrigação ou para abastecimento de 
água	 potável),	 podem	 reduzir	 os	 fluxos	 de	 água	 e	 ter	 um	
efeito negativo sobre a qualidade da água, especialmente 
com o aumento da intensidade e duração dos episódios de 
aquecimento.

Turismo

O BID (2015) indica que o turismo internacional na ALC 
cresceu 50% na última década. O turismo é uma importante 
fonte de renda para a região, tendo gerado uma renda de 
US$ 36.300 milhões em 2011 (WTTC, 2015), e os governos 
de toda a região estimulam seu crescimento. As instalações 
turísticas são grandes consumidoras de água, com visitantes, 
em geral, consumindo quase o triplo da população local 
(Cashman, 2014). Enquanto, em alguns casos, os hotéis são 
responsáveis por seu próprio fornecimento de água, muitos 
são supridos pelos sistemas de distribuição municipal e 

Figura 2.2.4: Energia hidrelétrica ilumina os Andes tropicais

Fonte: Schoolmeester et al. 2016
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Tabela 2.2.2: Urbanização e planejamento do ordenamento territorial para o fornecimento de água em cidades de médio 
porte.

Cidade

Densidade da 
população urbana 

(pessoas/km2)

Taxa anual de 
crescimento da 

pegada urbana (média 
últimos 5 anos)

Porcentagem de famílias 
que não cumprem com 
as normas nacionais de 

habitabilidade 

Existência e 
implementação 

ativa de um plano de 
ordenamento territorial 

Ano Valor Ano Valor Ano Valor Ano Valor*

Quetzaltenango 2013 4094.8 2013 9.1 n/a 7.0 n/a 3

Añelo 2010 31.9 0 4.6 2010 13.8 2013 3

Assunção (Reg. 
metropolitana) 2014 3046.5 2014 2.9 2012 46.4 2014 3

Barranquilla n/a 7768.0 2005 8.9 2005 12.3 n/a 2

Bucaramanga n/a 10233.0 2005 3.8 2005 4.9 n/a 2

Cochabamba (Reg. 
metropolitana) 2013 8200.0 2014 3.5 n/a 29.3 2013 1

Campeche n/a 4171.0 n/a 1.3 n/a 12.3 n/a 2

Cuenca n/a 4702.0 n/a 4.9 n/a 12.3 2011 1

Cumaná 2014 5902.0 2014 4.4   1997 1

Florianópolis n/a 4523.0   2010 7.6 n/a 1

Goiânia 2010 1777.0 n/a 6.7 n/a 1

Xalapa n/a 6829.0 n/a 7.5 n/a 4.0 n/a 1

Joao Pessoa 2013 8205.9 2013 1.0 2008 41.3 2009 2

La Paz (México) 2012 4560.0 2012 2.3 2012 6.9 n/a 2

Las Heras 2010 2600.0 2011 4.0 2010 12.0 2013 1

Montego Bay n/a 2556.4 n/a 1.6 n/a 2

Mar del Plata n/a 4042.0 n/a 3.2 2005 62.3 n/a 1

Managua 2011 3850.8 2005 0.9 2011 12.1 2012 3

Montería n/a 7907.0 n/a 2.1 2005 5.4  

Montevideo n/a 65.9   2005 6.4 n/a 1

Manizales n/a 2500.0   2010 28.2 n/a 2

Cidade do Panamá 2010 5325.0   2014 1

Pereira n/a 1397.0 2005 6.5   n/a 2

Palmas 2010 3671.0 2014 6.0   2014 1

Porto de Espanha n/a 3650.0 n/a 3.0   n/a 2

Paraná 2013 4226.4 2013 1.8 2010 11.4 n/a 1
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Cidade

Densidade da 
população urbana 

(pessoas/km2)

Taxa anual de 
crescimento da 

pegada urbana (média 
últimos 5 anos)

Porcentagem de famílias 
que não cumprem com 
as normas nacionais de 

habitabilidade 

Existência e 
implementação 

ativa de um plano de 
ordenamento territorial 

Ano Valor Ano Valor Ano Valor Ano Valor*

Pasto n/a 15169.0 2009 0.2 n/a 12.6 n/a 1

Salta n/a 4299.0 n/a 0.6 n/a 22.8 2012 1

Santa Ana n/a 6540.0 n/a 4.8 n/a 3

Santiago de los Caballeros 2014 6449.8 2014 7.6 2010 13.0 2015 2

Tegucigalpa n/a 5402.0 n/a 4.0   2008 3

Trujillo n/a 6045.0 n/a 5.0 2008 16.0 2014 1

Vitoria 2012 6253.0 2013 0.0 2010 3.8 n/a 1

Valledupar 2015 10100.0 n/a 2.2 n/a 18.6 n/a 1

Valdivia 2012 4945.0 2012 0.9 2002 4.0 1998 1

*	Codificação:
1 - A cidade tem um plano diretor que é juridicamente vinculado, foi atualizado nos últimos dez anos, e conduz sua implementação ativamente.
2 - Ou: a) a cidade tem um plano diretor que é juridicamente vinculado, mas não foi atualizado nos últimos dez anos; ou b) a cidade tem um plano diretor que 

foi atualizado nos últimos dez anos, mas não é juridicamente vinculado.
3 - A cidade tem um plano diretor, mas não é nem juridicamente vinculado e nem foi atualizado nos últimos dez anos.

Fonte: IDB, 2015b (n/d: não disponível) 

podem responder pelo consumo de 10% a 15% de toda a 
água fornecida à uma determinada localidade (Cashman, 
2014).

Abastecimento doméstico

Na ALC, o processo de urbanização regional é desenvolvido 
de maneira rápida e, muitas vezes, com pouco planejamento, 
especialmente em cidades de médio porte, conforme 
ressaltado na Tabela 2.2.4. Essa situação representa 
importantes	 desafios	 para	 o	 fornecimento	 de	 serviços	
essenciais, como o acesso seguro à água e a ao saneamento 
básico, proteção contra perigos relacionados à água – como 
inundações – e garantia do serviço de abastecimento de 
água durante períodos de seca.

Inundações e seca

Considerando que as mudanças do clima são um dos 
principais vetores dos processos ambientais (Capítulo 1), a 
vulnerabilidade aos perigos crescentes relacionados à água 
permanece como uma prioridade importante ao tentar 
aumentar a segurança hídrica regional. A rápida urbanização 
e as mudanças de uso da terra, em geral, têm aumentado o 
escoamento em muitas áreas da região devido à expansão 
das superfícies pavimentadas, ao abandono de propriedades 
rurais	e	ao	desmatamento	de	florestas	(Mais… 13). 

A frequência de eventos hidrometeorológicos extremos, 
como inundações, quadruplicou entre 2000 e 2009 em 
comparação com 1970-1979 (PNUMA e CEPAL, 2010), 
enquanto a variabilidade hidroclimática na forma de secas 
aumentou nos últimos anos (Figura 2.2.5).
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De 2014 até o início de 2016, a região experimentou altas 
temperaturas e precipitação reduzida, resultando em 
condições de seca extremas. Países que dependem da 
energia hidrelétrica, como o Brasil, têm sido severamente 
impactados devido à falta de chuvas. Os baixos níveis de 
água nos reservatórios afetam a geração de eletricidade 
(Figura 2.2.6).

Na América Central, a seca de 2015 foi precedida por 
sucessivos anos de pouca chuva em algumas áreas, 
especialmente no “Corredor Seco”(Ocha, 2016). O termo 
“Corredor Seco”, apesar de ser utilizado como fenômeno 
do	 clima,	 tem	 uma	 base	 ecológica	 e	 define	 um	 grupo	 de	
ecossistemas	de	florestas	tropicais	secas	na	América	Central	
que	cobrem	as	planícies	costeiras	do	Pacífico	e	a	maior	parte	
da região central pré-montanhosa de El Salvador, Guatemala, 
Honduras, Nicarágua, Guanacaste (na Costa Rica) e a região 
do Arco Seco do Panamá (FAO, 2015e). Estima-se que mais 
de 1 milhão de famílias que dependem da agricultura para 
sua subsistência vivam no Corredor Seco (FAO, 2015e).

A seca prolongada provocada pelo El Niño continua sendo 
uma grande preocupação para muitos países da América 
Latina e do Caribe, devido à precipitação abaixo do normal 

Figura 2.2.5: Quantidade de eventos hidrometeorológicos e 
pessoas afetadas na ALC (1970-2010).

Fonte: PNUMA e CEPAL, 2010

Figura 2.2.6: O reservatório da Cantareira, que abastece 8,8 milhões de pessoas em São Paulo, a maior cidade do Brasil, 
chegou a 10% de sua capacidade total em março de 2015.

Fonte: NASA 2015
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Figura 2.2.7: Recuo da geleira Yanamarey, na região central do Peru, entre 1987 (esquerda) e 2012 (direita).

Fonte: PNUMA/GRID 2013

registrada durante as estações seca e chuvosa anteriores. 
Alertas de seca foram emitidos para Antígua e Barbuda, 
Barbados, Dominica, norte da Guiana, São Cristóvão e Nevis, 
Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Trinidad e Tobago e 
norte do Suriname. As perspectivas para além de março de 
2016 são de um primeiro semestre mais seco nas Pequenas 
Antilhas, o que pode levar à problemas de fortes secas no 
final	da	estação	seca	no	Caribe.	Na	América	Central,	a	seca	
de 2015, que foi precedida por anos sucessivos de falta de 
chuvas em algumas áreas, deixou muitas famílias pobres 
dependentes de oportunidades de trabalho limitadas para 
satisfazer suas necessidades alimentares, particularmente 

em áreas do Corredor Seco. Além disso, embora a produção 
agregada de café na Guatemala, em Honduras e na Nicarágua 
esteja se recuperando, desde 2012, do impacto do surto de 
ferrugem do café, El Salvador continua fortemente afetado, 
assim como muitos produtores pequenos e médios em toda 
a região (Ocha, 2016).
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2.2.3 Estado e Tendências

Volumes disponíveis

Há	 três	 limites	 amplamente	 utilizados	 para	 a	 definição	 de	
níveis de estresse hídrico com base na disponibilidade de 
água	por	pessoa	(Brown	e	Matlock,	2011).	As	áreas	com	média	
de recursos entre 1.000 e 1.700 metros cúbicos por pessoa 
por	ano	são	normalmente	classificadas	como	tendo	falta	de	
água moderada, e se os recursos estiverem abaixo de 1.000 
metros	 cúbicos	por	pessoa	por	ano,	a	 região	é	 classificada	
como tendo escassez crônica de água. Se os recursos forem 
inferiores a 500 metros cúbicos por pessoa por ano, então, a 
escassez é considerada extrema (FAO, 2012).

 Nas Américas Central e do Sul, tem havido uma diminuição 
constante da disponibilidade de água por pessoa nas últimas 
décadas, principalmente devido ao aumento da população, 
de 463 para 606 milhões, entre 1992 e 2011 (CEPAL, 2015b). 
A disponibilidade de água varia entre os 3.500 metros 
cúbicos por pessoa por ano no México à 55.000 metros 
cúbicos por pessoa por ano do Peru. Além disso, de acordo 
com o Índice de Falkenmark (1990), os países da América 
Central e do Sul ainda estão localizados bem acima do limite 
de escassez de água de 1.700 metros cúbicos por pessoa por 
ano (Campuzano et al., 2014).

Em 2007, o Banco Mundial estimou a disponibilidade de 
água doce em alguns dos Pequenos Estados Insulares em 
Desenvolvimento	 (SIDS):	a	Jamaica	 foi	 classificada	como	a	
mais abundante, com 3.514 metros cúbicos por pessoa por 
ano;	o	Haiti	foi	classificado	com	nível	de	estresse,	com	1.338	
metros cúbicos por pessoa por ano; enquanto as Bahamas 
têm a maior escassez de água doce, com 60 metros cúbicos 
por pessoa por ano. No entanto, as estatísticas até 2014 
mostram uma queda: Jamaica com 3.483 metros cúbicos por 
pessoa por ano; Haiti com 1.297; e Bahamas com 55 metros 
cúbicos por pessoa por ano (PNUMA, 2014c). 

Barbados está utilizando quase 100% de seus recursos 
hídricos	 disponíveis;	 Santa	 Lúcia	 tem	 um	 déficit	 em	 seu	
abastecimento de aproximadamente 35%; o de Nevis 

(São Cristóvão e Nevis) chega a 40%; Trinidad (Trinidad e 
Tobago)	está	em	déficit	desde	2000;	estima-se	que	a	Jamaica	
enfrente	déficits	em	importantes	atividades	econômicas	até	
2015; Antígua e Barbuda contam com a dessalinização para 
atender à demanda por água; e, em Dominica, Granada e 
São Vicente e Granadinas, a demanda poderá exceder a 
oferta	durante	o	período	seco	devido	à	redução	dos	fluxos.

Lençóis freáticos

Apesar da água de superfície ser a fonte mais comum na 
região, o uso dos lençóis freáticos tem aumentado nas 
últimas décadas (Campuzano et al., 2014). Isso se deve, em 
parte, aos custos crescentes associados ao armazenamento 
e ao tratamento da água de superfície, às mudanças 
nos padrões de precipitação, e também à aceitação das 
vantagens do uso dos lençóis freáticos (Llamas e Martinez-
Santos, 2005). O uso dos lençóis freáticos é especialmente 
relevante na Argentina, de onde se retira 30% de toda a 
água consumida. No Chile, onde os lençóis freáticos são 
de particular importância no setor de mineração, seu uso 
responde por 46% do consumo. Do mesmo modo, na Costa 
Rica e no México, os lençóis freáticos atendem 50% da 
demanda industrial, 70% da demanda doméstica nas cidades 
e praticamente à toda a demanda doméstica nas áreas rurais 
(Campuzano et al., 2014). Essa tendência representa uma 
ameaça aos recursos hídricos dos lençóis freáticos, caso 
não sejam geridos de forma adequada. A intensa pressão 
exercida por conta das demandas crescentes está levando à 
um bombeamento excessivo das reservas, esgotando essa 
fonte sensível com mais rapidez do que sua capacidade de 
recarga.

Geleiras

Mais de 99% das geleiras tropicais do mundo estão 
localizadas nas montanhas dos Andes, na América do Sul, 
das quais 71% estão localizadas no Peru, concentradas 
na Cordilheira Branca, e 20%, na Bolívia (PNUMA, 2013b; 
Kaser, 1999; Rabatel et al., 2013; Bury et al., 2011; IRD et al., 
2007). Estudos recentes concluíram que as geleiras estão 
derretendo rapidamente (Villacis et al., 2010; Chevallier et 



Ca
pí

tu
lo

 2
: E

st
ad

o 
e 

Te
nd

ên
ci

as
 

59

al., 2011; Rabatel et al., 2013). Nos Andes, esse derretimento 
está diretamente relacionado às mudanças do clima. Essa 
situação associa-se à uma população densa e em crescimento 
e à centros urbanos como Lima, La Paz e Quito, localizados 
em áreas que dependem dessas geleiras como fontes de 
abastecimento de água. Os cientistas estão monitorando o 
recuo das geleiras (Mais… 14).

Mais de 80% da água doce disponível para a população e 
para o ecossistema, a jusante na região do semiárido tropical 
e subtropical, origina-se nas montanhas (PNUMA, 2013b). As 
geleiras contribuem parcialmente com a água que desce a 
encosta oriental dos Andes, suprindo as regiões costeiras, 
especialmente durante o período seco (Chevallier et al., 
2011). Portanto, a redução do tamanho das geleiras vai afetar 
a disponibilidade de água a jusante (Vuille et al., 2008). Por 
exemplo, o recuo na região ao redor das geleiras de Shallap, 
Tararhua e Uruashraju, ao longo da Cordilheira Branca, 
poderia levar à uma redução de até 30% da descarga média 
na estação seca (Baraer et al., 2012). Na Bolívia, as geleiras ao 
sul da Cordilheira Real fornecem aproximadamente 15% da 
água potável das áreas urbanas de La Paz e El Alto e podem 
aumentar em 30% durante o período de maio a agosto 
(Banco Mundial, 2014b). A indústria da hidroeletricidade 
também sentirá os efeitos residuais do derretimento das 
geleiras,	bem	como	da	redução	de	fluxo,	que	poderá	resultar	
em	uma	diminuição	da	eficiência	e	da	produção	de	energia	
(PNUMA, 2013b).

Considerações sobre os padrões de consumo e produção 

Devido à importância da água para as atividades produtivas, 
à disponibilidade de fundos de ajuda externa de instituições 
financeiras	 internacionais	 e	 ao	 aumento	 dos	 orçamentos	
nacionais, muitos governos têm desenvolvido planos 
ambiciosos de expansão da infraestrutura, muitas vezes 
esquecendo requisitos básicos: gestão da demanda e uso 
eficiente	da	água.

Segundo a International Water Association (IWA) - 
Associação Internacional da Água (2014), “embora se 
aceite que, em algumas áreas, os recursos hídricos são 

insuficientes	 para	 fornecer	 o	 abastecimento	 necessário,	 é	
também evidente que, em muitas áreas, o problema não é 
a disponibilidade de água, mas o fato de que muita água é 
perdida por vazamentos”. 

Perdas também podem ser resultado de uma rede antiquada 
de distribuição de água, construída no século 20, sem 
nenhuma previsão de crescimento populacional. Os recursos 
e as capacidades locais para manter e operar essas redes, em 
muitas áreas, são limitados. Isso levou ao estresse hídrico e 
à escassez 11 em países como Antígua e Barbuda, Barbados e 
São Cristóvão e Nevis (GWP 2014; PNUMA, 2008).

Em uma recente reunião de agências de serviços públicos de 
água da América Latina (Banco Mundial, 2013), estimou-se 
que 45% da água é perdida antes de chegar ao cliente. Em 
alguns países, o volume pode alcançar até 67% em sistemas 
urbanos de água (ANAM, 2014; Cashman, 2014).

O PNUMA (2011b) estimou que "se não houver qualquer 
melhoria	 na	 eficiência	 do	 uso	 da	 água,	 em	 vinte	 anos,	 a	
demanda projetada poderá ultrapassar (globalmente) a 
oferta	em	40%	".	A	eficiência	do	uso	da	água	é	geralmente	
medida como a quantidade de água usada para produzir 
valor (litros / US$); como a quantidade de água utilizada para 
gerar um produto (litros / produto) ou a quantidade de água 
consumida	por	pessoa	 (litros	 /	habitante).	Assim,	eficiência	

11 Estresse hídrico x escassez de água: 
 Hidrologistas normalmente avaliam a escassez avaliando a equação 

água/população. Uma área apresenta estresse hídrico quando o 
abastecimento de água anual se situa abaixo de 1.700 metros cúbicos 
por pessoa. Quando o abastecimento anual de água está abaixo de 
1.000 metros cúbicos por pessoa, a população enfrenta escassez de 
água, e abaixo de 500 metros cúbicos, escassez absoluta.

	 A	escassez	de	água	é	definida	como	o	ponto	em	que	o	impacto	agregado	
de todos os usuários, sob um mesmo arranjo institucional, entra em 
choque com o fornecimento ou a qualidade da água, na medida em que 
a demanda de todos os setores, incluindo o meio ambiente, não pode 
ser totalmente suprida. A escassez de água é um conceito relativo e 
pode ocorrer em qualquer nível da oferta ou da demanda. Essa escassez 
pode ser uma construção social (um produto relacionado com o padrão 
de riquezas, das expectativas e dos hábitos de comportamento) ou uma 
consequência dos padrões de fornecimento alterados, por exemplo, 
por decorrência das mudanças do clima.
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e comunicação (reformas curriculares, campanhas pelo Dia 
Mundial da Água).

Uma	 das	 maneiras	 mais	 eficazes,	 mais	 baratas	 e	 mais	
práticas	 de	 alcançar	 a	 eficiência	 no	 uso	 da	 água	 é	 sua	
reutilização. Apesar de ser uma prática antiga em muitos 
locais, há muitas oportunidades de expansão, especialmente 
se for combinada com o tratamento de águas residuais 
convencionais.

Qualidade

A poluição está diretamente relacionada ao crescimento 
da população e é um problema recorrente e crescente em 

do uso da água se traduz em economia de água e aumento 
da produtividade.

Existem várias abordagens que podem ser aplicadas para 
conseguir	 eficiência	 no	 uso	 da	 água	 em	 diferentes	 níveis.	
Elas incluem a adoção da tecnologia (desde sistemas de 
coleta de águas pluviais pelas famílias até o tratamento 
avançado de águas residuais) e de métodos de produção 
(por exemplo, sistemas de circuito fechado e design circular 
cradle-to-cradle), marcos regulatórios (o uso da água 
permite incentivos econômicos), planejamento de recursos 
naturais (análise do trinômio água-energia-alimento, planos 
de segurança água / saneamento) e estratégias de educação 

Figura	 2.2.8:	 Risco	 relativo	 de	 poluição	 por	 água	 residual	 (esquerda)	 e	 por	 nutrientes	 (direita)	 em	 bacias	 hidrográficas	
transfronteiriças na ALC 

Fonte: PNUMA and PNUMA-DHI 2016
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muitas áreas da região. Enquanto o setor agrícola é o maior 
consumidor de água, os setores domésticos e comercial são, 
conjuntamente, os maiores emissores de substâncias tóxicas 
na água. Vários sistemas nacionais de acompanhamento 
(CONAGUA, 2015; MMA-Chile, 2013; ANAM, 2014) indicam 
que os corpos d'água mais poluídos estão situados em 
torno de áreas metropolitanas. Quanto às bacias, 37 bacias 
hidrográficas	transfronteiriças	da	ALC	foram	diagnosticadas	
como altamente poluídas com águas residuais, enquanto 
os nutrientes (principalmente relacionados à atividades 
agrícolas	 e	 eutrofização	 dos	 corpos	 d'água)	 foram	
identificados	 como	 o	 segundo	 maior	 poluente	 (PNUMA	
e PNUMA-DHI, 2016). Para essas bacias, uma estimativa 
combinada da vulnerabilidade humana e ecossistêmica com 
a poluição por nutrientes e águas residuais é apresentada 
na Figura 2.2.8. Metais pesados, produtos farmacêuticos, 
produtos de cuidados pessoais, compostos de desregulação 
endócrina12 e até mesmo drogas ilícitas também são 
substâncias que causam uma preocupação crescente, 
pois a água atua como agente de transporte de alguns 
desses poluentes, que são posteriormente acumulados em 
organismos vivos (incluindo humanos) e nos ecossistemas. 
A "epidemiologia de esgoto" é uma nova abordagem ainda 
não testada na região (IWA, 2014).

2.2.4 Impactos

O	 IPCC	 (2014b)	 identificou	 o	 escoamento,	 a	 demanda,	
a recarga, a mudança nas geleiras e a disponibilidade/
demanda não atendida de água como as variáveis de maior 
preocupação na ALC. Além disso, mudanças na utilização 
dos solos (tópico da Seção 2.4) são reconhecidas como 
fatores	de	influência	sobre	o	regime	hidrológico.	O	estado	e	
as tendências descritas anteriormente criaram impactos nas 
áreas de segurança alimentar, saúde, produção de energia e 

12 Compostos de desestabilização endócrina são encontrados em 
produtos domésticos como garrafas plásticas (bisfenol A), líquidos 
resfriadores (bifenilos policlorados), panelas (ftalatos) e repelentes 
(DDT).

abastecimento interno e aumentaram a vulnerabilidade dos 
impactos relacionados às mudanças do clima.

Impactos relacionados às mudanças do clima

“Estima-se que as mudanças do clima ao longo do século 
21 reduzam os recursos hídricos renováveis, as águas 
superficiais	 e	 os	 lençóis	 freáticos	 na	 maioria	 das	 regiões	
subtropicais secas (evidências robustas, alta taxa de 
concordância),	intensificando	a	competição	pela	água	entre	
os setores (evidência limitada, taxa de concordância média)” 
(IPCC, 2014b).

As mudanças do clima irão, sem dúvida, provocar 
importantes alterações, no futuro próximo, nos padrões dos 
ciclos	hídricos	e	na	sua	distribuição	geográfica.	Os	impactos	
mais frequentemente relatados incluem um aumento na 
temperatura média, uma frequência mais alta de chuvas 
extremas, um aumento no nível do mar e no recuo costeiro, 
secas, furacões e ventos fortes, e derretimento de geleiras. 
A magnitude e a importância de cada impacto difere nas 
regiões e dentro dos países. Muitos países da ALC relataram 
tendências de mudanças do clima no passado recente 
(Mais… 15). 

Mudanças na vazão e na disponibilidade de água foram 
observadas e acredita-se que continuarão a ocorrer na 
América Central e do Sul, afetando regiões já vulneráveis. O 
recuo das geleiras andinas está prejudicando a distribuição 
sazonal	dos	fluxos.	A	diminuição	do	escoamento	nos	Andes	
Centrais, no Chile e na Argentina, e para o Rio da Prata, bem 
como na América Central, na segunda metade do século 20, 
foi associada à alterações no regime de chuvas (IPCC, 2013). 
As práticas correntes para reduzir o desequilíbrio entre 
a oferta e a demanda de água poderiam ser usadas para 
reduzir a vulnerabilidade futura (IPCC, 2014b), incluindo 
o aumento da oferta de água bombeada dos lençóis 
freáticos, as práticas de captação de água de nevoeiro e 
uma infraestrutura de reservatórios e de irrigação, melhorias 
na gestão da demanda de água associada ao aumento do 
uso	 e	 da	 eficiência	 da	 irrigação,	 e	mudanças	 direcionadas	
à cultivos que façam um uso menos intensivo de água. 
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Práticas de gestão de inundações também fornecem um 
conjunto de opções para lidar com as vulnerabilidades atuais 
e futuras relacionadas aos extremos hidrológicos. Reformas 
legais em curso com relação à gestão e à coordenação mais 
eficientes	dos	recursos	hídricos	constituem	outra	estratégia	
de adaptação.

Espera-se que mudanças nas variáveis do clima afetem o 
abastecimento de água em assentamentos urbanos e rurais, 
a produção de energia hidrelétrica, a agricultura e outras 
atividades econômicas. Tempestades costeiras extremas ao 
longo do Golfo do México, que são uma grande preocupação, 
podem causar excesso de mortalidade e morbidade, além 
de	danos	significativos	à	infraestruturas	importantes	(IPCC,	
2014b).

No Grande Chaco Americano, UNF et al. (2013) apontam 
medidas para aumentar a adaptabilidade às mudanças do 
clima no setor hídrico, tais como (i) Planejamento da Gestão 
de Recursos Hídricos: planos para criar ambientes propícios 
para que as partes interessadas com interesses diversos 
possam	concordar	com	medidas	de	adaptação	específicas;	
(ii)	 Implementação	de	novas	tecnologias	para	uso	eficiente	
da água e melhoria da infraestrutura de acesso à água 
segura: enfoque em garantir o acesso das comunidades à 
água a custos acessíveis, melhorando, também, a saúde 
humana, a produtividade agrícola e a saúde animal; (iii) 
Desenvolvimento de sistemas de infraestrutura e coleta 
de água (uso produtivo e doméstico): investimentos em 
uma infraestrutura resiliente que não entre em choque 
com a cultura e a biodiversidade locais, apoiando o 
desenvolvimento econômico da área.

Figura 2.2.9: Impactos observados (esquerda) e esperados (direita) ligados às mudanças do clima na América Latina

Fonte: Campuzano et al. 2014
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Mesmo em países com uma disponibilidade relativamente 
alta e uma distribuição de água equilibrada, como o Uruguai, 
as mudanças do clima estão aumentando a pressão sobre 
a qualidade da água. O aumento de períodos quentes, 
juntamente com a seca e o escoamento agrícola estão 
provocando a proliferação de algas que afetam a qualidade 
da água e aumentam os custos de tratamento (Boyle, 2011).

Segurança alimentar

Tem-se	dito	que	a	produção	de	alimentos	é	suficiente	para	
alimentar a população mundial e que a América do Sul é 
o “celeiro” ou “a cesta de pão” do mundo. No entanto, 
a produção de alimentos depende largamente da água. 
Será que a água disponível consegue atender à crescente 
demanda	 para	 alimentar	 o	 mundo?	 Como	 afirmado	 pelo	
IPCC (2014), "todos os aspectos da segurança alimentar 
são potencialmente afetados pelas mudanças do clima, 
incluindo a produção de alimentos, o acesso, a utilização e a 
estabilidade	dos	preços	(altamente	confiável)".

A distribuição das mudanças do clima e dos padrões 
hidrológicos	 afetará	 áreas	 específicas	 da	ALC	 de	maneiras	
diferentes. Embora a demanda, a mudança nos padrões de 
consumo	e	as	restrições	comerciais	influenciem	fortemente	
os preços dos alimentos, as mudanças do clima podem 
multiplicar a complexidade da segurança alimentar na 

ALC e as desigualdades sociais que restringem o acesso de 
populações pobres aos alimentos.

"Estima-se que as áreas rurais, ao redor do mundo, 
experimentem grandes impactos sobre a disponibilidade 
de água e de alimento, sobre a segurança alimentar, sobre 
a infraestrutura e sobre os rendimentos agrícolas, incluindo 
mudanças nas áreas de produção de alimentos e de cultivos 
não	alimentícios	(altamente	confiável)"	(IPCC,	2014b).

Na América Central, uma avaliação sobre as mudanças 
do clima e seus impactos (VIA) (Catie e Ciat, 2013) mostra 
que aumentos médios na temperatura e uma redução das 
precipitações são esperados em 2030 (devido ao aquecimento 
global),	 com	 impactos	 significativos	 sobre	 a	 agricultura	
em todos os países da sub-região. Como resultado, 
áreas adequadas ao plantio de cultivos de exportação e a 
segurança alimentar em áreas rurais sofrerão mudanças. 
Algumas unidades administrativas (municípios, distritos 
e localidades) serão mais produtivas para determinados 
cultivos e outras, menos. As áreas cuja capacidade produtiva 
aumenta – que são, em geral, localizadas em altitudes 
mais elevadas – costumam ser aquelas que competem por 
outros	usos	do	solo,	como	florestas	de	terra	firme,	que	são	
fundamentais na regulação dos ciclos hídricos (UNF, 2013).

A avaliação de VIA (Vulnerability Impact Assessment) da 
região andina mostra que, dada a importância dos recursos 
hídricos e o impacto que poderão sofrer devido às mudanças 
do	 clima,	 a	 gestão	 estratégica	 das	 bacias	 hidrográficas,	
que geram serviços importantes de regulação da água, se 
torna um fator essencial, especialmente em altas e médias 
altitudes, (CIAT, 2014). Além disso, as mudanças do clima 
estimularão a plantação de batatas em altas altitudes 
em toda a região. Portanto, é crucial proteger as zonas 
montanhosas, que desempenham um papel importante na 
regulação	 hidrológica.	 Um	 desafio	 importante	 será	 evitar	
o deslocamento de agricultores, oferecendo variedades de 
batatas resilientes à alteração das mudanças fenológicas 
e à exposição de patógenos devido ao aumento das 
temperaturas médias (CIAT REGATTA, 2014). 

2.6
2.7
2.8
2.9

3
3.1
3.2
3.3
3.4

2000 2002 2004 2006 2008 2010 2012 2014

Figura 2.2.10: Índice de preços domésticos dos alimentos 
(FPI) na América Latine e no Caribe. 

Fonte: FAO 2015a
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Figura 2.2.11: Melhoria da oferta de água potável na América Latina e no Caribe e sub-regiões (percentual).

Fonte: WRI 2015
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Energia

“Apesar de muitos setores e atividades econômicas estarem 
sendo afetados pelas mudanças do clima, o setor energético 
é particularmente vulnerável. A geração de hidroeletricidade 
é sensível ao volume, ao calendário e aos padrões 
geográficos	 de	 precipitação”	 (Kabat	 e	 Van	 Schaik,	 2003)	
(Mais… 16). O Brasil gera cerca de 70% de sua eletricidade a 
partir da energia hidrelétrica. Em 2015, o País sofreu uma das 
secas mais debilitantes de sua história. Devido à redução do 
volume	de	chuvas,	dos	níveis	dos	reservatórios	e	do	fluxo	dos	
lagos, muitas usinas hidrelétricas zeraram sua capacidade, 
provocando cortes de energia em diversas cidades brasileiras 
(Poindexter, 2015).

Em um passado recente, os altos preços do petróleo, aliados 
ao aumento da demanda por energia, à novas tecnologias 

e às reduzidas quantidades de petróleo em algumas áreas, 
levaram à implementação de novos métodos de extração, 
como o fraturamento hidráulico, ou fracking, em inglês. 
Essa técnica consiste na extração de petróleo e gás de 
rochas densas ou areia usando água, areia e produtos 
químicos à uma pressão elevada. São necessários cerca 
de 20.000 metros cúbicos de água para construir, perfurar 
e fraturar um poço padrão (IWA, 2014). Até o momento, 
não	há	 uma	análise	 abrangente	ou	 informações	 confiáveis	
acerca dos impactos do fracking sobre os recursos hídricos 
na região, onde são realizadas operações de grande porte. 
Avaliações úteis poderiam considerar a atual competição 
pelo uso dos recursos hídricos, o trinômio água-energia-
alimento e a vulnerabilidade do ciclo hidrológico devido às 
mudanças do clima. A Figura 2.2.11 mostra as áreas onde 
os recursos hídricos podem sofrer pressão no futuro. Em 
ordem de magnitude, Argentina, México, Brasil, Venezuela, 
Colômbia e Paraguai são os países com recursos de gás de 
xisto tecnicamente mais recuperáveis  na região (WRI, 2015). 
O estresse hídrico afeta especialmente o México (Figura 
2.2.11).

Meios de subsistência 

Como mostra a Figura 2.2.12, houve um aumento na 
oferta de água e de saneamento básico na região. No 
entanto, 30 milhões de pessoas ainda não tinham acesso ao 
abastecimento de água potável em 2013 (Banco Mundial, 
2015). Um dos impactos mais notáveis da variabilidade nos 
recursos hídricos é na saúde humana (ver Tabela 2.2.5), seja 
devido à escassez ou à repentina abundância provocadas por 
desastres naturais. 

Hoje, é amplamente reconhecido que um abastecimento 
inadequado de água, sistemas de saneamento colapsados 
e água contaminada, é a principal causa de doenças como 
malária, cólera, disenteria, esquistossomose, hepatite 
infecciosa e diarreia (OMS, 2012). Os impactos em diferentes 
segmentos da população são sinal de sua vulnerabilidade e 
da crescente diferença entre pobres e ricos.

Figura 2.2.12: Melhoria da oferta de água potável na América 
Latina e no Caribe e sub-regiões (percentual).
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Tabela 2.2.3: Impactos de água, saneamento e higiene inadequados em 2012. 

Taxa de 
mortalidade

Mortes, 
crianças 

menores de 5 
anos

Mortes por 100 
000 pessoas

Anos de Vida 
Ajustados por 
Incapacidade 
(DALYs) total. 

(000s)

DALYs, crianças 
menores de 5 

anos (000s)

DALYs por 100 
000 pessoas

Antígua and Barbuda 0.4 0.1 0.5 0.1 0 59

Argentina 148.7 30.7 0.4 14 7 34

Belize 2.1 1.2 0.6 0.3 0.2 87

Bolívia 353.7 220.7 3.4 30.5 22.6 290

Brasil 1137.4 168.1 0.6 89.8 39.6 45

Chile 53.7 1.6 0.3 5.2 1.9 30

Colômbia 157.5 64.3 0.3 24 14.2 50

Costa Rica 17.6 1.3 0.4 1.8 0.8 38

Cuba 48.9 1.8 0.4 4.8 1.3 42

Dominica 0.2 0 0.3 0 0 42

Republica 
Dominicana 111.5 78.9 1.1 12.2 9.4 119

Equador 147 75.7 0.9 14.3 9.9 92

El Salvador 80.4 28.7 1.3 6.3 3.9 100

Grenada 0.5 0 0.5 0.1 0 50

Guatemala 717.8 273.2 4.8 46.7 29.5 310

Guiana 18.8 8.3 2.4 1.6 1 198

Haiti 1769.8 886.1 17.4 124.5 84.3 1224

Honduras 333.1 76 4.2 19.3 8.9 243

Jamaica 27.5 4.3 1 2 0.9 72

México 729 227.9 0.6 69.6 40.7 58

Nicarágua 101.1 61.3 1.7 9.3 7 155

Panamá 79.1 30.8 2.1 6 3.5 157

Paraguai 83.2 46 1.2 7.5 5.5 112

Peru 99.9 40.2 0.3 9.7 6 32

Santa Lúcia 0.7 0 0.4 0.1 0 44

São Vicente e 
Granadinas 0.4 0 0.4 0 0 43

Suriname 2.4 0.6 0.4 0.3 0.1 55

Uruguai 18.8 1 0.6 1.2 0.4 34

Venezuela 199.7 97 0.7 21.4 14.3 72

Fonte: Global Health Observatory, base de dados sobre os impactos das doenças. Suprimento inadequado de água em países de baixa e média renda (OMS 
2015b).
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Uma questão complexa que afeta os meios de subsistência 
é a prática de atividades produtivas pequenas ou artesanais, 
que, muitas vezes, usam sistemas obsoletos ou mal-
manejados e que contaminam a água, como é, por exemplo, 
o caso do garimpo de ouro na bacia amazônica, que libera 
quantidades	 significativas	 de	 mercúrio	 nos	 rios,	 causando	
danos aos ecossistemas a jusante e envenenando os seres 
humanos. Em contrapartida, o garimpo é uma importante 
fonte de renda para famílias mais pobres (Mais… 17). 

O fornecimento de serviços ecossistêmicos, essenciais 
à manutenção dos meios de subsistência por meio do 
consumo de água, alimento e empregos nos setores de 
pesca e turismo, está sendo afetado pela baixa qualidade 
da água. No Panamá, por exemplo, a mortandade de peixes 
devido à contaminação por pesticidas e lixo e episódios 
de contaminação aguda de fontes de água para consumo 
humano são observados com frequência. Alguns dos rios 
afetados incluem o Changinola e o Sixaola. O Rio La Villa, em 
2014,  teve dois episódios de contaminação com o herbicida 
atrazina, causando restrições no abastecimento de água 
(MINSA, 2014). 

Na Cidade do Panamá, o despejo de águas residuais e 
resíduos sólidos no Rio Juan Díaz está afetando a capacidade 
dos manguezais de proteger os povoados costeiros de 
maremotos.

Considerações para o desenvolvimento sustentável

O tema subjacente do GEO-6 é “Planeta saudável, pessoas 
saudáveis”. A água e o ar são os elementos ambientais 
mais diretamente relacionados à saúde humana. O 
desenvolvimento econômico e social está lentamente 
tornando as populações menos dependentes da retirada 
de água diretamente de rios e aquíferos e expandindo 
os sistemas de abastecimento de água encanada e de 
reservatórios. O próximo passo, conforme indicado no SDG 
6.3, é melhorar a qualidade da água, reduzindo a incidência 
de doenças naqueles que recentemente obtiveram acesso a 
fontes hídricas melhores. 

Qualidade	 de	 água	 significa	 água	mais	 segura	 para	 beber,	
produzir alimentos, tomar banho e muitos outros usos. 
Segundo o Programa Mundial de Avaliação da Água (WWAP - 
World Water Assessment Programme), o número de pessoas 
sem acesso à água de qualidade pode ser tão alto quanto 
o número de pessoas sem acesso ao saneamento básico 
(WWAP 2015). Isso demonstra claramente a necessidade 
de ações para alcançar o êxito da Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável.

2.2.5 Respostas

O	acesso	à	água	potável	é	um	desafio	de	longa	data	na	região	
(Mais… 18),	mas	 algumas	 reformas	 políticas	 significativas	
que objetivam promover o alinhamento de políticas 
nacionais fragmentadas e transjurisdicionais forneceram a 
base para práticas integradas em muitas partes da região. 
Outra questão premente é a importância política do acesso à 
água potável como um direito básico de cada cidadão, que, 
muitas vezes desencadeia uma forte ambição política para 
expandir o fornecimento às famílias.

Gestão Integrada de Recursos Hídricos 

A Gestão Integrada de Recursos Hídricos (GIRH) foi 
amplamente reconhecida como um meio de obter soluções 
de longo prazo para problemas hídricos devido à sua 
abordagem interdisciplinar (PNUMA, 2012a). É, também, 
uma das melhores maneiras de administrar o impacto 
das mudanças do clima sobre a água. A GIRH ainda não 
foi totalmente implementada na região (UN Water et al., 
2012), mas avanços em termos de legislação, mecanismos 
institucionais e planos de ação locais são um primeiro passo 
importante para a gestão sustentável da água e promoção do 
desenvolvimento socioeconômico (Tabela 2.2.4). 

Políticas e legislação não são apenas indicadores de 
implementação da GIRH ou de melhoria da gestão e da 
governança, pois, em muitos casos, a implementação desses 
instrumentos nacionais não avançam. Para a GIRH funcionar, 
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Tabela 2.2.4: Lista de referência de políticas, programas e planos sobre o progresso para a gestão integrada dos recursos 
hídricos na América Latina e no Caribe.

País Ação

Antígua e Barbuda Estratégia de gestão das redes de esgoto (2011)

Argentina

Roteiro GIRH - Subsecretaria de Recursos Hídricos (2007)
Criação do INA (Instituto Nacional da Água), da Subsecretaria de Recursos Hídricos e do COHIFE 
(Conselho Hídrico Federal)
Lei de orçamento mínimo (Orçamentos ou Padrões) de criação de inventário N ° 25688 (2010) e 
Inventário Nacional de Geleiras 
Criação do Conselho Federal da Água para estabelecer princípios que regem a Políticas para a Água

Bahamas Programa Nacional de GIRH

Barbados

Política Nacional de Gestão de Recursos e de Desenvolvimento – 
Lei Nacional da Água
Plano de Emergência para a Gestão da Seca 
Plano	de	GIRH	e	Eficiência	da	Água

Belize Política Nacional de gestão integrada dos recursos hídricos (incluindo as alterações do clima)

Bolívia
Plano	Nacional	de	Bacias	Hidrográficas
Autoridade Binacional da Bacia do Lago Titicaca (Bolívia-Peru)
Programa Estratégico para a Bacia Binacional do Bermejo (Bolívia-Argentina)

Brasil
Plano Nacional de Recursos Hídricos - Ministério do Meio Ambiente (SRH / MMA)
Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) e Agência Nacional de Águas (ANA) (2007)
Fundos de preservação de recursos hídricos

Chile Política Nacional de Recursos Hídricos 2015

Colômbia Plano Nacional de Desenvolvimento 2006-10 - Departamento Nacional de Planejamento (2006)
Fundos de conservação de água

Costa Rica
Estratégia Nacional para a gestão integrada dos recursos hídricos
Plano de Ação Nacional para GIRH
Lei Nacional de Águas

Cuba

Política Nacional de Águas - Ministério da Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente (2000)
Estratégia Nacional de Águas -
Estratégia	para	a	Conservação	da	Água	e	Uso	Eficiente	
Estratégia Nacional de Meio Ambiente

Dominica Plano de Preparação dos serviços de abastecimento de água durante furacões 

República Dominicana Estratégia Mesoamericana e Plano de GIRH para o Plano Hidrológico Nacional 

Equador

Fundos de conservação de água
Plano de Desenvolvimento Sustentável e de Ordenamento do Território para as Bacias Binacionais de 
Mira, Mataje e Carchi-Guaitara
Inventário de água potável e de lençóis freáticos
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País Ação

El Salvador Plano	Trifinio
Plano Nacional de GIRH

Grenada
Preparação simultânea de Roteiro GIRH e da Política Nacional de Águas - Comitê Gestor da Política da 
Água
Reforma tarifária de 2010

Guatemala

Política Nacional de Águas (2004)
Plano para o Uso Sustentável e Gestão de Recursos Hídricos (Iniciativa 3419) - (2005)
Lei	Nacional	de	Proteção	de	Bacias	Hidrográficas	(Iniciativa	3317)	-	(2006)
Política e Estratégia Nacional de GIRH (2006)
Política Naturais de Proteção e de Conservação do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (2007)

Guiana Plano de Segurança da Água
Conselho Nacional da Água

Haiti Vale Artibonite do Haiti
Iniciativas

Honduras
Plano de Ação GIRH - Plataforma de água de Honduras (2006)
Visão	e	Plano	Nacional	para	2038,	considerando	as	bacias	hidrográficas	como	unidades	de	base	para	o	
planejamento territorial

Jamaica

Política Nacional de Águas, Estratégia e Plano de Ação
Plano Diretor de Desenvolvimento Nacional de Recursos Hídricos
Marco Nacional de GIRH – Autoridade Nacional de Recursos Hídricos (2011)
Preservação de Recursos Naturais (água e lodo)
Regulamentos (2013)

México
Plano Hidrológico Nacional 2014 - 2018
Bancos de água
Sistema Nacional de Informação sobre a Água

Nicarágua Lei Geral de Águas Nacionais (2007)
Programa para a Sustentabilidade do Setor de Água e Saneamento em Áreas Rurais

Panamá Programa de Investimento Nacional para a Restauração de Bacias Prioritárias - PROCUENCAS
Programa de Água e Saneamento em Áreas indígenas e rurais, com ênfase na gestão comunitária

Paraguai
Plano Nacional de Recursos Hídricos
Iniciativa GIRH na Região Oriental do Paraguai
Registro Nacional Recursos Hídricos

Peru Plano de Ação “Lima 2040”
Regime Econômico para Uso da Água

Santa Lúcia Plano de Segurança Hídrica
“Fundo	para	a	Gestão	dos	Rios”	na	bacia	hidrográfica	de	Fond	D’or	

São Cristóvão e Nevis Política da Água Modelo e Legislação da OECO
Plano de gestão de recursos hídricos para o Aquífero Vale do Basseterre
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a participação das partes interessadas e a disseminação de 
informações	confiáveis	e	atualizadas	são	essenciais.	

Ter conhecimento sobre a variabilidade dos recursos hídricos 
é fundamental para sua governança e gestão. Embora 
tendências globais, regionais e nacionais sirvam para 
informar o processo decisório, as informações locais são 
muito importantes para as atividades e os investimentos 
socioeconômicos, bem como para manter os meios de 
subsistência.

Informações sobre a qualidade e a quantidade de água 
são essenciais  para  a  GIRH. O envolvimento das partes 
interessadas e dos tomadores de decisão também exige 
informações atualizadas e análises sobre a qualidade 
e a quantidade de água que é afetada pelas atividades 
relacionadas ao uso da terra, sobre os impactos das mudanças 
do clima e sobre o desenvolvimento de infraestrutura. 
Aumentar a capacitação nas comunidades para apoiar 
a implementação da GIRH tem se mostrado não só um 
fator	 de	melhoria	 da	 gestão	 das	 bacias	 hidrográficas,	 mas	
também contribuiu para a melhoria das condições de vida 

da comunidade (Mais… 19). Além disso, os recursos hídricos 
não são estáticos: ocorrem interações com a atmosfera, de 
acordo	com	as	estações	do	ano,	e	fluxos	através	de	conexões	
naturais: i) de água de superfície para os lençóis freáticos; ii) 
de rios para lagos; iii) de geleiras para lagos e rios; iv) de água 
doce de superfície para o mar. A água do mar também pode 
se	infiltrar	nos	aquíferos	e	resultar	em	intrusões	salinas.

Monitoramento, gestão e disseminação da informação

Existem muitas iniciativas que estudam e monitoram os 
padrões de distribuição dos recursos hídricos, notadamente:

• Aquelas que estudam a variabilidade da precipitação 
à luz das mudanças do clima, como, por exemplo, o 
Programa Mundial de Pesquisa do Clima. Esse programa 
utiliza modelos numéricos com base em tecnologia 
moderna	 e	 no	 conhecimento	 científico.	 Muitos	 dos	
modelos produzidos são globais, com ajustes no nível 
regional, mas ainda com uma resolução inferior e 
um grau de incerteza elevado se utilizado em escalas 
menores.

País Ação

São Vicente e 
Granadinas

Roteiro de GIRH para Union Island
Plano de Segurança da Água

Suriname Fórum da Água de Suriname
Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos de Suriname

Trinidad e Tobago

Política Nacional de Gestão Integrada de Recursos Hídricos (2005)
Regras para Poluição da Água (2006)
Política de Gestão Integrada da Zona Costeira (Draft 2014)
Estratégia Nacional de Desenvolvimento Espacial (2014)
Programa “Adote um rio” (2011)

Uruguai Água incluída como um direito humano na Constituição Nacional
Sistema Nacional de Resposta às Mudanças do Clima

Venezuela Plano Nacional da Água
Campanha “Cada gota conta”, com base em estudo nacional da seca (2014)

Fonte:	Repositório	de	dados	do	Observatório	Global	de	Saúde;	fardos	da	doença.	Água	insuficiente	em	países	de	baixa	e	média	renda	(OMS,	2015b)
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• Observações hidrometeorológicas in loco e medições 
em campo usando equipamentos especializados. 
Os dispositivos variam entre ultrapassados e de alta 
tecnologia em diferentes locais da região, mas estão mal 
distribuídos para proporcionar uma imagem totalmente 
confiável	 dos	 padrões	 hidrológicos	 reais	 na	 escala	
regional. A densidade de estações hidrometeorológicas 
na ALC varia entre os países, mas, considerando a faixa 
média de medições, costuma ser baixa (Figura 2.2.13).

A	previsão	meteorológica	é	particularmente	desafiadora	em	
muitos países da região. A falta de uma rede de observação 
regional,	confiável	e	conectada,	juntamente	com	a	topografia	
complexa, faz com que o uso operacional de Modelos de 
Área Limitada seja bastante difícil. Por essa razão, sistemas 
de alerta prévio, baseados em monitoramento in loco, 
combinados a dados de sensoriamento remoto e modelos 
numéricos são instrumentos fundamentais para manter o 
ciclo hídrico sob constante revisão.

Vários países também têm desenvolvido o quadro 
institucional	e	científico	necessário	para	produzir	informações	
de boa qualidade sobre a qualidade e a quantidade de água. 
A Agência Nacional de Águas (ANA,) no Brasil, passou a 
monitorar	uma	rede	significativa	de	recursos	de	água	doce	
em todo o País e tem feito isso com base nas informações 
coletadas e fornecidas pelos diferentes estados. Muitos 
países estão coletando dados, mas há uma necessidade de 
melhor integrar, coordenar e sistematizar os esforços dessa 
coleta	por	parte	das	instituições	em	diferentes	escalas,	a	fim	
de melhorar a nossa compreensão quanto ao estado e às 
tendências em termos de qualidade e quantidade de água. 
Essas informações são fundamentais para qualquer esforço 
de gestão, como da mesma forma que informações sobre 
as taxas de emprego, o PIB ou a pobreza são essenciais à 
execução de políticas econômicas.

O trinômio água-energia-alimento

De acordo com o IWA, “resolver o trinômio água-energia 
para	 preservar	 o	meio	 ambiente	 é,	 sem	 dúvida,	 o	 desafio	
do século” (IWA,2014). Encontrar o equilíbrio entre o uso 

de energia-para-água e de água-para-energia é uma tarefa 
complexa do ponto de vista da tomada de decisão.

Ao contrário das práticas do passado, projetos de 
investimento em infraestrutura agrícola dependem 
fortemente de projeções de longo prazo quanto à 
disponibilidade de água, seu escoamento e outras variáveis 
do clima. A relevância da disponibilidade de água para o 
setor agrícola está relacionada não apenas à demanda 
por irrigação, mas também à qualidade dos solos e ao 
crescimento	 vegetal.	 Isso	 significa	 que	 é	 necessário	 um	
monitoramento constante em todas as escalas produtivas 
para garantir um rendimento satisfatório.

Figura 2.2.13: Estações meteorológicas na ALC.

Fonte: WorldClim 2015

NT2		A	 radiação	 líquida	 da	Terra,	 às	 vezes	 chamada	 de	 fluxo	 líquido,	 é	 o	
equilíbrio entre a energia de entrada e de saída no topo da atmosfera. É 
a	energia	total	disponível	que	pode	influenciar	o	clima.



G
EO

-6
 R

el
at

ór
io

 R
eg

io
na

l d
a 

A
m

ér
ic

a 
La

tin
a 

e 
do

 C
ar

ib
e

72

No caso da geração de energia, fontes energéticas 
sustentáveis tradicionais, como os biocombustíveis13, exigem 
grandes volumes de água para produção – no caso, água 
para o plantio agrícola –, enquanto as usinas de combustíveis 
fósseis requerem água apenas para resfriamento. Os planos 
de produção de bioenergia, em algumas partes da região, 
onde há previsão de seca, deveriam levar em consideração 
as exigências de irrigação. Usinas de combustíveis fósseis 
precisam ser resilientes a eventos extremos e a falta de água 
para resfriamento pode forçá-las a reduzir sua produção.

Já em relação ao abastecimento de água para o consumo 
humano, há uma relação entre a deterioração da qualidade 
da água e a energia necessária para fornecer água potável. 
Cada esforço realizado para manter a qualidade das fontes 
de água potável também terá um efeito sobre o consumo de 
energia.

O ODM relativo à água e ao saneamento14 foi alcançado 
por vários países da região, especialmente por meio do 
desenvolvimento de infraestrutura. Como a conquista do 
acesso universal à água potável, ao saneamento básico 
(ODS 6.1), à segurança alimentar (ODS 2) e à energia 
sustentável (ODS 7) tornaram-se prioridade, é necessária 
uma abordagem abrangente, com base em informações 
confiáveis	 e	 atualizadas.	 As	 informações	 complementares	
(Mais… 20)	 identificam	 as	 relações	 entre	 diferentes	 ODS	
na água, em alimentos e na energia que têm potencial 
para serem tratados por meio de políticas abrangentes que 
considerem o trinômio água-energia-alimento.

2.3 Oceanos, Mares e Costas

2.3.1 Visão Geral e Mensagens Principais

Das chuvas para os rios, os oceanos e os mares, o ciclo da 
água através do planeta conecta todos os seres humanos, 
plantas e animais. Essas conexões entre os vários habitats 

13 O termo “sustentável” é normalmente atribuído à fontes de energia 
com baixa pegada de carbono, ou seja, baixas emissões de GEEs.

14 A metade, até 2015, é a proporção da população sem acesso sustentável 
a água potável e saneamento básico

e ecossistemas são, muitas vezes, mal compreendidas. A 
conexão natural entre água doce e água salgada é um sistema 
complexo em que acontecem os processos hidrológicos e as 
interações dos ecossistemas, não sendo possível dissociá-
los. Rios e córregos transportam água doce e nutrientes para 
os	estuários	e,	finalmente,	para	os	mares.	No	entanto,	essa	
ligação também permite que a poluição terrestre entre nas 
zonas marinhas.

As	 zonas	 costeiras	 são	 o	 ponto	 final	 de	 muitas	 bacias	
hidrográficas	e,	portanto,	não	podem	ser	geridas	de	maneira	
isolada. Os rios da América do Sul, que lançam grandes 
volumes de água doce no Mar do Caribe, têm particular 
importância. Os deltas também são um bom exemplo de 
áreas	onde	a	sedimentação,	a	erosão	e	a	dinâmica	do	perfil	
da praia estão em equilíbrio delicado. Na ALC, os deltas são 
formados na foz dos grandes rios, que apresentam grandes 
bacias altamente impactadas, como as dos rios Amazonas, 
Paraná, Parnaíba (todos em território brasileiro), Orinoco 
(Venezuela) e Bravo (México). 

Reconhecer sua relação profunda é importante para garantir 
que os serviços ecossistêmicos fornecidos pelo ambiente 
marinho (alimento, armazenamento de carbono, proteção 
costeira e regulação de inundações, lazer e sentido de lugar) 
estarão disponíveis para as futuras gerações.

2.3.2 Fatores de Pressão

As mudanças no uso da terra (MUT) é um conceito que 
abrange uma série de eventos, processos e ações que 
resultam em mudanças ambientais. Refere-se, em grande 
parte, à atividades relativas à limpeza de terrenos, como 
a expansão da agricultura/pecuária, a urbanização, 
a construção e a mineração, mas também inclui o 
estabelecimento de áreas protegidas, recuperação de áreas, 
entre outros (ver Seção 2.4). As MUT –, não apenas no litoral, 
mas também em áreas remotas do interior – podem ter um 
impacto	 significativo	 sobre	 o	 meio	 ambiente	 marinho.	 A	
urbanização, em particular continua a transformar as áreas 
próximas aos cursos dos rios e as áreas costeiras baixas. A 
Figura 2.3.1 mostra a distribuição da população na região, 
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de sedimentos e de poluentes lançados ao mar e na saúde 
dos ecossistemas marinhos e costeiros.

Por	 fim,	 os	 padrões	 de	 produção	 e	 de	 consumo	 estão	 se	
tornando fatores de pressão cada vez maiores e mais 
importantes nas áreas costeiras. O Banco Mundial (2012b) 
destacou que há uma conexão entre o nível de renda e a 
urbanização de um país e a quantidade de lixo gerada. À 
medida que a população cresce, consome mais e carece 
da capacidade de recuperar, reutilizar ou tratar o lixo, uma 
variedade de diferentes insumos industriais e produtos 
de consumo acabam no mar. As atividades comerciais e 

de maneira altamente concentrada no litoral, especialmente 
nas ilhas caribenhas e também em cidades como Bogotá, Rio 
de Janeiro e Lima, e às margens de rios importantes (Buenos 
Aires e o Rio da Prata e Manaus e o Rio Amazonas). Muitas 
atividades econômicas, como o turismo e o transporte 
marítimo, também estão concentradas nas áreas costeiras 
(BID, 2016). Nos SIDS, as pressões recaem sobre os recursos 
terrestres limitados, pois as pessoas dependem deles para o 
seu desenvolvimento econômico e sustento.

Juntamente com as MUT, os eventos extremos do clima 
provocam mudanças na extensão das praias, na quantidade 

A região da ALC tem um território marítimo de 16 milhões de quilômetros quadrados e 64.000 quilômetros de áreas 
costeiras (Banco Mundial, 2015). Apesar de alguns trechos de áreas costeiras serem protegidos por recifes de coral, 
bancos de algas marinhas e manguezais (Mais…21), esses trechos ainda são vulneráveis à ameaças naturais ou 
provocadas pelo homem. O desenvolvimento inadequado criou graves problemas relacionados à poluição das águas a 
partir de fontes terrestres, da degradação de habitats críticos e do esgotamento das reservas de recursos naturais. Esses 
impactos afetam negativamente a economia e a sociedade através do desemprego, do aumento dos custos de vida, da 
redução de investimento e de problemas de saúde.

As mudanças do clima e seus impactos, juntamente com a degradação das defesas naturais (mangues, recifes de coral 
etc.), tornaram a região costeira mais suscetível a desastres. Mais de 8,4 milhões de pessoas na ALC vivem na rota dos 
furacões e cerca de 29 milhões vivem em zonas costeiras de baixa altitude, onde estão vulneráveis à elevação do nível 
do mar, à tempestades e à inundações costeiras (Banco Mundial, 2014b).

Os	governos	precisam	identificar	as	áreas	que	estão	mais	expostas	a	riscos	e	implementar	estratégias	de	adaptação	da	
maneira mais econômica e integrada possível. Embora as campanhas locais de coleta de lixo ocorram com frequência 
em	diferentes	partes	da	região,	elas	não	conseguem	lidar	com	a	magnitude	do	fluxo	de	lixo	lançado	nos	oceanos.	Os	
governos precisam elaborar políticas abrangentes em todos os níveis para garantir o descarte adequado de lixo em 
todas as suas formas.

Há	uma	necessidade	urgente	de	lidar	com	os	desafios	descritos	nesta	seção.	Um	dos	principais	desafios	para	o	futuro	
é	 a	 necessidade	 de	 uma	 abordagem	 mais	 eficiente	 e	 integrada	 da	 gestão	 dos	 recursos	 marinhos.	 O	 alcance	 dos	
objetivos nacionais e internacionais de desenvolvimento sustentável depende, em última análise, de novos padrões de 
produção	e	consumo,	capacitação	institucional,	controle	da	poluição,	investimento	financeiro,	monitoramento,	gestão	
e disseminação de informação.

Principais Mensagens: Oceanos, Mares e Costas
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extrativas	também	são	um	refl	exo	dos	padrões	mundiais	de	
produção e consumo, conforme descrito abaixo.

Turismo costeiro

O ecoturismo, geralmente de pequena escala e baixo 
impacto, não é predominante nas regiões costeiras (Mel 
e Krantz, 2007). Na verdade, o turismo costeiro e marinho 
é dominado pelo turismo de massa, em que um grande 
número de pessoas sobrecarrega grandes hotéis de frente 
para as praias e as marinas. Os rejeitos descartados no mar 
e em praias turísticas são uma grande preocupação (Mais… 
22). A maioria dos turistas vem de fora da região. No Caribe, 
35% dos 24 milhões de visitantes15 em 2012 chegaram dos 

15 A Organização de Turismo do Caribe (CTO, em inglês) inclui Belize, 
Cancun e México na América Central e a Guiana na América do Sul.

Estados Unidos, 14% da Europa e 12% do Canadá (ONU, 
2016; CTO, 2013).

O	 fl	uxo	 elevado	 de	 turistas	 em	 resorts costeiros resulta, 
inevitavelmente, em problemas no tratamento e no descarte 
de grandes quantidades de resíduos sólidos e de águas 
residuais (esgotos). Além dos nutrientes contidos nesse 
esgoto se somarem aos níveis de nutrientes da água do 
mar	 (provocando	 problemas	 de	 eutrofi	zação),	 uma	 gestão	
inadequada desses resíduos também pode facilmente 
resultar em riscos para a saúde dos turistas que se banham 
ou passeiam de barco no mar. Tais riscos à saúde dos turistas 
podem ser contraproducentes para os negócios em um 
mercado altamente competitivo.

Um caso particular relacionado a esses problemas de rejeitos 
e esgoto é o dos navios de cruzeiro, especialmente no Caribe, 
um dos principais mercados mundiais de cruzeiros, líder de 
itinerários e envio de navios com 34% em 2013 (ONU, 2016). 
Grandes navios de cruzeiro atracam em portos relativamente 
pequenos, com estrutura limitada de tratamento de rejeitos 
e	 esgoto	 para	 tamanho	 fl	uxo	 de	 visitantes	 diários.	 Por	
exemplo, um navio de cruzeiro de porte médio transporta 
cerca de 3.500 passageiros. Em uma viagem de uma semana, 
gera cerca de 795.000 litros de esgoto, 3,8 milhões de litros 
de água oleosa de esgoto e 8 toneladas de lixo (WWF, 2015). 
Estima-se que a atividade de cruzeiros no Caribe recebeu 
24,4 milhões de passageiros em 2015, um aumento de 1,3% 
em comparação ao ano anterior (CTO, 2016). 

Urbanização e rejeitos

Como mencionado na Seção 2.2, a agricultura, a indústria e 
as famílias competem por recursos de água doce. No caso 
(dos mares) e de seus recursos, a concorrência pelo uso 
das áreas costeiras constitui um dos principais fatores de 
pressão. A costa da ALC possui cidades, locais de recreação 
e cada vez mais outros tipos de infraestrutura. Portanto, 
o	 conhecimento	 do	 grau	 de	 efi	ciência	 do	 uso	 de	 água	 é	
fundamental para compreender as pressões da urbanização 
e dos resíduos nos oceanos.

Figura 2.3.1: Densidade populacional na América Latina e no 
Caribe. 

Fonte: CIESIN 2015
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Um volume substancial de rejeitos e de águas residuais não 
tratadas é lançado diretamente no ambiente marinho ou 
em rios – e acaba chegando ao mar. Na América Central, 
com exceção do Panamá, os assentamentos urbanos 
costeiros não chegam a 100 mil habitantes, mas os padrões 
de consumo não sustentáveis e a falta de gestão adequada 
de	 resíduos	nas	bacias	hidrográficas	que	fluem	para	o	mar	
provocam sérios problemas ambientais, inclusive em 
comunidades onde não há intensa atividade turística. É o 
caso de Omoa, um município na fronteira entre Honduras e 
Guatemala, cuja praia, em meados de 2015, foi inundada por 
resíduos urbanos levados pela chuva através do Rio Motagua 
(El Heraldo, 2015). 

Transporte marítimo: atividades portuárias e acidentes

Historicamente, os oceanos têm sido o mecanismo de 
transporte dominante para movimentar grande quantidade 
de mercadorias, especialmente a longas distâncias. A Figura 
2.3.2 mostra as inúmeras rotas de transporte que criam 
uma teia no Mar do Caribe. Na última década, a expansão 
dos mercados e o aumento das perspectivas econômicas 
promoveram um aumento na atividade portuária, com um 
crescimento de 1,3% em 2014. O maior investimento no 
desenvolvimento de infraestrutura foi a expansão do Canal 
do	 Panamá,	 a	 passagem	 entre	 o	 Atlântico	 e	 o	 Pacífico.	
Desde sua abertura, em 1914, o tráfego anual aumentou de 
mil para 13.660 navios em 2013 (ACS, 2015), representando 

Figura 2.3.2: Rotas de transporte no Caribe.

Fonte: Singh 2015
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cerca de 4% do comércio mundial (Scherer et al. 2014). As 
novas eclusas do canal permitem o tráfego de navios “Post-
Panamax” através de canais de navegação mais profundos e 
mais largos. Os navios “Post-Panamax” têm uma capacidade 
de carga de 13 mil unidades equivalentes a vinte pés (TEU), 
em contraste com os navios de 5.000 TEU que atravessam o 
canal atualmente.

A pressão que o transporte marítimo de cargas e pessoas 
exerce sobre o meio ambiente está, em sua maior parte, 
relacionada aos resíduos e aos rejeitos envolvidos em suas 
operações normais. Isso inclui a água de lastro, o esgoto, 
os resíduos sólidos, os materiais perigosos e peças antigas/

quebradas/ deterioradas dos navios ou das cargas. O 
transporte marítimo das principais mercadorias da ALC 
(minerais, grãos, petróleo e gás) tende a ter uma maior 
proporção de lastro nas viagens de regresso (ONU, 2016). 
Portanto, o monitoramento e a inspeção de navios são 
fundamentais para a manutenção da saúde dos oceanos.

Acidentes no mar podem ter efeitos graves sobre a 
integridade das zonas marinhas e dos ecossistemas. Apenas 
no Caribe, 51 acidentes com navios foram registrados no 
período 2002-2013, dos quais três ocorreram em 2013 (ONU, 
2016). Nessa região, os navios são mais vulneráveis durante 
a temporada de furacões.

Figura 2.3.3: Qualidade da água do mar analisada em diversos pontos das costas colombiana e panamenha.

Legenda: Verde – adequado; Amarelo – aceitável; Alaranjado – moderado; Azul – inaceitável; Vermelho – contaminado

Fonte: CPPS 2015
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2.3.3 Estado e tendências

Qualidade da água do mar

A qualidade da água do mar na região da ALC não tem sido 
avaliada cuidadosamente e com a frequência necessária. 
Portanto, informações completas, públicas, atualizadas 
e relevantes nem sempre estão disponíveis, conforme 

confirmado	 pelo	 Departamento	 das	 Nações	 Unidas	 para	
Assuntos Econômicos e Sociais (DESA, 2015). A Avaliação 
Mundial dos Oceanos (ONU, 2016) é a mais recente tentativa 
de	preenchimento	dessa	lacuna,	embora	os	dados	específicos	
para a região não estejam incluídos. Anteriormente, Halpern 
et al. (2012) desenvolveram o Índice de Saúde dos Oceanos, 
uma avaliação baseada em indicadores de todas as Zonas 
Econômicas Exclusivas (ZEEs) e de alto mar mundiais. 
Combinando indicadores sobre a poluição e a governança 
sobre as águas marinhas16, foi calculado um “Índice de Água 
Limpa". Os resultados mostram que, sendo 100 a melhor 
pontuação, as ZEEs do Caribe, da América Central e da 
América do Sul tiveram uma pontuação média de 55,13; 
63,88; e 68,36, respectivamente. De acordo com esse estudo, 
a	área	marinha	"mais	limpa”	na	ALC	é	a	costa	do	Pacífico	Sul.

A qualidade da água do mar é mais afetada nas áreas 
costeiras (que sofrem com o lançamento direto de resíduos 
sólidos e líquidos provenientes de navios, artigos de pesca 
abandonados ou perdidos, bem como descargas de água 
de lastro), exceto quando ocorrem eventos de poluição 
específicos,	 tais	 como	 derramamento	 de	 petróleo.	 A	
qualidade da água do mar, em áreas costeiras, depende dos 
efluentes	que	são	lançados	a	partir	dos	rios	e	que	desaguam	
nos oceanos. Algumas das principais atividades que 
impactam a qualidade da água do mar são o escoamento 
de produtos químicos agrícolas, o tratamento inadequado 
de águas residuais, o desmatamento e o desenvolvimento 
costeiro. Acredita-se que, devido ao grande volume de água 
nos oceanos, esses poluentes sejam diluídos. No entanto, há 
casos em que a capacidade de diluição natural dos oceanos 
está	 sendo	 ultrapassada	 pela	 concentração	 de	 efluentes	
(Campuzano et al., 2013).

Naturalmente, os manguezais e os bancos de sargaço 
funcionam	como	filtros	que	removem	os	poluentes	danosos,	

16 Indicadores de poluição: poluição química e tendências; poluição de 
nutrientes; poluição de patógenos, poluição do lixo; tendência no uso 
de fertilizantes; tendências de ocupação humana nas áreas costeiras. 
Indicadores de governança: acesso ao saneamento, forças/fragilidades 
da governança, os levantamentos sobre a qualidade da água por meio 
da Convenção de Biodiversidade.

Figura 2.3.4: Concentração de detritos plásticos na superfície 
da água do mar na ALC. Os círculos coloridos indicam 
as concentrações de massa. Áreas cinzas indicam zonas 
previstas de acumulação.

Fonte: Adaptado de Cozar et al., 2014
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absorvem os nutrientes dos vazamentos e capturam os 
sedimentos, ajudando, assim, a aumentar a transparência 
e a qualidade das águas marinhas. Infelizmente, devido ao 
desenvolvimento de alguns portos, ancoradouros, marinas e 
da infraestrutura turística e da produção de carvão vegetal, 
esses sistemas foram degradados e destruídos.

Os dados sobre salinidade, nutrientes, temperatura da 
superfície	do	mar,	concentração	de	clorofila	e	eutrofização	
da região são derivados principalmente de modelos globais, 
informações de satélite disponibilizadas pela National 
Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA, 2016), 
pela European Space Agency (ESA,2016), pelo World 
Resources Institute (WRI,2008) e outros provedores.

A nível nacional, diversas fontes podem ser consultadas 
– por exemplo, em estudos de avaliação de impacto 
ambiental, relatórios técnicos e alguns sistemas nacionais 
de informações ambientais. No caso das áreas costeiras 
do	 Pacífico,	 a	 Comissão	 Permanente	 do	 Pacífico	 Sul	
disponibiliza os dados de qualidade da água do mar para o 
Chile, Colômbia e Panamá (CPPS, 2015).

Os rejeitos são a fonte de poluição dos oceanos que 
mais cresce (ONU, 2016). Entre os resíduos municipais, 
eletrônicos, resíduos sólidos industriais e artefatos de 
pesca abandonados (chamados coletivamente de detritos 
marinhos), o plástico tem causado a maior preocupação aos 
ambientalistas e legisladores, devido à sua longa duração no 
mar. Por causa de sua composição química e de seu tamanho 
reduzido, esse material é particularmente perigoso à biota 
marinha. A fragmentação do plástico gera os chamados 
“microplásticos” (<5 mm de diâmetro), que são mais nocivos 
aos animais marinhos do que os pedaços maiores de detritos 
plásticos (GESAMP, 2015). O Mar do Caribe, depois do 
Mediterrâneo, é considerado, no mundo, o segundo mais 
contaminado por plástico (RCA, 2014). 

Estimativas do volume de resíduos plásticos nessa região 
variam, em diferentes locais, de 600 a 1.414 itens plásticos 
por	quilômetro	quadrado	(RCA,	2014;	Law	et al., 2010). 

Anomalias oceanográficas e eventos climáticos

Áreas costeiras e marinhas são as primeiras a serem afetadas 
pelo clima, por conta do aumento da temperatura dos 
oceanos, da elevação do nível do mar e do crescimento na 
frequência e na intensidade de tempestades e furacões.

A temperatura dos oceanos ajuda a regular o clima do planeta. 
Um dos melhores exemplos disso, o fenômeno conhecido 
como Oscilação Sul El Niño (ENSO), ocorre sazonalmente 
quando as águas mornas se movem para o leste do Oceano 
Pacífico,	alterando	o	clima	na	ALC.	Em	2015,	a	região	passou	
por um dos piores eventos do El Niño da história (NOAA, 
2015), com secas em algumas áreas (América Central e 
Caribe) e inundações em outras (Paraguai).

As altas temperaturas dos oceanos também contribuem 
para a elevação do nível do mar na medida em que as águas 
mais mornas se expandem. Como exemplo, estima-se que 
a	 cidade	 de	 Guayaquil,	 na	 costa	 do	 Pacífico	 do	 Equador,	
caso	a	 temperatura	global	aumente	4o	C,	 será	afetada	por	
um aumento médio do nível do mar de 0,62m (a estimativa 
mais baixa é de 0,46 e a mais alta, de 1,04m). Por outro lado, 

Crédito: Ricardo Moraes, Reuters

Rio Doce (Brasil), carregando lama tóxica para o Oceano 
Atlântico após o rompimento de uma barragem de 
mineração, em 2015
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Puerto Williams (Chile), no extremo sul da América do Sul, 
deve vivenciar um aumento de 0,46m (a estimativa mais 
baixa de 0,38m e a mais alta de 0,65m) e Porto Príncipe (Haiti) 
deve ter aumento de 0,61m (a estimativa mais baixa de 
0,41m e a mais alta de 1,04m) (Banco Mundial, 2014b). Essas 
projeções podem gerar consequências desastrosas para as 
nações de baixa altitude do Caribe. Nos Países do CARICOM, 
uma elevação de 1 metro do nível do mar deslocaria cerca 
de 11 mil pessoas. As Bahamas seria o País com o maior 
percentual de população afetada (5%), devido ao impacto 
maior em áreas urbanas (3% do território inundado). Outras 
nações que poderiam ter uma porção substancial de sua 
população afetada por um aumento de 1 metro no nível do 
mar incluem São Cristóvão e Nevis (2%) e Antígua e Barbuda 
(3%) (Simpson et al., 2010).

A região da ALC também sofre com tempestades tropicais 
sazonais, especialmente na América Central e no Caribe. A 
infl	uência	projetada	das	mudanças	do	clima	indica	que	a	bacia	
do Atlântico Norte irá sofrer um aumento da frequência e da 
intensidade dos ciclones tropicais mais fortes já registrados 
desde a década de 1970 (IPCC, 2013).

Também a ocorrência de ondas extremas está aumentando 
(CEPAL, 2015c) e seu impacto nas atividades marítimas deve 
ser igualmente considerado. Há, na região, uma variação 
espacial	signifi	cativa	da	altura	de	ondas,	sendo	de	menos	de	
2 metros nas regiões equatoriais e alcançando até 12 metros 
nas regiões meridionais.

Mais de 8,4 milhões de pessoas na ALC vivem na rota dos 
furacões e aproximadamente 29 milhões vivem em áreas de 
baixa altitude nas regiões costeiras, onde estão vulneráveis 
à elevação do nível do mar, à tempestades e às inundações 
costeiras (Banco Mundial, 2014b). Em 2010, 83% da 
população das Bahamas (cerca de 293.500 pessoas) viviam 
em áreas urbanas, das quais 23,5% (cerca de 69 mil) viviam a 
5 metros abaixo do nível do mar.

2.3.4 Impactos

Tempestades	 e	 furacões	 podem	 danifi	car	 e	 remover	 os	
recifes de coral por meio da ação direta das ondas ou 
provocar danos indiretos por meio da abrasão provocada 
por sedimentos e detritos e do depósito de sedimentos, que 
sufocam os corais e bloqueiam a luz (Mumby et al., 2014). 
A destruição desses ecossistemas sensíveis torna os países 
que são protegidos por eles mais vulneráveis ao impacto 
das ondas de alta intensidade, provocando erosão costeira e 
danos à infraestrutura.

A qualidade da água do mar, próximo às áreas costeiras, 
depende	dos	efl	uentes	que	são	lançados	nos	rios	e	que	fl	uem	
para o mar. Algumas das principais atividades que impactam 
a qualidade da água são: o escoamento de produtos 
químicos agrícolas, o tratamento inadequado de águas 
residuais, o desmatamento e o desenvolvimento costeiro. 
Alguns dos incidentes ambientais mais devastadores 
são	 verifi	cados	 nas	 áreas	 marinhas.	 Nos	 últimos	 anos,	
acidentes graves envolvendo o rompimento de oleodutos, 
rejeitos, navios afundados e até casos de negligência foram 
registrados na região. Dado o grande volume de água no 
mar, esses poluentes são diluídos. No entanto, há casos 
em que a capacidade de diluição natural do mar está sendo 

Vídeo 2.1.1: Cenário da invasão de algas Sargassum em 
Barbados.

https://www.youtube.com/watch?v=Izd02hm8bI0
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ultrapassada	pela	concentração	de	efluentes	(Campuzano	et 
al., 2013). 

Impactos nas atividades econômicas

Na ausência de direitos de propriedade claramente 
estabelecidos ou de responsabilidades pela gestão, os recursos 
pesqueiros, as áreas costeiras, as praias, os manguezais e os 
recifes	de	coral	podem	se	esgotar,	ser	danificados	ou	usados	
em demasia.

"Essas	tendências	se	somam	aos	conflitos	entre,	por	exemplo,	
o setor de turismo e os moradores. A maioria dos hotéis e 
resorts foi construída perto das praias para propiciar acesso 
fácil aos visitantes; no entanto, isso, às vezes, limita o acesso 
dos moradores. Essas ocupações contribuem para a escalada 
dos preços da terra, a exposição à corrupção, o deslocamento 
dos usuários tradicionais, e, inclusive, à agitação social 
(Lemay, 1998).

As tempestades tropicais – que, acredita-se, tornaram-se 
mais frequentes e intensas com a elevação da temperatura 
do mar, devido às mudanças do clima– afetam gravemente o 
desenvolvimento econômico e podem gerar perdas e danos 
significativos.	Por	exemplo,	em	2015,	o	furacão	Ericka	matou	
37 pessoas em Dominica e causou perdas de mais de US$ 228 
milhões, quase metade do PIB anual do País (The Guardian, 
2015). A infraestrutura portuária também é particularmente 
vulnerável	 às	 tempestades.	 A	 potencial	 intensificação	 dos	
ciclones tropicais pode aumentar o tempo de inatividade dos 
navios nos portos e, assim, elevar os custos de transporte 
(Banco Mundial, 2015).

Alterações em ondas extremas vão determinar a projeção 
da infraestrutura no futuro. A CEPAL (2015) estima que, se 
mudanças de longo prazo não forem consideradas, até 2070, 
a capacidade futura da infraestrutura poderia ser reduzida em 
cerca de 60%. Algumas das áreas mais afetadas são as costas 
do	Uruguai,	do	Brasil	e	a	costa	norte	do	Equador,	no	Pacífico.	
No Caribe, onde a altura das ondas não deve aumentar 
significativamente,	 a	 infraestrutura	 deverá	 ser	 afetada	
principalmente por tempestades tropicais.

O impacto das alterações climáticas sobre a pesca está 
relacionado à uma mudança na distribuição de peixes e à 
irregularidade na produtividade das pescarias. Na região do 
Pacífico	Oriental,	especialmente	no	Peru	e	na	Colômbia,	a	pesca	
é caracterizada pela captura de pequenos peixes pelágicos, 
sensíveis	 às	 alterações	nas	 condições	oceanográficas,	 como	
temperatura e pH (Allison et al., 2009; Magrin et al., 2014; 
Banco Mundial, 2014a). Mais informações sobre os recursos 
pesqueiros podem ser encontradas na Seção 2.3. 

O aparecimento de espécies exóticas em ambientes 
costeiros e marinhos também pode estar relacionado ao 
aumento da temperatura do mar. Em 2015, muitas ilhas do 
Caribe	 vivenciaram	 um	 elevado	 fluxo	 de	 algas	 Sargassum, 
que se acumularam na costa, com registro de acúmulo 
de  aproximadamente 1 metro de altura em alguns locais 
(Conselho Caribenho, 2015). Teorias apontam que esse evento 
ocorreu devido à temperatura elevada da água e aos ventos 
baixos, que teriam afetado as correntes oceânicas. A alga 
Sargassum também têm sido associada ao aumento da carga 
de nitrogênio resultante da poluição dos oceanos – provocada 
pela atividade humana – e ao aumento do lançamento 
de esgoto, óleos e fertilizantes (Cast, 2015). Embora o 
aparecimento de sargaço seja um fenômeno recorrente e não 
chegue a ser prejudicial aos seres humanos, pode afetar os 
setores pesqueiro e de turismo, limitando o acesso às praias 
e gerando queixas dos visitantes quanto ao mau cheiro que as 
algas emitem enquanto se decompõem. 

Impactos na saúde

A ausência de serviços de saúde pública e de programas de 
limpeza das praias faz com que de dez a cem vezes mais 
bactérias possam ser encontradas nas áreas costeiras do 
que nas regiões interioranas (Seas et al., 2000). Bactérias 
(notadamente da espécie Vibrio, responsável pela cólera) 
também prosperam na água do mar já povoada por 
plânctons e algas, cujo aumento pode ser resultado de altas 
temperaturas tanto da água dos oceanos quanto do ar (Seas 
et al., 2000). 
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A Vibrio cholerae, assim como outras bactérias infecciosas e 
alguns vírus, também encontrados em grandes quantidades 
na água de lastro dos transatlânticos, podem ser amplamente 
disseminados. Milhões de litros de água de lastro são 
despejados nos portos todos os dias, liberando também 
micro-organismos no mar. Vírus podem viver no oceano 
durante dias ou semanas e podem ser transportados por 
longas distâncias pelas correntes marinhas (Ruiz et al., 2000).

Resíduos plásticos podem ser nocivos à saúde humana de 
muitas maneiras. Com o tempo, as cadeias de polímeros 
se rompem e podem entrar no organismo humano por 
ingestão de água contaminada ou de peixes que tenham sido 
expostos às toxinas (Seltenrich, 2015). Substâncias como o 
bisfenol A (BPA), ftalatos e o dietil ftalato (DEHP) têm sido 
associadas ao câncer, defeitos de nascimento, problemas no 
sistema	imunológico,	problemas	hormonais	e	defi	ciências	de	
desenvolvimento em crianças (Rochman et al., 2015).

Existem riscos potenciais à saúde decorrentes do consumo de 
frutos	do	mar,	principalmente	nos	níveis	trófi	cos	superiores,	
onde poluentes ambientais podem estar concentrados e 
onde há surtos ocasionais de toxinas em mariscos (ONU, 
2016). Um dos principais produtos químicos encontrados em 
peixes e mariscos é o metilmercúrio (MeHg), presente em 
espécies como atum, espadim, peixe espada, tubarão e lúcio. 

2.3.5 Respostas

Desde 2015, a ALC tem 756 Áreas Marinhas Protegidas 
(AMP), que abrangem cerca de 300.000 quilômetros 
quadrados (cerca de 1,6% da zona marítima exclusiva). A 
maior AMP da ALC é a reserva marinha das Ilhas Galápagos, 
no Equador (com 133.000 quilômetros quadrados), seguida 
pela	reserva	da	biosfera	Seafl	ower,	na	Colômbia	(com	60.000	
quilômetros quadrados) e o santuário de baleias Banco de la 
Plata, na República Dominicana (com 25.000 quilômetros 
quadrados). Atualmente, somente o Haiti e a Guiana não 
declararam a criação de áreas marinhas ou costeiras de 
preservação (National Geographic, 2016).

Argentina, Uruguai e Brasil estão comprometidos com a 
expansão das áreas marinhas de proteção, especialmente 
com relação à proibição de atividades baleeiras em suas 
águas jurisdicionais. Em 2015, os governos da Argentina, do 
Brasil, do Gabão, da África do Sul e do Uruguai propuseram a 
criação do Santuário de Baleias do Atlântico Sul (SBAS), com 
o apoio dos membros da Comissão Baleeira Internacional 
(CBI/ IWC – International Whaling Commission, 2016).

Vídeo 2.1.3: Criando resiliência no Caribe

https://www.youtube.com/watch?v=Ct1NfFfQNXo	

Vídeo 2.1.2: Padrões costeiros no Haiti. 

https://www.youtube.com/watch?v=eThpDsywyzc&list=PLZ4sOGXTWw8
E52arV33cD 
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Em 2014, com a implementação da Política Regional 
Oceânica dos Países do Caribe Oriental (ECROP), os países 
do Caribe incluíram a economia oceânica em seu modelo de 
desenvolvimento e muitas nações estão se comprometendo 
com mais esforços de preservação, tais como a Iniciativa 
Desafio	 do	 Caribe,	 que	 busca	 transformar	 20%	 da	 área	
costeira em áreas de preservação.

Com relação à poluição marinha, um exemplo interessante 
é o Plano de Ação Regional para o Lixo Marinho (RAPMaLi, 
em inglês), para a região do Grande Caribe. Estabelecido em 
2007, o RAPMaLi promove a colaboração e o engajamento 
de uma série de atores em ações que objetivam melhorar a 
gestão do lixo marinho em escala local e regional (PNUMA, 
2014c). A rede inclui agências das áreas de saúde, ambientais, 
de conservação, educação, turismo e gestão de resíduos 
(PNUMA, 2009). Diversas organizações internacionais estão 
incluindo a poluição no Caribe, derivada do lixo, em sua 
programação e em sua pauta de colaboração institucional: 
a Organização Marítima Internacional (OMI), a Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO),	 a	Comissão	Oceanográfica	 Intergovernamental	
(COI), a Subcomissão para o Caribe e Áreas Adjacentes da 
Comissão	 Oceanográfica	 Intergovernamental,	 da	 Unesco	
(IOCARIBE), o Programa Global de Ação para a Proteção 
do Ambiente Marinho de Atividades Situadas em Terra do 
PNUMA (PNUMA/GPA, na sigla em inglês), e o Programa de 
Mares Regionais do PNUMA (PNUMA, 2009).

Além disso, países como a Argentina e o Chile fomentam a 
pesquisa. A Argentina lançou o projeto “Pampa Azul”, uma 
iniciativa estratégica de dez anos liderada pelo Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação Produtiva da Argentina 
cujo objetivo é pesquisar os recursos do Atlântico Sul em 
cinco áreas diferentes para garantir a preservação e a 
gestão por meio de campanhas interdisciplinares e do apoio 
interministerial.

Gestão Integrada da Zona Costeira

A Gestão Integrada da Zona Costeira (GIZC) representa uma 
abordagem intersetorial, interagências e multidisciplinar de 

diversas questões que afetam a base de recursos biológicos, 
físicos e sociais no ambiente costeiro e oceânico mais amplo 
(Cicin-Sain e Knecht, 1998). A GIZC foi implementada na 
Argentina, em Barbados, no Brasil, na Colômbia, na Costa 
Rica, no Equador, no México, na Jamaica, na Venezuela, no 
Uruguai, em Santa Lúcia e em Belize. Em Trinidad e Tobago, 
foi estabelecido um Comitê Gestor para elaborar uma política 
de GIZC para o País. Um conjunto de políticas de gestão das 
zonas	costeiras	inclui	o	estabelecimento	e	a	fiscalização	da	
aplicação de leis, regulamentos, padrões e procedimentos 
para prevenir ou minimizar a degradação ambiental, e 
proteger e recuperar a qualidade e a funcionalidade dos 
sistemas ecológicos das zonas costeiras (PNUMA, 2012a).

Um dos principais obstáculos à execução da GIZC, 
especialmente	 em	 pequenas	 ilhas,	 é	 a	 definição	 de	 “áreas	
costeiras”.	 Pelas	 definições	 tradicionais,	 todo	 o	 território	
de	 um	 país	 no	 Caribe	 pode	 ser	 definido	 como	 uma	 zona	
costeira, devido ao seu tamanho. Isso pode ser a causa do 
conflito	entre	as	diferentes	agências	 reguladoras,	devido	à	
sobreposição de jurisdições.

Cooperação transfronteiriça

Nos últimos quarenta anos, uma série de acordos e 
convenções internacionais foram assinados, com destaque 
para a Convenção MARPOL para a Prevenção da Poluição 
por Navios e para a Prevenção da Poluição Marinha Causada 
por Despejos no Mar, de Resíduos e Outros Materiais, com 
um total de trinta signatários, e 21 desses, na região. Além 
disso, alguns países criaram Zonas Marinhas Particularmente 
Sensíveis (ZMPS), para as quais existem disposições especiais 
sobre o trânsito de navios. Na região, essas áreas são: i) o 
arquipélago de Sabana-Camagüey (Cuba); ii) a Ilha Malpelo 
(Colômbia); iii) a Reserva Nacional de Paracas (Peru); e iv) 
o arquipélago de Galápagos (Equador), bem como o Banco 
Saba, no território holandês do Caribe (ONU, 2016). Além 
disso, a MARPOL fornece proteção à Antártida a partir da 
latitude de 60 graus sul, onde não se deve encontrar mais 
de 15 ppm de petróleo em águas marinhas. De acordo com 
a ONU (2016), esses instrumentos jurídicos têm fomentado 
o desenvolvimento de instalações de gestão de resíduos nos 
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portos	 da	 região,	 embora	 a	 fiscalização	 ainda	 represente	
um	desafio	para	os	governos	e	muita	capacitação	ainda	seja	
necessária.

Outra ação fundamental para lidar com os impactos nas 
áreas marinhas é o desenvolvimento do conhecimento 
e a capacitação das comunidades costeiras. Na Rede 
da Juventude e do Meio Ambiente (CYEN, em inglês), 
por exemplo, os jovens estão se responsabilizando por 
compartilhar e educar as comunidades e outros jovens 
sobre questões que afetam as zonas costeiras, bem como 
sobre os impactos das mudanças do clima. Existente em 
19 países do Caribe, o CYEN tem contribuído para o Plano 
de Ação Regional para o Lixo Marinho (RAPMaLi), para a 
região do Grande Caribe (PNUMA, 2014b), e com várias 
outras atividades que promovem uma maior participação, 
o sentido de propriedade e também o conhecimento e a 
conscientização nacional e regional 

Melhores práticas: pesca, governança, práticas 
industriais, pesquisa

Avaliações recentes (ONU, 2016; Desa, 2015; IPCC, 2014b) 
indicam haver necessidade de informações sobre vários 
processos biogeoquímicos e físicos que não são bem 
conhecidos e cujos impactos nas situações de mudanças 
do clima não podem ser previstos com o estado atual 
de conhecimento. Além disso, o entendimento sobre o 
benefício dos serviços dos ecossistemas marinhos para 
o bem-estar humano e sobre os impactos das diferentes 
opções de gestão são reconhecidos como prioridade para 
pesquisas futuras.

Manter a prosperidade a longo prazo e a sustentabilidade da 
pesca marítima não tem apenas importância política e social, 
mas também econômica e ecológica. A Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM), o Acordo 
de Nações Unidas sobre Estoques Pesqueiros (UNFSA, em 
inglês) e o Código de Conduta da Organização das Nações 
Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) para a Pesca 
Responsável exigem manter ou restabelecer os estoques 

pesqueiros em níveis capazes de produzir seu rendimento 
máximo sustentável (RMS). Para cumprir os objetivos desses 
tratados internacionais, as autoridades responsáveis pela 
gestão dos recursos pesqueiros precisam avaliar a situação 
dos	estoques	e	desenvolver	políticas	eficazes	e	estratégias	de	
gestão. Na condição de agência da ONU com mandato para 
a pesca, a FAO tem um mandato para prover à comunidade 
internacional a melhor informação sobre o status dos 
recursos pesqueiros marinhos.

2.4 Terra

2.4.1 Visão Geral e Mensagens Principais

Conforme descrito no Capítulo 1, a região da América 
Latina e do Caribe é rica em recursos naturais e tem uma 
excepcional diversidade de ecossistemas. A região inclui 12 
dos 14 biomas do mundo (Figura 2.4.1) e 191 das 867 eco 
regiões originais do mundo (Olson et al., 2001). Se gerida 
de forma sustentável, essa riqueza pode ser o pilar para o 
desenvolvimento sustentável na região.

2.4.2 Fatores de Pressão

A maioria das economias dos países da ALC está baseada 
na exportação de bens e serviços. Esse modelo se baseia no 
aumento de Investimento Externo Direto (FDI) em atividades 
extrativas e na "comoditização" dos recursos naturais para 
combater a pobreza, a desigualdade, e para evitar crises 
econômicas ou promover a recuperação após períodos de 
recessão.

As forças motoras descritas no Capítulo 1 interagem de 
maneira	 sinergética	 e	 resultam	 em	 pressões	 específicas	
sobre os ecossistemas terrestres da região. Essas forças 
motoras incluem as mudanças do clima, que ampliam 
os impactos de outras forças motoras e pressões, e as 
forças	 sociodemográficas,	 tais	 como	 a	 urbanização,	 o	
envelhecimento da população e as mudanças nos padrões 
de consumo.
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A	perda	e	a	degradação	do	habitat	continuam	sendo	algo	comum	e	um	dos	maiores	desafios	na	região.	O	desmatamento,	
na	Amazônia	e	em	outros	ecossistemas	florestais,	a	perda	das	pastagens	já	degradadas	e	os	frágeis	biomas	montanhosos	
são exemplos desses processos de degradação. Essa degradação, por sua vez, diminui os serviços ecossistêmicos, suas 
funções e sua biodiversidade, ameaçando o desenvolvimento e o bem-estar humano.

A degradação generalizada dos ecossistemas terrestres na ALC é resultado principalmente do manejo insustentável da 
terra. A demanda regional da ALC e internacional por produtos como alimentos, gado, madeira, petróleo e mineração, 
juntamente com condições socioeconômicas adversas e as necessidades de investimentos estrangeiros, exercem 
pressão sobre os tomadores de decisão para priorizar metas de curto prazo que podem resultar na degradação dos solos 
em que a produção desses bens e serviços ocorre.

Atividades ilegais, como mineração e extração de madeira, causam um impacto muito grave na região. Os governos são 
essenciais para controlar essas atividades extremamente prejudiciais, em que alguns indivíduos privados se tornam ricos 
enquanto os impactos ambientais afetam os ecossistemas e os assentamentos humanos. A redução da exploração ilegal 
de madeira e do desmatamento na Amazônia brasileira são exemplos de como políticas governamentais adequadas 
podem reduzir o impacto ambiental.

O aumento da concorrência por recursos (como, por exemplo, acesso à terra) e o crescente número de partes interessadas 
(com pontos de vista, interesses e poderes de decisão díspares) envolvidas no manejo dos solos e no ordenamento 
territorial	 levaram	 à	 uma	 estrutura	 de	 governança	 territorial	 complexa,	 onde	 conflitos	 entre	 os	 atores	 por	 recursos	
finitos	tendem	a	aumentar.	

Estratégias	de	manejo	dos	solos	devem	ser	flexíveis	e	 incluir	uma	variedade	de	 instrumentos	destinados	a	 reduzir	a	
degradação e a manter a integridade das propriedades, que é essencial para o bem-estar futuro. Existem alternativas 
de manejo sustentável dos solos (como o plantio de cultivos sem a utilização de gradagem) que têm sido amplamente 
adotadas	na	região.	O	surgimento	de	padrões	de	certificação	que	exigem	que	produtos	e	serviços	cumpram	exigências	
estritas de produção, de consciência ambiental, e que sigam as políticas governamentais elaboradas com base em 
conhecimento	científico,	são	alguns	dos	exemplos	que	levam	à	melhores	práticas	de	manejo	dos	solos	e	que	reduzem	a	
degradação ambiental, melhorando o bem-estar humano.

Na região ainda há muitas lacunas de dados e informações. Embora muitos países tenham bancos de dados disponíveis, 
em várias escalas, sobre os recursos terrestres, outros não dispõem de informações. Além disso, as informações podem 
não estar atualizadas. Um processo de tomada de decisão adequado depende da disponibilidade de dados de qualidade 
e pertinentes.

Principais Mensagens: Terra
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Figura 2.4.1: Biomas terrestres da região da América Latina e do Caribe

Fonte: Olson et al. 2001
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O conhecimento tradicional desenvolvido nos Andes para 
o manejo dos ecossistemas de altas altitudes é um recurso 
valioso para a adaptação às mudanças do clima, uma vez que 
foi desenvolvido por meio de ciclos das estações do ano com 
variações do clima. No entanto, são necessárias condições 
adequadas,	a	fim	de	utilizar	plenamente	esse	conhecimento	
e	certificar-se	de	que	reforçará	a	capacidade	de	adaptação	e	
resiliência dos povos tradicionais e locais.

Manejo dos solos

A agricultura e a pecuária são os fatores de pressão mais 
difundidos e, em algumas áreas, os mais importantes. 
Esses fatores de pressão levam à transformação dos solos. 
A agricultura da região se expandiu e continua a crescer, 
impulsionada principalmente pela demanda internacional 
por	 cultivos	 flexíveis,	 que	 podem	 ser	 utilizados	 para	
alimentação, forragem, biocombustíveis e como materiais 

Figura	2.4.3:	Tendências	em	áreas	agrícolas	e	florestais	na	América	Latina	e	no	Caribe,	2000-2012.
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Figura 2.4.2: Área cultivada com soja (km²) na Argentina, na 
Bolívia, no Paraguai, no Uruguai e no Brasil (2005-2013).

Source, FAO 2015b
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industriais (Borras et al., 2012). Essa procura é derivada 
principalmente da “ocidentalização” das dietas asiáticas, 
da redução das barreiras comerciais, e da demanda por 
biocombustíveis (Rueda e Lambin, 2014).

Grandes empresas produtoras de alimentos são parte 
desse processo, pois produzem “teleconexões"17 entre os 
consumidores e os ecossistemas aparentemente distantes 
e não relacionados. A China é o maior importador de soja 
do mundo, e 64% do comércio mundial desse grão vai para 
esse País (USDA, 2015). Como a demanda continua a crescer, 
a produção de soja tem se expandido na América do Sul 
(Figura 2.4.2). Na Bolívia, a demanda internacional por soja, 
entre 2008 e 2012, tem causado uma expansão de 21% na 
área cultivada e um salto de 84,7% no valor das exportações 
desse cultivo (IBCE, 2013). Esse exemplo ilustra como as 
teleconexões estão se tornando um processo dominante 
na tomada de decisões de manejo dos solos, interligando 
pressões e impactos ambientais em todo o mundo. Essas 
pressões provocam não só a expansão agrícola, mas 
também a transformação dos sistemas de produção com o 
objetivo de aumentar a produtividade no curto prazo. Essa 
intensificação	agrícola	implica	no	uso	de	máquinas	agrícolas,	
pesticidas e outros produtos agroquímicos e, em alguns 
casos,	em	cultivos	geneticamente	modificadas.	

No entanto, há, também, uma mudança nos sistemas de 
produção associada às condições de mercado. A agricultura 
certificada,	por	exemplo,	exige	que	os	produtos	atendam	à	

17 O termo "teleconexões da terra" é usado para descrever as relações 
causais	entre	usos	do	solo	ao	longo	de	grandes	distâncias	geográficas	
(Seto et al., 2009). O conceito foi adotado a partir das ciências 
atmosféricas, nas quais, se refere ao nexo causal entre diferentes 
sistemas meteorológicos (Wallace e Gutzler, 1981). As teleconexões 
foram	 definidas	 como	 "a	 correlação	 entre	 os	 processos	 planetários	
específicos	 de	 uma	 região	 do	 mundo	 com	 regiões	 distantes	 e	
aparentemente	 não	 conectadas"	 (Steffen,	 2006).	 Como	 apontado	
por Haberl et al. (2009), o conceito de teleconexões é muito útil para 
compreender os processos de mudanças no uso dos solos nos níveis 
global e regional, dado o crescimento exponencial no comércio mundial 
de produtos que dependem de recursos terrestres (como alimentos, 
biomassa	e	fibras).	Esse	conceito	já	foi	usado	para	análises	regionais	na	
África (Friis e Reenberg, 2010).

certos padrões que envolvem o sistema produtivo, como, por 
exemplo, a restrição ao uso de certos defensivos agrícolas.

No Brasil, o recente e alarmante avanço da soja no cerrado 
(campos naturais tropicais e subtropicais, cerrado e 
áreas de vegetação arbustiva na Figura 2.4.3) deve-se 
ao desenvolvimento de novas tecnologias agronômicas, 
incluindo variedades mais bem adaptadas ao clima da 
região, e ao preço mais baixo da soja em comparação ao 
gado tradicional. Essa é a razão pela qual há iniciativas como 
a Alianza del Pastizal,	que	buscam	certificar	e	agregar	valor	
à criação sustentável de gado, criado em campos naturais, 
com indicadores de conservação do solo, pastagem e 
biodiversidade (De Patta Pillar e Lange, 2015).

A produção de soja transformou os ecossistemas, em 
particular nos campos naturais tropicais e subtropicais, nas 
áreas de cerrado e nas áreas de caatinga do Brasil, Argentina, 
Bolívia e Paraguai (ver Seção 2.3.3 sobre os campos naturais) 
(pampa, chaco, cerrado) (Aide et al., 2013). Enquanto isso, 
nos últimos anos, alguns países da região alcançaram 
resultados	significativos	na	redução	do	desmatamento.	No	
caso do Brasil, o desmatamento na Amazônia caiu de 27.772 
quilômetros quadrados em 2004, para 5.831 quilômetros 
quadradosem 2015, uma redução de 79% (INPE, 2015).

A	expansão	e	a	 intensificação	da	criação	de	animais,	como	
bovinos e ovinos, como resultado das forças motoras 
descritas no Capítulo 1, também são pressões que levam à 
degradação dos solos na ALC. Esse processo de expansão 
está levando ao desmatamento em algumas áreas e à 
intensificação	 da	 utilização	 de	 pastagens	 com	 o	 objetivo	
de aumentar a produtividade, tendo como consequência a 
degradação do ecossistema de campos naturais.

Em algumas áreas da região, a colonização para a agricultura 
de pequena escala e para a pecuária em consequencia da 
migração rural interna (i.e., de uma área rural para outra), 
continua a ser um fator que contribui para a abertura de 
novas áreas, com desmatamento, e para a transformação 
dos	ecossistemas,	particularmente	nas	áreas	florestais	ricas	
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em biodiversidade (Carr, 2009; López-Carr e Burgdorfer, 
2013). 

Além do desmatamento, na região também é possível 
encontrar	 áreas	 de	 reflorestamento	 e	 florestamento.	 As	
áreas	reflorestadas	na	ALC	são	principalmente	as	plantações	
de	 árvores,	 mas	 o	 reflorestamento	 também	 acontece	 em	
terras não apropriadas à agricultura, seja por causa da 
degradação dos solos ou por causa dos custos necessários 
para sua transformação em áreas adequadas para os 
novos sistemas de produção agrícola. Em alguns casos, as 
plantações de árvores têm ligação com ambas as dinâmicas 
de	 desmatamento	 e	 reflorestamento.	 Isso	 porque,	 em	
algumas	 áreas,	 as	 florestas	 nativas	 são	 derrubadas	 para	
serem substituídas por plantações de árvores com espécies 
exóticas (Mais… 23).	O	florestamento	 representa	um	fator	
de pressão em algumas das áreas de cerrado da região, 
onde espécies exóticas de árvores estão transformando as 
paisagens de campos naturais nativos em áreas arborizadas 
(Buytaert et al., 2007; Farley et al., 2004; Hofstede et al., 
2002a).

Como apresentado no Capítulo 1, a expansão do turismo 
tem potencial para ser uma alternativa sustentável que 
promova o compromisso com a terra por meio de um manejo 

adequado, gerando renda com menos impactos ambientais 
do que outras estratégias de uso dos solos. No entanto, 
o turismo também está resultando em pressões sobre os 
atuais usos do solo, geralmente deslocando essas atividades 
para outras áreas. Além disso, o turismo tem o potencial de 
criar barreiras sociais e culturais que, na maioria dos casos, 
segregam espaços para os turistas e para os habitantes 
locais, resultando em restrições de acesso aos recursos 
naturais. O turismo também pode aumentar a intensidade 
das estratégias de manejo dos solos em áreas onde ainda 
são praticadas atividades tradicionais (Dixon et al., 2001; 
Verner, 2009).

Governança da terra e concentração de terras

Na região da ALC, as reformas liberais dos anos 1990 
provocaram a descentralização da governança da terra 
(Ravikumar et al., 2013) e o reconhecimento formal do direito 
à terra para algumas comunidades tradicionais (Pacheco et 
al., 2012). No entanto, a posse da terra em áreas de fronteira 
ainda é contestada (Borras et al., 2012) e desigual em uma 
região que tem uma das distribuições de propriedade 
mais injustas (Deininger e Byerlee, 2012). Essa situação 
intensifica	 os	 conflitos	 por	 terra,	 uma	 vez	 que	 múltiplos	
atores competem por uma mesma área em um contexto em 
que	os	direitos	à	propriedade	ainda	não	são	bem	definidos	
ou	fiscalizados.	A	questão	 também	 representa	desafios	 ao	
uso de instrumentos políticos como pagamento por serviços 
ecossistêmicos.

Concentração	 de	 terras	 significa	 que	 há	 um	 grupo	 grande	
de pessoas com pouca ou nenhuma terra. Trabalhadores 
rurais sem terra exercem pressão sobre os habitats naturais 
remanescentes por meio da expansão da fronteira agrícola. 
Os pequenos proprietários de terra normalmente têm pouco 
acesso à outros recursos ou outras estratégias de subsistência 
além da agricultura. Portanto, eles não têm a opção de 
deixar a terra descansar (retorno ao pousio). Isso pode levar 
à exploração excessiva dos solos e, consequentemente, à 
degradação	(Griffiths,	2004).	A	expansão	do	agronegócio	e	
a produção de cultivos para exportação representam riscos 
à região: cultivos alimentares para consumo doméstico 

Figura 2.4.4: População urbana (% da população total) e área 
urbana (% da ALC).

Fonte: Pesaresi et al. 2014; PNUMA 2016b
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podem ser substituídos por mercadorias de exportação e 
biocombustíveis, comprometendo a segurança alimentar 
dos pobres nas áreas rurais.

Desenvolvimento de infraestrutura

O desenvolvimento de infraestrutura, estradas ou barragens 
é, em geral, a primeira etapa da degradação de habitats, 
pois permite a chegada, espontânea ou planejada, de 
trabalhadores rurais sem terra e de grandes proprietários 
de terra. Por exemplo, com a construção da rodovia 

interoceânica,	 inaugurada	 em	 2011,	 com	 um	 custo	 final	
total de US$ 2,8 bilhões e 5.404 quilômetros de extensão, 
foi criada uma ligação entre os portos peruanos de San Juan 
de Marcona e cidades e portos brasileiros através da Zona 
de Processamento de Exportação (ZPE) de Rio Branco. 
Esse tipo de infraestrutura, que faz parte da iniciativa para 
a Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana 
(IIRSA)	 está	 facilitando	 a	 transformação	 de	 florestas	 e	 de	
outros ecossistemas em áreas de agricultura e de pastagens 

Tabela 2.4.1: Principais cultivos e área plantada (km2).

Cultivos

América do Sul
cr

es
ci

m
en

to
 a

nu
al

 (%
)

Caribe

cr
es

ci
m

en
to

 a
nu

al
 (%

)

América Central

cr
es

ci
m

en
to

 a
nu

al
 (%

)

TOTAL
Média 

de 
cresci-
mento 
anual 

(%)

2005 2013 2005 2013 2005 2013 2005 2013

Cultivos 
flexíveis

Milho 173616 240629 4 4419 6051.2 4 84372.1 90391.8 0.9 262407 337072 3.2

Cana-de-
açúcar 70258 116234 7 6835.4 5836.3 -2 12198.1 13928 1.7 89292 135999 5.4

Soja 402346 529629 4 0 0 0 1147.98 1820.96 5.9 403494 531450 3.5

Palmeiras 
oleaginosas 4164 6686 6 108 170 5.8 1797.01 3209.94 7.5 6069.4 10066 6.5

Cultivos 
tropicais

Cacau 11743 13670 2 1835.1 1920 0.6 764.78 1401.93 7.9 14343 16992 2.1

Coco 3440 3159 -1 1355.1 1358.9 0 1896 1859.72 -0.2 6690.7 6377.6 -0.6

Manga 1282 1669 3 795.42 915.21 1.8 2132.98 2344.12 1.2 4210 4928.4 2

Borracha 1215 1520 3 0.3 0.19 -5.5 630.69 962.26 5.4 1846.5 2482.4 3.8

Banana 8615 8439 0 1166.7 1216.1 0.5 1989.41 2233.93 1.5 11772 11889 0.1

Café 39125 35564 -1 2702.2 2310.7 -1.9 16639.4 15913.9 -0.6 58466 53788 -1

Laranja 10087 9097 -1 599.59 382.82 -5.5 4094.9 4122.79 0.1 14781 13603 -1

Cereais
Trigo 85488 73102 -2 0 0 0 6413.23 6375.41 -0.1 91901 79477 -1.8

Arroz 60741 48347 -3 3343.8 4195.2 2.9 3452.79 3052.64 -1.5 67537 55595 -2.4
Fonte: FAO 2015b
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(Fraser,	 2014;	 Southworth	 et al., 2011; Calderón e Servén, 
2010; Delgado, 2008). 

A população da ALC é, na maior parte, urbana (Capítulo 
1) e as taxas de crescimento indicam que essa proporção 
continuará a crescer (Figura 2.4.4),

As cidades exercem diferentes pressões sobre os recursos 
da terra. Apesar de seu impacto direto estar restrito à uma 
pequena área, que mais que dobrou entre 1975 e 2014 
(Pesaresi et al.,	2014),	o	impacto	indireto	é	mais	significativo.	
À medida que a população cresce, as cidades precisam 

de mais recursos e aumentam sua pegada ecológica. 
Paralelamente, as atividades urbanas se sobrepõem às 
atividades rurais nos limites das cidades. Na interface 
rural-urbana, os usos agrícola e urbano convivem juntos. 
No entanto, as atividades de uso da terra mais rentáveis – 
geralmente a urbana – desloca as demais.

Por outro lado, o crescimento urbano na região também 
está acompanhado pelo abandono de terras em áreas rurais 
(Capítulo 1). O desenvolvimento rural favoreceu os grandes 
proprietários de terra. Os pequenos proprietários migraram 
para as cidades em busca de oportunidades. Esse processo 
reduz a pressão nas áreas rurais, mas geralmente provoca 
um crescimento urbano espontâneo e não planejado (Seto 
et al., 2012).

Mineração e exploração de petróleo 

Conforme apresentado no Capítulo 1, a exploração mineral 
na região se desenvolveu rapidamente. Muitos países da ALC 
exploram seus recursos minerais e hidrocarbonetos desde o 
início do Século 20, enquanto outros, apenas recentemente, 
se tornaram dependentes dessas mercadorias de exportação 
(OPEP, 2015).

A exploração de petróleo e a mineração geralmente 
deslocam outras formas de produção mais úteis, como a 
agricultura,	 a	 silvicultura	 e	 a	 pecuária.	 Isso	 significa	 que	 a	
exploração mineral em um lugar produz pressão indireta 
sobre outras áreas, por meio do deslocamento de atividades 
(Burneo et al., 2011). 

Como muitas operações são realizadas em áreas remotas, 
as empresas constroem uma infraestrutura própria para 
explorar, transportar e processar os recursos minerais. Isso 
gera a mesma pressão sobre a terra que a construção de 
outras infraestruturas (Carter, 2005; Miranda et al., 2005).

A mineração ilegal é um problema ambiental em muitos 
países, especialmente na América do Sul. Por exemplo, 
em Madre de Dios, uma importante área da Amazônia 
peruana, a mineração de ouro de aluvião devastou mais 

Tabela	2.4.2:	Cobertura	florestal	por	sub-região.

Sub-região
Área ter-

ritorial(km2)

Áreas 
florestadas 

(km2)

Proporção 
na sub-

região (%)

América 
Central 2 452 270 862 903 35.19

Caribe 225 990 71 954 31.84

América do 
Sul 17 461 110 8 420 106 48.22

TOTAL 20 139 370 9 354 963 46.45

Fonte: FAO 2015c

Figura	2.4.5:	Tipos	de	cobertura	florestal

Fonte: FAO 2015c
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de	500	quilômetros	quadrados	de	florestas	 (Minam,	2016).	
Esse nível de deslocamento de camadas de solo destrói 
ecossistemas e habitats, altera os sistemas de drenagem e 
provoca perda de biodiversidade. Além disso, essa atividade 
ilegal produz resíduos tóxicos (como cianeto ou mercúrio), 
que poluem os ecossistemas e afetam a saúde humana. 

2.4.3 Estado e tendências

Entre 2001 e 2013, 17% das novas terras agrícolas e 57% das 
novas pastagens na ALC foram estabelecidas em áreas de 
florestas	desmatadas	para	esse	fim.	Em	2012,	a	região	tinha	
uma área estimada de 1,01 milhão de quilômetros quadrados 
dedicados à agricultura e 3,59 milhões para pastagens 
(Graesser et al., 2015). Essa expansão está associada não 
só	 às	 florestas	 nativas,	 mas	 a	 outros	 ecossistemas,	 como	

Fonte: FAO 2016b

Figura	 2.4.6:	Mudança	media	 anual	 em	extensão	florestal,	
2000-2015 (milhares de hectares por ano)
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Figura 2.4.8: Extensão das plantações de árvores (’000 
hectares) 1990–2015

Fonte: FAO 2015c
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os campos naturais. Isso é resultado, principalmente, da 
especialização	 da	 região	 em	 cultivos	 tropicais	 e	 flexíveis	
para exportação, enquanto a área plantada com cereais está 
diminuindo.

Geograficamente,	 a	 expansão	 se	 concentrou	 nos	 países	
do Cone Sul (Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai), 
particularmente no gran chaco, no cerrado e no estado de 
Mato Grosso, na Amazônia Legal brasileira, onde a maior 
parte da terra disponível está localizada (Lambin et al., 
2013).	Mas	outros	ecossistemas	sensíveis,	como	as	florestas	
de terras baixas de Caquetá-Putumayo (Colômbia) e Petén 
(Guatemala), também foram afetados (Graesser et al., 
2015).	 Os	 cultivos	 flexíveis	 e	 as	 mercadorias	 tropicais	 são	
responsáveis por essa expansão (Tabela 2.4.1). As grandes 
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Desmatamento

Reflorestamento

Olson et al., 2001 / Este estudo
Florestas latifoliadas tropicais e subtropicais úmidas

Florestas úmidas

Florestas latifoliadas tropicais e subtropicais secas

Florestas secas

Florestas coníferas tropicais e subtropicais

Florestas de coníferas

Florestas latifoliadas e mistas temperadas

Florestas temperadas
Campos naturais, cerrado e áreas arbustivas 
tropicais e subtropicais
Cerrados/áreas arbustivas

Campos naturais, cerrados e áreas de vegetação arbustiva

Pampas

Campos naturais e cerrados alagadas

Pantanal

Campos naturais e vegetação arbustiva de montanha

Campos naturais/vegetação arbustiva de montanha

Florestas, bosques e áreas arbustivas de áreas mediterranicas

Áreas mediterranicas

Desertos e vegetação seca (Caatinga)

Desertos

Figura	2.4.7:	Áreas	críticas	de	desmatamento	e	reflorestamento,	2001–2010.

Fonte: Aide et al. 2013
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empresas agrícolas dominam a expansão da ocupação 
de áreas. As regiões problemáticas, contudo, não estão 
restritas	às	áreas	agrícolas.	Áreas	de	floresta	nativa	também	
apresentam focos de desmatamento e replantio de espécies 
arbóreas (Aide et al., 2013).

Florestas

Em 2015, cerca de 47% das terras da região eram cobertas 
por	florestas	(FAO,	2015),	especialmente	na	América	do	Sul	
(Tabela 2.4.2).

Na	 região,	 50%	 das	 florestas	 sofreram	 pouca	 intervenção	
humana	(florestas	primárias)	e	cerca	de	2%	são	plantações	
de árvores, principalmente com espécies exóticas. Os 48% 
restantes	 correspondem	à	outras	florestas	de	 regeneração	
natural (FAO, 2015c) (Figura 2.4.5).

A	perda	de	florestas	ainda	é	um	processo	dominante	na	região,	
embora sua taxa tenha caído, desde 1990, em todas as sub-
regiões	 (há,	 por	 exemplo,	 ganho	de	 área	florestal)	 (Figura 
2.4.6). De acordo com a FAO (2010a), durante o período 
2005	-	2010,	o	Caribe	teve	um	aumento	na	cobertura	florestal	
de 420 km², enquanto a América Central perdeu 4.040 km², 
e	 a	América	 do	Sul	 perdeu	 35.830	 km².	Reflorestamento	 e	
florestamento	estão	ocorrendo	simultaneamente,	 com	um	
aumento da vegetação arbórea em áreas onde a agricultura 
mecanizada não é viável ou houve abandono das terras (Aide 
et al., 2013) (Figura 2.4.7).

Essas mudanças ocorrem em áreas críticas cujas localizações 
refletem	 as	 ligações	 estreitas	 e	 complexas	 entre	 a	

cobertura de vegetação, agricultura e padrões de consumo 
dentro e fora da região (Hecht, 2014). Processos como o 
desmatamento para a criação de pastagens e terras agrícolas 
ainda são importantes, mas foram deslocados das áreas de 
floresta	para	outros	ecossistemas	naturais,	como	o	cerrado	
(e, principalmente, os campos naturais, onde os cultivos de 
soja estão substituindo as pastagens nativas na Argentina, 
na Bolívia, no Brasil, no Paraguai e no Uruguai).

As plantações de árvores estão crescendo na região, 
principalmente na América Central (Figura 2.4.8). Esses 
reflorestamentos	 estão	 ocorrendo	 em	 áreas	 que	 foram	
previamente desmatadas ou em áreas de pastagem que 
não	 têm	 cobertura	 florestal	 –	 como	 o	Orinoco	 Llanos,	 na	
Colômbia, ou as pradarias do Uruguai –, mas também 
estão	ameaçando	as	florestas	nativas.	O	sul	da	América	do	
Sul está vivenciando a conversão de pastagens nativas em 
plantações de árvores. 

Campos naturais: o exemplo do Cone Sul

As estepes da Patagônia e os campos naturais do Rio da 
Prata são algumas das mais importantes áreas de pastagem 
do mundo (Figura 2.4.9). Nos campos naturais do Rio da 
Prata, as atividades agrícolas cresceram nos últimos 15-18 
anos. Baldi e Paruelo (2008) caracterizaram as mudanças 
na paisagem de oito áreas-piloto distribuídas entre os 
principais gradientes ambientais regionais. A área coberta 
por campos naturais nas estepes da Patagônia e no Rio 
da Prata diminuiu de 151.320 km² para 137.817 km², uma 
redução de 8,9%, associada ao aumento da área dos cultivos 
anuais, especialmente de soja, girassol, milho e trigo. A área 

Tabela	2.4.3:	Área	florestal	na	América	Latina	e	no	Caribe	por	sub-região.	Período	1990-2015	(km2) 

Sub-região 1990 2000 2005 2010 2015 1990-2015

Caribe 50 170 59 130 63 410 67 450 71 950 +21 780

América Central 967 550 913 040 892 760 875 080 862 900 -104 650

América do Sul 9 308 140 890 8170 8 686 110 8 521 330 8 420 110 -888 030

Total 10 325 860 9 880 340 9 642 280 9 463 860 9 354 960 -970 900

Fonte: Keenan et al. 2015; FAO 2015c
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agrícola aumentou de 49.348 para 58.057 km², um aumento 
de 17,6%. No Uruguai, a área coberta por campos naturais 
caiu de 126.490 km² para 105.180 km², uma redução de 
16,85%, entre 1990 e 2011 (MGAP 2014).

No caso dos pampas brasileiros, dados do Projeto de 
Monitoramento do Desmatamento dos Biomas Brasileiros 
por Satélite (MMA-Brasil, 2011) revelam que restava apenas 
36% desse bioma em 2009.

O cultivo de árvores exóticas recebeu diversos incentivos 
tanto das indústrias privadas quanto dos governos. No 

Uruguai, a área plantada com eucalipto e pinus, entre 1990 
e 2011,aumentou de 1,2% para 6,5% do território do País 
(MGAP,	2014).	O	florestamento	de	parte	das	pastagens	mais	
produtivas do continente foi rápido e alguns autores sugerem 
que pode ter sido acelerado pelo promissor mercado de 
carbono. (Paruelo et al., 2007).

A proporção de áreas agrícolas no Uruguai aumentou de 
4,1% para 9,8%, entre 2000 e 2011 (MGAP, 2014). A área 
dedicada à cultivos únicos de inverno (principalmente trigo) 
foi reduzida, enquanto as áreas reservadas para cultivos de 
verão aumentou (Volante e Paruelo, 2015; vide Tabela 2.4.4 
e Figura 2.4.10). 

Figura	2.4.9:	Subunidades	fitogeográficas	das	pastagens	do	Rio	da	Prata	e	das	estepes	da	Patagônia,	com	suas	subunidades	
fitogeográficas.

Fonte: Paruelo et al. 2007
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Ecossistemas de altitude

Os ecossistemas de altitude na América Latina e no Caribe 
estão sujeitos à pressão da agricultura, da pecuária e, em 
menor grau, da mineração e das plantações de árvores. 
Por exemplo, nos países andinos tropicais 18, entre 2000 e 
2013, a área plantada com batata, o principal cultivo desses 
ecossistemas de montanhas altas, aumentou de 5.830 Km² 
para 7.050 Km² (FAO, 2015b). Uma resposta de destaque 
à demanda por safras agrícolas é a expansão do cultivo da 
quinoa (Chenopodium quinoa): o recente reconhecimento 
internacional de que esse peseudocereal andino é um 
“superalimento” fez sua demanda aumentar, triplicando seu 
preço e aumentando sua área de cultivo de 670 km², em 2000, 
para 1.200 km², em 2013 19 (FAO, 2015b; Henríquez e Jäger, 
2013). O preço doméstico em países como a Bolívia disparou, 
aumentando a produção destinada à exportação e reduzindo 
a disponibilidade para o consumo local, contribuindo, 
assim, para a degradação dos solos em territórios indígenas 
devido à redução da área para as lhamas, à introdução de 
equipamentos	que	danificam	os	solos	e	ao	desaparecimento	
da vegetação nativa (Jacobsen, 2011).

18 Bolívia, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela.
19	 http: / /www.theguardian.com/commentisfree/2013/ jan/16/

vegansstomach-unpalatable-truth-quinoa

Informações locais de Carchi, no Equador e Chingaza, na 
Colômbia (Hofstede et al., 2015) indicam um aumento dos 
investimentos em pecuária intensiva, particularmente 
para a produção leiteira, com o abandono de sistemas 
tradicionais de plantio em troca de atividades com menos 
exigências trabalhistas e menor dependência no clima, 
cada vez mais imprevisível. Em áreas como Chimborazo 
(Equador), onde há uma redução da população em áreas 
rurais devido à emigração, os fazendeiros também tendem a 
trocar a agricultura com mão de obra intensiva pela pecuária 
extensiva (Gortaire, 2013).

O caso do páramo, um ecossistema endêmico dos Andes 
equatoriais, é indicativo da tendência à degradação desse 
ecossistema fundamental para a regulação hídrica. Embora 
35% de sua extensão esteja em área de proteção ambiental 
(Hofstede, 2003), outros páramos estão degradados e sob 
ameaça. Uma estimativa aproximada revelou que um terço 
de todo o páramo do Equador foi transformado em terras 
agrícolas,	 um	 terço	 foi	 modificado	 pelo	 pastoreio	 e	 pelas	
queimadas e um terço está preservado por medidas de 
proteção ou por estarem em área de difícil acesso (Hofstede 
et al., 2002b). 

Tabela 2.4.4: Áreas cultivadas (km2) com cultivos de inverno, cultivos de verão e cultivos duplos em 2000 e 2010.

  Cultivos de inverno Cultivos de verão Cultivo duplo Total cultivado

Província de Buenos Aires 
(Arg)

2000 23 154.34 45 353.06 15 073.06 83 580.46

2010 8 588.11 79 160.24 14 726.6 102 474.95

Mudança -14 566.23 33 807.18 -346.46 18 894.49

Entre Ríos (Arg)

2000 50.88 7 992.17 3 356.06 11 399.11

2010 2.8 12 692.17 6 708.28 19 403.25

Mudança -48.08 4700 3 352.22 8 004.14

Uruguai

2000 937.4 3 879.4 1152.7 5 969.5

2010 0 11 390.28 5 776.19 17 166.47

Mudança -937.4 7 510.88 4 623.49 11 196.97

Fonte: Volante and Paruelo 2015
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mecanizada, o pastoreio excessivo e a expansão industrial 
e urbana (Gardi et al., 2015). A degradação dos solos tem 
impactos indiretos e abrangentes (vide Capítulo 1). Um 
ecossistema degradado, por exemplo, pode provocar a 
migração para as cidades de populações que não conseguem 
mais gerar sua subsistência naquelas áreas.

A conversão de ecossistemas em outras formas de usos 
dos solos altera suas características ecológicas (vide Seção 
2.4, sobre biodiversidade e serviços ecossistêmicos). Nos 

2.4.4 Impactos

A degradação dos solos representa um dos impactos mais 
sérios à capacidade produtiva da terra e à sua capacidade 
de fornecer os serviços ecossistêmicos necessários ao bem-
estar humano (Oldeman et al., 1991; Lal, 2003). Embora 
a degradação possa ser provocada por fatores naturais, a 
degradação dos solos tem origem principalmente na ação 
humana. As atividades de ordenamento territorial que mais 
contribuem para a degradação dos solos são a agricultura 

Figura 2.4.10: Mudanças na área de cultivo duplo e de cultivo total 2000/01-2010/11.

Fonte: Volante and Paruelo 2015

cultivo duplo cultivo total
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campos naturais do Rio da Prata, por exemplo, a conversão 
para agricultura reduziu o nível de carbono orgânico nos 
solos	(Álvarez,	2001).	Na	mesma	área,	o	florestamento	teve	
um impacto importante e variado nos recursos hídricos e 
na biogeoquímica; os solos sob as plantações de eucaliptos 
se tornaram mais ácidos (Jobbagy e Jackson, 2003). Além 
disso, o estabelecimento de cultivos de árvores teve um 
forte efeito sobre a evapotranspiração, aumentando-a em 
até 80% (Nosetto et al., 2005). Houve, também, mudanças 
qualitativas associadas ao pastoreio de animais. O pastoreio 
leva à alterações na vegetação e na estrutura dos campos 

naturais (Rusch e Oesterheld, 1997; Chaneton et al., 1996; 
Sala et al., 1986; Lavado e Taboada, 1985).

Nos ecossistemas de altitude andinos, a destruição da 
cobertura vegetal nativa resultou em perda de espécies e 
falta de proteção aos solos. O plantio direto e períodos curtos 
de pousio, após o cultivo, juntamente com a compactação 
dos solos e o pisoteio gerado por bovinos e ovinos, levam 
à perturbações irreversíveis, na redução da capacidade de 
infiltração,	armazenamento	e	regulação	da	água	e,	por	fim,	
à erosão (Hofstede et al., 2014; Young, 2009; Young e León, 
2007; Buytaert et al.,	 2006;	Poulenard,	 2004;	Podwojewski	

Figura 2.4.11: Representação esquemática do processo de fragmentação. (A): O cinza representa a cobertura original; o 
branco representa cobertura nova ou cobertura antropogênica. B-E: Tipo de paisagem em 2002-2004: (B) Pampa inundado, 
(C) Campos do norte, (D) Pampa Mesopotâmico, e (E) Pampa Ondulado.

Fonte: Baldi and Paruelo 2008

Atrito

Corpo de água
Campos naturais
Florestas e �orestamentos
Terras cultivadas
Miscelânea

Encolhimento

Dissipação

Dissecação

Perfuração

Incisão

Fr
ag

m
en

ta
çã

o 
da

 p
ai

sa
ge

m



G
EO

-6
 R

el
at

ór
io

 R
eg

io
na

l d
a 

A
m

ér
ic

a 
La

tin
a 

e 
do

 C
ar

ib
e

98

et al.,	 2002;	 Hofstede,	 1995;	Verweij,	 1995).	Além	 disso,	 o	
uso do fogo para fornecer forragem fresca tem impacto 
significativo	(Hofstede	et al., 2014; Heil et al., 2003) e pode 
impedir a recuperação dos ecossistemas. 

Outras mudanças nos ecossistemas podem incluir espécies 
invasoras ou mudanças na composição de espécies devido à 
estratégias de manejo dos solos, como a extração seletiva de 
madeira	em	áreas	de	floresta	nativa.

Outro impacto importante sobre os habitats naturais é a 
mineração. Só na América do Sul, entre 2001 e 2013, cerca 
de	1.680	km²	de	floresta	foram	perdidos	devido	à	 indústria	
da mineração (principalmente de ouro) (Alvarez-Berríos e 
Aide, 2015). As empresas que operam nesse setor têm que 
seguir regulamentos nacionais, que as obrigam a minimizar 
os impactos ambientais e socioeconômicos sobre as 
populações locais e a biodiversidade, bem como restaurar, 
na medida do possível, os ecossistemas de superfície que 
foram afetados. Na mineração ilegal e informal, a operação 
é apenas deslocada de um lugar para outro, sem restauração 
dos solos. Em Madre de Dios, a mineração de ouro de aluvião 
devastou	 mais	 de	 50.000	 hectares	 de	 florestas	 (MINAM, 
2016). Uma avaliação recente sobre a mineração ilegal na 
região	amazônica	(SPDA,	2015)	indicou	que	a	dificuldade	na	
fiscalização	dos	regulamentos	e	a	ambiguidade	das	normas	
de mineração em muitos países criam oportunidades para a 
mineração ilegal.

A perda de habitat também tem impactos socioeconômicos. 
Há uma relação direta entre o desmatamento e aumento 
do risco de malária. Pesquisas na Amazônia peruana e 
brasileira indicam que mudanças ecológicas associadas 
ao desmatamento favorecem as condições de reprodução 
dos mosquitos que são vetores de doenças como a malária 
(Vittor et al.,	 2009)	 e	 intensificam	 a	 leishmaniose,	 outra	
doença tropical (OMS, 2015a).

A	 fragmentação	 do	 habitat	 natural	 significa	 que	 um	
ecossistema contínuo é transformado em um ecossistema 
retalhado em que há “manchas” nos locais em que foi 
eliminado, de modo que o ecossistema remanescente 

Figura 2.4.12: Gravidade da degradação dos solos, 1990. 

Fonte: Oldeman et al. 1991
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Figura 2.4.13: Classes e estado de degradação dos solos de 
serviços ecossistêmicos, 2006-2010.
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Tabela 2.4.5: Indícios de degradação dos solos, países selecionados.

País Erosão Degradação Desertificação

Argentina

250.000 km² afetados pela erosão 
da água, aumentando a uma taxa 
de 2.500 km² por ano.  
600.000 km² sofrem de erosão 
moderada a severa, aumentando 
a taxa de 6.500 km² por ano, com 
variados graus de erosão

Salinização em áreas de inundação
81,5% das superfícies áridas e 
semiáridas mostram um certo grau 
de degradação

Bolívia
Área de terra estimada afetada 
pela erosão varia de 35 a 41% do 
país

Cerca de 450.943 km² (41% 
do País) está em processo de 
desertificação.

Brasil   
Cerca de 1.338.076 km² (15,72% 
do País) são suscetíveis à 
desertificação

Chile 49% do território nacional  
Cerca de 473.000 km² (62,6% 
do País) são afetados pela 
desertificação

Colômbia 80% região andina Degradação do solo aumentando 17% do território nacional

Costa Rica  

Redução do desmatamento e das 
queimadas.  
Terras utilizadas em demasia 
representam 19,8% do território 
nacional

 

Cuba Erosão por água afeta 43% do 
território

71% das terras agrícolas têm baixo 
teor de matéria orgânica

A	desertificação	afeta	14%	do	
território (1,5 milhão de hectares)

Dominica
Quase 14% da área total do 
território são vulneráveis a alguma 
degradação da terra

Equador 50% do País com erosão  15% do território afetados pela 
desertificação

El Salvador 75% do País com erosão   

Grenada Aproximadamente 50% do País

Guatemala 12% do país com erosão por água O desmatamento agrava a 
degradação  

Honduras Reconhecida como um problema, 
mas	não	quantificada

Reconhecida como um problema, 
mas	não	quantificada

Reconhecida como um problema, 
mas	não	quantificada

México 9% do País afetado pela erosão do 
vento e 12% pela erosão hídrica

18% do País afetado por 
degradação química e 6% afetado 
pela degradação física
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é intercalado com outros tipos de uso dos solos. A 
fragmentação do ecossistema é prejudicial ao seu 
funcionamento e, portanto, aos serviços ecossistêmicos e ao 
bem-estar humano.

Entre outras áreas, a fragmentação afeta a Mata Atlântica 
do	 Brasil.	 Em	 2009,	 restavam	 apenas	 22,23%	 da	 floresta	
nativa – e fortemente fragmentada, devido à séculos 
de uso insustentável (extração de madeira e conversão 
agrícola) (IBAMA,2012). Baldi e Paruelo (2008) descreveram 
diferentes situações de fragmentação na região do Rio da 
Prata. As transformações mais importantes na paisagem 
ocorreram na Argentina, onde a cobertura de campos 
naturais, entre 1985 e 2004,sofreu uma redução de 16,3%. 
Nos pampas ocidentais do interior e mesopotâmicos, a 
fragmentação ativa está em curso e a paisagem está em 
estado de dissecação ou dissipação (Figura 2.4.11). Nessas 
duas subunidades, há a codominância de terras de pastagem 
(naturais) e de cultivo. No sul, nos Pampas ondulados e 
deprimidos do interior, os campos naturais estão em estado 
de contração ou abandono, caracterizados por porções 
pequenas,	 isoladas	 e	 de	 perímetro	 simplificado	 (Figura 
2.4.12). Ao leste, nos pampas planos do interior, o padrão 

é levemente diferente, com áreas de cultivo nas áreas mais 
elevadas e pastagens nas partes baixas. Os pampas alagados 
estão em estado de incisão ou perfuração, no qual a matriz 
de campos naturais só é interrompida por pequenas áreas 
agrícolas, vias de transporte, riachos, canais e lagoas. Os 
campos do norte e do sul (Uruguai e Rio Grande do Sul, 
Brasil) estão em fase de perfuração ou dissecação, em que 
os campos naturais são a matriz da paisagem, mas há um 
grande	número	de	áreas	de	cultivo	e	focos	de	florestamento	
(Baldi e Paruelo, 2008). Por outro lado, em 2009, havia 
restado apenas 53,4% do bioma caatinga no Nordeste 
brasileiro (PMDBBS, Brasil Ministério do Meio Ambiente), 
devido principalmente às indústrias consumidoras de lenha 
e à produção de carvão vegetal (Beuchle et al., 2015). 

A degradação do solo gerando a redução da produtividade 
agrícola é outra dimensão da degradação. Segundo a 
Avaliação Global de Degradação do Solo – GLASOD 
(Oldeman et al., 1991), cerca de 51% dos solos na região 
da América Latina e do Caribe estão em áreas estáveis ou 
com degradação de pouca gravidade. No entanto, isso varia 
em cada sub-região (Figura 2.4.12). Para a GLASOD, 306 
milhões de hectares na ALC foram afetados pela degradação 

País Erosão Degradação Desertificação

Nicarágua Erosão moderada a e extrema 
afeta 58,9% do país

Reconhecida como um problema, 
mas	não	quantificada

Reconhecida como um problema, 
mas	não	quantificada

Panamá  21.000 km² afetados pela seca e 
pela degradação

 

Paraguai  O desmatamento em prol da 
agricultura  

Peru A	desertificação	afeta	24%	do	País

Uruguai 30% do território nacional sujeito à 
erosão hídrica   

Venezuela
44% das terras no País correm risco 
de erosão devido às condições de 
relevo

 990 km2

Fonte: Gardi et al. 2015, UNCCD 2015
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induzida pela ação humana. Os tipos mais importantes 
de degradação na região são a erosão por água (55%), o 
esgotamento de nutrientes (23%) e a erosão por vento (14%) 
(Bai et al., 2008).

Em 2006-2010, uma avaliação mais recente (Avaliação da 
Degradação do Solo em Zonas Áridas – LADA) foi realizada 
em nível global. Embora o enfoque fosse nas zonas áridas, 
esse levantamento avaliou a situação de degradação dos 
solos em todo o mundo. Os resultados para a ALC (Figura 
2.4.13) indicam que uma grande parte da região tem uma 
situação elevada em termos de serviços ecossistêmicos 
(em menor grau no Caribe), mas que os solos estam sendo 
degradados e que o percentual do que é estável ou está 
sendo recuperado é relativamente baixo.

 Na maioria dos países da região, há poucas informações sobre 
a	extensão	da	degradação	dos	solos	–	erosão,	desertificação	
ou outras formas de degradação (Tabela 2.4.5).

Conforme descrito no Capítulo 1, a migração para as cidades, 
provocada pela modernização da agricultura, está mudando 
os meios de subsistência. Há uma crescente urbanização 
devido à maior quantidade de oportunidades de trabalho 
nos setores de construção e de serviços (CELADE, 2011). 
Em algumas áreas, isso tem causado o abandono de áreas 
rurais e, consequentemente, a redução da pressão oriunda 
da agricultura tradicional (Gortaire, 2013).

O acesso à terras agrícolas também mudou na região. A 
aquisição	 de	 terras	 em	 grande	 escala	 foi	 intensificada	 em	
resposta ao aumento nos preços dos alimentos, que ocorreu 
em 2007-2008 (Rulli et al., 2013). Brasil, Uruguai e Argentina 
estão entre os 24 países do mundo mais afetados (Rulli 
et al., 2013). A área do Rio da Prata tem sido uma região 
particularmente atraente à apropriação de terras por causa 
de sua alta produtividade e do potencial para a expansão 
das atividades agrícolas sob o formato do agronegócio. A 
aquisição de terras tem causado uma redução no número de 
fazendas e ranchos, tanto na Argentina quanto no Uruguai. 
Na Argentina, entre 1988 e 2002, o número de fazendas e 
ranchos diminuiu 36% (Hocsman, 2015), sendo a redução das 

pequenas propriedades agrícolas particularmente acentuada 
(Piñeiro, 2015). Esse processo tem sido acompanhado pelo 
aumento dos preços da terra e, em algumas áreas, pela 
redução do acesso à terra para os pequenos agricultores e 
pecuaristas.

2.4.5 Respostas

A	 gestão	 sustentável	 da	 terra	 é	 definida	 como	 “o uso dos 
recursos da terra (tais como solos, água, animais e plantas) 
para a produção de mercadorias – para responder às novas 
necessidades humanas –, garantindo, ao mesmo tempo, 
o potencial produtivo de longo prazo desses recursos e a 
manutenção de suas funções ambientais “ (ONU, 1992).

Estratégias de gestão sustentável da terra precisam levar em 
consideração suas diferentes funções:

• Funções produtivas: Para produzir alimentos, forragem, 
combustível e outros serviços. 

• Funções fisiológicas: Para garantir a saúde humana, 
reduzindo substâncias tóxicas na água, nos solos e nas 
plantas, e diminuir riscos, tais como deslizamentos e 
outros desastres.

• Funções culturais: Para preservar a integridade da 
paisagem	–	o	papel	da	água,	dos	solos,	das	florestas	e	
dos animais como uma parte essencial do património 
cultural. As estratégias também devem manter o valor 
histórico e estético da paisagem.

• Funções ecológicas: Para garantir a manutenção da 
função dos ecossistemas e das funções globais de 
sustentação da vida.

Estratégias sustentáveis exigem que as diferentes partes 
interessadas considerem as ligações entre diferentes setores 
e localizações. Conforme apresentado anteriormente, as 
teleconexões no setor agrícola têm fortes impactos sobre 
as mudanças de cobertura dos solos. Uma perspectiva de 
gestão adaptativa pode ajudar os administradores de terras 
e os tomadores de decisão (Stankey et al., 2005). A gestão 
adaptativa requer uma avaliação contínua do estado e das 
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tendências de benefícios e impactos. Estratégias de gestão 
sustentável da terra também precisam ser adaptáveis, 
de modo a incorporar incertezas, impactos imprevistos e 
contextos de mudança.

Isso	significa	que	a	região	precisa	mudar	sua	atual	abordagem	
fragmentada, em que diferentes setores (terra, água, saúde) 
definem	 políticas	 e	 estratégias	 que	 não	 levam	 em	 conta	 a	
integridade da sustentabilidade. A GIRH apresentada no 
capítulo sobre água e a gestão sustentável dos solos são 
parte da mesma abordagem holística para os ecossistemas 
de gestão e os serviços providos.

Os	desafios	e	as	oportunidades	da	formulação	de	estratégias	
de gestão sustentável da terra no Brasil e em São Vicente 
e Granadinas (Mais… 24) ilustram claramente como uma 
combinação	 eficaz	 de	 instrumentos	 de	 políticas	 pode	 ser	
implementada com sucesso para atingir múltiplos objetivos 
ambientais.

O envolvimento dos governos é essencial para promover 
estratégias de gestão sustentável da terra em diferentes 
ecossistemas. As pastagens no Uruguai, por exemplo, estão, 
cada vez mais, sendo exploradas sob sistemas de produção 
sustentáveis que promovem a conservação dos solos, o que 
está reduzindo a degradação da terra (Hill e Clerici, 2013). 
Em 2009, foi aprovada a Lei 18.564, que determina, entre 
outras coisas, que os proprietários são obrigados a adotar 
técnicas de gestão propostas pelo Ministério da Pecuária, 
Agricultura	 e	 Pesca	 (www.renare.gub.uy).	 Em	 junho	 de	
2012, esse Ministério estabeleceu o Conselho de Pastagens 
Naturais (Mesa de Campo Natural, dezembro 001/1349/12), 
com a participação de diferentes instituições do Governo e 
da Academia. O objetivo do Conselho é orientar o Governo e 
promover usos sustentáveis de pastagens nativas. Algumas 
iniciativas não governamentais (como a Alianza del Pastizal) 
desenvolveram indicadores de conservação para a região 
do Rio da Prata e promoveram incentivos na Argentina, 
no Uruguai e no Brasil para preservar a integridade das 
pastagens nativas (Parera, 2014). Em outras áreas da região, 
melhores práticas agrícolas se tornaram mais comuns. A 
agricultura sem gradagem do solo tem crescido rapidamente 

na América do Sul. Desde 2009, 46,8% de 1,11 milhão de 
quilômetros quadrados de agricultura com plantio sem 
gradagem, existentes em todo o mundo, estão localizados 
nessa sub-região (Derpsch et al., 2010). De acordo com os 
mesmos autores, esse tipo de produção foi adaptado para 
uma ampla variedade de condições ambientais, tornando-
se uma alternativa adequada para a diversidade dos 
ecossistemas na região da ALC. As vantagens do plantio sem 
gradagem são muitas: melhorias das características físicas 
e químicas dos solos, aumentando, assim, o potencial de 
produção;	aumenta	a	infiltração	e	reduz	a	erosão	dos	solos;	
diminui a necessidade de fertilizantes e pesticidas por causa 
da melhoria das características dos solos, e tornando-os um 
habitat para os predadores de pragas; reduz os custos; e 
fornece os nutrientes necessários para a produção agrícola 
ao usar rotações de cultivos, incluindo leguminosas (Derpsch 
et al., 2010).

Em	 muitas	 partes	 da	 região,	 sistemas	 agroflorestais	 já	
foram implantados há algum tempo (café e cacau). Um 
exemplo são os sistemas de produção de café sombreado, 
que proporcionam uma cobertura permanente dos solos 
– reduzindo, assim, a erosão e a evaporação –, fornecem 
nutrientes aos solos por meio das folhas caídas de árvores e 

Crédito: PNUMA/Emilio Mariscal

Floresta tropical no Panamá.
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provê habitat para uma grande variedade de vida selvagem 
(Gobbi, 2000). Esses tipos de sistema de gestão têm o 
potencial de melhorar a qualidade ambiental da produção 
agrícola e o bem-estar da população rural. Além disso, podem 
ser adotados em terras degradadas ou nas quais possam 
contribuir para a melhoria das condições dos solos, bem 
como para o bem-estar humano. Um exemplo é o cultivo de 
JatrophaNT3, em Cuba (Mais… 25).

Durante a última década, a ALC tem avançado ao reduzir a 
perda	de	áreas	florestais	e	aumentando	a	cobertura	arbórea.	
Após a desagregação, esses aumentos têm sido alcançados 
principalmente por meio de esforços de conservação na sub-
região do Caribe. O Brasil tem sido muito bem sucedido na 
redução do desmatamento na Amazônia (ver seção sobre o 
desmatamento e a biodiversidade na Amazônia). Por conta 
dessa disparidade, existe uma necessidade contínua de rever 
os	 fatores	 causais	 e	 identificar	 as	 potenciais	 intervenções	
políticas mais adequadas para promover o progresso na 
conservação	das	florestas	na	região.	Uma	intervenção	crítica,	
de um problema que ainda precisa ser resolvido, é com 
relação	à	extração	sem	controle	de	recursos	florestais	e	seus	
continuados impactos negativos sobre a biodiversidade, a 
gestão da água, o saldo de carbono, entre outros (Mais… 26). 

Mecanismos de mercado

Esquemas de pagamento por serviços ecossistêmicos ou 
ambientais (PSA) 

Nos mecanismos de PSA, os usuários de um serviço 
ecossistêmico pagam aos administradores de terras para 
preservar os ecossistemas que fornecem o serviço. A 
preservação	das	florestas	e	de	outros	ecossistemas	naturais	
mantém as condições hidrológicas e a regulação do clima. 
A Costa Rica implementou com sucesso esquemas de PSA 
que combinam instrumentos econômicos e políticos (Porras 
et al., 2013). Outros países (como o Paraguai) têm uma nova 

legislação que inclui mecanismos de PSA – que, todavia, 
ainda não foram implementados ou cujos resultados ainda 
são incertos (Martin-Ortega et al., 2012).

Um	 exemplo	 específico	 de	 um	 esquema	 de	 PSA	 para	
mitigação das mudanças do clima é a iniciativa conhecida 
como REDD+, a iniciativa colaborativa das Nações Unidas 
sobre a Redução de Emissões por Desmatamento e 
Degradação	florestal.	Segundo	 a	CEPAL (2015a), em 2014 
havia 117 projetos de REDD+ registrados em 14 países da 
região (Sanhueza et al., 2014). Cinco países (Brasil, Colômbia, 
Equador, México e Peru) estão gerindo 80% desses projetos, 
indicando que o REDD+ não é uma resposta de uso muito 
difundido.

Outros	 esquemas	 de	 PSA	 envolvem	 a	 intensificação	 das	
atividades agrícolas, mantendo o fornecimento de serviços 
ecossistêmicos. A criação de gado foi expandida na América 
Latina durante os anos 1970 e 1980. Pastagens extensivas 
geram pouco emprego e são a causa da maior parte do 
desmatamento e da degradação dos solos em partes da 
região (Gibbs et al., 2010). A recente pressão de outros 
cultivos, os compromissos nacionais de conservação do 
ecossistema e o desenvolvimento de tecnologias mais 
sustentáveis induziram ao desenvolvimento de grandes 
sistemas	 silvo-pastoris,	 que	 intensificam	 a	 pecuária,	
aumentando a produtividade ao mesmo tempo em que 
protegem	 a	 cobertura	 dos	 solos,	 bacias	 hidrográficas	 e	 a	
biodiversidade. Esses sistemas são baseados na adoção 
de tecnologias que aumentam a produtividade à medida 
que enriquecem os solos, aumentam a biodiversidade e 
promovem o sequestro de carbono. Devido à prestação 
de serviços ecossistêmicos adicionais, esses sistemas têm 
sido vinculados à pagamentos por serviços ambientais 
provenientes de outras partes da sociedade.

Duas das maiores iniciativas nessa frente foram 
desenvolvidas no Brasil e na Colômbia, apoiadas pelos 
governos	 nacionais,	 com	 o	 financiamento	 adicional	 do	
GEF, de agências de conservação, como a The Nature 
Conservancy (TNC), e ONGs locais. O projeto colombiano NT3  Jatropha é um género botânico pertencente à família Euphorbiaceae, 

que inclui também a mamona.
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tem como alvo pequenos e médios pecuaristas (com áreas de 
até dois quilômetros quadrados). Ao adotarem práticas mais 
sustentáveis, os pecuaristas recebem um pagamento por 
serviços ambientais e assistência técnica. O projeto espera 
atingir 580 quilômetros quadrados, aumentar a produção 
em 5%, melhorar a qualidade da biodiversidade dos solos e 
levar à uma adoção mais ampla entre os criadores de gado 
(Fedegan, 2015).

 No Brasil, sistemas de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta 
(ILPF) têm recebido atenção do Governo desde 2008, quando 
este começou a atribuir crédito para o seu desenvolvimento 
por meio do Programa de Produção Sustentável do 
Agronegócio (PRODUSA), bem como de investimentos em 
pesquisa e tecnologia para as boas práticas agrícolas e a 
mitigação das emissões de GEEs, no âmbito do programa 
ABC (Agricultura de Baixa emissão de Carbono). O objetivo 
do programa é recuperar 150 mil quilômetros quadrados 
de pastagens degradadas, incluindo a adoção, até 2020, de 
sistemas ILPF em 40 mil quilômetros quadrados. O programa 
tem o apoio da EMBRAPA (Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária), que estabeleceu centros de transferência de 
tecnologia em todo o País (Almeida et al., 2013).

A adoção desses sistemas tem aumentado à medida 
que demonstram rendimentos mais elevados, melhorias 
da fertilidade dos solos e sequestro de carbono. Uma 
combinação de políticas que assegurem áreas de 
preservação permanente, incentivos à ILPF, oferecendo 
crédito de baixo custo e assistência técnica, em conjunto 
com pagamentos por serviços ambientais, promoveria 
a reabilitação de milhares de quilômetros quadrados de 
terras degradadas. Estima-se que 50% dos 1,05 milhão de 
quilômetros quadrados de pastagens estão degradados ou 
em processo de degradação. Esses sistemas oferecem uma 
enorme oportunidade para preservar áreas em uma região 
que enfrenta grande demanda por cultivos e outros usos da 
terra.

As mesas redondas para a Produção e Consumo Sustentáveis 
(PCS) são iniciativas de diversas partes interessadas, 
compostas por membros votantes, incluindo a indústria e 
a sociedade civil, com status equivalente.	 Sua	 finalidade	
é reunir todas as partes interessadas em uma cadeia 
global	 de	 valor	 específico	 para	 discutir	 e	 compartilhar	 as	
melhores práticas agrícolas em cada setor. Essas iniciativas 
têm proliferado nos últimos anos sob o incentivo de ONGs 
ambientais globais – em particular o Fundo Mundial para a 
Natureza (WWF). Tais iniciativas incluem produtos como óleo 
de palma, aquicultura, algodão, açúcar, biocombustíveis, 
soja,	frutos	do	mar,	carne,	cacau,	florestas	e	até	mesmo	água	
(WWF, 2013). A RSPO (Roundtableon Sustainable Palm Oil - 
RSPO - Mesa Redonda sobre Óleo de Palma Sustentável), 
e a Mesa Redonda da Soja Responsável (RTRS) também 
oferecem	 programas	 de	 certificação	 (ver	 abaixo),	 que	
definem	diretrizes	 legais,	sociais,	ambientais	e	econômicas	
para a produção agrícola.

Mais recentemente, uma mesa redonda sobre Biomateriais 
Sustentáveis (RSB) foi desenvolvida para garantir a 
sustentabilidade e a rastreabilidade dos biomateriais 
(incluindo biocombustíveis) destinados, principalmente, à 
Europa. Embora muitas indústrias, agricultores e associações 
regionais participem dessas iniciativas, a adoção de normas 
ainda está em um estágio muito precoce, provavelmente 

Figura	2.4.14:	Milhões	de	hectares	de	florestas	certificadas	
pela FSC, por sub-região na ALC, 2003-2011

Fonte: PNUMA 2015d
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devido ao comércio limitado que os produtores latino-
americanos e os fabricantes têm com a Europa e a América 
do Norte. 

Esquemas de certificação e verificação

A preocupação com as condições ambientais e sociais dos 
pequenos produtores que fornecem produtos tropicais 
para os mercados internacionais levou ONGs do hemisfério 
Norte a elaborar normas para a melhoria das condições 
sociais, ambientais e econômicas da produção. Um órgão 
credenciado independente faz auditorias nas propriedades. 
Aqueles que cumprem as normas são autorizados a vender 
seus	produtos	com	a	etiqueta	de	certificação.	O	acesso	aos	
prêmios de mercado e preços são os principais incentivos 
para os agricultores participarem desses programas, 
embora eles também percebam benefícios de longo 
prazo na melhoria das práticas de produção, prestação 
de serviços ambientais e condições de trabalho. Outros 
sistemas	 de	 verificação	 (bipartite)	 também	 foram	 criados,	
principalmente por meio de parcerias entre torrefadores e 
ONGs de conservação, que não necessariamente exigem 
auditorias independentes. Ações como o código de práticas 
de conduta - C.A.F.E., estabelecidas pela Starbucks  em 
parceria com a Conservation International; o programa 
Nespresso Triple A, criado pela Nestlé e a Rainforest Alliance; 
e	 o	 sistema	 de	 verificação	 4C,	 liderado	 por	 torrefadores,	
agricultores e outras partes interessadas, são dignas de 
menção, dada a sua importância no mercado (Renard, 2010; 
Valkila e Nygren, 2009).

Café, banana, chá e cacau constituem a maior parte dos 
produtos	 sob	 esse	 tipo	 de	 certificação,	 embora	 outras	
mercadorias, como açúcar, óleo de palma e soja, também 
estejam sendo incluídas. Os padrões são baseados em 
pesquisas de qualidade e várias partes interessadas nas 
cadeias de valor fornecem informações para sua elaboração 
(Raynolds et al., 2007) (Mais… 27). 

Esquemas	de	certificação	também	são	aplicados	à	madeira.	
Em	termos	de	gestão	florestal,	o	Forest	Stewardship	Council	

(FSC) é o padrão mais difundido. Na ALC, o número de 
quilômetros quadrados de planos na adoção de práticas de 
manejo	florestal	sustentável,	com	certificação	do	FSC	havia	
aumentado de 32 mil em 2002 para 128 mil em 2011 (Figura 
2.4.14), principalmente na América do Sul. Embora haja uma 
tendência	crescente	de	manejo	florestal	sustentável,	a	área	
certificada	 representa	 apenas	 cerca	 de	 0,3%	 das	 florestas	
manejadas da região (FSC, 2015.)

Moratória

São ações extremas adotadas por membros da cadeia 
de suprimento, juntamente com ONGs ou grupos de 
consumidores, destinadas a restringir a produção ou 
a compra de produtos de lugares onde as condições 
ambientais ou sociais são altamente prejudiciais e onde não 
se prevê nenhuma alternativa sustentável. Alguns exemplos 
dessas	medidas	são	as	moratórias	da	soja	e	do	gado	firmadas	
por empresas, ONGs e os governos estaduais na Amazônia 
brasileira.

O cultivo de lavouras na Amazônia brasileira tem sido 
associado à graves impactos ambientais, como a conversão 
de vegetação nativa para a agricultura intensiva e o 
deslocamento da pecuária para o bioma amazônico (Macedo 
et al., 2012). Devido aos graves impactos ambientais e à 
pressões de ONGs, membros da Associação Brasileira das 
Indústrias de Óleos Vegetais (ABIOVE) e da Associação 
Nacional dos Exportadores de Cereais (ANEC) assinaram 
uma moratória, um acordo voluntário para não comprar 
soja produzida em áreas desmatadas após 24 de julho 
2006. A moratória foi renovada até maio de 2016 e tem sido 
muito bem-sucedida em deter o desmatamento no bioma 
amazônico. Um instrumento similar foi posto em prática 
para a carne bovina, com resultados semelhantes.

Preservação dos ecossistemas naturais: áreas protegidas 

A criação de unidades de conservação é a resposta mais 
comum para deter a transformação dos ecossistemas 
naturais. De acordo com o Centro para Monitoramento da 
Conservação Mundial do PNUMA (WCMC, em inglês), 24% 
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das terras na América Latina e no Caribe são protegidas 
(PNUMA-WCMC, 2015a). O crescimento do percentual de 
áreas sob proteção é uma boa notícia para a região, mas 
precisa ser acompanhado de planos de gestão adequados.

Houve aumento das iniciativas privadas para a criação de 
áreas protegidas. A Colômbia, por exemplo, tem 83 reservas 
privadas nos Andes em parceria com a Asociación Red de 
Reservas Naturales de la Sociedad Civil. O Chile está passando 
por um processo importante em que o Conservation 
Land Trust comprou porções de terra para criar reservas 
particulares. No Brasil, há 784 Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural (RPPN) inseridas no Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação (SNUC).

Os proprietários das reservas estão organizados em 
associações públicas, que formam a Confederação Nacional 
de	 RPPNs	 (http://www.rppnweb.com/).	 Vários	 países,	
incluindo o Brasil, Colômbia e Peru, têm incorporado 
formalmente áreas de conservação com diferentes sistemas 
de governança e de propriedade aos sistemas nacionais 
de áreas protegidas para a gestão harmonizada, incluindo 
as geridas pelos governos locais e reservas comunitárias e 
privadas.

O melhor conhecimento geral do valor dos ecossistemas 
naturais resultou em mais apoio para medidas de 
conservação. Muitos governos locais, cientes da relação 
existente entre a conservação da natureza e a gestão local 
de água, têm aumentado a quantidade de reservas estaduais 
e municipais.

A	definição	clara	dos	direitos	de	propriedade	também	pode	
reduzir a perda de ecossistemas. Em muitos países da região, 
a demarcação de terras para comunidades indígenas reduziu 
a transformação dos ecossistemas (Buntaine et al., 2015;. 
Barsimantov e Kendall, 2012). Por exemplo, as associações 
indígenas de uso comunitário da terra e de defesa de 
territórios indígenas têm sido fatores poderosos na proteção 
das	florestas	da	costa	atlântica	da	Nicarágua	(Stocks	et al., 
2007). Segundo esse estudo, os colonos desmatam mais 
hectares por pessoa do que as comunidades indígenas 

Bosawas.	 Esse	 exemplo	 ilustra	 que,	 quando	 os	 direitos	 à	
terra são claros, esses servem como um incentivo para gerir 
os recursos de forma mais sustentável.

Governança local e empoderamento

Movimentos de emancipação, que começaram nos anos 
1980-1990 entre a população indígena, e a colaboração 
com programas de desenvolvimento social consagrados, 
resultaram em exemplos de sucesso de progresso local, com 
práticas agrícolas muito mais sustentáveis administradas 
pela população local.

A mudança do papel do Estado

A inclusão de políticas inovadoras de gestão ambiental, 
envolvendo o setor privado e atores internacionais, não 
diminui de nenhuma maneira o papel preponderante dos 
governos nacionais. Pelo contrário: os governos precisam 
ser fortalecidos para poder cumprir o papel perante um novo 
conjunto de políticas e instrumentos. Algumas das principais 
áreas para fortalecimento são: 

Crédito: UNEP/Francesco Gaetani

Plantação de café, Boquete, Panama.
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1. Esclarecer e formalizar os direitos de propriedade, 
garantindo que os direitos indígenas, tradicionais e 
comunitários sejam devidamente respeitados e que a 
futura expansão do uso da terra nesses territórios seja 
feita adotando a devida diligência, com a participação 
plena e o consentimento informado das comunidades 
afetadas.

2. Complementar os instrumentos privados por meio 
do desenvolvimento e da transferência de tecnologia 
para garantir sua replicação. O potencial do sistema 
silvo-pastoril de preservar terras em ecossistemas 
valiosos não pode ser superestimado, mas precisa de 
apoio público para o fornecimento de bens públicos, 
especialmente aos pequenos proprietários de terra, que 
não têm acesso ao mercado. 

3.	 Realizar	 um	 monitoramento	 eficaz	 de	 grandes	
corporações para garantir que elas exerçam controle 
sobre sua cadeia de fornecimento, cumprindo com seus 
compromissos ambientais e humanos e observando 
os direitos sobre a terra. A região tem demonstrado 
liderança na adoção de práticas mais sustentáveis em 
cadeias de valor orientadas à exportação. É possível 
tornar essas práticas mais amplamente disponíveis 
para os cultivos voltados aos mercados nacionais e de 
exportação, mas é necessária uma forte liderança e um 
compromisso	financeiro	para	que	a	transição	seja	viável,	
especialmente para os pequenos agricultores.

4. Garantir que toda a informação cadastral contendo o 
registro georreferenciado de todas as propriedades 
nos	 países	 esteja	 atualizada	 (refletindo	 a	 verdadeira	
distribuição da propriedade da terra), disponível 
e acessível ao público, e que seja utilizada para o 
monitoramento e para o rastreamento da conformidade 
ambiental.

Gestão do uso da terra em um futuro incerto

A expansão agrícola deverá continuar, já que a região 
detém uma das maiores reservas de terras adequadas para 
a	agricultura	e	permanece	firmemente	ligada	aos	mercados	
mundiais. Embora essa expansão possa trazer benefícios 
econômicos importantes na forma de emprego, divisas, 

investimento em tecnologia e infraestrutura, entre outros, 
também apresenta vários riscos. Como o fornecimento de 
alguns	serviços	ecossistêmicos	(tais	como	alimentos,	fibras	
e	energia)	é	priorizado	nessa	nova	configuração	de	uso	da	
terra, outros, como a regulação hidrológica e do clima e a 
fertilidade dos solos, podem ser comprometidos.

Não há uma única fórmula mágica para a concepção e a 
implementação de práticas de gestão sustentável. Cada 
contexto econômico, biofísico e social é diferente, e a forma 
como as condições locais, nacionais e internacionais se 
articulam	em	um	local	específico	é	singular.	No	entanto,	os	
planejadores, formuladores de políticas e gestores de terras 
podem	se	beneficiar	ao	levar	em	consideração	as	seguintes	
características:

• Há muitas atividades ilegais e informais na região 
que agravam a degradação dos solos e ameaçam a 
sustentabilidade da gestão da terra e sua produtividade. 
A propriedade informal da terra pode levar à degradação. 
Pessoas envolvidas em atividades ilegais são geralmente 
conscientes da natureza da sua conduta e desconsideram 
os impactos negativos sobre outras partes interessadas. 
Estratégias nocivas de gestão de terras precisam estar 
sujeitas	 à	 uma	 fiscalização	 mais	 efetiva	 das	 normas	
para eliminar ou reduzir seus impactos. É desejável 
capacitação de administradores de terras, bem como a 
difusão de informações sobre boas práticas (incluindo a 
transferencia de conhecimentos indígenas).

• Intensificar	estratégias	de	gestão	em	locais	onde	essas	
possam	 ser	 sustentáveis	 é	 crucial.	 Isso	 significa	 usar	 a	
terra	de	forma	mais	eficiente	e	restaurar	ecossistemas.	
Ao usar a terra de acordo com o seu potencial, a 
transformação de habitats naturais pode ser retardada. 
Em vez de estender as atividades para áreas naturais, 
deve-se aproveitar o potencial das terras já utilizadas.

• Sustentabilidade	 significa	 levar	 em	 consideração	
ligações espaciais e temporais, bem como os limites – 
biofísicos, sociais e econômicos. Quando esses limites 
são ultrapassados, ocorre a degradação da terra.

• Algumas estratégias são mutuamente excludentes. 
Recompensas sociais, econômicas e ambientais, assim 
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como o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), 
devem ser considerados cuidadosamente para escolha 
da opção mais adequada. 

• Para a agricultura e a pecuária, as estratégias podem 
envolver	 a	 intensificação	 da	 produção	 (produzir	 mais	
na mesma quantidade de terra) ou adoção de métodos 
mais extensivos (inserir mais terra na produção).

• As estratégias da gestão de terras precisam considerar 
como as diferentes escalas de produção afetam umas às 
outras. Ao nível da propriedade, a área maior ao redor 
também precisa ser levada em consideração. Uma 
propriedade	 específica	 inserida	 em	 uma	 determinada	
paisagem depende dos processos sociais e ecológicos 
que aí ocorrem(ou mesmo fora desta).

2.5 Biodiversidade

2.5.1 Visão geral e mensagens principais

Os países da América Latina e do Caribe têm uma rica 
diversidade biológica, que corresponde a 60 a 70% de 
todas as formas de vida conhecidas no Planeta. A ampla 
diversidade de ecossistemas da ALC provê serviços essenciais 
de apoio ao desenvolvimento econômico e garante uma boa 
qualidade	de	vida.	Cerca	de	um	quarto	das	florestas	tropicais	
do mundo estão localizadas na região da ALC e contribuem 
significativamente	 para	 a	 regulação	 do	 clima	 global	 e	 a	
prestação de serviços, tais como o sequestro de carbono. A 
região também oferece grandes áreas de terras aráveis para 
apoiar a agricultura e satisfazer as necessidades alimentares 
tanto regionais quanto globais. Os ecossistemas da região 
oferecem oportunidades para outras importantes atividades 
econômicas e sociais, como o turismo e a pesca. As bacias 
hidrográficas	 continuam	 desempenhando	 um	 papel	
importante no fornecimento de água e energia (de fonte 
hidrelétrica). A biodiversidade é de extrema importância 
para muitas das comunidades locais e indígenas da ALC, 
fornecendo meios de subsistência e, em muitos casos, 
moldando suas culturas e suas identidades.

É	preciso	que	a	região	identifique	suas	necessidades	de	dados	
mais	urgentes	e	faça	um	uso	mais	eficaz	das	oportunidades	
de colaboração regionais e internacionais, tais como as 
oferecidos pela Plataforma Intergovernamental sobre 
Biodiversidade e Serviços dos Ecossistemas (IPBES, sigla em 
inglês). A promoção de maiores parcerias público-privadas 
também pode servir como uma estratégia útil para apoiar as 
agendas de pesquisa.

A integração da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos 
nas estratégias setoriais e intersetoriais, nos planos e nos 
programas deve ser uma prioridade na região. Os ODS 
recentemente adotados oferecem uma oportunidade 
para rever as abordagens e estratégias, e tais esforços 
podem ser apoiados pela aplicação racional de importantes 
instrumentos políticos, tais como valoração, contabilidade 
do capital natural e avaliações ambientais estratégicas.

2.5.2 Fatores de Pressão

Mudanças do uso da terra

As mudanças do uso da terra, incluindo a degradação e a 
fragmentação dos habitats naturais, continua sendo a maior 
ameaça para a biodiversidade da região (vide Seção 2.4). A 
conversão de habitats naturais em agricultura e pastagens é 
considerada a maior ameaça para a biodiversidade da ALC, 
e	 as	 zonas	 com	maior	 risco	 incluem	 as	 florestas	 costeiras	
ao longo do Oceano Atlântico e os ecossistemas de cerrado 
(Magrin et al., 2014). A expansões de determinados cultivos, 
como cana-de-açúcar, soja e café, bem como a criação de 
gado, são algumas das atividades agrícolas que geram maior 
preocupação.	Há	relatos	que	afirmam	que	a	taxa	de	perda	de	
ecossistemas naturais por causa da agricultura diminuiu na 
última década, mas a área total convertida, a cada ano, na 
ALC continua alta, e deverá continuar assim, dados os atuais 
padrões de uso dos solos (Aguiar et al., 1996).

Os padrões de urbanização vistos na região também causam 
preocupação em relação à biodiversidade. Em 2015, cerca de 
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A biodiversidade da região continua a ser ameaçada, colocando em risco muitos ecossistemas e espécies. As mudanças 
no uso da terra continuam a ser a maior ameaça, mas outras pressões, como a poluição, o cultivo excessivo, as mudanças 
do clima, o turismo insustentável e as espécies exóticas invasoras, continuam a pressionar sistemas já estressados.

O estabelecimento e a expansão das áreas urbanas da região (muitas das quais carecem de um planejamento adequado), 
bem como o crescimento da infraestrutura, coincidem, em muitos casos, com locais críticos para a biodiversidade.

Padrões insustentáveis de produção e consumo e a demanda global por alimentos e matérias-primas continuam a 
exercer pressões crescentes sobre os ecossistemas da região. A expansão da fronteira agrícola continua a ser uma das 
maiores ameaças aos sistemas naturais da região.

Dados revelaram que, embora a taxa de conversão dos sistemas naturais tenha começado a desacelerar, a taxa global de 
perda	de	ecossistemas	permanece	alta.	Bolsões	de	sucesso	–	relativos	a	projetos	de	aumento	das	áreas	florestais	(como	
no	Caribe),	contenção	da	taxa	de	perda	florestal	em	toda	a	região	e	proteção	de	espécies	ameaçadas	–	continuam	a	ser	
mascarados pela deterioração da biodiversidade em muitos outros aspectos.

No caso das espécies, o que é particularmente preocupante é que nos locais onde a perda ainda ocorre, a taxa na qual 
vem ocorrendo está, na maioria das vezes, aumentando. A perda contínua de biodiversidade da ALC terá consequências 
de longo alcance. A perda de biodiversidade não apenas tem consequências diretas no bem-estar econômico e social 
dos 630 milhões de habitantes da região, mas seus impactos também serão sentidos globalmente.

A região tem demonstrado liderança e êxito no cumprimento de algumas das metas previstas no Objetivo de 
Desenvolvimento do Milênio 7, e em avançar no sentido de cumprir as Metas de Biodiversidade de Aichi.

Entre 1990 e 2014, a área territorial total sob proteção na região aumentou de 8,8% para 23,4%. Em nível nacional, 
as intervenções bem-sucedidas incluíram a elaboração de legislação nova ou melhorada, a mobilização de recursos 
adicionais para a proteção da biodiversidade, o reforço do diálogo entre os as partes interessadas sobre a governança da 
biodiversidade e a implementação de uma variedade de ferramentas de apoio político.

A	falta	de	dados	e	informações	politicamente	relevantes	sobre	a	biodiversidade	é	uma	questão	importante	que	dificulta	
os esforços de gestão (Mais… 28). 

Principais Mensagens: Biodiversidade

80% da população da ALC vivia em áreas urbanas. É a taxa 
mais alta do mundo (CEPAL, 2015b). Na ALC, a maioria das 
aglomerações urbanas com mais de 1 milhão de pessoas 
se concentra na América do Sul (43), seguida pela América 
Central (19) e pelo Caribe (4) (UNDESA, 2014). Muitas delas 
estão espalhadas por áreas críticas para a biodiversidade.

As metrópoles situadas na ecorregião da Mata Atlântica no 
Brasil (por exemplo, São Paulo e Rio de Janeiro) e na América 
Central costeira (como San Jose e Cidade do México) (CBD, 
2012) e as áreas urbanas localizadas nos ecossistemas de tipo 
mediterrâneo no Chile estão em expansão dentro de regiões 
consideradas importantes para a biodiversidade (Miloslavich 
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et al., 2010). Para ilustrar esse ponto, a poluição luminosa na 
ALC (Figura 2.5.1) poderia servir como indicador indireto da 
pressão que a urbanização exerce sobre ambientes naturais 
cruciais para a biodiversidade.

Além de violar essas áreas críticas para a biodiversidade, 
o crescimento dos assentamentos humanos, dos serviços 
turísticos e da infraestrutura associada na região também 
continua a impulsionar a transformação dos ecossistemas 
costeiros e marinhos. A população tem crescido rapidamente 
nas zonas costeiras da ALC; entre 1945 e 2014, a população nas 
cidades costeiras com mais de 100 mil habitantes aumentou 
em 778% (Andres e Barragan, 2015). Em 2014, 420 cidades 
com mais de 100 mil habitantes foram estabelecidas em um 
raio de 100 quilômetros do litoral, algumas delas em áreas 
marinhas e terrestres importantes para a biodiversidade, tais 
como o Rio de Janeiro, Recife e São Paulo, no Brasil (Andres 
e Barragan, 2015).

Entre 1945 e 2014, a população que residia em cidades perto 
de ecossistemas de mangues na ALC aumentou para 122,5 

Figura	2.5.2:	Mudanças	demográficas	nas	cidades	costeiras	
próximas a baías, deltas ou estuários, manguezais e recifes 
de coral na ALC, 1945-2014.

Observação: Os números refletem a população que mora em cidades costeiras 
com mais de 100 mil habitantes e em um raio de 100 quilômetros da costa.

Fonte: de Andres and Barragan 2015

Po
pu

la
çã

o 
(m

ilh
ar

es
)

1945-1954 2005-2014

200 000

Baias Mangues Recifes de coralDeltas/estuários

400 000
600 000
800 000

100 000
120 000
140 000
160 000

Figura 2.5.1: Poluição luminosa, crescimento da população 
urbana e áreas críticas para a biodiversidade na América 
Latina e no Caribe.

Fonte: Digital Globe 2010 and UNDESA 2014

Tabela 2.5.1: População da ALC (‘000) vivendo nas cidades 
costeiras (em até 100 Km da costa) com mais de 100 mil 
habitantes,1945-2014.

Período Número de 
cidades costeiras

População

1945-1954 42 20 487

1955-1964 74 33 148

1965-1974 122 53 474

1975-1984 163 811 69

1985-1994 247 111 138

1995-2004 358 153 921

2005-2014 420 179 828
Fonte: de Andres and Barragan 2015
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Figura 2.5.3: Barragens existentes, em construção e previstas 
na ALC.

Fonte: Opperman et al. 2015
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milhões de pessoas (ou 1.114 por cento) - o maior aumento 
em comparação com outros ecossistemas costeiros da 
região (Andres e Barragan, 2015) (Figura 2.5.2).

Construção de barragens

A ALC tem uma importante rede de infraestrutura hidrelétrica, 
que também é usada para o armazenamento de água. As 
bacias do Paraná, do Magdalena e do Amazonas têm as 
infraestruturas de barragem mais desenvolvidas (Opperman 
et al., 2015). Na Bacia do Amazonas, existem, em operação, 
cerca de 150 usinas hidrelétricas, de todos os tamanhos, bem 
como um grande número de pequenos diques em cursos de 
água menores, localizados principalmente na Amazônia 
brasileira, no Equador, no Peru, na Bolívia e nas Guianas. 
Até 2010, cerca de 288.000 quilômetros da Amazônia 
não tinham sido afetados por barragens, mas os projetos 
planejados e em andamento poderiam reduzir esse número 
em 62% (Opperman et al., 2015). Tem-se observado que as 
bacias Amazônica e do Rio da Prata poderão, no futuro, ser 
as bacias com o maior número de projetos hidrelétricos na 
região. Do ponto de vista da biodiversidade, essas áreas 
possuem ecossistemas ricos em peixes e outras espécies 
de água doce, o que representa, portanto, uma ameaça à 
diversidade de espécies de peixes (Zarfl et al., 2014; Figura 
2.5.3).

Poluição

Estima-se que 96.700 milhões de metros cúbicos de água 
sejam afetados pela poluição relacionada ao nitrogênio a cada 
ano na região da ALC (Mekkonen et al., 2015). As principais 
fontes desse tipo de poluição são a produção agrícola (46%), 
a água de uso doméstico (37%), a produção industrial (17%) 
e a produção para exportação (7%). Há registros de que três 
cultivos – milho, cana-de-açúcar e trigo – são coletivamente 
responsáveis por 52% da poluição de água doce derivada da 
produção agrícola na região (Mekkonen et al., 2015).

A poluição por pesticidas oriunda da agricultura representa 
uma pressão importante para a biodiversidade regional. 
O efeito sobre polinizadores naturais e manejados 
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incita uma preocupação especial. Apesar de não haver 
relatos de grandes perdas de polinizadores na região, a 
intensificação	 da	 agricultura	 pode	 representar,	 no	 futuro,	
um	risco	significativo	aos	polinizadores	(van	der	Valk	et al., 
2013). Além dos impactos ecológicos, perdas econômicas 
poderiam ser relevantes: no Brasil, cultivos agrícolas anuais, 
que dependem de polinizadores, podem chegar a 7 bilhões 
de euros (van der Valk et al 2013).

As indústrias extrativas (mineração, petróleo e gás) são 
outra fonte de poluição na ALC, e podem ter impactos 
negativos sobre a biodiversidade (Maconachie, 2015). Tais 
impactos podem incluir desde a remoção de habitats até a 
ruptura de cadeias alimentares e da composição de espécies 
(Miranda et al., 2003). Nesse sentido, a exploração de 
petróleo na Amazônia tem resultado em poluição dos cursos 
d’ água (Finer et al., 2013; Mulligan et al. 2013). A Seção 2.2, 
sobre água doce, fornece informações sobre os impactos da 
mineração na qualidade da água em toda a ALC.

Mudanças do clima

As mudanças do clima também colocam uma forte pressão 
sobre a biodiversidade (IPCC, 2014a), especialmente ao 
mudar os limites bioclimáticos que determinam a distribuição 
e a abundância das espécies. A região sofreu, no século 
passado, importantes mudanças do clima, acompanhadas 
por um aumento da frequência de eventos extremos, 
particularmente àqueles associados com o fenômeno ENSO 
(sigla em inglês derivada de El Niño Southern Oscilation).

Nos Andes, por exemplo, as mudanças observadas nos 
padrões de circulação responsáveis pela produção e pela 
movimentação do vapor de água podem ser responsáveis 
pela	 redução	 das	 populações	 de	 flora	 e	 fauna	 em	 áreas	
de montanhas (Vergara, 2009). Nas regiões marinhas, as 
mudanças do clima afetam os recifes de coral do Caribe, 
basicamente devido ao aumento da temperatura da 
superfície do mar. Essa condição, atuando em sinergia com 
atividades costeiras que têm efeitos ambientais negativos 
(tais como o escoamento de sedimentos, poluição, práticas 

Figura 2.5.4: Distribuição do percentual médio de espécies 
que	poderiam	perder	a	distribuição	geográfica	atual	até	2050	
em cinc0 cenários de mudanças do clima.

Observação: Esta análise considera 1922 espécies de vertebrados e plantas 
vasculares. As cores laranja e vermelho representam áreas que não serão 
adequadas para 50 a 100 por cento das espécies presentes ali atualmente.

Fonte: Adaptado de Velásquez-Tibatá 2014
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destrutivas de pesca e atividades turísticas insustentáveis), 
poderia piorar ainda mais a situação dos recifes de coral 
(PNUMA-WCMC,	 2015b).	A	 acidificação	 dos	 oceanos,	 uma	
condição	 que	 afeta	 a	 fisiologia	 e	 o	 comportamento	 dos	
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organismos marinhos (como corais e moluscos), também 
pode ter impactos negativos nos ambientes marinhos 
regionais,	especificamente	no	Caribe.

Os efeitos estimados sobre a distribuição das espécies 
poderiam ser graves em alguns casos (Mais… 29). Uma 
análise recente feita com 1922 espécies de vertebrados 
e plantas vasculares na Colômbia mostra que 80% das 
espécies modeladas, que habitam os ecossistemas de áreas 
sujeitas à inundações, enfrentarão mudanças drásticas em 
suas	 áreas	 de	 distribuição	 geográfica	 em	 vários	 cenários	
climáticos até 2050 (Velásquez-Tibatá, 2014). Isso se deve 
ao fato de que as mudanças calculadas na temperatura e 
na precipitação irão atingir áreas muito extensas, tornando 
mais difícil para as espécies se adaptarem ou migrarem. Em 
contrapartida, as mesmas análises mostram que, para as 
espécies que habitam os ecossistemas montanhosos, haverá 
mais oportunidades de ajuste às mudanças em seus limites 
climáticos. Mesmo assim, até 40% das espécies estudadas, 
restritas aos habitats de montanha, poderiam sofrer risco 
de extinção em seus locais devido às mudanças do clima 
(Figura 2.5.4).

É importante se levar em consideração que essas análises 
não incluem os efeitos sinérgicos com outras pressões, 
como o desmatamento ou a exploração excessiva, tornando 
a situação ainda pior. Por exemplo, uma análise semelhante 
dos efeitos das mudanças do clima sobre a distribuição de 25 
espécies de plantas altamente invasivas na Colômbia (Bello 
et al., 2014), mostrou que a área potencial de distribuição de 
66% dessas espécies vai aumentar em todos os cenários do 
clima avaliados para 2050, aumentando a pressão sobre as 
espécies	nativas	e	dificultando	ainda	mais	a	restauração	de	
habitats degradados. 

Exploração excessiva

Entre 1960 e 2012, o consumo mundial de produtos da 
pesca cresceu cerca de 94% (FAO, 2014a). Essa demanda 
concentrou-se em países de alta renda, principalmente na 
Europa e na Ásia (Salas et al., 2011). A ALC tem respondido 
à essa demanda e tornou-se um dos principais exportadores 

de peixes e outros produtos pesqueiros (FAO, 2014a). A 
região representa cerca de 24% das capturas mundiais de 
recursos pesqueiros (Pérez-Ramírez et al., 2015). Em 2012, 
Peru, Chile e México estavam entre os 18 maiores produtores 
de produtos pesqueiros marinhos no mundo, com cerca de 
11% do total (FAO, 2014a).

A extração de madeira é outra atividade econômica 
importante na região e coloca pressão sobre os ecossistemas 
florestais	 (Finer	et al., 2014). Dados da FAO indicam que a 
produção de madeira em tora tem crescido ao longo da última 
década e que 504 milhões de metros cúbicos de madeira em 
tora foram produzidos na ALC em 2014 (FAO, 2015c). Certas 
espécies, de importância mundial, como o mogno, também 
estão sendo perdidas, em índices alarmantes, nos sistemas 
naturais em toda a região (WWF, 2015a).

Não há estimativas disponíveis para a caça de animais 
silvestres na ALC como um todo. A carne de animais 
silvestres é uma importante fonte de proteínas, ao passo 
que outras alternativas de proteína são escassas ou caras 
(Swamy	 &	 Vasquez	 Pinedo,	 2014).	 Na	 América	 do	 Sul,	
estima-se que entre 5 e 8 milhões de pessoas dependam 
regularmente da carne de animais silvestres como fonte de 
proteína (Rushton et al., 2005), tanto nas zonas rurais como 
nas áreas urbanas (por exemplo, nas fronteiras do Brasil, da 
Colômbia e do Peru; vide van Vliet et al., 2015). Além dos 
impactos ecológicos que a caça excessiva pode provocar em 
populações nativas, também há sérias preocupações com a 
saúde, pois um percentual elevado de doenças infecciosas 
emergentes em seres humanos advém do consumo de 
animais	silvestres	(Cawthorn	e	Hoffman,	2014).

Espécies exóticas invasoras

As espécies exóticas invasoras (Alien Invase Species, AIS, 
sigla em inglês) são consideradas uma das ameaças mais 
importantes para a biodiversidade em todo o mundo, e as 
ilhas são especialmente vulneráveis aos seus efeitos (CBD, 
2016). Na ALC, fatores responsáveis pela introdução de 
espécies invasoras (tais como viagens, comércio e turismo) 
estão crescendo em concomitância com a sua contribuição 
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para as economias nacionais. As mudanças do clima 
poderiam facilitar futuras invasões e o estabelecimento 
de IASs em muitos ecossistemas na região. Ao afetar a 
biodiversidade regional, espécies exóticas invasoras podem 
ter repercussões sobre questões como a saúde humana, a 
segurança alimentar e as economias locais e nacionais (CBD, 
2016).

Doenças infecciosas emergentes

As doenças infecciosas emergentes têm sido recentemente 
reconhecidas como uma grave ameaça à biodiversidade. 
Devido a seus efeitos sobre a fauna regional, a mais relevante 

é a quitridiomicose, causada pelo fungo Batrachochytrium 
dendrobatidis, que afeta os anfíbios. Em 2008, estimava-
se que a quitridiomicose teria provocado uma redução de 
42% das espécies de anfíbios no mundo e ameaçado até 
32% de extinção (IUCN, 2008). A quitridiomicose tem sido 
relacionada a infecções em espécies de anfíbios em toda a 
região da ALC, o que representa um problema muito grave, 
dada a elevada diversidade e ao nível de endemismo desse 
grupo	na	ALC	(Swei	et al., 2011; Weldon et al., 2004).
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Figura 2.5.5: Taxas de desmatamento na Amazônia brasileira, 1988-2015

Observação: a) calculada entre 1977 e 1988; b) calculada entre 1993 e 1994; c) cconsolidou as taxas anuais; d) taxa estimada; e e) início do PPCDAm.

Fonte: PRODES 2015
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2.5.3 Estado e tendências 

Ecossistemas terrestres

A	região	da	ALC	ainda	apresenta	uma	proporção	significativa	
dos	 ecossistemas	 terrestres	 nativos.	 Em	 2015,	 as	 florestas	
cobriam cerca de 9.355.000 quilômetros quadrados, ou 91% 
da	 cobertura	florestal	 total	 de	 1990.	Além	disso,	 em	2015,	
as	florestas	da	ALC	 representavam	23,4%	do	 total	 da	 área	
florestal	em	todo	o	mundo	(Figura 2.5.5). Embora a taxa de 
desmatamento regional tenha sido reduzida, a ALC ainda 
está perdendo cerca de 2,18 milhões de hectares de suas 
florestas	anualmente	(FAO,	2015c).

O Brasil é o País mais afetado pelo desmatamento na 
América Latina e no Caribe. Em 2004, a Amazônia brasileira 
atingiu um pico de 27.800 quilômetros quadrados de 
florestas	 convertidas	 para	 outros	 usos.	 No	 entanto,	 desde	

o lançamento do Programa Brasileiro de Prevenção e 
Combate ao Desmatamento na Amazônia (PPCDAm), em 
2004, as taxas de desmatamento caíram rapidamente. Em 
2015, atingiram 5.800 quilômetros quadrados por ano no 
Brasil, o que representa uma redução de cerca de 80% em 
relação à base de 2004 (Figura 2.5.5; PRODES, 2015).

As	 áreas	 florestais	 também	 estão	 sendo	 recuperadas	 em	
outras sub-regiões. No Caribe, no período de 2010 a 2015, 
as	 florestas	 expandiram	 a	 uma	 taxa	 de	 900	 quilômetros	
quadrados por ano, principalmente devido ao abandono 
de terras agrícolas, como no caso de Porto Rico, República 
Dominicana, Jamaica e Cuba (Álvarez Berríos et al., 2013).

O	 estado	 das	 florestas	 influencia	 a	 sua	 capacidade	 de	
manter	 a	 biodiversidade	 –	 florestas	 nativas,	muitas	 vezes,	
apresentam um maior número de espécies em relação às 
florestas	secundárias	(Barlow	et al., 2007). Em 2015, 41% das 
florestas	brasileiras	eram	primárias/nativas	(16%	das	florestas	
primárias do mundo); no México, o percentual chegava a 
50%; e Peru, Venezuela e Equador registraram valores de 
aproximadamente 89%, 98% e 99%, respectivamente (FAO, 
2015c) (Figura 2.5.6). Os países com as menores proporções 
de	 florestas	 primárias	 em	 2015	 foram	 El	 Salvador	 (2%),	
Argentina (6%) e Granada (12%).

Os páramos andinos são ecossistemas importantes do 
ponto de vista da biodiversidade. Aproximadamente 60% 
de suas espécies são endêmicas. Essas áreas também são 
grandes fornecedoras de água para cidades (por exemplo, 
Quito, Bogotá e Cali), para a agricultura, para as indústrias 
e para a energia hídrica nas áreas mais elevadas dos Andes 
(Buytaert et al., 2007). Ao longo das últimas três décadas, 
esses ecossistemas foram transformados e fragmentados 
(Fearnside, 2013). Em 2008, o páramo, em sua faixa norte, 
cobria 60% da sua extensão original (Cuesta e De Bievre, 
2008).

Os campos naturais temperados, fora da região andina, são 
alguns dos mais ricos do mundo (Baldi et al., 2008; Miñarro 
et al., 2008). Nos pampas e campos, foram observadas até 
550 espécies de gramíneas. No entanto, a expansão da 
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Figura	2.5.7:	Recifes	de	coral	classificados	por	ameaças	locais	integradas	(2014).

Fonte: Mapa produzido pelo PNUMA-WCMC usando dados do Reef Base 2014. A localização dos recifes está baseada em dados de resolução em 
grade	de	500	metros,	que	refletem	os	recifes	de	coral	tropicais	do	mundo	que	ocorrem	em	áreas	rasas.	Organizações	que	contribuíram	para	os	dados	
e desenvolvimento do mapa incluem: Institute for Marine Remote Sensing, University of South Florida (IMaRS/USF), Institut de Recherche pour le 
Développement (IRD), PNUMA-WCMC, The World Fish Center, e WRI. O conjunto de dados aqui composto foi compilado de múltiplas fontes, incorporando 
informações do projeto Millennium Coral Reef Mapping, elaborado pela IMaRS/USF e pelo IRD.
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fronteira agrícola está causando a perda e a fragmentação 
desse habitat (Miñarro et al., 2008). Em 2008, os pampas 
argentinos apresentavam apenas cerca de 30% de sua 
cobertura original. O cerrado brasileiro, que cobre cerca de 
24%	do	território	nacional,	é	um	ecossistema	de	floresta	de	
savana que possui alta biodiversidade (Solbrig et al., 1996). É 
a segunda maior ecorregião da ALC e detém cerca de 5% da 
biodiversidade mundial, mas tem sofrido transformações. 
Em 2008, essas áreas haviam perdido cerca de 47,84% de 
sua abrangência original de 2,04 milhões de quilômetros 
quadrados (MMA-Brasil, 2015b). Para obter detalhes sobre a 
transformação dos campos naturais na região, veja a Seção 
2.4, sobre a terra.

Trinta e um por cento da população da ALC vive em zonas 
áridas, que cobrem cerca de 25% da região (UNCCD, 2002). 
Essas áreas, que incluem desertos super-áridos e áridos 
e	 florestas	 subúmidas,	 são	 dominadas	 por	 ecossistemas	
ricos em biodiversidade. Na ALC, cerca de 1,2 milhão de 
quilômetros	quadrados	de	terras	áridas	estão	desertificadas,	
representando cerca de 18,8% das terras áridas regionais 
(Zika e Erb, 2009). Além de seus impactos sociais e 
econômicos, muitas áreas afetadas na região coincidem com 
as áreas relevantes para sua biodiversidade (por exemplo, 
terras	áridas	mexicanas	e	peruanas	e	florestas	subúmidas).	
Mais detalhes sobre a degradação dos solos podem ser 
encontrados na Seção 2.4.

Ecossistemas costeiros e marinhos

Os recifes de coral do Caribe continuam a mostrar sinais de 
declínio e degradação. Tem sido documentado que a maioria 
dos recifes da região (mais de 75%) está sob séria ameaça 
(Burke et al., 2011) (Figura 2.5.7). Um estudo realizado por 
Jackson et al. (2014), com base em 88 pontos de amostragem, 
concluiu que, entre 1970 e 2011,a cobertura média de corais 
no Caribe diminuiu de 34,8% para 16,3%.

Uma avaliação recente sobre a condição dos recifes 
centro americanos (a maior barreira de recifes de coral do 
hemisfério norte e a segunda maior do mundo) começou 
a dar sinais de recuperação (Kramer et al., 2015) (Figura 
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Fonte: McRae et al. 2014

Figura 2.5.8: Índice Planeta Vivo Neotropical 1970-2010. As 
linhas	pontilhadas	representam	os	limites	de	confiabilidade.

2.5.8). Antes de 2006, os recifes centro americanos foram 
seriamente afetado por eventos de branqueamento e 
furacões (Wilkinson, 2008). No entanto, entre 2006 e 2014, 
o Índice de Saúde dos Corais melhorou ligeiramente (de 2,3 
para 2,8 – valores próximos a 5 atestam recifes saudáveis), 
devido ao aumento na cobertura de corais e da biomassa de 
espécies de peixes comerciais.

De acordo com a Avaliação Global de Recursos Florestais 
de 2015 (FAO, 2015), existem, atualmente, cerca de 46 mil 
quilômetros quadrados de manguezais na região da ALC. 
A maioria dessas áreas está localizada na costa dos países 
amazônicos. Dentre eles, o Brasil é responsável por cerca 
de 70% da área de manguezais na subregião. Na América 
Central, a maioria dos manguezais está localizada no México 
e, no Caribe, Cuba é o País com a maior área de manguezais. 
Todas as três subregiões mostram um ligeiro aumento da 
área de manguezais, devido tanto ao crecimento natural 
quanto à maior precisão das estimativas mais recentes. 
No entanto, também foi relatado que, ao longo das áreas 
costeiras	 do	 Atlântico	 e	 do	 Pacífico,	 na	 América	 Central,	
cerca de 40% das espécies de manguezais estão ameaçadas 
de extinção (Polidoro et al., 2010).
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No que diz respeito à pesca, os dados disponíveis indicam 
que	 os	 estoques	 do	 Pacífico,	 que	 são	 caracterizados	 por	
oscilações consideráveis, não apresentam grandes mudanças 
(FAO, 2014a). No Sudoeste do Atlântico, cerca de 55% das 
unidades populacionais de peixes monitorados estão em 
níveis biologicamente insustentáveis, e 45% estão dentro de 
níveis biologicamente sustentáveis (FAO, 2014a). No caso do 
Caribe, as tendências mostram um declínio generalizado nos 
estoques (FAO, 2014a). A pesca excessiva foi declarada como 
uma das maiores ameaças aos corais caribenhos, afetando 
até 70% desses ecossistemas (Burke et al., 2011).

Espécies ameaçadas

De acordo com o Índice Planeta Vivo, entre 1970 e 2010, 
o tamanho das populações de vertebrados na região 
neotropical diminuiu 83% – o maior valor observado em 
qualquer região do mundo (Figura 2.5.9; McRae et al., 2014). 
As principais pressões que levam à redução de espécies são 
a poluição, espécies exóticas invasoras, a perda de habitat e 
alterações do clima (WWF, 2014).

Com base nos últimos dados publicados na Lista Vermelha 
de Espécies Ameaçadas, da União Internacional para 
Conservação da Natureza (IUCN), considera-se que, na 
ALC, cerca de 10.831 espécies estão em risco (IUCN, 2015). 
Esse valor é provavelmente subestimado devido à falta 
de informações sobre muitas espécies. Por exemplo, pelo 
menos 42% das espécies de anfíbios, 37% das espécies de 
mamíferos, 25% das espécies de aves e 18% das espécies de 
répteis estão ameaçadas na ALC (Figura 2.5.9).

A	imagem	indica	que	enquanto	a	floresta	amazônica	manteve	
uma grande proporção da sua diversidade de espécies 
originais,	outros	ecossistemas	tiveram	perda	significativa	de	
diversidade (Figura 2.5.10)	(Newbold	et al., 2015).

Espécies exóticas invasoras

Embora o conhecimento sobre espécies exóticas invasoras 
(AIS) venha aumentando na região da ALC, ainda há uma 
série de lacunas nos dados. Existem algumas listas nacionais 

e outras ainda em preparação. A lista de espécies invasoras 
do Caribe, elaborada há mais de uma década, listou 416 
espécies, muitas já presentes no continente (Kairo e Ali, 
2003). No México, 213 espécies invasoras foram descritas em 
ecossistemas terrestres, 93 em água doce e 71 em ambientes 
costeiros (México-SEMARNAT, 2015). Na Colômbia e na 
Argentina, 581 e 600 espécies, respectivamente, foram 
classificadas	como	invasoras	(FAO,	2015d).

No reino terrestre, alguns exemplos de AIS perigosas 
encontradas em alguns países da ALC são a formiga-
amarela-louca (Anoplolepis gracilipes), o fungo quitrídio 
das rãs (Batrachochytrium dendrobatidis), o caracol canibal 
(Euglandina rosea), e o mangusto indiano pequeno (Herpestes 
auropunctatus). Nos casos dos ecossistemas de água doce e 
marinhos, foram registrados o mexilhão zebra (Dreissena 
polymorpha), o caranguejo verde europeu (Carcinus maenas), 
o aguapé (Eichhornia crassipes), o peixe cascudo comum 
(Hypostomus plecostomus), entre outros (ISSG, 2015).

Fonte: IUCN 2015

Figura 2.5.9: Espécies ameaçadas na ALC após a IUCN, 2015.
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Figura 2.5.10: Integridade da riqueza agregada das espécies da ALC calculada com base nos dados e no modelo PREDICTS.

Fonte:	Newbold	et al. 2015
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Os ecossistemas marinhos do Caribe foram recentemente 
afetados pela invasão do peixe-leão (Pterois spp.). Por meio 
da liberação acidental e/ou intencional no Atlântico, o peixe-
leão se estabeleceu em recifes de corais nas Bermudas, na 
Flórida, no Golfo do México, nas ilhas do Caribe, na América 
Central e no norte da América do Sul.

Diversidade genética

Embora	as	informações	sobre	a	região	não	sejam	suficientes	
para avaliar com precisão o estado da diversidade 
genética das espécies cultivadas, relatórios nacionais que 
fundamentaram o relatório da FAO sobre O Estado dos 
Recursos Genéticos das Florestas do Mundo, (FAO, 2016), 
indicam	 problemas	 significativos	 na	 região	 de	 erosão	
genética de cultivos economicos e das espécies silvestres 
originais.

A adoção, por parte dos agricultores, de variedades 
melhoradas talvez seja o fator mais relevante que está 
causando erosão genética na região. Durante muito tempo, 
pensou-se que o uso de variedades melhoradas poderia 
resultar em um aumento dos rendimentos e ganhos para 
os agricultores, o que, em algumas situações, poderia não 
ser totalmente verdade. No México, a perda de variedades 
locais de milho (atualmente, 59 espécies de milho das 
espécies silvestres, o teosintoNT4, foram descritos no País), é 
impulsionada por variedades melhoradas: cerca de 70% da 
área semeada com milho no País, que obtém maior produção, 
usa sementes melhoradas de milho (Molina e Córdova, 2006; 
Berthaud e Gepts, 2004). No Chile, os agricultores de Chiloé 
preferem batatas comerciais melhoradas às variedades 
tradicionais: antes da introdução de novas variedades, 
as comunidades locais cultivavam entre oitocentas e mil 
variedades de batatas; atualmente, apenas cerca de 270 
variedades são reproduzidas na ilha (Sequel e Agüero, 
2008). Na Costa Rica, quatro espécies selvagens de feijão 
comum (gênero Phaseolus) estão ameaçadas em áreas não 
indígenas por causa do mesmo processo (MAG, 2008).

Espécies	 florestais	 na	 ALC	 também	 foram	 afetadas	 pela	
erosão genética. Em geral, as mudanças no uso da terra, a 
exploração	excessiva	de	produtos	florestais	e	a	exploração	
madeireira são os principais fatores por trás desse processo 
na região. No Equador, a exploração intensiva de produtos 
madeireiros resultou em erosão genética da tagua 
(Phytelephas aequatorialis), do cedro colorado (Ocotea 
caracasana) e da palma real (Ynesa colenda) (Tapia et al., 
2008). A extração de araucária na Argentina, combinada 
com	o	 excesso	 de	 pastoreio	 e	 a	 degradação	florestal,	 tem	
promovido a perda de diversidade genética (Clausen et al., 
2008).

Figura 2.5.11: Financiamento para o tratamento e a 
prevenção da malária na América Latina e no Caribe (Milhões 
de US$) período 2000-2012.

Observação: Dados não disponíveis para 2000-2012 para o Haiti, desde 2005 
para o Suriname e de 2006-2008 para a Venezuela.

Fonte: OPS 2013
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NT4  Zea é um género botânico pertencente à família Poaceae. Zea mays 
ssp. maysé o único táxon domesticado e é extensivamente utilizado 
como alimento humano ou ração animal, popularmente chamado 
de milho. Os restantes táxons são silvestres e são denominados 
coletivamente como teosintos.
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2.5.4 Impactos 

A biodiversidade na ALC mantém as economias e as culturas 
da região de diversas maneiras, além de garantir os meios 
de subsistência e a identidade de muitas das comunidades 
locais e indígenas encontradas em toda a região.

A	perda	de	área	florestal	reduz	o	potencial	para	extrair	bens	
e serviços ambientais locais e pode, portanto, resultar na 
perda de renda e de empregos no futuro. Na ALC, cerca de 
um quinto da população rural total obtém seus meios de 
subsistência	de	recursos	florestais	para	manter	seu	sustento	
(Pacheco et al., 2011).

A	 perda	 de	 florestas	 reduz	 os	 serviços	 de	 sequestro	 de	
carbono e, consequentemente, contribui para as mudanças 
do clima. Na Amazônia, desde 2005, como resultado dos 
esforços do Brasil para reduzir as taxas de desmatamento, 
as taxas de emissão diminuíram. No entanto, na Amazônia 
não brasileira têm sido observada uma tendência oposta 
quanto ao desmatamento e emissões de carbono (Song et 
al., 2014). Alguns estudos sugerem que o desmatamento 
futuro	na	região	poderia	ter	um	impacto	significativo	sobre	
a	composição	atmosférica,	pois	as	florestas	remanescentes	
têm níveis de biomassa mais elevados do que as previamente 
desmatadas (Song et al., 2014).

Os impactos negativos sobre a saúde humana derivados 
de	perda	florestal	 têm	 sido	 sugeridos	na	 literatura.	Alguns	
estudos mostram uma relação entre o desmatamento e 
a incidência de várias doenças infecciosas, como malária, 
dengue, doença de Chagas, leishmaniose e Hantavírus 
(Guerra et al., 2006;. Vittor et al., 2009) (Mais… 30). No caso 
da malária (cerca de 469 mil casos, com 108 mortes em 2012), 
os recursos mobilizados para o tratamento e a prevenção 
entre 2000 e 2012 variaram entre US$ 77 milhões e US$ 211 
milhões por ano, o que representa uma grande parte dos 
gastos públicos (Figura 2.5.11; OPS, 2013). Embora nem 
todas as infecções de malária e todos os custos associados 
possam ser diretamente atribuídos à perda dos ecossistemas 
de	floresta,	a	potencial	ligação	entre	a	perda	de	florestas	e	a	
propagação da malária não deve ser desconsiderada.

Mudanças	nas	florestas	nubladas	podem	promover	escassez	
no fornecimento de água. Em alguns casos, a falta de água 
pode afetar grandes aglomerações urbanas que dependem 
desse	 serviço	 ambiental.	 As	 florestas	 nubladas	 do	 Parque	
Nacional La Tigra, em Honduras mantêm, ao longo do ano, 
um suprimento constante de água para 850 mil pessoas em 
Tegucigalpa (40% do abastecimento de água em 2000; IUCN 
e WWF, 2000).

As	 florestas	 são	 a	 opção	 mais	 segura	 e	 mais	 barata	
para minimizar os riscos de deslizamentos de terra e de 
inundações	–	que	podem	ser	catastróficos,	dada	a	força	de	
eventos do clima na região. Em algumas circunstâncias, 
terras desmatadas são mais suscetíveis à deslizamentos de 
terra,	e	 isso	pode	resultar	em	perdas	significativas	e	 lesões	
em seres humanos. Em 2014, cerca de 68 mil pessoas foram 
deslocadas por inundações maciças na Amazônia boliviana, 
como resultado das fortes chuvas e do desmatamento 
realizado em grande escala nos Andes peruanos e bolivianos 
(Macedo e Costello, 2015).

Além dos impactos sociais graves que geram nas 
comunidades rurais, as terras degradadas provocaram sérios 
impactos sobre as economias nacionais. Na Costa Rica, 
algumas estimativas sugerem custos que variam entre 5% e 
13,3% do valor agregado anual da agricultura; no México, o 
custo total de terras degradadas foi estimado em cerca de 
5% a 6% do PNB (Berry et al., 2003).

A poluição da água, combinada com outros fatores, pode 
reduzir a disponibilidade desse recurso. Recentemente, o 
Lago Atitlan, na Guatemala, teve cerca de 4.500 hectares 
de sua superfície cobertos por proliferações sazonais de 
algas azuis (Cyanobacteria), como resultado do vazamento 
excessivo de fósforo dos campos agrícolas na bacia e do uso 
de detergente para lavar roupas às suas margens. Como 
resultado, o fornecimento de água e de outros serviços 
ecossistêmicos foram interrompidos (PNUMA,2010b). Esses 
e outros fatores têm um impacto negativo nas áreas sujeitas 
à inundações, que é um ecossistema muito importante em 
toda a região (Mais… 31).
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(Beltran-Pedreiros et al., 2011). Na Guiana Francesa, 79% 
das	crianças	que	vivem	ao	longo	do	rio	Marowijne	têm	níveis	
anormalmente elevados de mercúrio no cabelo, causados 
pelo consumo de peixes de água doce contaminados (Cordier 
et al., 1998).

A destruição de manguezais na ALC tem consequências 
negativas para pequenos pescadores e comunidades locais 
(Van Lavieren et al., 2012). Em alguns países, a perda de 
manguezais diminuiu a disponibilidade de larvas de camarão, 
que são vitais para a indústria de carcinicultura da ALC 
(Tobey et al., 1998). Quando a produção de camarão diminui, 
a renda da população local e das pequenas indústrias pode 
ser seriamente afetada.

A pesca excessiva pode ter efeitos sociais e econômicos 
negativos. O declínio das populações de peixes representa 
a perda de bens e de empregos para muitas comunidades 
costeiras. Um importante recurso pesqueiro na região, a 
merluza argentina (Merluccius hubbsi), corre um risco muito 
elevado. Nos últimos vinte anos, a biomassa da espécie 
caiu em 70%. A pesca da merluza gera 60% dos empregos 
no setor (FVSA, 2008). Portanto, o potencial colapso desse 
recurso pode ter impactos abrangentes.

A poluição marinha é uma questão importante na região 
do	 Caribe	 pois	 danifica	 valiosos	 recursos	 naturais	 e	 afeta	
a qualidade de vida da população local e dos visitantes, 
impactando as economias nacionais e pondo em risco a 
sustentabilidade de toda a região (PNUMA, 2009). A perda 
de biodiversidade reduz o valor estético de ambientes 
marinhos,	especificamente	dos	recifes	de	coral,	provocando	
queda na demanda por serviços relacionados ao turismo.

O caso do peixe-leão no Caribe é um bom exemplo do 
potencial impacto de espécies invasoras. Essa espécie 
tem contribuído para o declínio de espécies de peixes 
comercialmente importantes, incluindo algumas espécies 
relevantes para consumo local (Gómez Lozano et al., 2015). 
A introdução da tilápia do Nilo (Oreochromis niloticus) em 
alguns corpos de água doce na Nicarágua causou um declínio 
de 50% de biomassa nas capturas totais (Wise et al., 2007).

Observação: O tamanho de cada foco corresponde a 1 km² e o tamanho 
dos incêndios detectados por foco varia de algumas dezenas de metros 
quadrados a 1 quilômetro quadrado.

Fonte: MMA-Brazil 2015

Figura 2.5.12: Distribuição espacial, em 2015, de focos 
de incêndio na América Latina em 2015 observada pela 
cobertura Modis diária no início da tarde pelo satélite Nasa-
Aqua.

A poluição oriunda da mineração também tem consequências 
para a saúde das pessoas. No Suriname, vários pesqueiros 
marinhos	 e	 fluviais	 apresentaram	 contaminação	 por	
mercúrio resultante do garimpo de ouro (Mol et al., 2001). 
Resultados semelhantes aparecem na Bacia do Amazonas 
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Eventos extremos derivados das mudanças do clima, como 
secas prolongadas, podem causar incêndios graves com 
consequências irreversíveis para a biodiversidade. A queima 
de vegetação é uma característica comum na região, tanto em 
ecossistemas	degradados	como	em	florestas	nativas,	onde	o	
fogo pode ser usado para desmatamento, práticas agrícolas, 
renovação de pastagem, cultivo manual de cana-de-açúcar 
etc. (Silveira et al., 2015). A qualidade e a consistência dos 
dados sobre a área queimada na região é um problema, 
pois as metodologias atualmente utilizadas para avaliar as 
extensões dos sinais de fogo são, em grande parte, baseadas 
em imagens de satélite obtidas por diferentes sensores e 
metodologias de processamento. A Figura 2.5.12 apresenta 
a distribuição espacial dos focos de incêndio detectados na 
região no ano de 2015, que foi relativamente seco, usando 
imagens MODIS diárias do início da tarde captadas pelo 
satélite NASA-AQUA e processadas pelo Programa de 
Monitoramento de Queimadas do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais do Brasil (INPE) (MMA-Brasil, 2015).

Estimativas da área queimada no Brasil na última década, 
apresentadas em 2015 pelo INPE (Figura 2.5.13), variam 
entre 2 milhões de Km² (20% a menos de seu território 
original) e 0,9 milhão de Km² no ano relativamente úmido 
de 2009. O bioma do cerrado é o mais afetado no Brasil, 
seguido pela caatinga (bioma semiárido arbustivo), pela 
vegetação do Pantanal e pelos Pampas (campos naturais do 
sul) (MMA-Brasil, 2015).

O aumento das temperaturas e as mudanças nas 
precipitações também afetarão as geleiras andinas (ver 
Seção 2.3). Como consequência, algumas mudanças já foram 
observadas com a secagem de zonas andinas sujeitas à 
inundação, o que poderia ter impacto sobre o abastecimento 
de água e energia, e o deslocamento de áreas agrícolas 
atuais e mudanças nos padrões de cultivo (Vergara, 2009). 
Mudanças em outros ecossistemas importantes, como 
as	 florestas	 e	 as	 regiões	 de	 cerrado,	 também	 podem	 ser	
atribuídas às mudanças do clima (Malhi et al., 2009; Betts et 
al., 2008) (Mais… 32).

Figura 2.5.13: Número de focos de incêndio em 2015 na 
América do Sul detectado pelo satélite Nasa Modis-Aqua.

Fonte: INPE 2015a
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2.5.5 Respostas

Respostas para os ecossistemas terrestres

Ao longo das últimas décadas, uma ampla variedade 
de opções foi implementada na ALC para promover a 
conservação e o uso sustentável da biodiversidade. As Áreas 
Protegidas (AP) são instrumentos comuns em políticas 
públicas para a conservação in situ da biodiversidade. 
Em 2015, 4,87 milhões de quilômetros quadrados de 
ecossistemas terrestres foram protegidos na ALC (24% 
do seu território; PNUMA-WCMC. 2015b). Então, as APs 
terrestres sul-americanas abrangiam cerca de 90,6% do 
total, seguidas pela América Central (8,7%) e pelo Caribe 
(0,7%, ver Figuras 2.5.14 e 2.5.15). Na verdade, 74% de todas 
as novas áreas protegidas em todo o mundo, entre 2003 e 
2009, foram estabelecidas no Brasil (Jenkins e Joppa, 2009).

Além de estabelecer as APs com diretrizes claras nas 
instituições estatais, vários países da região buscaram 
fontes	alternativas	de	financiamento	 sustentável,	 como	os	
orçamentos dos governos centrais e o estabelecimento de 
fundos	fiduciários	de	conservação	em	parceria	com	institutos	
privados encarregados de programas de conservação. 
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Todavia, o orçamento atribuído pelos governos para a 
criação	de	APs	é	 insuficiente:	 em	média,	os	países	 alocam	
apenas 1% dos orçamentos nacionais para a área ambiental 
para a criação de APs, o que cobre somente cerca de 54% do 
total dos custos operacionais20 (Banco Mundial, 2012a).

A Convenção de Ramsar tem sido um referencial relevante 
para a conservação dos ecossistemas de água doce. Essa 
Convenção estabelece a estratégia de ação nacional e de 
cooperação internacional para a conservação e o uso racional 
de áreas sujeitas à inundações de importância internacional 
e de seus recursos. Em 2015, a ALC tinha 239 Sítios Ramsar 
em áreas do interior, abrangendo 4.650.000 quilômetros 
quadrados. Os países com o maior número de sítios Ramsar 
são o México (91 locais; 715.000 quilômetros quadrados), 
seguido pela Argentina (21 locais; 534.823 quilômetros 
quadrados), Peru (13 locais; 678.404 quilômetros quadrados), 
Equador (14 locais; 26.600 quilômetros quadrados), Brasil 
(13 locais; 72.698 quilômetros quadrados) e Bolívia (13 sítios; 
1.480.000 quilômetros quadrados) (dados da Convenção de 
Ramsar 2015, ver Figura 2.5.16).

O estabelecimento de corredores biológicos garante a 
continuidade dos processos ecológicos dos ecossistemas. 
O Corredor Biológico Centro Americano, criado em 1997, 
abrange oito países – Belize, Costa Rica, El Salvador, 
Guatemala, Honduras, Nicarágua, Panamá e México – e 
objetiva ligar as áreas protegidas da América Central e da 
América do Norte, bem como desenvolver projetos de baixo 
impacto que promovam alternativas produtivas em parceria 
com as comunidades locais (CONABIO, 2015) (Figura 
2.5.17).

Os esquemas de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) 
procuram recompensar os proprietários de áreas com 
ecossistemas naturais por seus esforços de conservação 
(ver Seção 2.4 também). No México, a Comissão Nacional 
Florestal (CONAFOR) lançou duas iniciativas: em 2003, o 

20	 Definido	 como	 o	 financiamento	 necessário	 para	 operar	 programas	
de conservação fundamentais e requisitos básicos para sustentar as 
funções dos ecossistemas nas APs.

Fonte: PNUMA-WCMC 2015b

Figura2.5.14: áreas protegidas na ALC por subregião, 2015.
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Programa de Serviços Ambientais Hidrológicos (PSAH) e, 
em 2004, o Programa de Serviços Ambientais para Sequestro 
de Carbono, Conservação da Biodiversidade e Sistemas 
Agroflorestais	(PSA-CABSA).	Entre	2003	e	2011,	a	CONAFOR	
pagou cerca de US $450 milhões para proteger 26.000 
quilômetros	quadrados	(Alix-Garcia	e	Wolff,	2014),	cerca	de	
5%	da	área	florestal	do	México	 (Figura 2.5.18). Embora os 
objetivos do PSA relacionados à conservação e à redução da 
pobreza tenham sido discutidos, o caso do México parece 
alcançar	 ambos	 os	 objetivos	 (Alix-Garcia	 e	 Wolff,	 2014).	
O estudo de caso mexicano destacou como o PSA pode 
contribuir para resolver ambos os problemas de conservação 
e de redução da pobreza ao mesmo tempo (Alix-Garcia e 
Wolff,	2014).	Outro	exemplo	interessante,	em	nível	nacional,	
é o do Peru, que, em junho de 2014, aprovou a Lei 30.215, 
a respeito dos serviços ecossistêmicos. Essa lei regulamenta 
a retribuição aos serviços ecossistêmicos decorrentes de 
acordos voluntários que contribuem para a conservação, a 
recuperação e o uso sustentável dos ecossistemas.

O REDD+ é um exemplo de um esquema de PSA baseado em 
pagamentos para a conservação e o aumento dos estoques 
de	 carbono	 florestal.	 Destina-se	 a	 apoiar	 os	 países	 em	
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Observação: Categorias das áreas protegidas da IUCN: Ia= Reserva natural estrita; Ib = Área selvagem; II = Parque nacional; III = Monumento ou elemento 
nacional; IV = Habitat/Área de Manejo de Espécies; V = Paisagem terrestre/marinha protegida; VI = Área protegida com uso sustentável de recursos naturais

Fonte: PNUMA-WCMC 2015b

Figura 2.5.15: Áreas protegidas na ALC, 2015. 
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Figura 2.5.16: Sítios Ramsar na ALC (2015).

Fonte: Ramsar Convention 2015
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Figura 2.5.17: Corredor biológico centro americano (2015)

Fonte: PNUMA-WCMC 2015a
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Fonte:	Alix-Garcia	and	Wolff	2014

Figura 2.5.18: Áreas do programa de pagamentos por 
serviços ambientais no México, 2004-2009.

desenvolvimento a reduzir as emissões de gases de efeito 
estufa	e	melhorar	os	reservatórios	de	carbono	florestal	como	
uma estratégia crucial de mitigação. No entanto, alguns 
obstáculos	 à	 sua	 implementação	 foram	 identificados	 na	
ALC:	a	falta	de	recursos	financeiros	específicos	e	adequados;	
a força das políticas macroeconômicas e setoriais; a falta de 
apoio intersetorial para o desenvolvimento socioeconômico; 
a falta de clareza sobre questões como a propriedade do 
carbono, terras e distribuição de benefícios; a falta de 
representatividade	 dos	 gestores	 florestais,	 especialmente	
nas comunidades indígenas e em áreas de tomada de decisão 
e de gestão; e a falta de capacitação (Sanhueza e Antonissen, 
2014). Não obstante, há, também, alguns outros exemplos 
notáveis de iniciativas de mecanismos de sucesso nacionais 
e subregionais implementados na ALC, como o Fundo 
Amazônia e o Cadastro Ambiental Rural (CAR). O Fundo 
Amazônia é o maior fundo dedicado a apoiar os esforços 
para reduzir as emissões por desmatamento e degradação 
na	 Amazônia,	 a	 maior	 floresta	 tropical	 do	 mundo,	 cuja	
biodiversidade é inestimável. O objetivo do Fundo Amazônia 
é proporcionar um incentivo para que o Brasil e outros 
países	em	desenvolvimento,	que	tenham	cobertura	florestal	
tropical, continuem e aumentem as reduções voluntárias 

de emissões de GEEs por desmatamento e degradação 
florestal,	 tal	 como	 proposto	 pela	 delegação	 brasileira	 na	
12ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudanças do Clima (UNFCCC), em 
Nairóbi, Quênia, em 2006. O Fundo demonstrou que o 
desenvolvimento das instituições do País pode alcançar 
altos	 padrões	 de	 governança	 fiduciária	 e	 transparência	
operacional (Forstater et al., 2013).

O Manejo Florestal Sustentável (MFS) promove a gestão das 
florestas	por	meio	de	técnicas	que	mantêm	a	biodiversidade,	
a produtividade, a capacidade de regeneração e os serviços 
ecossistêmicos. Embora o MFS já tenha sido implementado 
em vários países da ALC, algumas evidências sugerem 
efeitos controversos sobre a biodiversidade. Por exemplo, 
na Amazônia brasileira, as técnicas de exploração 
madeireira de baixo impacto parece ter efeitos importantes 
sobre mamíferos e répteis (Azevedo-Ramos et al., 2006). 
Em contrapartida, foram observados efeitos negativos 
moderados em algumas espécies de aves em áreas de MFS 
na Bolívia (Kuijk et al., 2009). É muito importante, portanto, 
destacar a necessidade de mais estudos sobre os impactos 
sobre a biodiversidade e os benefícios derivados da adoção 
de práticas de MFS.

Preservação da diversidade genética na ALC

A diversidade genética pode ser conservada in situ na 
natureza ou em áreas de cultivos agrícolas, ou remotamente, 
ex situ, em bancos de genes, que são mantidos no nível local 
e nacional por governos, universidades, jardins botânicos, 
ONGs, setores privados, agricultores e outros nos setores 
públicos e privados. Na ALC, os esforços para manter 
a diversidade genética de muitas espécies de cultivos 
relevantes, incluindo espécies forrageiras, ornamentais 
e	 espécies	 das	 florestas,	 têm	 sido	 notáveis.	 Nos	 últimos	
dez anos, vários países da região conduziram importantes 
missões de coleta de germoplasma. No total, foram 
contabilizadas cerca de 10 mil aquisições na América do Sul 
(com destaque para o empenho da Argentina, com cerca de 
7 mil aquisições) e 2.600 na América Central (FAO, 2010b).



Ca
pí

tu
lo

 2
: E

st
ad

o 
e 

Te
nd

ên
ci

as
 

129

As mais importantes coleções de bancos genéticos da ALC 
incluem: o Centro Internacional de Mejoramiento de Trigo 
y Maíz (CIMMYT), no México; o Centro Internacional de 
la Papa (CIP), no Peru; o Centro Agronómico Tropical de 
Investigación y Enseñanza (CATIE), na Costa Rica; o Centro 
Internacional de Agricultura Tropical (CIAT), na Colômbia; o 
Centro de Recursos Genéticos e Biotecnologia da Embrapa 
(EMBRAPA-CENARGEN), no Brasil; o West Indies Central 
Sugarcane Breeding Station (WICSBS), em Barbados; e 
o International Cocoa Gene Bank, em Trinidad e Tobago 
(ICGT), na Universidade das Índias Orientais. Algumas dessas 
instituições possuem as maiores coleções ex situ do mundo 
de cultivos selecionados. O número total de aquisições 
em	alguns	 é	 significativo:	 327.932	 aquisições	 de	milhos	 no	
CIMMYT; 261.963 aquisições de feijões no CIAT; e 354.78 
aquisições de batata doce no CIP (FAO, 2010b).

A conservação da diversidade genética de espécies silvestres 
está relacionada à conservação das populações nativas. 
Nesse sentido, medidas de proteção de ecossistemas e 
espécies	 podem	 beneficiar	 a	 conservação	 da	 diversidade	
genética. No caso das variedades de cultivos, para alcançar 
o sucesso de programas orientados para a conservação da 
diversidade genética, é necessário considerar os agricultores 
envolvidos nas atividades agrícolas e as comunidades 
indígenas tradicionais (Mais… 33).

Uma das ações mais marcantes da região para preservar a 
diversidade genética in situ é o Parque de la Papa (Parque 
da	Batata),	que	foi	criado,	com	financiamento	internacional,	
na região de Cusco (Peru), por comunidades Quechuas e 
ONGs. Essa iniciativa é pioneira na conservação in situ da 
diversidade genética. A iniciativa decorre de leis peruanas 
(Ley Perú 27.811 e 28.216) e do Tratado Internacional 
sobre os Recursos Genéticos de Plantas (FAO, 2009), que 
incentiva os direitos de propriedade indígenas com base nos 
conhecimentos e nas tecnologias tradicionais.

Em termos de legislação e políticas nacionais, vale destacar 
a Lei brasileira Nº. 13.123, de 20 de maio de 2015, sobre 
o "acesso ao patrimônio genético e ao conhecimento 
tradicional associado e à repartição de benefícios”. Essa 

lei regulamenta o acesso aos componentes do patrimônio 
genético, à proteção e ao conhecimento tradicional 
relacionado e a partilha justa e equitativa dos benefícios 
para a conservação e o uso sustentável da biodiversidade 
brasileira.	 Embora	 seja	 muito	 cedo	 para	 avaliar	 a	 eficácia	
da	 lei,	 especificamente	no	que	diz	 respeito	à	proteção	dos	
direitos dos povos indígenas e comunidades tradicionais, 
está claro que irá facilitar e promover a pesquisa acadêmica 
e o uso justo da biodiversidade, que não era possível no 
passado (Welch, 2015). Em muitos países da ALC existem 
regulamentos	sobre	organismos	vivos	modificados	 (Mais… 
34).

Ver referências para o Capítulo 2.

Crédito: UNEP/Andrea Salinas �
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CAPÍTULO 3

Políticas ambientais, Metas e Objetivos: 
Avaliação das respostas políticas e das políticas 
transformadoras na América Latina e no Caribe
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Em cada Levantamento Regional GEO-6, há uma 
avaliação da extensão das respostas políticas  às 
questões ambientais em cada região. No capítulo 

anterior, foi apresentada uma síntese das respostas 
específicas	 na	 região	 para	 cada	 um	 dos	 grandes	 temas	
ambientais (ar, água, terra e biodiversidade), como 
componente integral da análise da estrutura do modelo 
DPSIR. Além de avaliar a extensão da resposta política, 
é	 preciso	 mensurar	 sua	 eficácia,	 ou,	 em	 outras	 palavras,	
como o elemento de resposta muda as pressões, o estado 
ou	o	impacto	no	quadro	DPSIR.	Essa	avaliação	da	eficácia	da	
política é realizada neste capítulo por meio de:

• Avaliação do progresso político alcançado em áreas 
prioritárias regionais;

• Revisão de casos de políticas bem-sucedidas; e 
• Avaliação das condições que permitem alcançar políticas 

ambientais bem-sucedidas.

Essa abordagem destaca que a resposta política não é o 
ponto	 final	 do	 processo,	 mas	 que	 a	 eficácia	 das	 políticas	
deve ser continuamente avaliada e ajustada para fortalecer 
sua capacidade transformadora. Isso se torna especialmente 
crítico em um momento histórico que exige ações urgentes, 
holísticas	 e	 eficazes	 para	 resolver	 os	 vários	 problemas	
ambientais	e	desafios	da	região.

3.1 Mensagens Principais 

• Assim como é evidente, em toda a região, a diversidade 
de culturas, histórias, vias políticas e de desenvolvimento, 
também é clara a forma como evoluíram as muitas 
diferentes abordagens de como as sociedades da região 
interagem em relação ao ambiente natural e aos seus 
recursos	naturais.	Isso	fica	evidenciado	na	variedade	de	
abordagens de políticas ambientais nacionais, regionais 
e subnacionais que ditam a governança ambiental. 
As políticas geralmente respondem de forma setorial 
quando são abordadas as gestões dos solos, água, ar, 
produtos químicos, resíduos, planejamento urbano e 
rural, biodiversidade e recursos naturais. Em dimensões 

variadas, a paisagem política continua a evoluir, 
oferecendo grandes oportunidades para compartilhar 
abordagens políticas bem-sucedidas em vários níveis e 
escalas.

• Muitos regimes de políticas estão evoluindo, por 
exemplo, como no Brasil, de modelos altamente 
federalizados, com processo decisório central-radial, 
para abordagens que envolvem mais participação; e, 
no Caribe, de uma governança fragmentada para uma 
coordenação mais centralizada de mecanismos de 
controle. Ferramentas incentivadoras, como o princípio 
do poluidor-pagador e da precaução, a equidade e 
abordagens participativas e comunitárias, estão sendo 
defendidas em maior grau, mas os resultados e sucessos 
dependem, indiscutivelmente, do contexto nacional.

• Existem muitas opções para transformar a paisagem 
política, variando desde alternativas energéticas mais 
limpas e verdes; à uma maior ênfase nos grandes 
recursos oceânicos, como uma nova fronteira 
econômica; até políticas mais integradas para a água, 
os solos e o saneamento, que priorizem o zoneamento, 
a	gestão	de	bacias	 hidrográficas,	 os	 direitos	 à	 terra,	 o	
engajamento da sociedade civil e a inclusão. Há um 
reconhecimento geral na ALC de que a pobreza reduz 
a qualidade de vida, aumenta a mortalidade, reduz as 
oportunidades de acesso à educação e de garantia à 
boa saúde e, à extração excessiva de recursos naturais, 
retardando, assim, o progresso econômico e a equidade 
intergeracional. No entanto, o desenvolvimento de uma 
intervenção estratégica, impulsionada pelos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e pelas metas 
que os acompanham, motiva a região a melhorar as 
políticas ambientais e aumentar os investimentos com 
maior impacto no desenvolvimento sustentável.

• O ônus da região é mapear o seu crescimento e seu 
desenvolvimento para a próxima década. Ao fazê-lo, 
surgem muitas opções, como continuar em um modo 
“do mesmo jeito de sempre” ou transformá-lo em um 
modo sustentável. Qualquer que seja o modelo usado, 
haverá compensações, perdas e ganhos, mas uma 
agenda progressista exigirá que os governos nacionais, 

 Crédito: Shutterstock/ Vitaly Titov
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estaduais e municipais da região desempenhem 
um papel coletivo. No centro desse pensamento 
progressista deve estar o futuro que queremos, que 
está profundamente fundamentado nos princípios do 
desenvolvimento sustentável.

3.2 Uma Agenda para Políticas 
Transformadoras

A transformação das sociedades da América Latina e do 
Caribe (ALC) exige intervenções políticas estratégicas 
para promover e incentivar a mudanças positivas. Uma 
política transformadora não se baseia unicamente no 
desenvolvimento de novas políticas, mas, sim, em reorientar 
as estruturas e plataformas existentes para atingir as metas 
dos ODS e outros, como a via SAMOA. Ao puxar as alavancas 
certas nos pontos de intervenção mais críticos, podemos 
aumentar	 a	 eficiência	 e	 a	 eficácia	 dos	 resultados.	 Muitas	
das questões transversais que a região enfrenta, como as 
mudanças do clima e a redução do risco de desastres, exigem 
uma abordagem transformadora, que maximize a cobertura 
política da gestão dos recursos, incentive o escalonamento 
vertical e lateral, e integre o uso de ferramentas inovadoras 
e	 informações	 científicas.	Os	ODS	apresentam	um	desafio	
bem-vindo às abordagens políticas ambientais na ALC, 
enfatizando a importância do cumprimento dos objetivos 
e das metas ambientais que, por sua vez, transformam a 
sociedade. Enquanto os ODS estão interligados e requerem 
progressos conjuntos para alcançar o impacto desejado de 
desenvolvimento sustentável, as seguintes abordagens 
discutem as transformações políticas previstas para alcançar 
a dimensão ambiental dos ODS que promoverão o alcance 
dos outros objetivos, tais como a redução da desigualdade, 
entre outros. Essa análise mais holística aqui apresentada 
baseia-se	na	avaliação	das	respostas	específicas	descritas	no	
capítulo anterior.

3.2.1 Rumo à Água Potável e ao Saneamento 

Ao longo da última década, os governos da região ampliaram 
o acesso à água potável segura, especialmente para os 

grupos socialmente vulneráveis, como mulheres e crianças 
(CEPAL, 2015a). No entanto, apesar desse reconhecimento, 
a água não é geralmente gerenciada de forma integrada, 
com um desperdício evidente desde a extração até o 
processamento e o consumo em muitos dos sistemas de 
governança na ALC (Rocha, 2015). Além disso, o acesso e 
uso da água são vistos como um "bem público" e geralmente 
dependem	de	financiamento	público,	que	pode	ser	limitado	
em	recursos	para	a	realização	de	uma	gestão	eficaz	(Barbier,	
2015). O preço da água e sua privatização continuam a ser 
questões controversas na maior parte da região (Mulreany 
et al., 2006).

Embora as políticas atuais de água considerem o acesso, 
muitas outras questões, como a gestão integrada de 
bacias	 hidrográficas	 e	 a	 prevenção	 da	 contaminação	 e	 da	

poluição, são deixadas para serem tratadas por outras 
partes do governo, mas com pouca sinergia e conectividade. 
Em outros casos – como, por exemplo, o dos Pequenos 
Estados Insulares em Desenvolvimento (SIDS, em inglês) 
–, a dependência da água de superfície, em um contexto de 
mudança do clima, faz com que o abastecimento de água 
seja	um	desafio.	Alguns	países	já	estão	racionando	água	para	

Crédit: Shutterstock/ TravelMediaProductions

Vista das Ilhas Uros, no Lago Titicaca, no Peru
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suas populações, como é o caso de Santa Lúcia. Portanto, 
as políticas na ALC precisam ser realinhadas levando em 
consideração essas realidades. Esse realinhamento também 
deve considerar a implementação de uma legislação sobre 
a água e fortalecer as instituições sobre a água que forem 
ineficientes	e	as	agências	reguladoras.

Políticas mais integradas, que considerem a água desde 
a fonte até o descarte, irão permitir que o setor cumpra as 
metas de acesso à água potável pelos cidadãos. É necessário 
promover o maior uso de água cinza e residual em setores 
como a agricultura. Além disso, é preciso uma abordagem 
mais integrada do planejamento físico, em que as licenças 
de construção estejam associadas à infraestrutura local para 
coleta e armazenamento de água.

Esse tipo de política adaptativa pode reduzir os transtornos 
causados pela indisponibilidade de água, especialmente nos 
SIDS. Uma transformação política deve considerar as opções 
para garantir a segurança de acesso à água, o que inclui 
incentivos no nível comunitário e nacional para aumentar o 
uso de irrigação por gotejamento, a coleta de água da chuva, 
a	reciclagem	de	água,	a	conservação	da	água,	a	purificação	
da água, a dessalinização, e, também, o bom uso da água. 
Considerações nacionais devem incluir a gestão de águas por 
meio da propriedade privada, se for o caso, para melhorar a 
eficiência	e	promover	parcerias	baseadas	na	comunidade,	e	
incentivar tratados sobre a água para responder às questões 
transfronteiriças, especialmente na América Latina. 

O	 acesso	 ao	 saneamento	 ainda	 é	 um	 desafio	 na	 ALC.	
De acordo com o relatório de 2015 do Programa de 
Monitoramento Conjunto (JMP, sigla em inglês) UNICEF/
OMS (UNICEF e OMS, 2015), 83% da população da região tem 
acesso à saneamento melhorado, cuja cobertura é maior nas 
áreas urbanas ou periurbanas. Oitenta e seis por cento ou 11 
milhões de habitantes, têm acesso a saneamento na região. 
No entanto, a área rural ainda não tem o mesmo nível de 
cobertura, com 55 milhões de domicílios rurais sem acesso à 
saneamento	moderno.	O	desafio	reside	em	políticas	que	não	
acompanham a velocidade de mudanças em áreas urbanas 
e do crescimento populacional. Resíduos são recolhidos, 

mas, em muitos casos, não são tratados, e a gestão de águas 
residuais	 é	 significativamente	 baixa	 na	 região	 (Ramirez-
Sanchez et al., 2015). Isso demonstra que as abordagem das 
políticas com relação ao saneamento e às águas residuais 
são ultrapassadas pelo desenvolvimento industrial, pelas 
realidades dos assentamentos e pelos padrões de migração 
(Mais… 35).

Há algumas evidências de que o setor de saneamento 
está sendo modernizado, e seu enquadramento legal está 
melhorando em alguns países – como, por exemplo, no 
Paraguai (BID, 2015). A adoção da gestão integrada de 
saneamento está, por exemplo, se tornando evidente no 
Brasil, na Argentina, no Chile, em Honduras, na Nicarágua, 
no Peru, no Uruguai e na Venezuela. No entanto, as 
deficiências	na	governança	e	os	mecanismos	de	participação	
necessários	 ainda	 são	 grandes	 desafios.	 Embora	 o	 acesso	
ao saneamento moderno seja importante, o tratamento de 
resíduos deve ser considerado simultaneamente para reduzir 
os impactos ambientais da poluição e a contaminação nas 
áreas circundantes. Embora existam marcos regulatórios que 
apoiam o controle de poluição das águas – especialmente 
nos níveis nacional e local –, a taxa de sucesso é baixa, 
principalmente por causa dos baixos índices de cumprimento 
e	 fiscalização.	 Além	 disso,	 muitos	 governos	 ainda	 estão	
lutando para transformar o saneamento em um negócio, 
deixando-o	 gravemente	 subfinanciado,	 com	 pequena	
mobilização de recursos e investimentos tecnológicos, 
comprometendo	a	entrega	final	dos	resultados	(Cox	e	Borkey,	
2015). Financiamentos inovadores, tais como licenças 
de despejos industriais, não são muito comuns na região 
(Aguilar-Barajas et al., 2015).

Portanto, o progresso em saneamento para atingir os 
objetivos de acesso exigidos demandará mais ênfase em 
investimentos de capital, parcerias público/privadas mais 
fortes, capacidade melhorada de gestão de produtos 
químicos e de resíduos – como para as substâncias listadas 
nas principais convenções internacionais de Basileia, Roterdã, 
Estocolmo, entre outras –, sistemas atualizados para tornar 
seu	funcionamento	mais	eficiente,	e	formas	mais	inovadoras	
de utilização de subprodutos. A inclusão e a promoção de uma 
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regulamentação mais rigorosa para os despejos industriais e 
domésticos são medidas de curto prazo que podem mudar 
a abordagem sobre águas residuais e saneamento na região 
(Masson et al., 2013)

3.2.2 Fome Zero 

A América Latina é um dos principais produtores de alimento 
do mundo e tem os níveis mais baixos de fome do planeta 
(FAO, 2014b; FAO, 2015f). Ainda assim, há 37 milhões de 
pessoas na ALC sem acesso adequado à comida. Atender à 
demanda regional por alimento e manter as exportações vai 
exigir, em parte, uma revisão da abordagem atual da região 
com relação à produção agrícola (que é um dos quatro pilares 
da segurança alimentar e da nutrição, como mostrado na 
Figura 3.2.1). Medidas de combate à pobreza também 
podem	 ser	 eficazes,	 como	 demonstrado	 pela	 iniciativa	
brasileira “Fome Zero”.

Em um contexto ambiental, a pesada demanda sobre a 
América Central e a América do Sul para alimentar populações 
e atender às demandas de exportação de alimentos levou à 
adoção de práticas agrícolas de monocultura extensiva, que 
utiliza uma grande porcentagem de hectares de terra e inclui 
tipos de cultivos que necessitam de sistemas de produção 
intensivos, incluindo o alto consumo de fertilizantes. Ao 
longo do tempo, isso pode promover a perda de solos. Desse 
modo, práticas de gestão sustentável dos solos devem fazer 
parte da agenda agrícola. No entanto, há cada vez mais 
evidências de uma mudança, apesar de relativamente lenta, 
para uma agricultura que inclui aspectos de conservação. Essa 
técnica oferece uma série de benefícios sociais, econômicos 
e ambientais (Mais… 36) e há muitos exemplos, como no 
Brasil, na Costa Rica e em El Salvador (FAO, 2001). Portanto, 
uma mudança recomendada é estimular a incorporação de 
técnicas agrícolas que incluem aspectos de conservação nas 
políticas integradas da região.

Além disso, nos atuais sistemas agrícolas, existem 
compensações políticas que alguns países terão de 
tratar. Entre essas questões está o binômio energia-
alimento, em que o aumento da ênfase dada à produção 
de biocombustíveis compete pela água e pelos solos com 
a produção de alimentos. Investir na utilização de resíduos 
agrícolas como fonte de biocombustível, em zoneamento 
agroecológico do uso da terra, e na priorização da produção 
de biocombustíveis usando terras agrícolas marginais 
poderia contribuir para minimizar as compensações 

Disponibilidade
de alimento

Estabilidade/
Resiliência 
alimentícia

Utilização dos 
Alimentos

Segurança alimentar

Acesso a alimento

Fonte: FAO 2014b

Figura 3.2.1: Os pilares da Segurança Alimentar, que devem 
funcionar em paralelo e em sinergia para aliviar a fome e 
atender às necessidades de segurança alimentar na América 
Latina e no Caribe.
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necessárias. Há, também, o binômio alimento-água (ver 
Seção 2.2), uma vez que as atividades agrícolas utilizam 
uma	 quantidade	 significativa	 de	 água,	 por	 dependerem	
de irrigação em zonas semiáridas. Isso é necessário caso a 
América Latina mantenha sua produção para sustentar a 
demanda global por alimentos. O zoneamento é importante 
para	reduzir	os	conflitos	com	a	proteção	da	biodiversidade,	
o desmatamento e a escassez de água. A pesca é uma fonte 
crucial de alimento para muitas comunidades da ALC. A 
adoção de boas práticas, tais como cooperativas locais, pode 
garantir o fornecimento sustentável de alimentos (Mais… 
37).

Na América Latina – e mais urgentemente nos SIDS 
Caribenhos –, é fundamental integrar a adaptação às 
alterações do clima aos sistemas agrícolas, para lidar 
com as crescentes situações de seca e com os padrões 
erráticos de chuvas. Os sistemas agrícolas nos SIDS devem 
incluir melhores práticas de horticultura e sistemas para 
o armazenamento de água. A adaptação às mudanças do 
clima será fundamental para a construção de resiliência e 
para a gestão de riscos quanto ao abastecimento de água 
e energia e à segurança alimentar derivada das mudanças 

nos padrões de precipitação, dos eventos extremos mais 
frequentes e intensos e do aumento das temperaturas. 
Embora os países da região tenham diferentes níveis de 
exposição, vulnerabilidade e capacidade de adaptação às 
mudanças do clima, a produção de alimentos, em particular, 
está em risco. As mudanças do clima devem ser incluídas nas 
considerações sobre segurança agroalimentar. Essa inclusão 
pode demandar mais investimento nesse âmbito, mas os 
potenciais retornos podem tornar o setor mais rentável no 
médio e longo prazos (Truitt Nakata e Zeigler, 2014).

Ao mesmo tempo em que é necessário realizar mudanças nas 
cadeias de valor para transformar a segurança alimentar e a 
nutrição na região, o limite de acesso aos alimentos, causado 
pelo grande impulsionador que é a pobreza, também deve 
ser levado em consideração (ver discussão sobre a pobreza 
abaixo).

3.2.3 Energia Limpa e Acessível 

A	utilização	de	energia	na	ALC	é	dependente	da	geografia,	
mas, geralmente, a América Latina atende às suas 
necessidades energéticas a partir de uma matriz de fontes de 
energia, que inclui combustíveis fósseis, energia hidrelétrica 
e outras formas de energias renováveis. Algumas das maiores 
reservas de gás natural do mundo encontram-se na América 
Latina, em locais como Venezuela e Colômbia, enquanto 
outros países, como a Guiana e o Suriname, estão buscando 
agressivamente a exploração desse recurso. Em contraste, 
os SIDS do Caribe dependem de combustíveis fósseis 
importados para satisfazer suas necessidades energéticas. 
Na região do Caribe, os custos de geração de energia são 
muito altos – normalmente US$ 390 por MWh em toda a 
região (BID, 2014).

O acesso à eletricidade na região está atualmente em 95% 
(BID, 2014). No entanto, apesar dessa conquista, de acordo 
com o BID (2014), ainda existem 30 milhões de pessoas sem 
acesso	 à	 eletricidade,	 e	 abordar	 essa	 deficiência	 vai	 exigir	
planejamento e coordenação. Atender a 100% da demanda 
vai	 significar	 o	 fornecimento	 de	 serviços	 de	 ligação	 de	

Crédito: Shutterstock/Gualberto Becerra

Turbinas eólicas no cenário de um belo pôr-do-sol nas 
planícies centrais do Panamá
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energia elétrica para as áreas rurais mais remotas e de difícil 
acesso, o que exigirá maiores investimentos e soluções 
inovadoras. Ainda existem muitas fontes inexploradas 
de energia renovável na região, incluindo as energias 
renováveis marinhas, geotérmicas e uma maior absorção 
da	 energia	 fotovoltaica	 na	 eletrificação.	Uma	maior	 ênfase	
em energias renováveis também poderá tornar a região 
mais	 autossuficiente,	 especialmente	 no	 caso	 de	 países	 que	
são importadores de energia. Embora a opção por energias 
renováveis esteja presente no desenvolvimento, uma das 
preocupações	é	a	sua	confiabilidade	e	consistência	(van	der	
Zwaan	et al., 2015). Isso terá de ser abordado e é possível que 
uma	solução	para	esse	desafio	seja	uma	mistura	de	fontes.

Uma maior incorporação de fontes renováveis de energia 
exigiria políticas que promovem o investimento em energias 
renováveis e nas mudanças de tecnologia associadas, para 
permitir a transição e a integração de fontes renováveis nas 
matrizes energéticas nacionais.

Esses desenvolvimentos e expansão para atender às 
necessidades de energia e às demandas projetadas na 
ALC, devem ser sustentados por ambientes regulatórios 
favoráveis e quadros políticos de longo prazo que estimulem 
a implantação de energias limpas. Políticas energéticas de 
longo	prazo,	coerentes	e	confiáveis	e	integradas,	com	ênfase	
tanto nas metas quanto nos incentivos, são um sinal forte 
para o investimento privado (Mundaca 2013). Isso deve ser 
acompanhado de um ambiente de investimento considerado 
justo, transparente, responsável e razoável.

Exemplos regionais de políticas bem concebidas incluem o 
Programa de Incentivos às Fontes Alternativas de Energia 
Elétrica (PROINFA), no Brasil (Dutra e Szklo, 2008); a 
liberalização do mercado de energia no Chile; as isenções 
fiscais	 para	 equipamentos	 para	 energias	 renováveis	 na	
Nicarágua; o sistema de licitação do Uruguai; a regulação 
de serviços públicos do Peru, que prioriza fontes renováveis 
de energia; a meta do México de uma quota, até 2024, de 
energias renováveis de 35% da produção total de energia; e os 

incentivos	fiscais	para	a	instalação	fotovoltaica	em	domicílios	
dos países do Caribe Oriental.

Para atrair investimentos para o setor de energia, é necessário 
reduzir as barreiras à sua entrada, especialmente em países 
com monopólios verticais integrados, como as ilhas do Caribe 
(Timilsina e Shah, 2016). Em contrapartida, a América Central 
e a América do Sul têm políticas mais liberais na forma de 
mercados atacadistas de energia, acompanhados pelo acesso 
à matriz energética.

As evidências demonstram que a falta de acesso adequado 
à matriz energética faz com que até mesmo as políticas 
liberais sejam incapazes de atrair investimento para o setor 
das energias renováveis (Sovacool, 2015).

As	instituições	financeiras	regionais	ainda	têm	de	se	adaptar	
plenamente	às	necessidades	singulares	de	financiamento	de	
alguns projetos de energia limpa. Capacitação e treinamento 
nas cadeias de valor de energia renovável podem 
incentivar uma maior captação. A adoção de um sistema 
de compensação de energia elétrica criou mercados para a 
energia renovável – uma prática que deveria ser disseminada 
na região.

Uma	 ALC	 sustentável	 e	 autossuficiente	 exigiria	 decisões	
políticas de longo prazo para desenvolvimento de cadeias 
de valor de energia menos dependentes. A região já tem 
exemplos de cadeias de valor de energia limpa completas, 
de biocombustíveis, biomassa, resíduos e energia 
hidrelétrica. Energia solar, eólica e geotérmica também 
têm cadeias de valor quase completas, mas com lacunas. 
Não se fabricam, por exemplo, equipamentos de energia 
eólica e faltam prestadores de serviços de manutenção de 
energia geotérmica. Argentina, Brasil, Chile e México têm as 
mais completas cadeias de valor de energia limpa da região 
(Pueyo, 2013). Para as economias pequenas, é mais prático 
se concentrar na criação de mercados regionais e criar 
"incubadoras de empresas" para o desenvolvimento de uma 
tecnologia	adequada	ao	contexto	geográfico	da	região.
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3.2.4 Indústria, Inovação e Infraestrutura

O desenvolvimento de infraestrutura sustentável e 
resiliente, incluindo infraestrutura regional e transfronteiriça 
com enfoque no acesso equitativo, é importante em uma 
região que passa por crescimento populacional, migração 
e urbanização. Por exemplo, infraestruturas relacionadas à 
energia e à expansão da rede elétrica são necessárias para 
fornecer acesso à energia em áreas urbanas e rurais, e uma 
infraestrutura sustentável de fornecimento de água vai 
melhorar a qualidade de vida por meio do acesso à água, 
além de ajudar a gerir os recursos escassos de maneira 
sustentável.

Para promover a industrialização sustentável, os governos 
devem enquadrar os mercados de maneira correta para ajudar 
as economias a crescerem, melhorar a gestão ambiental 
e combater as mudanças do clima. Um desenvolvimento 
industrial bem sucedido requer políticas adequadas e 
investimentos	suficientes.	As	políticas	 industriais	da	 região	
são projetadas tanto para aumentar a competitividade como 
para apoiar a criação de novos setores. Muitos países da 
ALC estão explorando uma maior cooperação multilateral 
e formando parcerias para aumentar a competitividade dos 
setores	existentes	(Taffet,	2012).

Os países da ALC também devem explorar formas de 
participação em novos setores de produção limpa. A criação 
de fundos de investimentos e conselhos de desenvolvimento 
têm	sido	políticas	eficazes	em	países	como	o	Brasil	e	a	Costa	
Rica (Watts et al., 2015). Uma intervenção política crítica, 
em grande parte da região, está relacionada à aplicação de 
regras presentes nos contratos públicos que possam criar 
demandas no mercado e promover a inovação. Mas, para 
apoiar a transição para uma industrialização mais limpa, é 
necessário investir em capacidades que irão ajudar os países 
a ascender na cadeia de valor global. Apesar das melhorias, 
o	 desenvolvimento	 de	 uma	 força	 de	 trabalho	 qualificada	
é uma grande preocupação (Azevedo et al., 2013; Fórum 
Econômico Mundial, 2015).

Políticas de desenvolvimento que promovam as pequenas 
e médias empresas (PME), especialmente no novo setor 
do empreendedorismo social, devem se concentrar no 
financiamento	 sustentável	 e	 em	microcréditos.	O	 fracasso	
dos esforços de criação de PMEs tem ocorrido, até agora, 
devido à incapacidade de integrar as cadeias de valor e os 
mercados já existentes.

Uma política de apoio ao ecoempreendedorismo, por meio 
da criação de redes de incubadoras de empresas, é uma 
resposta potencial. Os governos devem adotar políticas 
financeiras	 com	 base	 em	 capital	 de	 risco	 para	 ajudar	
ecoempresários que têm ideias inovadoras, mas a quem falta 
o apoio necessário para o impulso de iniciar uma atividade 
econômica (Mais… 38). Dessa forma e com a colaboração 
de universidades e outras instituições de educação técnica, 
essas atividades das PMEs podem ser rapidamente 
expandidas e mudar o modelo industrial atual para um com 
atividades mais limpas.

Além de desenvolver novas indústrias e de distanciar as 
economias da ALC de suas práticas extrativas e de uso 
intensivo dos recursos naturais, há, também, a necessidade 
de rever as políticas necessárias para limpar a poluição 

Crédito: Shutterstock/Christian Vinces

Vista	da	Costa	Verde	a	partir	de	Miraflores.
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e remediar a deterioração ambiental existente. Políticas 
que incentivem a implementação de novas tecnologias 
de prevenção da poluição são necessárias em indústrias 
tradicionalmente poluentes (Shah et al., 2016). Uma maior 
adoção de tecnologias e processos industriais limpos e 
ambientalmente sólidos, por parte de todos os países, deve 
estar em conformidade com suas respectivas capacidades. 
Onde as capacidades são baixas, são necessárias políticas 
que abram caminho para a cooperação bilateral e multilateral 
e para a transferência de tecnologia.

A ALC ainda é uma das regiões cujos governos e setores 
privados menos investem em pesquisa e desenvolvimento 
(P&D)	 no	 mundo.	 Para	 construir	 sociedades	 resilientes,	
a região deve enfocar em políticas que aumentem a 
pesquisa	 científica,	 melhore	 a	 capacidade	 de	 atualização	
tecnológica, encoraja inovação e aumente o número de 
trabalhadores	 de	 P&D.	 Embora	 as	 políticas	 mais	 abertas	
de cooperação internacional devam ser estimuladas, elas 
devem ser claramente associadas à políticas que assegurem 
que as competências locais e o potencial de inovação 
tecnológico nacional sejam reforçados e que permitam seu 
desenvolvimento, também reduzindo a dependência em 
tecnologia e fornecedores estrangeiros (Medina, 2014). A 
opção política de desenvolvimento de zonas comerciais e 
industriais verdes ou zonas de processamento de exportação 
verdes está ganhando popularidade, mas existem poucos 
exemplos que tenham estimulado seu crescimento por meio 
da	 combinação	 certa	 de	 mecanismos	 de	 financiamento	 e	
incentivos regulatórios e de apoio às empresas. No entanto, 
quando devidamente constituído, esse mecanismo pode 
atrair novos negócios verdes, incentivar os fabricantes 
existentes a elevar os padrões ambientais e fornecer um 
caminho para o progresso ambiental de longo prazo (Shah e 
Rivera, 2007) (Mais... 39).

3.2.5 Cidades e Comunidades Sustentáveis

A ALC é caracterizada por altos níveis de urbanização e 
crescimento urbano persistente. A urbanização na região 

é também acompanhada de altos níveis de pobreza e de 
favelização.

Conforme descrito na Seção 2.4, muitos centros urbanos na 
região têm se desenvolvido ou expandido em áreas que são 
consideradas críticas para a biodiversidade (CDB, 2012). Isso 
tem consequências para a sustentação do capital natural da 
região. Além disso, um estudo do PNUMA (2011a) sobre a 
dissociação de recursos sugere que a elevação da renda levará 
ao aumento da tipologia do consumo doméstico de bens nas 
cidades	 latino-americanas.	Esse	aumento	do	fluxo	de	bens	
materiais nas cidades pressiona ainda mais o consumo de 
energia de aparelhos eletrônicos e tecnologia e resulta em 
aumento	de	 resíduos	de	produtos	de	varejo	e	de	fluxos	de	
resíduos municipais. O aumento do transporte rodoviário, 
combinado com um alto nível de emissões tóxicas, também 
tem contribuído para cidades mais poluídas.

A urbanização é tanto um resultado quanto uma força motora 
do crescimento, das oportunidades e da demanda por mão 
de	 obra.	O	 fluxo	 de	 pessoas	 nas	 cidades	 e	 o	 crescimento	
das atividades econômicas geralmente ocorrem sem 
planejamento	 pro-ativo.	 Isso	 se	 reflete	 em	 externalidades	
negativas, como poluição, congestionamentos, sobrecarga 
e degradação estrutural e favelização (Galiani, 2015). Nos 
SIDS, os problemas são similares, mas os centros urbanos 
estão localizados nas áreas costeiras e as principais pressões 
advêm das mudanças do clima, incluindo a elevação do nível 
do mar.

Como a região ainda está explorando opções para lidar 
com as consequências da urbanização crescente, as 
políticas devem objetivar a otimização dos benefícios 
das cidades, minimizando ou evitando completamente 
suas externalidades negativas. Alcançar a meta de vida 
sustentável nas cidades exigirá políticas robustas integradas 
e que funcionem como um plano mestre baseado em dados 
e informações pautados em evidências para processos de 
tomada de decisão (Becerra et al., 2013). Deve haver uma 
coordenação perfeita de ordenamento do território, energia, 
saneamento, transporte e planejamento habitacional para 
monitorar todos os aspectos da sustentabilidade urbana. 
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Tentativas de políticas setoriais apenas se somarão aos 
problemas já existentes. A abordagem política deve permitir 
a rastreabilidade do consumo de recursos e da geração 
de resíduos. Essas informações podem ser usadas para 
rastrear as várias sinergias entre as diversas atividades 
urbanas (indústrias, transporte, entre outros), planejar 
novos	 investimentos	 em	 infraestrutura	 ou	 reconfigurar	
a infraestrutura existente, priorizando investimentos 
institucionais. No entanto, o sucesso vai exigir mecanismos 
legais complementares que incentivem e apoiem 
tecnicamente o planejamento urbano (Mais… 40).

O reforço da interface ciência-política é particularmente 
importante para o planejamento urbano coordenado, se 
distanciando do uso de estatísticas tradicionais em níveis 
espaciais agregados e passando a trabalhar com bancos de 
dados	de	informações	geográficas	e	indicadores	capazes	de	
assimilar áreas menores (Krausemann et al., 2014). Novas 
ferramentas,	 tais	 como	 análises	 de	 fluxo	 de	 materiais,	
análises de ciclo de vida, valoração e gestão e avaliação de 
múltiplos critérios sociais, também desempenharão um 
papel importante na construção de um futuro sustentável. 
Uma maior disponibilidade de dados pode ajudar a 
identificar	as	vias	para	melhorar	a	alocação	de	investimentos	
em infraestrutura, as regulamentações e a utilização dos 
recursos e a gestão sustentável de produtos químicos e 
resíduos.

Cidades bem planejadas e gerenciadas afetam diretamente 
e de maneira positiva o bem-estar das comunidades e 
do ambiente, ao mesmo tempo em que reduzem custos 
relacionados à acidentes, riscos para a saúde, recursos de 
tempo e longevidade do investimento em capital físico. 
Os governos da ALC têm implementado políticas de longo 
prazo para ajudar as populações carentes urbanas por meio 
da provisão pública de habitação e de proteção social, como 
os programas de transferência de renda, saúde, coleta de 
lixo e saneamento. No entanto, os componentes, muitas 
vezes críticos, para conter a degradação ambiental, como 
o aumento de áreas verdes, o controle da poluição, e a 
abordagem	das	ineficiências	no	uso	dos	recursos	que	levam	
aos limites da capacidade suporte das cidades, não foram 

levados em consideração por meio de uma integração 
sistemática das abordagens do ecossistema na política.

Um	dos	 desafios	mais	 prementes	 nas	 áreas	 urbanas	 e	 em	
seus arredores é a habitação informal e a prevenção da 
formação de favelas. Isso, no entanto, requer investimentos 
públicos altos e políticas e ações transversais que são difíceis 
de implementar (Bouillon, 2012).

Políticas integradas também devem fornecer modelos de 
transporte alternativos, incluindo o investimento em ciclovias 
e sistemas de partilha de carros e sistemas de transporte 
público para aliviar o congestionamento e proporcionar 
formas mais limpas de locomoção. Esse investimento é 
essencial para abordar as questões ambientais, visto que a 
maior parte da poluição por emissões nas cidades é oriunda 
do setor de transportes.

3.2.6 No Rumo de Ações pelo Clima

Políticas	eficazes	de	combate	às	mudanças	do	clima	no	nível	
regional dependerão do grau de cooperação transfronteiriça 
entre os países e da implantação de instrumentos de 
incentivos econômicos (Mais… 41). As prioridades políticas 
da região devem incluir a cooperação na formulação de 
políticas de mudanças climáticas e a padronização dos 
preços do carbono (Lucena et al., 2015). No XX Encontro do 
Fórum de Ministros do Meio Ambiente da ALC, decidiu-se 
estabelecer uma plataforma de cooperação regional sobre 
as mudanças do clima para aumentar o diálogo e promover o 
intercâmbio de experiências em matéria de políticas públicas 
para	o	clima,	ações	pelo	clima,	financiamento	e	outros	meios	
de implementação – incluindo a transferência de tecnologias 
que	 beneficiam	 o	 clima	 e	 a	 capacitação	 para	 promover	 a	
cooperação regional.

O outro ponto de intervenção crítica é a implementação 
inadequada. Com o tempo, políticas que promovam 
tecnologias limpas e facilitem economias de baixo carbono 
mais	diversificadas	melhorarão	muito	a	qualidade	ambiental.	
As políticas de clima da região parecem sofrer de uma falta de 
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implementação, e são muitas vezes prejudicadas pelo setor 
de	energia	ou	pela	legislação	relativa	à	mineração	(Chadwick	
et al., 2013). Para cumprir as Contribuições Pretendidas, 
Determinadas em Nível Nacional (INDC), os governos 
precisam integrar melhor os objetivos energéticos e do 
clima, tais como a reforma dos subsídios aos combustíveis 
fósseis e a promoção do transporte público (Blechinger e 
Shah, 2011).

O	principal	desafio	no	momento	é	que	a	maioria	das	práticas	
de adaptação são respostas à desastres, em vez de políticas 
que reduzam ativamente os riscos e lidem com os fatores que 
tornam os grupos mais pobres vulneráveis. Particularmente 
no contexto de adaptação, o desenvolvimento de políticas 
precisa	ser	ajustado	aos	desafios	da	crescente	urbanização,	
aumentando as áreas verdes urbanas conectadas aos 
ecossistemas por corredores ecológicos e restaurando 
ecossistemas degradados. Também é preciso enfocar nas 
comunidades costeiras de alto risco do Caribe, que serão 
afetadas por eventos extremos do clima e pelo aumento 
do nível do mar. Na região, existem grandes grupos de 
populações de baixa renda que vivem em áreas de risco e em 
locais perigosos, como áreas de baixa altitude, porque esses 
são os únicos locais que podem ocupar, dado o alcance de 
seus rendimentos (Mais… 42 e 43).

As políticas de adaptação ao clima também têm que 
ser transversais para conseguir abranger as questões 
vinculadas. Por exemplo, o norte do Chile, o nordeste 
brasileiro, o norte do México e outras regiões áridas e 
semiáridas	 terão	 de	 enfrentar	 problemas	 específicos	 de	
escassez de água relacionados às mudanças do clima. 
Muitas	bacias	hidrográficas	sofrerão	com	níveis	mais	baixos	
de precipitação, o que acabará por reduzir a disponibilidade 
de água doce (Lynch, 2012).

No contexto das políticas de mitigação do clima, embora 
a região seja responsável por apenas 5% das emissões 
globais de GEEs, muitos países têm liderado a formulação 
de estratégias globais de mitigação. Por exemplo, em 2012, 
o México promulgou uma lei de combate às mudanças do 
clima que estabelece uma redução de 50% nas emissões de 

gases de efeito estufa até 2050 em relação aos níveis de 2000 
e apresentou uma proposta de Contribuições Pretendidas, 
Determinadas em Nível Nacional (INDC), comprometendo-
se a diminuir em 22% os níveis de emissão habituais até 2030. 
Outros países, incluindo Colômbia, República Dominicana e 
Trinidad e Tobago, estão seguindo pelo mesmo caminho.

Há duas áreas políticas que poderiam tanto fazer avançar os 
objetivos de mitigação das mudanças do clima na América 
Latina quanto apoiar o crescimento econômico: reduzir 
os	 subsídios	 à	 energia	 e	 melhorar	 a	 eficiência	 energética	
(Martinez et al., 2015). Os subsídios à energia são geralmente 
criados para ajudar a sustentar as populações carentes, 
mas	 são	menos	eficientes	do	que	as	 transferências	diretas	
ou	 créditos	 fiscais	 e	 muitas	 vezes	 oferecem	 um	 benefício	
maior para os ricos, que são os maiores consumidores de 
energia (Arrigada, 2015). A eliminação dos subsídios que 
corroem os orçamentos governamentais e contribuem para 
uma	utilização	ineficiente	da	energia	permitiria	aos	Estados	
redirecionar recursos escassos para outras prioridades, 
promover	 o	 uso	 mais	 eficiente	 de	 energia	 e	 tornar	 mais	
competitivas as fontes alternativas de energia (Radomes e 
Arango, 2015).

Melhores	 políticas	 de	 eficiência	 energética	 também	
podem apoiar tanto a recuperação econômica quanto a 
mitigação das mudanças do clima, ajudando a dissociar 
as emissões do crescimento econômico. Muitos países já 
estão	 implementando	 programas	 de	 eficiência	 energética	
substanciais. O Uruguai, por exemplo, aprovou uma 
importante iniciativa que objetiva reduzir o consumo de 
energia anual em 5% por ano até 2024 (Sousa et al., 2013). 
As reduções viriam principalmente do setor residencial 
– especialmente por meio de uma maior utilização de 
aquecedores de água solares e de fogões à lenha de alta 
eficiência	–	e	do	setor	de	transportes	–	por	meio	de	veículos	
elétricos e híbridos. A Argentina também implementou 
diversos	 programas	 de	 eficiência	 energética,	 incluindo	
o Programa Nacional para o Uso Racional de Energia e 
Eficiência	 Energética,	 que	 fornece	 incentivos	 econômicos	
para redução do consumo de energia (Nasirov e Silva, 2014).
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3.2.7 Governança Sustentável para a Vida 
Subaquática 

A jurisdição oceânica da ALC abrange grandes áreas cobertas 
pela Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar 
(CNUDM) ou pelo direito consuetudinário internacional. Em 
particular, quando os SIDS traçam suas fronteiras marítimas, 
sua área marinha é, muitas vezes, maior do que a área terrestre 
(por exemplo, a área marinha de São Vicente e Granadinas 
é noventa vezes sua área terrestre). Os oceanos possuem 
muitos recursos que sustentam o bem-estar humano sob 
a forma de pesca, minerais e serviços ecossistêmicos (ver 
Seção 2.4). Enquanto esses setores são tradicionais, há 
um crescente reconhecimento de que os oceanos podem 
fornecer maior retorno econômico. Portanto, deve haver 
uma mudança de paradigma que promova a transformação 
da relação setorial para uma gestão integrada, dentro de 
um quadro que leve todos os setores em consideração. A 
governança sustentável para os oceanos surgiu como um 
conceito	que	 fornece	uma	plataforma	de	 interseção	eficaz	
para rentabilizar os recursos oceânicos ao mesmo tempo em 
que os gerencia de forma sustentável.

Promover a governança sustentável dos oceanos, tanto nas 
zonas econômicas exclusivas (ZEE) quanto em áreas fora 
da jurisdição nacional, requer uma abordagem holística. 
Uma abordagem transformadora da gestão dos oceanos vai 
permitir	 uma	 administração	mais	 eficaz	 e	 iterativa	 porque	
as relações/ligações entre o desenvolvimento econômico, 
o consumo sustentável dos recursos e a sua proteção serão 
mais bem articuladas.

 Recentemente, os Ministros do Meio Ambiente da ALC 
pediram um maior reconhecimento e mais ações quanto à 
acidificação	dos	oceanos,	à	pesca	excessiva	e	à	preservação	
da biodiversidade marinha. Esforços regionais devem 
ser corroborados para combater as atividades de pesca 
ilegal, não declarada e não regulamentada, por meio de 
uma cooperação mais regional e do fortalecimento das 
capacidades nacionais para eliminá-las.

Essa abordagem transformadora de inclusão das atividades 
oceanográficas	 sob	 uma	 estrutura	 única	 está	 promovendo	
uma maior coerência e integração no controle da poluição 
e na gestão de recursos baseada nos ecossistemas. Isso 
permite que a região da ALC e, especialmente, os SIDS 
considerem os oceanos como a última fronteira inexplorada 
para o seu avanço econômico e a melhoria do bem-estar 
humano.

A Figura 3.2.2 mostra os diversos acordos legais que 
fornecem a base jurídica e o direito de governar, enquanto 
as intervenções mostram os vários instrumentos que 
apoiam o núcleo. Tanto o núcleo legal da governança, como 
as intervenções propostas são afetadas por um grande 
número de mecanismos de execução que são facilitados por 
diversas instituições e partes interessadas. Esses levam em 
consideração as normas e os comportamentos da sociedade 
(Mais…44 e 45).

Plataforma legal para promover a governança sustentável dos oceanos

Acordos políticos legais
Regional, sub-regional, 

nacional, multi- e
bilateral, nacional, local

Acordos ambientais legais

Legislação internacional tradicional

Normas e comportamento 
da sociedade

Interligação e sinergia presentes
Interligação e sinergia ausentes

Mecanismos de implementação

Condições e ferramentas 
facilitadoras

Partes interessadas

Regional, sub-regional, 
nacional, multi- e

bilateral, nacional, local

Acordos não vinculados
INTERVENÇÕES

Regional, sub regional

Programas ambientais
International, regional, 
sub-regional, nacional, 

local específico

Figura 3.2.2: Um quadro conceitual de governança para os 
oceanos. 

Fonte: Singh 2008
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3.2.8 Governança Sustentável para a Vida 
Terrestre

A ALC é caracterizada por uma grande variedade de 
ecossistemas,	 que	 vão	 desde	 florestas	 tropicais	 densas	 e	
campos naturais à estuários e zonas sujeitas à inundações 
(ver seções 2.3 e 2.4). Esses ecossistemas fornecem 
muitos serviços – por exemplo, sob a forma de alimentos e 
habitação. As pressões do crescimento da população e dos 
deslocamentos	demográficos,	a	intensificação	da	agricultura	
para atender às demandas por alimentos e a exploração 
madeireira levaram ao desmatamento e à diminuição da 
cobertura	 florestal	 (Seção	 2.3).	 Isso	 afeta	 a	 biodiversidade	
e os habitats críticos, tem impactos sobre a segurança 
alimentar,	 dificulta	 a	 disponibilidade	 do	 orçamento	 global	
de	carbono	e	reduz	os	serviços	prestados	pelas	florestas	para	
apoiar o bem-estar humano (Seção 2.4).

O nexo terra-água, que sustenta a produção de energia 
hidrelétrica, a produção agrícola e a expansão da extração de 
recursos naturais, está sob crescente pressão das mudanças 
do clima e das populações em crescimento. As recentes 
crises hídricas, como a severa seca que, em 2014, assolou 
o coração econômico do Brasil, no sudeste do País, trouxe 
à tona as relações de perdas-e-ganhos entre água, energia 
e alimentos. Para que a região possa atender os ODS e o 
acordo do clima da UNFCCC, deverá implementar políticas 
transversais que levem em consideração esse nexo – não 
como uma resposta emergêncial para resolver crises quando 
ocorrem, mas como uma abordagem estabelecida para 
enfrentar	os	desafios	e	aproveitar	as	oportunidades	relativas	
à segurança alimentar, à saúde humana e à resiliência dos 
ecossistemas.

Muitas políticas têm evoluído para promover a gestão da 
terra, e são evidentes os esforços para criar a integração 
entre diversos setores no planejamento do manejo dos 
solos, mas apenas de maneira isolada. Em outros casos, as 
políticas em relação ao uso dos solos têm enfoque restrito. 
Habitação e assentamentos, por exemplo, são considerados, 
mas as ferramentas facilitadoras, como a posse da terra e a 

gestão da água, são abordadas em políticas separadas, com 
pouca convergência. Essa integração fraca está resultando 
em abordagens isoladas.

Portanto, a situação da gestão dos recursos da terra requer 
uma mudança de paradigma de modo que a terra e seus 
recursos sejam geridos de forma mais integrada. Isso 
exigiria	 políticas	 que	 reconhecessem	 significativamente	
a governança da terra, o ordenamento do território e a 
proteção e a gestão dos recursos, com o objetivo estratégico 
de reduzir o efeito das atividades terrestres em sistemas 
de água doce, de promover a conservação sustentável das 
florestas,	dar	mais	ênfase	à	gestão	das	áreas	protegidas,	e	
realizar mais auditorias e fazer a contabilidade nacional do 
valor da biodiversidade, centrada em torno da melhoria 
do bem-estar dos cidadãos (Mais… 46). Além disso, a 
transformação política deve colocar ênfase nos regimes 
legais que promovam o direito à propriedade, inseridos 
em um sistema de posse efetiva da terra que admita a 
prestação de contas, considere a inclusão da gestão de 
risco de desastres e promova o zoneamento holístico. Isso 
promoverá a gestão sustentável da terra, resolvendo, assim, 
o trinômio terra-água-segurança alimentar na ALC, tal como 
consagrado nos ODS 15.

3.2.9 Produção e Consumo Sustentáveis

Marcos políticos devem continuar a fortalecer a capacidade 
nacional	 e	 regional	 científica,	 tecnológica	 e	 inovadora	
para evoluir para padrões de consumo mais sustentáveis. 
Políticas de incentivo e educação devem ser associadas para 
promover a adoção de estilos de vida mais sustentáveis 
(PNUMA, 2015).

Produção e Consumo Sustentáveis (PCS) requerem 
uma participação mais ativa dos setores produtivos e de 
serviços, tanto das PMEs quanto das grandes empresas, 
na implementação de melhores práticas. A chave para 
esse esforço são acordos de cooperação internacionais 
para	 prestação	 de	 assistência	 técnica	 e	 financiamento	 de	
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iniciativas de implantação de PCS na região, incluindo os que 
têm como objetivo a transferência e a difusão de tecnologia, 
a capacitação e a inovação no contexto de equidade e de 
responsabilidades comuns e diferenciadas. Estimular os 
países e outros atores relevantes a promover mecanismos 
de cooperação Sul-Sul também é importante.

Planos de ação nacionais quanto à PCS poderiam ser 
alinhados aos planos nacionais de desenvolvimento, 
estratégias nacionais de desenvolvimento sustentável 
ou à outros instrumentos de políticas semelhantes e seus 
objetivos. É vital integrar a PCS no processo de tomada de 
decisão, nos planos nacionais e nas políticas e/ou estratégias 
a	 fim	 de	 mudar	 os	 padrões	 de	 consumo	 e	 produção	 dos	
países da região. Por exemplo, compras governamentais 
sustentáveis	 são	uma	 ferramenta	poderosa	para	modificar	
padrões de consumo e produção e promover mercados 
sustentáveis.

Embora a PCS tenha de ser integrada à todos os setores 
de produtos e serviços que vão desde a infraestrutura 
até o turismo, o setor de produção de alimentos fornece 
um exemplo claro de como é possível obter ganhos de 
sustentabilidade	por	meio	de	abordagens	PCS	simplificadas.	
Respondendo	 à	 esse	 desafio,	 no	 XIX	 Encontro	 do	 Fórum	
de Ministros de Ambiente da ALC, realizado em março 
de 2014, os governos regionais se comprometeram a 
promover sistemas sustentáveis de produção, fornecimento 
e	 distribuição	 de	 alimentos,	 a	 fim	de	 garantir	 a	 segurança	
alimentar. Os objetivos das reformas PCS são satisfazer 
a crescente demanda por alimentos, em termos de 
quantidade, qualidade e diversidade, por meio do aumento 
da produtividade e da produção, reduzindo o impacto 
ambiental da produção e do consumo de alimentos. Isso 
inclui a redução das perdas e do desperdício de alimentos, 
levando em conta o contexto e as políticas nacionais. É 
importante promover sistemas sustentáveis de produção de 
alimentos que implementem práticas agrícolas resilientes 
que aumentem a produtividade e a produção, garantindo, ao 

mesmo tempo, a conservação e a proteção da biodiversidade, 
da água e dos solos, e a adaptação às mudanças do clima.

A promoção de estilos de vida sustentáveis também 
foi	 identificada	 como	 uma	 prioridade	 regional.	 Isso	
deve levar em consideração a inclusão de diferentes 
abordagens, visões, modelos e instrumentos para alcançar 
o desenvolvimento sustentável – como o “el buen vivir” e 
o “vivir bien”, respeitando o conhecimento e a sabedoria 
tradicionais indígenas e vivendo em harmonia com a 
natureza (PNUMA, 2015a). A educação é um elemento 
importante para alcançar uma mudança permanente nos 
hábitos e comportamentos das sociedades. Esforços para 
incluir o ensino do desenvolvimento sustentável e da PCS 
são fundamentais para alcançar estilos de vida sustentáveis. 
As políticas devem abordar, em especial, os jovens, que 
são os tomadores de decisão e consumidores de amanhã 
(particularmente	 no	 ambiente	 urbano)	 e	 estão	 definindo	
os padrões futuros de consumo. A informação é um fator 
decisivo para os consumidores em suas escolhas de compra. 
Os países, portanto, têm de incrementar o apoio político 
à ferramentas como os rótulos ecológicos, as normas 
voluntárias, as reivindicações de marketing e as abordagens 
de ciclo de vida que fornecem informações sobre os impactos 
de produtos e serviços durante sua vida útil.

Uma vez que grande parte do esforço da PCS é trans-
setorial, a coordenação nacional e regional exige estruturas 
destinadas a melhorar a cooperação e a comunicação 
interagências e intra-agências. Os governos também devem 
procurar envolver o setor privado na implementação de 
políticas e iniciativas PCS, com especial atenção para as 
necessidades das PMEs. Outras estratégias importantes 
que requerem um maior apoio e desenvolvimento são a 
integração	 da	 abordagem	 PCS	 nas	 instituições	 financeiras	
– para facilitar investimentos e projetos relacionados à 
PCS – e o fortalecimento de parcerias com outras partes 
interessadas, tais como a academia, ONGs, organizações de 
trabalhadores e centros de pesquisa.
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3.2.10 Pobreza e Desigualdade no Contexto das 
MDS

A ALC caracteriza-se por economias emergentes, onde 
as políticas sociais e econômicas estão alinhadas para 
aumentar o crescimento econômico. O objetivo é melhorar 
o bem-estar da população por meio de intervenções que 
reduzam as desigualdades e a pobreza. Essa trajetória de 
desenvolvimento é altamente defendida devido à ALC ter 
um dos mais altos níveis de desigualdade do mundo (ODS 
10), com um grande percentual da população vivendo em 
situação de pobreza (ODS 1). Na América Latina, em 2012, 
um	em	cada	cinco	 latino-americanos	era	classificado	como	
pobre crônico, totalizando mais de 130 milhões de pessoas 
(Banco Mundial, 2015). A pobreza é impulsionada por fatores 
como renda, elementos não relativos à renda e emprego, 
além de fatores globais externos, tais como a volatilidade do 
mercado, o comércio e o consumo de recursos.

O crescimento econômico da América Latina na última 
década permitiu que mais de 70 milhões de pessoas saíssem 
da pobreza, mas permanecessem em uma "classe vulnerável", 
o	que	significa	que	as	flutuações	do	sistema	podem	levá-las	
de volta à pobreza. A região do Caribe também apresenta 
um alto índice de desigualdade e pobreza, bem como altas 
taxas de desemprego entre os jovens. No entanto, como na 
América Latina, a pressão política para a redução da pobreza 
é evidente.

Dada a relação entre o uso de recursos e a pobreza, as 
políticas descritas neste capítulo podem apoiar a redução 
da pobreza, pois fortalecem a governança na gestão dos 
recursos, concebem políticas que colocam mais ênfase na 
capacitação dos cidadãos, prescrevem um maior crescimento 
sustentável verde e azul – que considera o meio ambiente 
e os recursos naturais em ambos os ambientes (terrestre e 
marinho) –, e assumem tudo isso como parte integrante do 
crescimento econômico na ALC. Isso irá fortalecer a resiliência 
econômica, que pode impulsionar o movimento do grupo 
vulnerável em uma sociedade com predominância da classe 
média. A implementação de abordagens mais integradas 
em questões como a gestão e o uso da água, o saneamento 

e a governança da terra pode contribuir para o alívio dos 
desafios	 da	 pobreza	 "não	 relacionados	 à	 renda”,	 levando	
à uma melhoria no bem-estar humano, por exemplo, por 
meio da redução de doenças transmitidas pela água, entre 
outros. Essas políticas também promovem maior ênfase na 
gestão de recursos com base na comunidade e incentivam 
uma	mudança	para	a	diversificação	econômica,	como	uma	
maior ênfase na economia azul, que, se bem aproveitada, 
pode apoiar os meios de subsistência econômicos e criar 
novas formas de crescimento econômico, especialmente em 
países com jurisdição sobre grandes áreas marinhas. 

A taxa de exposição à desastres naturais da ALC é elevada 
e as populações carentes e vulneráveis tendem a residir em 
locais perigosos e, portanto, mais expostos aos riscos. Em 
todas as políticas preconizadas em apoio à realização dos 
ODS, a redução e a gestão do risco de desastres devem 
ser integradas. As mudanças do clima também devem 
ser levadas em consideração. É necessário aprimorar a 
incorporação de mecanismos de seguridade, que devem 
incluir riscos de catástrofes no meio ambiente e a gestão de 
recursos.

A redução da pobreza só poderá ser alcançada quando a 
desigualdade for abordada, garantindo que a prosperidade 
e o progresso econômico sejam compartilhados. O 
reconhecimento na ALC de que a pobreza reduz a qualidade 
de vida, aumenta a mortalidade, retarda o progresso 
econômico e debilita a igualdade intergeracional é evidente.

O desenvolvimento de intervenções estratégicas 
impulsionadas pelos ODS e suas metas pode levar a região 
a ter um maior impacto no desenvolvimento sustentável por 
meio da criação de mais oportunidades de melhoria de vida 
com	inovação,	cooperação,	parcerias	(ODS	17)	e	o	uso	eficaz	
de recursos.

Ter o cidadão no enfoque das considerações dos formuladores 
de políticas – não apenas como alvo, mas também como 
agente de mudança – vai resultar no desenvolvimento de 
mais políticas e serviços que atendam às necessidades 
dos indivíduos de acordo com as suas circunstâncias. 
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Conceitos como "co-criação" e "co-produção" surgiram 
para descrever essa busca sistemática por colaboração 
sustentada entre agências governamentais, organizações 
não-governamentais, comunidades e cidadãos. Na ALC, já 
está acontecendo uma mudança constante na participação 
pública e na inclusão. Como isso é estimulado e integrado 
em	todas	as	áreas,	ficará	mais	evidente	na	região	ao	longo	
do tempo.

Os ODS formam uma via inclusiva ao promover o 
desenvolvimento sustentável com base nos pilares 
ambiental, social e econômico, que são interligados. O 
objetivo	final	dos	ODS	é	transformar	o	cenário	demográfico,	
melhorando o bem-estar da sociedade. As intervenções 
políticas sugeridas no capítulo anterior, para oferecer à 
ALC caminhos para atingir as metas, podem ser adaptadas 
para se adequar à meta e à escala desejadas, que podem 
ser federais, regionais, estaduais ou municipais. A intenção 
é transformar a paisagem política por meio da integração 
da dimensão ambiental para cumprir as metas da ALC. 
As opções recomendadas, com enfoque na dimensão 
ambiental, apoiam as dimensões culturais, econômicas e 
sociais com o objetivo estratégico de dar suporte às metas de 
reduzir a pobreza, melhorar a educação, a saúde e a nutrição 
para promover o bem-estar humano, apoiar a igualdade de 
gênero e incentivar parcerias.

Ver referências do Capítulo 3.
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CAPÍTULO 4

A América Latina e o Caribe em 2015: Rumo à 
Sustentabilidade 
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A análise DPSIR apresentada nos capítulos anteriores 
constitui as bases das perspectivas ambientais 
para a América Latina e o Caribe exploradas neste 

capítulo. O capítulo considera as vias para a sustentabilidade 
conforme	 definido	 pelos	 recentes	 avanços	 internacionais	
alcançados	 ao	 final	 de	 2015,	 notadamente	 a	 adoção	 dos	
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e do Acordo de 
Paris da COP 21. Também considera as atuais forças motoras 
e as megatendências regionais na tentativa de formatar e 
descrever alguns dos potenciais resultados e trajetórias de 
mudança em diferentes cenários. Finalmente, o capítulo 
apresenta alguns prognósticos das perspectivas ambientais 
para a região e algumas escolhas sociais necessárias ao 
avanço rumo a um futuro sustentável.

4.1 Mensagens Principais

• A América Latina e o Caribe detêm uma porção 
significativa	 da	 riqueza	 natural	 do	 Planeta.	 O	 futuro	
das economias da região, bem como a capacidade 
dos países da ALC de combater a pobreza e reverter 
as desigualdades, depende fortemente do seu capital 
natural e da capacidade dos governos o gerirem de 
maneira	eficaz.

• Há inúmeras forças motoras que irão moldar o futuro 
da região. As mudanças do clima são um importante 
motivo de preocupação na região, devido aos impactos 
previstos no acesso à água, na produção de alimentos, 
na saúde, no uso do solo e no capital físico e natural. 
Padrões insustentáveis de produção e consumo também 
estão exercendo crescente pressão sobre recursos 
como os solos, a água e a biodiversidade. Mudanças 
demográficas	que	levam	à	urbanização	e	à	outras	formas	
de assentamentos humanos também são importantes 
forças motoras que criam demanda crescente por 
serviços básicos como saúde, água, energia, habitação, 
ecossistemas naturais e gestão de produtos químicos 
e rejeitos. Não prestar atenção à essas forças motoras 
pode ter consequências ambientais e socioeconômicas 
de longo alcance.

• Neste capítulo, são apresentadas três vias ou cenários 
possíveis para a ALC em uma perspectiva de 35 anos 

a partir de 2015: i) “Predominância econômica”; ii) 
“Compensações políticas”; e iii) “Rumo à uma Agenda 
Sustentável”. Esses cenários foram desenvolvidos 
considerando a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável e enfocam nas forças ambientais mais 
preocupantes.

• Os cenários também enfatizam que, embora seja 
provável que a ALC continue a ser, até 2050, a região com 
a matriz energética mais limpa (com menor conteúdo 
de carbono), padrões correntes de desenvolvimento 
econômico resultarão em um aumento das emissões 
de carbono na região. Portanto, é necessário que os 
países busquem maneiras de tornar suas economias 
mais verdes e reduzir sua dependência em combustíveis 
fósseis.

• A região também precisa garantir que pode se adaptar 
à mudanças ambientais futuras, desenvolvendo a 
resiliência de seus ecossistemas de modo que seus 
serviços sejam protegidos. Investimentos adequados 
em infraestrutura ecológica desempenharão um papel 
importante na redução da vulnerabilidade da população 
da região aos choques ambientais e socioeconômicos.

• Mudanças	significativas	no	cenário	social	e	econômico	
da região rumo à maior sustentabilidade exigirão uma 
governança	mais	firme	e	a	fiscalização	da	implementação	
de políticas capazes de absorver os riscos e as incertezas 
futuras, assim como um aumento dos comportamentos 
sociais e das ações que busquem proteger e valorizar o 
capital natural.

4.2 Preparando o cenário

Pessoas, Planeta, Paz, Prosperidade e Parceria (os cinco 
Ps) são as questões centrais da Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável. É em torno delas que são 
abordadas as oportunidades para promover uma vida digna 
para todos, em harmonia com a natureza, inclusive para 
as gerações futuras. O reconhecimento da necessidade de 
alcançar uma prosperidade mais inclusiva, nos limites dos 
sistemas de sustentação de vida na Terra, coloca as questões 
ambientais no centro da discussão de maneira nunca antes 
vista.

 Crédito: Shutterstock/ Tati Nova photo Mexico
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Os capítulos anteriores deste relatório expuseram e 
ressaltaram as mudanças no cenário ambiental da ALC 
que têm tanto implicações positivas quanto negativas, não 
apenas para a região e seu desenvolvimento socioeconômico, 
mas para o mundo como um todo. A gestão ambiental na 
ALC	é	complexa	e	desafiadora,	isso	é	claro.	A	diversidade	de	
nações, culturas, economias, biodiversidades e condições 
ambientais	encontradas	na	região	dificulta	a	proposição	de	
soluções que atendam à necessidade de todos, especialmente 
dada a incerteza quanto às tendências futuras da economia, 
da sociedade e das pressões ambientais.

O Capítulo 3 propôs uma série de políticas, abordagens 
e ferramentas que os governos da região deveriam 
considerar ao buscar o progresso, tanto individual quanto 
coletivamente, na gestão dos ativos ambientais da região. 
Este capítulo do relatório complementa o Capítulo 3 ao olhar 
adiante e analisar três possíveis cenários para a ALC. Os três 
cenários levam em consideração tendências ambientais 
e socioeconômicas atuais, incluindo as forças motoras, 
as tendências políticas e outras respostas tanto em nível 
regional quanto subregional. 

Os ODS foram utilizados como referência para embasar a 
análise.	 Os	 cenários,	 portanto,	 refletem	 esse	 conceito,	 o	
espírito e o tom relacionado à agenda sustentável – o que 

fica	evidente	em	grande	parte	dos	capítulos	anteriores	deste	
relatório. É preciso ressaltar, no entanto, que nem todos os 
17 ODS foram incluídos na modelagem e na apresentação 
dos cenários. Embora a inter-relação entre os 17 ODS seja 
amplamente reconhecida, a complexidade que surge ao 
tentar resolver todas as questões em um exercício como este 
é	 ineficiente.	Desse	modo,	uma	atenção	especial	 é	dada	à	
dimensão ambiental dos ODS e, quando prático e relevante, 
ressaltam-se as implicações para os demais aspectos.

Os cenários regionais apresentados neste capítulo não 
foram elaborados do zero. Relatórios GEO anteriores já 
haviam apresentado análises e cenários tanto no nível 
regional quanto global. Os cenários deste relatório regional 
se baseiam em relatórios GEO anteriores (Tabela 4.2.1) 
e incorporam novos entendimentos em sua elaboração e 
formatação.

4.3 Forças motoras, megatendências e 
principais incertezas

4.3.1 Forças motoras e megatendências

A ALC é uma região dinâmica, complexa e de ritmo 
acelerado. Suas economias, culturas e riquezas naturais 
estão intrinsecamente ligadas ao panorama global. Desse 

Tabela 4.2.1: Informações básicas para os cenários propostos.

GEO-3 Global 
(2002)

GEO ALC 2  
(2003)

GEO-4 Global 
(2007)

GEO ALC 3  
(2010)

GEO-5 Global 
(2012)

GEO ALC 4  
(2016)

Mercados em 
primeiro lugar

Mercado 
desregulado

Mercados em 
primeiro lugar

Sustentabilidade 
relegada

Perspectivas 
convencionais

Predominância  
econômica

Políticas em 
primeiro lugar 

Reformas Políticas em 
primeiro lugar 

Reformas para a 
sustentabilidade

---- Compensações 
políticas

Segurança em 
primeiro lugar

---- Segurança em 
primeiro lugar

Falta de 
sustentabilidade 
e	conflitos	
crescentes

---- ----

Sustentabilidade 
em primeiro lugar

Grandes transições Sustentabilidade 
em primeiro lugar

Transição para a 
sustentabilidade

Perspectivas 
sustentáveis

Rumo à uma agenda 
sustentável

Fonte: PNUMA 2002; PNUMA 2003; PNUMA 2010a; PNUMA 2012b
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modo, para analisar as tendências futuras, em quase todos 
os aspectos relacionados ao meio ambiente, é necessário 
examinar as tendências econômicas, sociais e ambientais 
que ocorrem em escalas maiores.

Os problemas ambientais globais são impulsionados por uma 
série de tendências arraigadas e, provavelmente, de longa 
duração. Se essas tendências – relacionadas à economia 
global, ao crescimento e envelhecimento da população, à 
mudança tecnológica baseada na capacidade, à globalização 
e ao aumento das pressões ambientais – persistirem, terão 
um efeito profundo sobre o bem-estar da humanidade e seu 
relacionamento com o meio ambiente. Cada uma dessas 
tendências, por si só, exige mudanças políticas difíceis, mas 
é a interação entre elas que criará os maiores dilemas para 
os tomadores de decisão. Os cenários aqui desenvolvidos 
descrevem como essas tendências podem evoluir. No 
entanto, isso não deve ser interpretado como uma previsão. 
O objetivo é que sirvam como descritivo de como caminhos 
de	desenvolvimento	diferentes	podem	gerar	novos	desafios	
políticos, tanto em escala nacional quanto internacional.

É provável que a interdependência econômica entre os 
países da ALC aumente. Uma maior integração comercial, 
com um conjunto de atores mais amplo, aumentará também 
a	 mobilidade	 da	 mão	 de	 obra	 qualificada,	 bem	 como	 do	
investimento corporativo. O aumento da interdependência 
econômica exigirá cooperação internacional para 
fornecer bens públicos globais, tais como pesquisa básica, 
transferência	 de	 tecnologia	 e	 assistência	 financeira.	
Uma	 cooperação	 eficaz	 pode	 estimular	 a	 pesquisa	 e	 o	
desenvolvimento, viabilizando ações coordenadas para 
restringir as emissões de dióxido de carbono e limitar o dano 
ao crescimento e ao bem-estar.

Apesar do declínio da pobreza regional (em termos 
absolutos) e da redução das diferenças de renda nos países, 
a crescente importância do progresso tecnológico para o 
crescimento baseado em capacidades técnicas e o aumento 
da	demanda	por	qualificação	podem	levar	à	uma	polarização	
da distribuição de salários e renda dentro dos países. Sem 
uma mudança nas políticas distributivas, os aumentos 

significativos	 da	 desigualdade	 continuarão	 a	 retroceder	 o	
crescimento, especialmente se as oportunidades econômicas 
para os grupos vulneráveis forem reduzidas.

Com políticas de redução de emissão inalteradas ou 
ineficientes,	 os	 danos	 crescentes	 à	 economia	 que	 derivam	
da degradação ambiental por conta das mudanças do clima 
dificultarão	o	 crescimento.	Até	2050,	 as	emissões	de	GEEs	
terão dobrado em comparação com 2010 e o dano ambiental 
oriundo, por exemplo, da redução da produtividade agrícola 
e da elevação do nível do mar pode reduzir o PIB regional. 
Também, em muitos países, pode haver aumento dos 
custos com a saúde e redução de produtividade por conta 
da	 poluição.	 O	 risco	 de	 eventos	 ambientais	 catastróficos	
vai aumentar, o aumento da concentração de GEEs na 
atmosfera vai continuar e, provavelmente, danos ambientais 
mais sérios continuarão a ocorrer depois de 2050.

As	mudanças	do	clima	são	um	desafio	crítico	para	a	região	
da ALC. Os efeitos nocivos são vários e não se limitam 
ao derretimento das geleiras regionais, às mudanças 
nas estações do ano, à ocorrência de novas doenças, às 
inundações frequentes e às mudanças generalizadas nos 
cenários de clima.

Os legisladores da ALC terão que enfrentar a continua 
extinção de espécies e de habitats e a perda de 
biodiversidade. Ecossistemas que levaram milhões de 
anos para evoluir entram em risco quando muitas espécies 
têm suas populações reduzidas de maneira dramática. O 
equilíbrio dos processos naturais, como a polinização, é 
crucial para a sobrevivência dos ecossistemas e da atividade 
humana.	A	destruição	dos	recifes	de	coral	ainda	é	um	desafio	
importante em diversos oceanos que circundam a região.

As	florestas	da	região	são	reservatórios	naturais	de	dióxido	
de carbono e, além de produzir oxigênio, ajudam a regular a 
temperatura e a precipitação pluviométrica. Cobrindo 30% 
dos	territórios,	as	florestas	enfrentarão,	no	futuro,	potenciais	
problemas oriundos do desenvolvimento de infraestrutura 
e da demanda por alimento, abrigo e roupa da população 
em	 crescimento.	 Programas	de	 reflorestamento	 terão	 que	
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complementar a demanda dos setores residencial, agrícola, 
industrial e comercial.

Problemas	de	saúde	também	configuram	desafios	enormes	
para a região. Os atuais problemas ambientais representam 
riscos à saúde humana e animal. Água suja é um dos principais 
fatores de risco e representa uma ameaça à qualidade de vida 
e à saúde pública. Despejos nos rios podem conter toxinas, 
outras substâncias químicas e podem causar doenças 
respiratórias, como asma, e problemas cardiovasculares. As 
altas temperaturas favorecem a disseminação de doenças 
infecciosas, inclusive a dengue.

4.3.2 Principais incertezas

Três cenários foram elaborados com base nas principais 
forças motoras e megatendências resumidas anteriormente 
e na evolução das principais incertezas. As dimensões 
básicas das incertezas no GEO-4 (PNUMA, 2007) são usadas 
como fundamentação metodológica em concordância com a 
situação na ALC. Essa análise inclui cinco dimensões básicas:

A. Quadro institucional e sociopolítico;
B. Tendências populacionais;
C. Economia e mercados;
D. Ciência e tecnologia; e
E. Sistemas de valores.

Foram consideradas as principais incertezas dentro dessas 
dimensões (Mais… 47).

4.4 Cenários para a América Latina e o 
Caribe

Guiados pelo tema do GEO-6 “Planeta saudável, pessoas 
saudáveis”, os cenários para a ALC apresentados nesta 
seção enfocam em alguns indicadores-chave que 
continuam a ocupar uma posição central no discurso sobre 
desenvolvimento e meio ambiente na região. Considerando 
os impactos que diversos vetores socioeconômicos têm 
sobre a riqueza natural dos países da ALC (crescimento 

econômico, crescimento populacional, urbanização e 
padrões de produção e consumo), conforme apresentado no 
Capítulo 1, os cenários levam em conta as implicações futuras 
de alternativas das vias de desenvolvimento selecionadas, 
com base em como poderão ser priorizadas as questões 
sociais, econômicas e ambientais. A intenção é oferecer uma 
oportunidade para análise de alternativas para a melhoria 
da saúde do ambiente natural na ALC, ao mesmo tempo 
em que se garante o bem-estar humano para o futuro. As 
informações complementares fornecem a base técnica para 
a modelagem realizada, de maneira a prover subsídios à 
análise apresentada nesta seção (Mais… 48).

4.4.1 Predominância econômica

Quando chegarmos a 2050 e olharmos para trás, 
parecerá que o paradigma neoliberal e os mercados não 
regulamentados foram os principais impulsionadores desse 
panorama. Durante o período de 2015 a 2050, ocorreram 
poucas mudanças na estrutura econômica da região, que 
continuará a priorizar as indústrias primárias ou que usam 
intensivamente os recursos naturais, principalmente na 
América do Sul; nas fábricas, se continuará a adotar as 
operações manuais de montagem, especialmente no 
México e na América Central; e os resorts “pé na areia” com 
sistema all-inclusive (tudo incluso) no Caribe (CEPAL, 2014; 
De la Torre et al., 2013). Em 2025, a ALC ainda manterá o 
mesmo percentual do PIB mundial que em 2015 (cerca de 
7%) (BID, 2014). O PIB regional que mensura a paridade de 
poder de compra individual (PPC) haverá aumentado, de 
US$ 13.790, em 2010, para mais de US$ 16.700, em 2025, e 
para US$26.980 em 2050 – um aumento de 96 % durante o 
período (Figura 4.4.1). Como era esperado, o aumento do 
PIB per capita nos outros cenários aumentará à uma taxa 
inferior.

Os	fluxos	de	remessas	continuarão	a	aumentar,	finalmente	
superando	 a	 assistência	 oficial	 ao	 desenvolvimento	 (ODA,	
na sigla em inglês) e o investimento estrangeiro direto 
(FDI), principalmente na América Central e em alguns 
países do Caribe (CEPAL, 2015b). No entanto, a dívida 
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externa regional se manterá elevada, com o Brasil, México e 
Argentina correspondendo à cerca de dois terços do total. A 
penetração de tecnologia estrangeira haverá aumentado e a 
ALC haverá reduzido sua capacidade de pesquisa e inovação. 
A propriedade intelectual associada aos recursos genéticos 
e ao conhecimento tradicional haverá sido incluída na 
economia de mercado em condições que favorecerão às 
multinacionais (Rios e Mora, 2014). O controle social haverá 
sido reforçado, e haverá ocorrido um aumento da tensão 
social, também relacionada à falta, observada na região, de 
respeito aos direitos humanos fundamentais. O comércio de 
serviços sociais (Banco Mundial, 2005) haverá aumentado 
de maneira estável. A desigualdade e a pobreza extrema 
continuarão, apesar de algumas estatísticas enganosas 
mostrarem que o percentual da população que vivia, em 
2010, com uma renda inferior a US$1.25 por dia caiu de 
cerca de 4,9% para 3,7 % em 2050 – uma redução de 25% no 
período (Figura 4.4.2).

O crescimento da população haverá desacelerado, 
principalmente devido ao envelhecimento e à redução da 
taxa de natalidade (CEPAL, 2011). Em 2050, a população 
na ALC haverá alcançado cerca de 777 milhões de pessoas 
(8,9% do total mundial) (PNUD, 2006; CELADE,2014) (ver 
Figura 4.4.3), representando um aumento de quase 25% 
desde 2015. Pressões migratórias, tanto dentro quanto fora 
da região, aumentarão devido à deterioração das condições 
sociais, com diferentes padrões nas subregiões.

A urbanização haverá aumentado de maneira descontrolada, 
atingindo aproximadamente 87% em 2050, com crescimento 
urbano ocorrendo não mais nas regiões centrais, mas 
expandindo-se nos subúrbios. O aumento da corrupção, 
a	 fragilidade	 institucional	 e	 a	 falta	 de	 recursos	 fi	nanceiros	
impactarão de maneira negativa a capacidade dos governos 
de implementar políticas públicas.
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Figura 4.4.1: Aumento do PIB per capita nos três cenários.

Fonte: IFM 2015
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Figura 4.4.2: População vivendo com menos de US$ 1.25 nos 
três cenários.

Fonte: IFM 2015
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Além disso, três megacorredores21 urbanos haverão sido 
consolidados:

• No Brasil, o megacorredor Rio de Janeiro - São Paulo - 
áreas do interior, com 44 milhões de habitantes em 511 
quilômetros gerando 57% do PIB nacional nessa área.

• No México, o megacorredor Toluca - México - Puebla, 
com 32 milhões de habitantes em uma área de 198 
quilômetros gerando 40% do PIB.

• Na Argentina, o megacorredor Buenos Aires - Rosário 
- Córdoba, com 21 milhões de habitantes e m 710 
quilômetros gerando 49% do PIB do país.

A degradação ambiental regional e a pressão sobre os 
recursos naturais continuarão a crescer devido aos padrões 
insustentáveis de produção e consumo. Apesar da legislação 
existente, a degradação dos solos continuará na medida 
em que a área destinada à agricultura e à pecuária, em 

21	 BID	(2014)	defi	ne	megacorredores	como	sendo	duas	ou	mais	cidades,	
interligadas, com distância superior a 60 km.

Fonte: IFM 2015

Figura 4.4.3: Crescimento populacional nos três cenários.
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Fonte: IFM 2015

Figura 4.4.4: População com acesso ao saneamento básico 
nos três cenários.

2050, haverá aumentado para 4,9 quilômetros quadrados 
(Place	e	Meybeck,	2013).	A	perda	de	fl	orestas	pantropicais	
haverá crescido lentamente ao longo de décadas, mas 
haverá acelerado nos anos 2040, quando áreas de vasta 
cobertura	 fl	orestal	 na	 América	 Latina,	 que	 atualmente	
são pouco desmatadas, passarão a estar ameaçadas 
(Busch e Engelmann, 2015), levando a uma maior perda e 
fragmentação do habitat. A poluição atmosférica urbana terá 
impactos	 signifi	cativos	 na	 saúde	 humana,	 especialmente	
nas metrópoles. A geração per capita de lixo também haverá 
crescido como consequência da urbanização.

A qualidade e a quantidade das águas de superfície e 
dos lençóis freáticos diminuirão com o forte crescimento 
econômico, levando ao aumento da demanda por água 
e, assim, exercendo ainda mais pressão sobre os recursos 
hídricos. O crescimento econômico facilitará a idealização e 
a construção de estações de tratamento de águas residuais, 
aumentando em cerca de 10% o número de pessoas com 
acesso à um sistema moderno de saneamento, entre 2010 e 
2050 (Figura 4.4.4).



Ca
pí

tu
lo

 4
: A

m
ér

ic
a 

La
tin

a 
e 

o 
Ca

rib
e 

em
 2

01
5

153

Fonte: Elaborado por Jacqueline Alder (FAO) utilizando o modelo EcoOcean da Universidade de British Columbia.

Figura 4.4.5: Desembarque pesqueiro nas zonas FAO 31, 41, 77, e 87 nos três cenários (dados históricos: 1990-2014).
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Mesmo	 em	 2050,	 a	 ALC	 ainda	 enfrentará	 dificuldades	
para cumprir o ODS 14: Conservar e usar de maneira 
sustentável os oceanos, os mares e os recursos marinhos 
para o desenvolvimento sustentável. Isso haverá acontecido 

apesar dos desembarques pesqueiros terem aumentado, 
inicialmente, em 28%, até a estabilização tanto nas áreas 
costeiras	do	Atlântico	(FAO	zonas	31	&	41	)	quanto	do	Pacífico	
(FAO	zonas	77	&	87)	(Figura 4.4.5).
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Fonte: Elaborado por Jacqueline Alder (FAO) utilizando o modelo EcoOcean da Universidade de British Columbia.

Figura 4.4.6: Índice de esgotamento pesqueiro nas regiões da FAO na ALC nos três cenários.

O aumento da biomassa dos desembarques pesqueiros, no 
entanto,	mascarará	 um	declínio	 significativo	 na	 saúde	 dos	
ecossistemas, conforme indicado pelas grandes quedas no 
índice de esgotamento da pesca (Figura 4.4.6).

Com relação ao ODS 13: Realizar ações urgentes para 
combater as mudanças do clima e seus impactos, a 
vulnerabilidade às mudanças do clima na ALC haverá 
aumentado, com capacidade de resposta muito limitada, 
especialmente nos Pequenos Estados Insulares em 
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Desenvolvimento (SIDS) e nos estados costeiros de baixa 
altitude na América Central e na América do Sul (IPCC, 
2014b). As emissões de GEEs por pessoa, no cenário de 
“Predominância econômica”, coerente com a Via de 
Concentração Representativa de 8,5 Watt por metro 
quadrado (RCP 8), haverá crescido de cerca de 0,46 bilhões 
de toneladas de dióxido de carbono, em 2000, para cerca de 
1,46 bilhões de toneladas em 2050 (Figura 4.4.7).

Impactos	significativos	das	estimativas	de	mudanças	do	clima	
e do aumento previsto do nível do mar serão esperados, para 
o período analisado, nas zonas costeiras da América Latina. 
Além disso, as geleiras tropicais terão sido mais afetadas, 
resultando em escassez de água e, consequentemente, 
causando	 graves	 conflitos.	 A	 poluição	 do	 ar	 haverá	
aumentado, apesar dos vários padrões e mecanismos de 
mercado para redução e controle das emissões em algumas 
áreas críticas, como na Cidade do México, Santiago e São 
Paulo.

Em 2050, a região emitirá quase sete gigatoneladas 
equivalentes de dióxido de carbono, enquanto as emissões 
per capita atingirão 9,3 toneladas equivalentes de dióxido 
de	 carbono.	 Mas,	 apesar	 do	 aumento	 significativo	 das	
estimativas de emissões de energia na trajetória ”Do mesmo 
jeito de sempre” – ou seja, na trajetória histórica –, a ALC 
ainda terá, em 2050, a matriz energética mais limpa do 
que qualquer outra região, com o menor teor de carbono. 
O cumprimento das metas mundiais de estabilização do 
clima, até 2050, em 2 toneladas per capita (TPC) custará 
à ALC aproximadamente US$ 100 bilhões por ano, com 
custo médio de dedução de menos de US$ 20 por tonelada 
equivalente de dióxido de carbono (Vergara et al., 2013). Um 
exemplo dos impactos negativos das alterações do clima 
será visto em cultivos agrícolas que foram importantes 
para a ALC e desempenharam um papel fundamental na 
cadeia global de abastecimento alimentar (Fernandez et 
al., 2012). Em 2050, esses impactos reduzirão o valor das 
exportações agrícolas anuais na região em USD 32/54 
bilhões. Impactos dessa magnitude, particularmente no 
contexto de um apertado equilíbrio alimentar global de 
oferta-demanda, desencadearão outras consequências, 

incluindo a especulação no mercado de alimentos e ameaças 
à segurança alimentar. Até 2040, a aptidão das terras 
agrícolas na LAC terão sofrido uma alteração substancial em 
relação à 2014 (Figura 4.4.8).

Desafios

O cenário de “Predominância econômica”, tende a maximizar 
o crescimento econômico em detrimento dos objetivos 
ambientais e sociais. Essa abordagem é reativa em termos 
de resposta política. Consequentemente, a instabilidade 
do crescimento econômico aumenta, assim como a 
vulnerabilidade aos eventos não previstos. Nesse cenário, as 
alternativas políticas enfatizam a privatização dos serviços 
públicos e internaliza as externalidades ambientais e 
sociais aos custos de produção por meio de ferramentas de 
mercado.
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Fonte: IFM 2015

Figura 4.4.7: Emissões de dióxido de carbono na ALC nos três 
cenários (1990-2014).
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Mapa elaborado pelo PNUMA-WCMC com base no banco de dados GLUES (Zabel et al., 2014)

Figura 4.4.8: Futura Adequação Agrícola 2011-2040
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4.4.2 Compensações políticas 

Nesse cenário, serão introduzidos novos regulamentos 
e novas políticas para mitigar parcialmente os impactos 

adversos de mais de duas décadas de práticas neoliberais. 
A estrutura econômica regional se deslocará gradualmente 
em direção à produtos e serviços de maior valor agregado. 
Até 2025, não se verá muita diferença no PIB per capita em 
comparação ao cenário de “Predominância econômica”, 
mas, até 2050, o PIB per capita sofrerá uma pequena redução 
e atingirá US$25.980 (Figura 4.4.1). 

Nesse cenário, o crescimento populacional desacelerará, a 
urbanização se estabilizará e as pressões migratórias serão 
reduzidas. A população da ALC chegará a cerca de 774,4 

milhões de pessoas, número próximo ao esperado no cenário 
de “Predominância econômica”. Políticas serão introduzidas 
para lidar com o envelhecimento progressivo da população. 
A urbanização tenderá a ser menos caótica. As estruturas 
institucionais e as políticas melhorarão e será promovida a 
democracia. Avanços em relação à proteção ambiental serão 
alcançados, especialmente no que diz respeito à redução 
da poluição urbana, apesar de persistirem os problemas 
relacionados à gestão de recursos naturais. 

Políticas para melhorar a distribuição de renda serão 
implementadas e os gastos sociais serão reduzidos na maior 
parte da região. Essa tendência permitirá aos governos 
cumprir parcialmente os ODS em quesitos críticos, como 
educação, saúde e combate à pobreza. Por exemplo, a 
educação secundária feminina crescerá de maneira estável 
e atingirá 80% (Alves et al., 2013). Seguindo algumas das 
principais ideias propostas por Lutz et al. (2008), em muitos 
países da ALC, a metade da população adulta, que antes 
não tinha acesso à educação, então terá educação primária 
e um possível novo ODS incluirá esforços para generalizar a 
educação secundária. Investimentos adicionais em educação 
secundária oferecerão grande impulso ao crescimento 
econômico. A integração regional será reforçada por meio 
de diversos acordos e organizações subregionais. Iniciativas 
regionais para cooperação em energia, incluindo a promoção 
de recursos renováveis, serão estimuladas. Como resultado, 
novos corredores de desenvolvimento serão estabelecidos.22

O trinômio água-energia-alimento (Figura 4.4.9) introduzirá 
um novo modelo para ações em diversos setores. Em uma 
região sob pressão devido às mudanças do clima e as 
crescentes demandas de uma população mais numerosa, o 
entendimento dessas interdependências será crucial para 
cumprimento de metas econômicas, ambientais e sociais.

22 Uma categoria futura de corredores de desenvolvimento será criada 
a partir de diversos relatórios (ver tabela abaixo) e fornecerá uma 
indicação de localização da potencial/planejada infraestrutura de 
transporte no futuro. Dados e mapa serão compilados de diferentes 
fontes	não	oficiais	–	as	quais	não	estavam	disponíveis	antes	em	formato	
SIG –, digitalizados e sobrepostos em uma grade de 0,5 graus (~50km x 
50km).

Equilíbrio 
entre retiradas 

de água e 
fornecimento

Garantia de 
acesso a serviços 

de energia

Boa gestão de 
recursos hídricos
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Figura 4.4.9: O trinômio água-energia-alimento: 
interconexões entre metas ODS.

Fonte: Weitz et al. 2014
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Figura 4.4.10: Futuros campos de petróleo e gás.23

23 A categoria de campos explorados de petróleo e gás foi criada a partir da proporção de cada célula da grade de 50km x 50km coberta por campos 
explorados de petróleo e gás. Essa informação foi baseada em informações da base de dados Iris21 da industria  do IHS Global Insight (IHS, 2014). Todos 
os	campos	não	classificados	como	inexplorados	foram	classificados	como	explorados	(isto	é,	todos	com	status	de	“produzindo”,	“em	desenvolvimento”,	
“sem informação”, “produção intermitente”, “Abd aft imprvd recov”, “Abd aft enhcned recov”, e “temporariamente fechado”).

Mapa elaborado por PNUMA-WCMC com base em dados do IHS (2014) 
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Esse cenário pressupõe que irão surgir iniciativas regionais 
para	 a	 resolução	 de	 confl	itos	 sobre	 bacias	 hidrográfi	cas	
compartilhadas, principalmente na América do Sul (Mais… 
49). A melhoria do padrão de vida será acompanhada por 
uma substancial expansão do serviço de abastecimento 
de água residencial e comercial. A demanda por água 
pelas  indústrias também crescerá devido ao aumento da 
produção.	 No	 entanto,	 as	 intensifi	cações	 da	 utilização	 de	
recursos hídricos serão compensadas por investimentos em 
novas tecnologias de economia de água, que melhorarão 
a	efi	ciência	de	seu	uso.	Desse	modo,	o	número	de	pessoas	
vivendo nas bacias dos rios sob estresse hídrico poderá 
crescer. Quem vive nessas áreas poderá, eventualmente, 
lidar melhor com a falta de água devido às diversas 
intervenções políticas, como o estabelecimento de um 
sistema de alerta prévio de secas e uma melhor coordenação 
nacional para o desenvolvimento do abastecimento de água. 
Para proteger as águas naturais, a capacidade de tratamento 
de água residual será expandida substancialmente. Embora 
sejam empreendidos grandes esforços para proteger os 
ecossistemas	 aquáticos,	 quantidades	 signifi	cativas	 de	
água residual não tratada ainda serão lançadas nas águas 
superfi	ciais,	 resultando	 na	 deterioração	 da	 qualidade	 da	
água em muitas áreas.

Uma redução moderada das taxas de degradação dos 
solos, desmatamento e fragmentação de habitats será 
alcançada devido ao aperfeiçoamento dos mecanismos de 
regulamentação	e	fi	scalização,	mas	outras	 forças	motoras,	
como as mudanças do clima e a infraestrutura, continuarão 
a afetar os recursos naturais (Mais… 50).

Apesar dos esforços feitos pelos governos para reforçar 
a capacidade de adaptação, o desenvolvimento costeiro, 
que leva à uma maior vulnerabilidade às mudanças do 
clima, aumentará, especialmente no grande Caribe. Novas 
iniciativas para enfrentar a poluição urbana e a gestão de 
resíduos sólidos, incluindo instrumentos econômicos e 
regulamentos, serão introduzidas, particularmente em áreas 
com padrões ambientais baixos. Como consequência, serão 
registradas	 reduções	 signifi	cativas	 da	 poluição	 do	 ar	 e	 da	
contaminação da água nas áreas urbanas enfocadas. Como 

mostra a Figura 4.4.7, haverá um aumento das emissões 
totais de dióxido de carbono, mas em muito menor grau do 
que no cenário “Predominância econômica”. 

Desafi os

O cenário de “Compensações políticas” promoverá mais 
transparência, efetividade das políticas e coordenação 
institucional. No entanto, a sustentabilidade ambiental, 
mesmo sendo um objetivo político, permanecerá como 
prioridade secundária para os governos. Essa abordagem 
enfocará nos problemas de larga escala nos níveis global e 
nacional. Em geral, a implementação de políticas tenderá 
a ser lenta. Em um contexto de persistente competição 
mercadológica, alguns esforços regulatórios serão 
desestimulados devido aos altos custos de regulação. 
Alternativas políticas nesse cenário defenderão o 
aperfeiçoamento da avaliação ambiental e dos problemas 
sociais por meio de triagem e monitoramento, tanto 
geográfi	ca	quanto	tematicamente.
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Figura 4.4.11: Gastos militares nos três cenários.
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Figura 4.4.12: Pirâmide da educação na ALC.
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4.4.3 Rumo à uma agenda sustentável 

Esse cenário pressupõe a implementação de políticas para 
promover abordagens sustentáveis para as práticas agrícolas, 
em vez de sinais de mercado; turismo mais consciente; e 
uma estratégia mais participativa e coordenada em matéria 
de comércio de energia. Em 2050, a ALC seria responsável 
por um PIB per capita de US$ 25.150, o que implicaria em um 
crescimento econômico mais sustentável.

Iniciativas regionais para a cooperação energética, incluindo 
acordos regionais e bilaterais para o desenvolvimento 
de fontes renováveis, serão reforçadas. A dívida externa 
haverá diminuido para níveis administráveis e haverá uma 
maior integração socioeconômica. Serão feitas reduções 
de	 custos	 fixos	 em	 algumas	 áreas,	 tais	 como	 as	 despesas	
militares (Figura 4.4.11), e isso fará com que mais recursos 
estejam disponíveis para as ações sociais e ambientais. Uma 
melhor utilização da ciência e da tecnologia ocorrerá em 
áreas prioritárias. Os governos priorizarão investimentos 
em	P&D,	com	avanços	significativos	na	 implementação	de	
políticas	baseadas	em	pesquisas	 científicas.	A	equidade	na	
transferência de tecnologia será fortemente encorajada. 
A inovação será priorizada de acordo com as necessidades 
locais e regionais com tecnologias apropriadas. Haverá 
uma forte cooperação Sul-Sul em ciência e tecnologia, com 
alguns países da América do Sul, como Brasil, Argentina e 
Venezuela, desempenhando papéis de liderança.

Nesse cenário, o atendimento às necessidades básicas 
aumentará, sem pôr em risco a preservação dos recursos 
naturais. Em seus esforços para avançar em direção à uma 
maior sustentabilidade, os países da região promoverão 
maior igualdade e coesão social e facilitarão parcerias 
público-privadas	 eficazes,	 fatores	 que	 tornarão	 os	 custos	
associados à política menos onerosos para os governos.

Esse modelo de desenvolvimento permitirá a coexistência 
de modos de vida em áreas rurais e urbanas. As diferenças 
geográficas	na	renda	ainda	existirão,	sendo	a	menor	renda	
per capita a da América Central e a da região andina. No 
entanto, haverá uma mudança radical nos padrões de 

distribuição	 de	 renda	 devido	 aos	 aumentos	 significativos	
nas despesas sociais e a equidade de renda atingirá o nível 
mais alto da história. Em 2015, a maioria dos países da região 
terão alcançado os ODM, exceto as nações com Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) baixo, como Guatemala, 
Haiti e Honduras. Políticas nacionais sólidas e assistência 
internacional ajudarão a preencher as lacunas restantes até 
2050.

A redução do setor informal e a contração da pobreza 
extrema	serão	significativos.	Haverá,	também,	uma	redução	
substancial da população vivendo com renda inferior a US$ 
1,25 por dia, como mostrado na Figura 4.4.2.

O respeito aos direitos humanos será garantido. As mulheres 
estarão cada vez mais integradas aos processos econômicos, 
sociais e políticos. O número de mulheres matriculadas na 
educação primária aumentará de 92,9% em 2010 para 
quase 100% em 2050, enquanto a matrícula de mulheres 
em educação secundária aumentará de 81,9% em 2010 para 
93,5% em 2050 (Figura 4.4.12). Já se percebeu que uma 
maior proporção de mulheres com educação secundária 
e terciária provocará uma substancial redução da taxa de 
fertilidade, resultando em uma redução da população na 
ALC	e,	consequentemente,	em	uma	transição	demográfica	
e o início da ocorrência de uma pirâmide invertida, do tipo 
encontrado em países desenvolvidos.

A migração tenderá a ser uma questão de escolha e não de 
necessidade. O desenvolvimento das cidades irá se basear 
em planejamento de longo prazo, com diferentes visões 
para	cada	cidade.	Políticas	urbanas	serão	diversificadas	e	a	
urbanização continuará, principalmente em cidades médias 
e pequenas.

Uma estrutura mais equilibrada será alcançada para a tomada 
de decisão, com os partidos políticos se tornando mais 
representativos de todos os interesses sociais. Uma maior 
participação e uma melhor coordenação entre os governos 
nacionais e locais será priorizada. Aumentará o acesso e 
a transparência da informação pública. Associações civis 
serão representadas na formulação de políticas ambientais. 
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Acontecerão mudanças perceptíveis nos padrões de 
consumo,	bem	como	avanços	significativos	na	solução	dos	
problemas ambientais prioritários. Depois de um rápido 
aumento entre 2000 e 2005, as emissões totais equivalentes 
de dióxido de carbono permanecerão estáveis entre 2005 e 
2035, e depois diminuirão e, até 2050, permanecerão abaixo 
do nível de 2010 (Figura 4.4.7). 

Embora	 persistam	 os	 conflitos	 relacionados	 aos	 recursos	
estratégicos – água, hidrocarbonetos e biodiversidade – 
nas regiões fronteiriças da América do Sul, os governos 
terão capacidade efetiva para preveni-los e administrá-los. 
Mecanismos	eficazes	e	programas	conjuntos	serão	adotados	
para garantir a gestão dos recursos compartilhados e o 
acesso justo e equitativo aos mesmos. 

Os governos locais e grupos empresariais também lançarão 
campanhas de incentivo à ações de economia de água 
e trabalharão juntos para estimular investimentos em 
tecnologia para a redução do uso de água. Esses e outros 
esforços desacelerarão o crescimento da utilização de água, 
apesar do crescimento da população e da economia.

Serão implementados mecanismos para reabilitar e 
recuperar ecossistemas e áreas afetadas e poluídas. Um 
sistema de áreas de proteção será instaurado, sendo 
eficiente	 e	 representativo	 dos	 principais	 ecossistemas	 e	
espécies da região, detendo a perda e a fragmentação 
de habitats importantes. Uma rede bem estabelecida de 
bancos genéticos regionais será desenvolvida como parte de 
uma rede global. Ocorrerá uma substituição progressiva de 
agrotóxicos por substâncias orgânicas e controles biológicos, 
baseados no desenvolvimento biotecnológico. Novos 
mecanismos	serão	 introduzidos	para	proteger	eficazmente	
a propriedade do conhecimento tradicional local, sob a 
liderança de alguns países da América do Sul, para regular 
o acesso aos recursos genéticos de forma justa e equitativa 
e	 reduzir	 significativamente	 a	 biopirataria.	 Sistemas	 de	
informação integrada sobre ecossistemas, conhecimento 
tradicional, áreas protegidas e bem-estar econômico serão 
otimizados para a prestação de serviços ecossistêmicos. 

Será acordada uma agenda comum para o desenvolvimento 
sustentável em países diversos.

Desafios

No cenário “Rumo à uma agenda sustentável”, será possível 
estabilizar o crescimento econômico enquanto se melhora 
a equidade e a qualidade ambiental por meio de políticas 
proativas e abrangentes. O aumento generalizado do 
bem-estar humano e da saúde dos ecossistemas será 
provavelmente maior que os custos iniciais do investimento 
ambiental e social, resultando em um retorno positivo para 
o crescimento econômico a longo prazo. No entanto, em 
algumas áreas, essa perspectiva poderá resultar em uma 
desaceleração da intensidade tecnológica, assim como um 
deslocamento para questões locais. Nesse caso, a opção 
política tenderá a priorizar a ênfase na construção e na 
manutenção do consenso social por meio da educação e do 
fortalecimento institucional.

4.5 Perspectivas para a América Latina e 
o Caribe

A integração equilibrada de crescimento econômico 
sustentável, proteção social e justiça, e gestão ambiental 
se	 reflete	nos	ODS.	A	 informação	complementar	 inclui	um	
panorama da implementação dos ODS sob os três diferentes 
cenários (Mais… 51).

O quadro que emerge deste relatório indica que o caminho 
para ALC em termos de gestão de seus ativos naturais 
não	 será	 tranquilo	 ou	 sem	 desafios.	O	 cenário	 da	 agenda	
de desenvolvimento sustentável, devido à sua natureza 
interligada, é complexo (Figura 4.5.1), porém essas mesmas 
ligações oferecem oportunidades para que os governos da 
região	 identifiquem	 políticas	 prioritárias	 e	 respostas	 que	
permitam	ações	muito	específicas	e	com	efeito	multiplicador	
(e, consequentemente, benefícios diversos para os 
relacionamentos entre o meio ambiente e a sociedade).

No contexto dos elementos fornecidos por esse relatório 
e tendo em conta os esforços já em curso ou planejados 



Ca
pí

tu
lo

 4
: A

m
ér

ic
a 

La
tin

a 
e 

o 
Ca

rib
e 

em
 2

01
5

163

na	 região	 para	 enfrentar	 os	 desafi	os	 ambientais,	 existem	
algumas questões importantes que os governos e as partes 
interessadas deveriam considerar.

Em primeiro lugar, os governos provavelmente terão de 
buscar soluções inovadoras para dissociar o crescimento 
econômico do consumo de recursos. Isso é fundamental 
para lidar com as persistentes atividades antropogênicas 
que estão impulsionando as mudanças ambientais. Padrões 

atuais de desenvolvimento, incluindo a produção e o 
consumo, são, em muitos casos, insustentáveis e, com o 
aumento populacional previsto, será necessário garantir 
que as necessidades sejam atendidas de modo a causarem 
danos mínimos ao ambiente natural. Reduzir a dependência 
de	 combustíveis	 fósseis	 e	 diversifi	car	 as	 fontes	 de	 energia	
também serão importantes para os países da região.

Os cenários indicam que enfocar em medidas que garantam 
uma maior sustentabilidade não irá comprometer as 

Dimensão 
Ambiental do 

Desenvolvimento 
Sustentável

Sustentabilidade Ambiental Para os 
Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da Agenda 2030

Em setembro, espera-se que a Agenda para o Desenvolvimento 
Sustentável 2030 seja adotada pela cúpula das Nações Unidas 
realizada em Nova York, os 17 objetivos de desenvolvimento 
sustentável baseados nos Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio e se foquem em acabar com a pobreza, proteger o 
planeta e garantir a paz e a prosperidade para todos.

= objetivo relacionado
Objetivo 13: Promover 
ações urgentes para 
combater a mudança 
climática e seus impactos

Objetivo 8: Promover 
crescimento econômico 
inclusivo e sustentável, 
empregos efetivos e produtivo 
e trabalho decente para todos

Objetivo 1: Acabar 
com a pobreza e todas 
as suas formas em 
todos os lugares

Objetivo 11: Tornar 
cidades e assentamentos 
humanos inclusivos, 
resilientes, seguros e 
sustentáveis

Objetivo 12: 
Garantir 
consumo 
sustentável e 
padrões de 
produção

Objetivo 9: Construir 
infraestruturas 
resilientes, promover 
industrialização 
sustentável e inclusiva e 
fomentar a inovação

Objetivo 7: Garantir 
acesso à energia 
acessível, confiável e 
sustentável para 
todos

Objetivo 3:  Garantir 
vidas saudáveis e 
bem-estar para 
todos em todas as 
idades

Objetivo 5: Atingir a 
igualdade de gêneros e 
empoderar todas as 
mulheres e meninas

Objetivo 4: Garantir 
educação inclusiva de 
qualidade e promover 
oportunidades de 
aprendizado por toda a 
vida para todos

Objetivo 16: Promover 
sociedades pacíficas e 
inclusivas para o 
desenvolvimento 
sustentável, prover acesso 
à justiça para todos e criar 
instituições responsáveis 
eficientes e inclusivas em 
todos os níveis

Objetivo 10: Reduzir a 
inequidade entre os 
países e dentro deles

Objetivo 2: Acabar com a 
fome, chegar a uma segurança 
alimentar e uma nutrição 
melhorada e promover a 
agricultura sustentável.

Objetivo 15: Proteger, recuperar e promover o 
uso sustentável dos ecossistemas terrestres, 
gerir sustentavelmente as florestas, combater o 
desmatamento e deter e reverter a degradação 
da terra e deter a perda de biodiversidade.

Objetivo 14: Garantir a 
disponibilidade e a gestão 
sustentável da água e 
saneamento para todos

Objetivo 6: Garantir a 
disponibilidade e a gestão 
sustentável da água e 
saneamento para todos
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Figura 4.5.1: Sustentabilidade Ambiental para os ODS.
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economias ou o bem-estar humano. Embora algumas 
compensações possam ser necessárias, questões como 
pobreza e saúde podem ser melhor administradas quando a 
ênfase	é	colocada	em	gestão	eficaz	dos	ativos	ambientais.	
Muitos governos da região estão envolvidos em algum 
aspecto da "economia verde" ou do "crescimento verde" e 
existem estratégias surgindo entre os países para garantir 
uma abordagem coordenada. Esforços como esses devem 
ser promovidos e apoiados.

Provavelmente, os governos da região também precisarão 
investir	 na	 resiliência	 dos	 ecossistemas,	 a	 fim	de	 reduzir	 a	
vulnerabilidade e aumentar a adaptação. Mais investimentos 
em infraestrutura ecológica e implementação de medidas 
para reduzir a poluição e outras pressões ambientais 
contribuirão para salvaguardar alguns dos ecossistemas 
preciosos da região e seus serviços. Isso é especialmente 
importante no contexto da adaptação às mudanças do clima, 
que deve ter impactos generalizados e adversos na região.

O uso de uma variedade de abordagens, mecanismos e 
ferramentas políticas de apoio ajudará a impulsionar a 
região a lidar com as mudanças ambientais e cumprir os 
ODS. Algumas dessas ferramentas incluem educação e 
comunicação; o desenvolvimento de parcerias estratégicas, 
especialmente dentro da própria região, mas também fora 
dela; inovação; investimentos em pesquisa; monitoramento 
e avaliação adequados; implementação efetiva de políticas 
e	fiscalização	das	 leis;	 financiamento	 adequado	e	 foco	 em	
capacitação.

Ver referências do Capítulo 4.
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Informações Adicionais
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 Informações adicionais e leia mais (Mais…):

1. Mercadorias selecionadas exportadas pela América Latina e pelo Caribe, expressas em percentual 
das exportações de bens (2010 e 2014)

País

Minérios e metais (% da 
exportação de bens)

Combustíveis (% da 
exportação de bens)

Alimentos (% da 
exportação de bens)

Manufaturas (% da 
exportação de bens)

2010 2014
Variação 

%
2010 2014

Variação 
%

2010 2014
Variação 

%
2010 2014

Variação 
%

Antígua e 
Barbuda 1.78 17.53 15.76 0.00 0.00 0.00 50.65 25.67 -24.99 47.57 17.45 -30.12

Argentina 4.42 3.38 -1.04 8.13 4.75 -3.37 51.12 55.87 4.75 33.19 32.14 -1.05
Bahamas 11.04 9.53 -1.51 0.00 0.00 0.00 25.15 20.12 -5.02 63.35 70.07 6.72
Barbados 1.20 1.26 0.05 0.02 9.43 9.40 32.87 33.44 0.57 63.98 53.99 -9.99
Belize 0.00 0.20 0.20 36.15 16.66 -19.49 60.86 63.91 3.05 1.38 1.53 0.15
Bolívia 33.34 22.18 -11.16 43.88 57.82 13.94 15.27 15.94 0.67 6.42 3.57 -2.85
Brasil 17.79 14.39 -3.39 10.14 9.25 -0.89 31.08 35.39 4.32 37.06 34.80 -2.26
Chile 64.57 56.38 -8.20 0.86 0.85 -0.01 16.86 22.45 5.59 12.64 14.12 1.47
Colômbia 1.64 1.00 -0.65 60.40 67.53 7.13 11.90 10.92 -0.97 22.51 17.65 -4.86
Costa Rica 1.15 0.58 34.73 34.46 (a) -0.27 60.87 61.86 (a) 0.99
Dominica 6.70 0.05 27.13 13.74 (b) -13.39 65.99 73.97(b) 7.98
República 
Dominicana 3.69 3.74 0.06 0.11 6.78 6.67 27.53 26.55 -0.98 67.71 62.13 -5.58

Equador 0.63 1.46 0.83 55.28 53.10 -2.18 30.01 35.31 5.30 9.84 6.17 -3.67
El Salvador 1.74 1.55 -0.19 2.99 2.58 -0.41 17.82 19.14 1.32 72.79 75.75 2.97
Guatemala 6.49 8.37 1.89 4.54 6.56 2.02 42.07 42.40 0.34 42.68 39.23 -3.45
Guiana 22.51 18.89 -3.63 0.00 0.00 0.00 64.79 69.11 4.32 7.20 7.04 -0.16
Honduras 6.37 4.04 -2.32 8.56 0.05 -8.52 57.26 54.91 -2.35 25.28 39.69 14.41
Jamaica 12.03 11.59 -0.44 22.69 22.29 -0.40 24.62 18.28 -6.34 40.37 43.51 3.14
México 2.99 2.87 -0.12 14.04 10.65 -3.39 6.06 6.39 0.34 76.02 78.74 2.72
Nicarágua 2.00 0.88 -1.12 1.37 0.34 -1.04 88.21 51.48 -36.73 7.15 46.33 39.18
Panamá 11.45 11.40 -0.05 0.31 0.16 -0.15 72.59 67.52 -5.08 13.19 14.56 1.37
Paraguai 0.56 0.82 0.25 30.55 22.75 -7.80 59.38 65.35 5.97 7.44 9.49 2.05
Peru 53.26 45.78 11.92 14.48 2.56 19.82 23.60 3.78 13.69 14.71 1.02
S. Cristóvão 
e Nevis 0.13 0.00 11.53 87.23

 Crédito: Shutterstock/Chao Kusollerschariya
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País

Minérios e metais (% da 
exportação de bens)

Combustíveis (% da 
exportação de bens)

Alimentos (% da 
exportação de bens)

Manufaturas (% da 
exportação de bens)

2010 2014
Variação 

%
2010 2014

Variação 
%

2010 2014
Variação 

%
2010 2014

Variação 
%

St. Lúcia 9.62 0.23 37.02 45.56 45.56

S. Vicente e 
Granadinas 1.93 0.00 82.34 15.71

Suriname 0.26 0.34 0.09 13.02 10.63 -2.38 2.38 3.32 0.94 1.91 2.65 0.74
Trinidad e 
Tobago 0.31 66.12 2.52 31.02

Uruguai 0.26 0.29 0.03 3.16 1.13 -2.03 61.93 65.29 3.37 25.98 23.72 -2.26
Venezuela, 
RB 2.07 93.42 97.67 (a) 4.25 0.19 4.29

ALC (todos 
os níveis de 
renda)

12.15 11.71 -0.44 22.23 12.25 -9.98 18.64 22.84 4.19 44.63 49.68 5.05

Observação: (a) 2013: (b) 2012

Fonte: Banco Mundial 2015

2. Tipos de bens e serviços exportados pela América Latina e pelo Caribe (2010 e 2014)

País

Alta tecnologia (% dos 
manufaturados)

Bens de TIC (% das 
exportações de bens)

Receitas do turismo 
internacional (% do total 

de exportações)

Seguros e serviços 
financeiros (% do total de 

serviços exportados)

2010 2014
Variação 

%
2010 2014

Variação 
%

2010 2014
Variação 

%
2010 2014

Variação 
%

Antígua e 
Barbuda 0.00 0.00 0.00 2.16 2.23 0.07 56.89 3.88

Argentina 7.50 6.68 -0.83 0.11 0.23 0.12 6.90 6.08 -0.82 0.17 1.06 0.89

Bahamas 0.00 0.00 0.00 0.16 0.62 0.46 67.55 66.06 -1.49

Barbados 12.13 16.44 4.31 1.51 0.77 -0.73 51.91 42.76 
(a) -9.16 4.37

Belize 0.00 0.06 31.82 35.09 3.26 2.00 0.62 -1.38

Bolívia 8.40 8.07 -0.32 0.00 4.96 5.45 0.50 9.49 10.14 0.65

Brasil 11.21 10.61 -0.59 1.01 0.39 -0.61 2.55 2.80 0.24 7.88 4.62 -3.26
Chile 5.49 6.17 0.68 0.37 0.50 0.13 2.94 3.62 0.67 6.87 7.33 0.46
Colômbia 5.06 7.71 2.66 0.15 0.18 0.03 7.50 7.65 0.15 1.09 1.03 -0.06
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País

Alta tecnologia (% dos 
manufaturados)

Bens de TIC (% das 
exportações de bens)

Receitas do turismo 
internacional (% do total 

de exportações)

Seguros e serviços 
financeiros (% do total de 

serviços exportados)

2010 2014
Variação 

%
2010 2014

Variação 
%

2010 2014
Variação 

%
2010 2014

Variação 
%

Costa Rica 39.97 19.91 17.74 18.52 0.78 0.28 1.23 0.95
Dominica 0.01 -0.01 2.45 54.00 1.94
República 
Dominicana 2.35 3.73 1.38 1.98 1.01 -0.97 33.72 33.23 -0.49 1.11 1.72 0.62

Equador 8.43 4.76 -3.67 0.12 0.05 -0.07 4.01 5.14 1.13 4.09
El Salvador 5.79 4.76 -1.03 0.33 0.39 0.06 13.00 19.83 6.83 2.15 2.93 0.78
Granada 60.95 2.91
Guatemala 5.68 4.96 -0.72 0.88 0.24 -0.64 12.76 11.32 -1.44 1.83 1.64 -0.19
Guiana 0.19 0.22 0.03 0.06 0.09 0.03 7.06 5.86 -1.20 10.95 13.81 2.86
Haiti 37.68 34.92 -2.76
Honduras 2.58 2.42 -0.16 0.15 0.17 0.02 12.69 9.73 -2.96 1.19 0.72 -0.46
Jamaica 0.57 0.56 -0.01 0.39 0.29 -0.10 52.32 51.80 -0.52 1.51 0.52 -0.99
México 16.94 15.99 -0.95 20.17 16.03 -4.14 4.02 3.96 -0.06 12.02 16.85 4.84
Nicarágua 4.81 0.39 -4.43 0.14 0.08 -0.06 9.31 8.88 -0.43 0.46 0.40 -0.06
Panamá 0.83 0.20 -0.63 9.60 13.72 21.04 7.31 9.14 6.21 -2.93
Paraguai 6.59 6.13 -0.46 0.08 0.14 0.06 2.19 2.26 0.07 3.79 3.07 -0.72
Peru 6.59 3.85 -2.74 0.08 0.10 0.02 6.37 8.50 2.13 6.87 10.77 3.90
 S. Cristóvão 
e Nevis 1.30 19.27 43.24 1.47

St. Lúcia 5.19 5.19 11.65 11.65 50.75 1.84

S. Vicente e 
Granadinas 0.16 1.35 46.95 2.22

Suriname 12.14 20.75 8.61 0.08 0.05 -0.03 2.97 4.38 1.41 0.90 3.39 2.49
Trinidad e 
Tobago 0.10 0.05 5.21 15.95

Uruguai 6.59 7.93 1.34 0.05 0.10 0.06 15.57 13.61 -1.96 4.77 4.64 -0.13

Venezuela, 
RB 5.05 0.02 1.17 1.02 

(a) -0.16 0.11

ALC (todos 
os níveis de 
renda)

10.60 10.90 0.30 8.15 7.15 -1.00 5.67 6.21 0.54 5.68 5.84 0.16

Note: (a) 2013: (b) 2012

Fonte: World Bank 2015
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3. Principais plataformas regionais para a colaboração em questões de meio ambiente e 
desenvolvimento sustentável

Grupo Composição Escopo e Objetivos

Associação 
de Estados do 
Caribe (AEC)

Antígua e Barbuda, Barbados, 
Belize, Colômbia. Costa Rica, Cuba, 
Dominica, República Dominicana, 
El Salvador, Granada, Guatemala, 
Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, 
México, Nicarágua, Panamá, S. 
Cristóvão e Nevis, St. Lúcia, S. 
Vicente e Granadinas, Suriname, 
Bahamas, Trinidad e Tobago, 
Venezuela. 

Associados: Aruba, Curaçao, França 
(em nome de Guiana Francesa, 
São Bartolomeu e Saint Martin), 
Guadalupe, Martinica, Saint 
Maarten, Países Baixos (em nome 
de Bonaire, Saba e Saint Eustatius).

O objetivo principal da AEC é ser uma organização para "consulta, 
cooperação e ações coordenadas" para os seus países membros. Os 
membros	da	AEC	identificaram	cinco	áreas	que	devem	ser	enfocadas,	
três das quais são de importância crítica para a gestão ambiental. 
Estas áreas incluem a) a preservação e a conservação do Mar do 
Caribe, b) Turismo sustentável, d) Redução do Risco de Desastres.

Comunidade 
do Caribe 
(CARICOM)

Estados-Membros: Antígua e 
Barbuda, Bahamas, Barbados, 
Belize, Dominica, Granada, Guiana, 
Haiti, Jamaica, Montserrat, Santa 
Lúcia, S. Cristóvão e Nevis, S. 
Vicente e Granadinas, Suriname, 
Trinidad e Tobago. Estados 
Associados: Anguilla, Bermuda, Ilhas 
Virgens Britânicas, Ilhas Cayman, 
Ilhas Turks e Caicos

O Tratado de Chaguaramas estabeleceu a Comunidade e Mercado 
Comum do Caribe, mais tarde conhecida como CARICOM. A 
comunidade se concentra em questões relacionadas à coordenação 
política externa, à cooperação funcional e à integração econômica, 
particularmente com relação à acordos comerciais. No que se refere 
ao meio ambiente, existem vários artigos dentro da Revisão do 
Tratado de Chaguaramas, incluindo temas como gestão de recursos 
naturais, pesca, silvicultura e proteção ambiental. A CARICOM 
também tem várias instituições de especialistas que lidam com 
gestão de catástrofes, mudanças do clima, gestão das pescas, saúde 
ambiental e hidrologia.

Comunidade 
dos Estados 
Latino-
Americanos 
e Caribenhos 
(CEPAL)

Antígua e Barbuda, Argentina, 
Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, 
Brasil, Chile, Colômbia, Costa 
Rica, Cuba, Dominica, Equador, 
El Salvador, Granada, Guatemala, 
Guiana, Honduras, Jamaica, México, 
Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, 
República Dominicana, St. Lúcia, 
S. Cristóvão e Nevis, S. Vicente e 
Granadinas, Trinidad e Tobago. 
Uruguai e Venezuela.

Trata-se de um mecanismo intergovernamental, que inclui os 33 países 
da América Latina e do Caribe. É um fórum regional para a tomada 
de decisão em apoio à programas de integração regional. A CEPAL 
identificou	programas	de	trabalho	sobre	meio	ambiente,	energia	e	
redução de riscos de desastres.
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Grupo Composição Escopo e Objetivos

Comitê de De-
senvolvimento 
e Cooperação 
do Caribe da 
Comissão 
Econômica 
das Nações 
Unidas para 
a América 
Latina e o 
Caribe (CEPAL 
- CDCC)

Estados-Membros: Antígua e 
Barbuda, Bahamas, Barbados, 
Belize, Cuba, Dominica, República 
Dominicana, Granada, Guiana, 
Haiti, Jamaica, S. Cristóvão e Nevis, 
Saint Lucia, S. Vicente e Granadinas, 
Suriname, Trinidad e Tobago. 

Estados Associados: Anguilla, 
Aruba, Ilhas Virgens Britânicas, Ilhas 
Cayman, Montserrat, Porto Rico, 
Ilhas Turks e Caicos, Ilhas Virgens 
Americanas.

A	missão	da	CEPAL-CDCC	é	encontrar	soluções	para	os	desafios	de	
desenvolvimento enfrentados pelo Caribe “por meio da realização 
de pesquisas e análises e dando aconselhamento sobre políticas 
sólidas e assistência técnica aos governos do Caribe, com enfoque no 
crescimento com equidade e no reconhecimento da vulnerabilidade 
da região”. 

O secretariado da CEPAL-CDCC realiza pesquisas; presta 
assessoria técnica aos governos, mediante pedido; organiza 
reuniões intergovernamentais e de grupos de especialistas; ajuda 
a formular e articular uma perspectiva regional em fóruns globais; 
e introduz preocupações globais em nível regional e subregional. 
Áreas relevantes incluem estatísticas, ciência e tecnologia e 
desenvolvimento sustentável, com atividades operacionais que se 
estendem para incluir a avaliação dos impactos socioeconômicos das 
catástrofes naturais. A Sede Sub-regional para o Caribe da CEPAL 
também funciona como secretariado do Programa de Ação para o 
Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares em 
Desenvolvimento (POA SIDS).

MERCOSUL. 
Mercado 
Comum do Sul

Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai. 
Venezuela	(ratificação	pendente).	

Estados Associados: Bolívia, Chile, 
Colômbia, Equador e Peru.

Essa união, fundada em março de 1991 por Argentina, Brasil, Paraguai 
e Uruguai através do Tratado de Assunção, realiza uma série de 
atividades relevantes para a governança ambiental, incluindo:
1. Disponibilização de mecanismos de participação pública no 

protocolo original de Ouro Preto;
2. Reconhecimento da ligação entre meio ambiente e comércio 

por meio de vários mecanismos legais e resoluções que abordam 
questões como pesticidas, políticas energéticas e transporte de 
produtos perigosos.

3. Um dos grupos de trabalho técnicos do Mercosul aborda 
especificamente	o	ambiente	por	meio	de	um	novo	protocolo	
a ser acrescentado ao Tratado. Serão abordadas questões 
como o aumento da cooperação em matéria de ecossistemas 
compartilhados, monitoramento ambiental, sistemas de 
informação	ambiental	e	processos	de	certificação.	Áreas	
protegidas, conservação e uso sustentável dos recursos naturais, 
incluindo a diversidade biológica, bem como disposições para 
proteger a saúde e a qualidade de vida, a participação social e a 
cooperação regional também estão incluídos no protocolo.
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Grupo Composição Escopo e Objetivos

Rede Ibero-
americana de 
Escritórios de 
Mudança do 
Clima (RIOCC)

Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, Cuba, 
Equador, El Salvador, Espanha, 
Guatemala, Honduras, México, 
Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, 
Portugal, República Dominicana, 
Uruguai, Venezuela.

Criada em 2004 por meio da decisão do Fórum de Ministros de Meio 
Ambiente, com o objetivo de manter um diálogo permanente para 
identificar	e	alinhar	as	prioridades,	os	desafios	e	as	experiências	sobre	
as mudanças do clima na região.

Os objetivos dessa plataforma incluem: promover e implementar 
as decisões da UNFCCC, contribuir para o alinhamento da região 
nas negociações internacionais, reforçar as capacidades técnicas e 
contribuir para a transferência de tecnologia, promover a integração 
das alterações climáticas nas políticas nacionais, promover a 
sensibilização, a educação e a colaboração entre os setores público e 
privado em matéria de mudanças do clima.

Organização 
de Estados 
Americanos 
(OEA)

Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, República 
Dominicana, Equador, El Salvador, 
Guatemala, Haiti, Honduras, 
México, Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, Peru, Estados Unidos, 
Uruguai, Venezuela, Barbados, 
Trinidad e Tobago, Jamaica, 
Granada, Suriname, Dominica, 
Santa Lucia, Antígua e Barbuda, São 
Vicente e as Granadinas, Bahamas, 
Canadá.

A OEA é considerada a mais antiga organização regional do mundo e 
constitui o principal fórum governamental político, jurídico e social no 
hemisfério. A Organização utiliza uma abordagem com quatro frentes 
para	implementar	eficazmente	seus	propósitos	essenciais,	com	base	
em seus principais pilares: democracia, direitos humanos, segurança e 
desenvolvimento. 

No que se refere ao meio ambiente, a OEA presta apoio aos seus 
Estados-membros na criação e na implementação de políticas e 
projetos para integrar prioridades ambientais na redução da pobreza e 
metas de desenvolvimento socioeconômico. 

A OEA facilita esse trabalho por meio de seu Departamento de 
Desenvolvimento Sustentável, que é responsável por garantir a 
implementação dos mandatos da Cúpula sobre Meio Ambiente e 
Gestão de Recursos Naturais e Mudanças do Clima. Há, também, 
programas	de	trabalho	específicos	sobre	Gestão	Integrada	de	
Recursos Hídricos; Energia e Mitigação das Alterações Climáticas; 
Riscos Naturais e Adaptação às Mudanças do Clima; Biodiversidade; 
Direito Ambiental, Política e Governabilidade.

Organização 
dos Estados 
do Caribe 
Oriental 
(OECO)

Anguilla, Antígua e Barbuda, Ilhas 
Virgens Britânicas, Dominica, 
Granada, Martinica, Montserrat, S. 
Cristóvão e Nevis, Sta. Lúcia, e S. 
Vicente e Granadinas.

A OECO é um agrupamento subregional que facilita a cooperação 
regional em vários setores, incluindo educação, meio ambiente 
e saúde; além de trabalhar no sentido de estabelecer uma união 
econômica. A Unidade de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável da OECO (OECO-ESDU), sob seu Secretariado, é 
responsável pelo fornecimento de apoio aos Estados-membros para a 
gestão dos recursos naturais e o meio ambiente.

Atualmente, a OECO está implementando programas em uma 
série de áreas, inclusive de redução de risco de desastres, gestão da 
biodiversidade, energia, alterações climáticas, governança sustentável 
dos oceanos, comunicação e sensibilização do público, gestão dos 
recursos marinhos e costeiros, planejamento ambiental, manejo de 
bacias	hidrográficas	e	gestão	de	resíduos.
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4. Principais bancos de desenvolvimento na América Latina e no Caribe

Instituição Papel na Governança Ambiental Regional

Banco 
Interamericano de 
Desenvolvimento 
(BID)

Esse	banco	surgiu	em	1959	e	é	uma	das	principais	fontes	de	financiamento	do	desenvolvimento	para	a	
América Latina e o Caribe. Além dos empréstimos, o banco fornece subvenções e assistência técnica 
aos países que trabalham para reduzir a pobreza e a desigualdade e melhorar a saúde, a educação e 
a infraestrutura de ponta. O objetivo primordial do Banco, por meo das suas intervenções, é alcançar 
o desenvolvimento de uma forma sustentável, amiga do clima. Um de seus objetivos é “abordar as 
mudanças do clima, a energia renovável e a sustentabilidade ambiental”.

Além	disso,	com	relação	ao	fornecimento	de	financiamento	para	grandes	projetos	com	impactos	
potenciais	significativos	no	ambiente	ou	na	sociedade,	o	banco	exige	a	preparação	de	Avaliações	de	
Impacto Ambiental (e Social) (Environmental (and Social) Impact Assessments - EIAs). Essas EIAs são 
disponibilizados às populações afetadas e às ONGs locais pelo mutuário.

Nos	últimos	cinco	anos,	o	banco	forneceu	aproximadamente	US$	3.200	milhões	em	financiamento	para	
projetos	na	região	que	tratam	especificamente	do	ambiente	e	de	catástrofes	naturais,	energia	água	e	
saneamento.

Banco de 
Desenvolvimento 
do Caribe (BDC)

O BDC tem como objetivo “incorporar plenamente o capital natural, mudanças do clima e a gestão de 
risco de desastres naturais no planejamento do desenvolvimento econômico sustentável na América 
Latina e no Caribe”.

As áreas de enfoque atuais do Banco incluem:

Fortalecer e promover a governança e a política ambiental;

Inovar	nas	oportunidades	de	financiamento	de	investimentos	públicos	e	privados;

Auxiliar os países na elaboração e na implementação de planos de desenvolvimento sustentável, que 
incluam capital natural, gestão de risco de desastres e considerações sobre o impacto de mudanças do 
clima;

Fornecer salvaguardas ambientais e sociais para os projetos e planos de todos os países.

O Banco tem como objetivo assegurar, por meio de suas políticas de empréstimo, que desastres/riscos 
ambientais e as mudanças do clima sejam integrados nas tomadas de decisão e no planejamento para 
reduzir a vulnerabilidade e aumentar a resiliência das infraestruturas regionais.

Banco Latino 
Americano de 
Desenvolvimento 
(CAF)

O	CAF	oferece	apoio	aos	países	da	América	Latina	a	fim	de	“reforçar	o	investimento	ambiental,	migrar	
para economias de baixo carbono e otimizar sua capacidade de resposta à estratégia internacional 
para a construção do desenvolvimento sustentável” por mieo da “geração de estratégias, programas 
específicos, iniciativas concretas e mecanismos financeiros inovadores”. O CAF incorpora uma perspectiva 
ambiental em suas atividades, visando:

“A gestão responsável dos ecossistemas compartilhados e dos recursos naturais de importância regional 
e internacional, bem como a harmonização das políticas ambientais na América Latina;

A capitalização de oportunidades e da gestão de riscos e impactos gerados pela integração física;

A conservação do patrimônio natural e a continuidade das relações funcionais dos ecossistemas que 
garantem a vida”.
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5. Poluentes Indicadores 

Poluentes comuns do ar, chamados de “critérios de 
poluentes atmosféricos” ou “poluentes indicadores"NT5 

são: a poluição por partículas (muitas vezes chamada de 
“material particulado”); o ozônio troposférico, ou seja, o 
ozônio presente nas camadas mais baixas da atmosfera; 
o monóxido de carbono; o óxido de enxofre; e o óxido de 
nitrogênio. Esses poluentes podem prejudicar a saúde 
humana e o ambiente e causar danos às propriedades. 
Desses seis poluentes, a poluição por partículas e o ozônio 
troposférico são as ameaças mais comuns à saúde. Estes 
poluentes atmosféricos comuns são encontrados em toda a 
América Latina e Caribe.

Material particulado, também conhecido como poluição 
por partículas ou PM, é uma mistura complexa de partículas 
extremamente pequenas e gotículas líquidas. O tamanho das 
partículas está diretamente relacionado ao seu potencial em 
causar problemas de saúde. Particulados que têm diâmetro 
de 10 micrômetros ou menos (PM10) são particularmente 
prejudiciais e geralmente passam pela garganta e pelo nariz 
e entram nos pulmões. Uma vez inaladas, essas partículas 
podem afetar o coração e os pulmões e causar efeitos 
nocivos à saúde e até levar à morte prematura.

O ozônio troposférico não é emitido diretamente no ar, 
mas gerado a partir de reações químicas entre óxidos de 
nitrogênio (NOx) e compostos orgânicos voláteis (COV) 
quando expostos à luz solar. Respirar ozônio pode provocar 
uma variedade de problemas de saúde, especialmente 

para as crianças, os idosos, e pessoas de todas as idades 
que sofram de doenças pulmonares, como asma. O ozônio 
troposférico também pode ter efeitos nocivos sobre a 
vegetação e os ecossistemas sensíveis.

O monóxido de carbono (CO) é um gás incolor e inodoro 
emitido a partir de processos de combustão. Especialmente 
nas áreas urbanas, a maioria das emissões de CO no ar 
ambiente são provenientes de fontes móveis. O CO pode 
causar efeitos nocivos à saúde, reduzindo a oferta de 
oxigênio para os órgãos do corpo (como o coração e o 
cérebro) e os tecidos. Em níveis extremamente elevados, o 
CO pode levar à morte.

O dióxido de nitrogênio	 (NO₂)	 faz	 parte	 de	 um	 grupo	
de gases altamente reativos conhecidos como óxidos de 
nitrogênio (NOx).	O	NO₂	forma-se	rapidamente	a	partir	das	
emissões de carros, caminhões e ônibus, usinas de energia e 
equipamentos fora-de estrada (off-road). Além de contribuir 
para a formação do ozônio troposférico e do material 
particulado,	o	NO₂	está	 relacionado	a	uma	série	de	efeitos	
adversos ao sistema respiratório.

O dióxido de enxofre (SO₂)	 faz	 parte	 de	 um	 grupo	 de	
gases altamente reativos conhecidos como óxidos de 
enxofre.	As	maiores	fontes	de	emissão	de	SO₂	são	a	queima	
de combustíveis fósseis em usinas de energia e outras 
instalações industriais, processos industriais (tais como 
extração de metais a partir de minérios), e a queima de 
combustíveis com alto conteúdo de enxofre por locomotivas, 
navios de grande porte e equipamentos fora-de-estrada (off-
road).	O	SO₂	está	associado	à	inúmeros	efeitos	adversos	no	
sistema respiratório e à doenças cardíacas.

6. Gases de efeito estufa

Muitos compostos químicos presentes na atmosfera da Terra 
se comportam como gases de efeito estufa. São gases que 
permitem que a luz solar direta atinja a superfície da Terra 
sem	filtro	algum.	À	medida	que	a	energia	de	ondas	 curtas	
aquece a superfície, a energia de ondas mais longas (o calor) 

NT5  A lei do ar limpo dos Estado Unidos requer que a Agencia Ambiental 
(EPA) monitore a qualidade do ar no País por meio de um conjunto de 
indicadores padrão descritos no National Ambient Air Quality Standards 
(NAAQS) o qual estabelece as concentrações máximas aceitáveis para 
os “seis”poluentes comuns encontrados no ar (ambientes externos). 
Esses seis poluentes são o monóxido de carbono, chumbo, ozônio no 
nível do solo, dióxido de nitrogênio, partículas em suspensão e dióxido 
de	enxofre.	Os	padrões	são	definidos	em	um	nível	que	protege	a	saúde	
pública, com uma margem adequada de segurança. para seis poluentes 
de ar comum (também conhecidos como “critérios de poluentes 
atmosféricos” ou “criteria air pollutants”, em inglês).de milho. Os 
restantes táxons são silvestres e são denominados coletivamente 
como teosintos.
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é novamente irradiada para a atmosfera. Os gases de efeito 
estufa absorvem essa energia, permitindo, assim, que menos 
calor escape de volta para o espaço, e prendendo-o nas 
camadas mais baixas da atmosfera. Cada um desses gases 
pode permanecer na atmosfera por diferentes períodos de 
tempo, que vão desde alguns anos, até a milhares de anos. 
Alguns	gases	 são	mais	 eficazes	do	que	outros	 em	aquecer	
o Planeta. Para cada gás de efeito estufa, um Potencial de 
Aquecimento Global (GWP, na sigla em inglês) foi calculado 
para	 refletir	 o	 tempo	 que	 esses	 gases	 permanecem	 na	
atmosfera, e a potência com que absorvem energia. Gases 
com valores de GWPs altos absorvem mais energia do que 
gases com GWPs baixos e, assim, contribuem mais para o 
aquecimento da Terra.

Dióxido de carbono	 (CO₂):O	 dióxido	 de	 carbono	 penetra	
na atmosfera por meio da queima de combustíveis fósseis, 
resíduos sólidos, o corte ou queima de árvores e a queima 
de produtos provenientes da madeira; e também como 
resultado de certas reações químicas. Esse composto é 
removido da atmosfera (ou sequestrado) quando é absorvido 
pelas plantas como parte do ciclo biológico do carbono.

Metano	(CH₄):	O	metano	é	emitido	durante	a	produção	e	o	
transporte do carvão, do gás natural e do petróleo. Outras 
emissões são provenientes do gado e outras práticas 

agrícolas e da decomposição de resíduos orgânicos em 
aterros sanitários urbanos.

Óxido nitroso (N₂O):	 O	 óxido	 nitroso	 é	 emitido	 durante	
atividades agrícolas e industriais, bem como durante a 
queima de combustíveis fósseis e resíduos sólidos.

Gases fluorados	(hidrofluorcarbonetos,	perfluorcarbonetos	
e	hidrofluoréteres):	Por	vezes,	são	utilizados	como	substitutos	
de substâncias que destroem o ozônio estratosférico. São 
normalmente emitidos em quantidades menores, mas, 
por serem gases com grande potencial para causar o efeito 
estufa, às vezes, são chamados de “gases com alto potencial 
de aquecimento global” (gases com alto GWP).

Poluentes atmosféricos tóxicos são aqueles conhecidos ou 
suspeitos de causar câncer ou outros efeitos graves para a 
saúde, tais como defeitos reprodutivos ou de nascimento, 
danos ao sistema imunológico e problemas neurológicos, 
reprodutivos (por exemplo, redução da fertilidade), de 
desenvolvimento, respiratórios e outros problemas de 
saúde. Os efeitos ambientais adversos são bem conhecidos. 
São exemplos desses poluentes o benzeno, que é encontrado 
na gasolina; o percloroetileno, que é emitido a partir de 
estruturas de lavagem a seco; o cloreto de metileno, que é 
utilizado como um extrator de solvente e pintura por diversas 

7. Emissões totais de dióxido de carbono em 2006 e 2011 (quilotoneladas por ano) nos países da 
ALC (colunas 2 e 3, respectivamente); variação percentual no total de emissões (quilotoneladas) 
de dióxido de carbono no mesmo período (coluna 4); variação percentual no total de emissões 
(toneladas) de dióxido de carbono por pessoa (2011 vs. 2006, coluna 7); variação percentual no 
total	de	emissões	de	dióxido	de	carbono	(kg	CO₂/PPP	PIB)	por	unidade	do	PIB	(2011	vs.	2006,	
coluna 10).

País
Emissões totais de CO₂ 

(kt)
+/- (%)

Emissões de CO₂ (kg 
por PPP $ do PIB)

+/- (%)
Emissões de CO₂ (t 

per capita)
+/- (%)

2006 2011 2006 2011 2006 2011

Antígua e 
Barbuda 425.372 513.38 20.69 5.10 5.82 14.28 0.23 0.29 26.01

Argentina 174237.505 190034.941 9.07 4.47 4.67 4.41 0.19 0.23 18.55
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País
Emissões totais de CO₂ 

(kt)
+/- (%)

Emissões de CO₂ (kg 
por PPP $ do PIB)

+/- (%)
Emissões de CO₂ (t 

per capita)
+/- (%)

2006 2011 2006 2011 2006 2011

Bahamas 1521.805 1906.84 25.30 4.53 5.21 14.80 0.34 0.36 6.07

Barbados 1371.458 1565.809 14.17 4.99 5.56 11.38 0.15 0.11 -26.11

Belize 432.706 550.05 27.12 1.55 1.74 12.13 0.20 0.21 5.20

Bolívia 14730.339 16120.132 9.43 1.55 1.56 0.88 0.36 0.29 -20.06

Brasil 347668.27 439412.943 26.39 1.85 2.23 20.74 0.16 0.15 -6.57

Chile 64814.225 79408.885 22.52 3.93 4.59 16.83 0.25 0.23 -10.50

Colômbia 62940.388 72423.25 15.07 1.44 1.54 7.15 0.16 0.14 -15.31

Costa Rica 7099.312 7843.713 10.49 1.62 1.66 2.44 0.15 0.13 -15.78

Cuba 27407.158 35921.932 31.07 2.43 3.19 31.36 0.17 0.17 0.87
Dominica 110.01 124.678 13.33 1.56 1.75 12.20 0.18 0.17 -8.59
Rep. 
Dominicana 19710.125 21888.323 11.05 2.08 2.16 3.74 0.24 0.19 -18.96

Equador 28859.29 35727.581 23.80 2.06 2.34 13.87 0.25 0.24 -6.92
El Salvador 6846.289 6684.941 -2.36 1.12 1.07 -4.85 0.17 0.15 -15.10
Granada 231.021 253.023 9.52 2.24 2.41 7.63 0.21 0.21 0.20
Guatemala 12526.472 11257.69 -10.13 0.96 0.77 -20.59 0.16 0.11 -30.26
Guiana 1290.784 1782.162 38.07 1.69 2.25 33.61 0.38 0.39 2.12
Haiti 2112.192 2211.201 4.69 0.22 0.22 -2.03 0.16 0.14 -10.32
Honduras 7007.637 8412.098 20.04 1.00 1.08 8.63 0.26 0.25 -5.29
Jamaica 12020.426 7755.705 -35.48 4.53 2.87 -36.60 0.55 0.34 -38.59
México 445291.144 466548.743 4.77 3.97 3.91 -1.59 0.30 0.25 -18.97
Nicarágua 4466.406 4899.112 9.69 0.81 0.83 2.63 0.23 0.20 -12.79
Panamá 7370.67 9666.212 31.14 2.15 2.58 20.21 0.20 0.16 -19.32
Paraguai 3986.029 5298.815 32.93 0.66 0.81 21.64 0.12 0.11 -3.99
Peru 35063.854 53068.824 51.35 1.25 1.79 43.25 0.17 0.17 0.53
S. Cristóvão e 
Nevis 234.688 267.691 14.06 4.71 5.05 7.28 0.42 0.24 -42.66

Sta. Lúcia 366.7 407.037 11.00 2.19 2.27 3.81 0.23 0.25 5.23

S. Vicente e 
Granadinas 220.02 238.355 8.33 2.02 2.18 7.89 0.22 0.22 -1.81

Suriname 2449.556 1910.507 -22.01 4.85 3.61 -25.62 0.22 0.22 0.56
Trinidad e 
Tobago 46431.554 49574.173 6.77 35.62 37.19 4.40 1.35 1.29 -4.03

Uruguai 6648.271 7774.04 16.93 2.00 2.30 15.09 0.16 0.13 -20.48



In
fo

rm
aç

õe
s 

ad
ic

io
na

is
193

8. Contribuições Pretendidas, Determinadas Nacionalmente (Intended Nationally Determined 
Contributions - INDC), América Latina e Caribe

País Breve resumo das INDCs para os países selecionados

Paraguai Redução de 20% das emissões até2030. - Meta incondicional: Redução de 10% até 2030 além da redução 
condicional de 10% até 2030

Honduras Redução de 15% nas emissões até 2030, em comparação com os níveis de costume, sob condição de apoio 
internacional.	O	País	também	vai	reflorestar	um	milhão	de	hectares	de	florestas	até	2030.	Inclui	seção	sobre	
adaptação.

Guatemala Redução incondicional de 11,2% de emissões até 2030 em relação às projeções para o cenário de costume, ou 
redução condicional de 22,6%. Observe-se que a perda relacionada ao clima e aos danos ao longo dos últimos 16 
anos totalizam US$ 3,5 bilhões. Inclui seção sobre adaptação.

Costa Rica Reitera sua aspiração de se tornar um País neutro em carbono até 2021. Em termos de emissões totais de gases 
com efeito estufa, compromete-se a reduzir as emissões em 44% até 2030 em relação aos níveis de costume, 
o equivalente à uma redução de 25% em comparação com os níveis de 2012. Exige apoio internacional para 
implementar suas intenções. Inclui seção sobre adaptação.

País
Emissões totais de CO₂ 

(kt)
+/- (%)

Emissões de CO₂ (kg 
por PPP $ do PIB)

+/- (%)
Emissões de CO₂ (t 

per capita)
+/- (%)

2006 2011 2006 2011 2006 2011

Venezuela 169514.409 188817.497 11.39 6.23 6.40 2.67 0.42 0.38 -10.12

Caribe 119170.166 131040.245 9.96 73.21 76.95 5.11 4.72 4.23 -10.29
América 
Central 491040.636 515862.559 5.05 13.18 13.63 3.44 1.68 1.45 -13.49

América do 
Sul 958865.495 1141606.773 19.06 69.82 73.68 5.52 4.41 4.17 -5.42

Total ALC 1515406.085 1730270.283 14.18 117.36 123.58 5.31 8.98 8.10 -9.84

Observação: As emissões relatadas são decorrentes da queima de combustíveis fósseis e da produção de cimento. Essas incluem o dióxido de carbono produzido 
durante o consumo de combustíveis sólidos, líquidos de gases combustíveis e da queima de gás.

Fonte: Banco Mundial,2015.

indústrias; a dioxina; o amianto; o tolueno; e metais como o 
cádmio, compostos de mercúrio, cromo e chumbo.

A maioria das substancias tóxicas atmosféricas provém de 
fontes criadas pelo homem, tanto de fontes móveis (como 
carros,	caminhões	e	ônibus)	quanto	de	fontes	fixas	(fábricas,	
refinarias,	usinas	de	energia),	além	de	fontes	utilizadas	em	
ambientes internos (como alguns materiais de construção 

e solventes de limpeza). Alguns gases tóxicos são liberados 
a partir de fontes naturais, como erupções vulcânicas e 
incêndios	florestais.

Outros poluentes atmosféricos tóxicos, como o mercúrio, 
podem ser depositados sobre os solos ou águas de superfície, 
onde são absorvidos pelas plantas e ingeridos por animais, 
sendo	por	fim,	distribuídos	através	da	cadeia	alimentar.
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País Breve resumo das INDCs para os países selecionados

Haiti Redução de 26% nas emissões até 2030, em relação aos níveis de costume. Desse total, 5% serão alcançados de 
forma incondicional, enquanto o restante estará sujeito ao apoio internacional. Inclui seção sobre adaptação.

Barbados Corte de 44% das emissões em todos os setores da economia até 2030, em comparação com os níveis de 
costume. Sua meta intermediária de cortar 37% até 2025 é equivalente à um corte de 21% em relação aos níveis 
de	2008.	Inclui	seção	sobre	adaptação.	A	implementação	dessa	meta	requer	apoio	financeiro.

Chile Redução incondicional de 30% nas emissões por unidade do PIB até 2030, em comparação aos níveis de 2007, ou 
uma redução de 35-45% subordinada ao apoio internacional. A intensidade da meta abrange todos os setores, 
com	exceção	do	uso	dos	solos	e	da	silvicultura.	Inclui	alvos	separados	sobre	o	manejo	sustentável	das	florestas	e	o	
reflorestamento.	Inclui	seção	sobre	adaptação.

Dominica Redução de emissões de 18% até 2020 em comparação com níveis de 2014, com cortes de 39% até 2025 e de 45% 
até 2030 a partir da mesma base. Inclui seção sobre riscos do clima e adaptação.

Uruguai Espera ser um reservatório de absorção de dióxido de carbono até 2030. Corte incondicional de 25% nas emissões 
por unidade do PIB até 2030 em comparação com os níveis de 1990, ou 40% de redução, condicionada ao apoio 
internacional. Outros objetivos do setor incluem um aumento da redução de emissões provenientes dos solos e 
das	florestas,	além	de	uma	redução	na	intensidade	das	emissões	geradas	pela	produção	de	energia,	carne	bovina	
e de resíduos. Inclui seção sobre adaptação.

Guiana Até 52 milhões de toneladas equivalentes de dióxido de carbono provenientes da mitigação e uma quota de 
20% do total da energia de fontes renováveis até 2025, subordinada ao fornecimento de recursos adequados. 
Elementos	incondicionais	não	estão	associados	à	resultados	quantificados.	O	compromisso	abrange	o	dióxido	de	
carbono proveniente da silvicultura e da energia. Elementos condicionais e necessidades de adaptação vão custar 
um valor estimado de US$ 4.495 bilhões.

Brasil Uma redução de 37% nas emissões até 2025, em comparação com os níveis de 2005, com uma meta indicativa 
ainda maior, de uma redução de 43% nas emissões até 2030. Contém seções sobre adaptação e meios de 
execução, incluindo as iniciativas Sul-Sul. 
Uma visão abrangente e atualizada dos dados sobre as emissões previstas de gases de efeito estufa no Brasil está 
disponível em MCT, 2014.

Peru Uma redução incondicional de 20% nas emissões até 2030, em comparação com a situação atual. Uma redução 
de	30%	condicionada	ao	financiamento	internacional.	Isso	seria	equivalente	a	um	aumento	de	22%	em	relação	às	
emissões de 2010. Inclui seção sobre adaptação. Também expõe a posição do Peru sobre o Acordo de Paris.

Colômbia Redução de 20-30% das emissões de gases de efeito de estufa, em comparação com a situação atual. O valor 
mínimo da meta é incondicional, ao passo que o valor máximo está sujeito à prestação de apoio internacional. A 
Colômbia também considerará uma meta para 2025, dependendo do resultado das negociações de Paris.

República 
Dominicana

Redução, até 2030, de 25% das emissões em relação aos níveis de 2010 até 2030, condicionada a um apoio 
favorável	e	previsível,	a	mecanismos	de	financiamento	do	clima	e	às	correções	das	falhas	dos	mecanismos	
de	mercado	existentes.	Inclui	a	revisão	da	meta	em	cinco	anos.	Inclui	seções	sobre	perdas	e	danos,	finanças,	
tecnologia, capacitação, juventude e gênero.

Trinidad e 
Tobago

Até 2030, uma redução incondicional de 30% das emissões de dióxido de carbono, metano e óxido nitroso nos 
setores de transporte, energia e indústria em comparação ao cenário costumeiro. Uma redução condicional de 
45% também está em pauta.

México Redução incondicional, até 2030, de 25% dos gases de efeito estufa e poluentes de curta duração do clima em 
comparação ao cenário de costume, que aumentaria para 40% dependendo do resultado de um acordo do clima 
global.	Para	o	compromisso	incondicional,	isso	significa	ampliar	ao	máximo	as	emissões	líquidas	até	2026	e	
reduzir a intensidade de emissões por unidade do PIB em cerca de 40% entre 2013-2030.
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9. Poluição atmosférica transfronteiriça

As questões relativas à poluição transfronteiriça foram pouco 
abordadas na região, mas os recentes relatórios do Plano de 
Monitoramento Global da Convenção de Estocolmo podem 
ajudar a compreender o complexo problema da poluição 
atmosférica transfronteiriça dentro das regiões e entre elas. 
O traslado intercontinental de poeira pode ter impactos 
abrangentes – como, por exemplo, o aparecimento de poeira 
saariana nas ilhas do Caribe, onde a relação entre poeira e 
asma na infância já foram documentados em Trinidad (Gyan 
et al., 2005).

Nuvens de poeira africana, carregando milhões de toneladas 
de poeira, são regularmente deslocadas através do Oceano 
Atlântico pelos ventos alísios do Atlântico Norte para o 
Caribe, para os estados do sul dos EUA e para o continente 
sul-americano. Estima-se que, a cada ano, cerca de 20 
milhões de toneladas de partículas de poeira cheguem ao 
Caribe (Schlatter, 1995). A maioria das partículas de poeira 
tem menos de 1 micrómetro de diâmetro e poderiam 
potencialmente atingir até mesmo a menor das vias 
respiratórias humanas. Pequenas partículas de pó, metais 
e poluentes químicos tóxicos estão se movendo pelo ar, 
através dos oceanos e entre continentes.

Um pedaço de África - na verdade, muitos pedaços muito 
pequenos – começaram a chegar às Américas em junho de 
2014. Em 23 de junho, um longo rio de poeira oriundo da 
África Ocidental começou a se mover através do Oceano 
Atlântico, empurrado por ventos vindos da direção leste. 
Uma	semana	depois,	o	afluxo	de	poeira	estava	afetando	a	
qualidade do ar em locais tão distantes quanto o sudeste dos 
EUA.

Essa imagem mesclada, feita com dados da Visible Infrared 
Radiometer Imaging Suite (VIIRS) da Suomi NPP, mostra 
a poeira seguindo na direção oeste, rumo à América do 
Sul e ao Golfo do México, em 25 de junho de 2014. O pó se 
movimentou paralelamente à uma linha de nuvens na zona 
de convergência intertropical, uma área próxima da Linha do 

Fonte: NASA 2015

Poeira do Saara move-se na direção oeste rumo à América 
do Sul e ao Golfo do México, 25 de junho de 2015

Equador, onde os ventos alísios se unem e chuva e nuvens são 
comuns. Em imagens capturadas pelo radiômetro Moderate 
Resolution Imaging Spectro (MODIS), a poeira parecia estar 
fluindo	 da	 Mauritânia,	 do	 Senegal	 e	 do	 Saara	 Ocidental,	
embora parte dela possa ter se originado em países mais ao 
leste.

A poeira saariana levada pelo vento causa uma série de 
impactos sobre os ecossistemas. A cada ano, os eventos de 
movimentação de poeira, como o retratado aqui, depositam 
cerca de 40 milhões de toneladas de sedimentos do Saara 
na bacia do Rio Amazonas. Os minerais da poeira repõem 
os	 nutrientes	 dos	 solos	 de	 florestas	 tropicais,	 que	 são	
continuamente empobrecidos pelo encharcamento causado 
pelas torrenciais chuvas tropicais. Uma pesquisa sobre os 
solos de turfa nos Everglades mostra que a poeira africana 
chega regularmente ao sul da Flórida há milhares de anos.



G
EO

-6
  R

el
at

ór
io

 R
eg

io
na

l d
a 

A
m

ér
ic

a 
La

tin
a 

e 
do

 C
ar

ib
e

196

relacionado a surtos de proliferação de certas algas tóxicas 
no Golfo do México e no sul da Flórida.

10. A questão da qualidade do ar na ALC

Mineração

As atividades de mineração na América Latina vêm crescendo 
nas últimas duas décadas. Essas atividades geram muitas 
questões relacionadas à mineração e à poluição atmosférica 
em toda a região. Um exemplo são as emissões de mercúrio 
na atmosfera derivadas do garimpo de ouro (mineração 
artesanal).

Praticamente todos os países da América Latina têm 
atividades de mineração artesanal, sendo o ouro o mineral 
mais garimpado (Veiga, 2002). A quantidade total de ouro 
produzida pela mineração artesanal na região durante 
a década de 1990, por mais de 1 milhão de garimpeiros, é 
estimada em até 188 toneladas por ano. O método preferido 
utilizado por esses garimpeiros é a amálgama de mercúrio. 
Quando retortas não são usadas, até 50% do mercúrio 
utilizado no processo pode ser liberado na atmosfera (Veiga, 
2002).

Em um estudo realizado em uma área de mineração de 
ouro da Colômbia (Cordy et al., 2011), o nível de mercúrio 
na atmosfera urbana variou entre 300 nanogramas de 
mercúrio por metro cúbico (segundo plano) até 1 milhão 
de	 nanogramas	 por	 metro	 cúbico	 (dentro	 das	 ofi	cinas	 de	
ouro), sendo comum encontrar até 10.000 nanogramas 
de mercúrio por metro cúbico em áreas residenciais. O 
nível máximo de exposição pública recomendado pela 
Organização Mundial de Saúde é de 1.000 nanogramas por 
metro cúbico. A liberação/emissão total de mercúrio no 
ambiente colombiano pode chegar a 150 toneladas por ano, 
colocando esse País na posição de maior poluidor mundial 
de mercúrio por pessoa a partir da mineração artesanal de 
ouro.

Vídeo: O uso de combustíveis sólidos para cozinhar é um 
problema sério na América Latina e no Caribe

Fonte:	Children	International	(https://www.youtube.com/
watch?v=oB1ETlTyD9o)

Reservas minerais da América Latina e do Caribe em relação 
às reservas mundiais, 2000–2012

Fonte: MPA 2011

Em alguns casos, os efeitos são prejudiciais. A poeira 
saariana, por exemplo, pode ter um impacto negativo 
sobre a qualidade do ar nas Américas, e os cientistas a têm 



In
fo

rm
aç

õe
s 

ad
ic

io
na

is
197

11. Capacidade hidrelétrica instalada em 
gigawatts	(GW)	em	2014

País
GW 

instaladas
% na ALC % Global

Argentina 9.08 5.6 0.9
Bolívia 0.5 0.3 0.0
Brasil 89.3 54.9 8.6
Chile 6.4 3.9 0.6
Colômbia 10.8 6.6 1.0
Costa Rica 1.75 1.1 0.2
Cuba 0.1 0.1 0.0
Rep. Dominicana 0.5 0.3 0.0
Equador 2.2 1.4 0.2
El Salvador 0.5 0.3 0.0
Guatemala 1.0 0.6 0.1
Haiti 0.1 0.1 0.0
Honduras 0.6 0.4 0.1
Nicarágua 0.1 0.1 0.0
México 12.4 7.6 1.2
Paraguai 8.8 5.4 0.9
Panamá 1.6 1.0 0.2
Uruguai 1.5 0.9 0.1
Suriname 0.2 0.1 0.0
Venezuela 15.14 9.3 1.5
Total ALC 162.61 100.0 15.7
Total Mundo 1036.0 - -

Fonte: IHA 2015.

América do Sul, média aritmética do nível de radônio 
(Becquerel por metro cúbico), 2007

Fonte: Zielinski et al. 2008

Há outras questões relacionadas à contaminação por 
material particulado de mineração de carvão e lançamento 
de enxofre e óxidos de nitrogênio das fundições de cobre no 
Chile	e	no	Peru,	que	causam	acidificação	em	áreas	agrícolas	
adjacentes.

Atualmente, a região fornece 45% da produção mundial de 
cobre, 50% da produção de prata, 26% do molibdênio, 21% 
do zinco e 20% do ouro. Como consequência, a América 
Latina atrai 25% do investimento global em mineração.

Radônio 

O radônio é um gás radioativo quimicamente inerte, que 
ocorre naturalmente. É produzido a partir do rádio na cadeia 
de deterioração do urânio, um elemento encontrado em 

quantidades variáveis em todas as rochas e solos de todo 
o mundo. O principal perigo para a saúde derivado da alta 
exposição ao radônio é o aumento do risco de câncer de 
pulmão,	que	foi	confirmado	em	vários	estudos	com	mineiros	
de urânio. 

Chumbo 

O chumbo é um oligoelemento não essencial, cujas 
propriedades tóxicas afetam a saúde humana e ambiental 
como um contaminante neurotóxico. A mineração é uma 
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das principais formas de liberação de chumbo na atmosfera, 
seguida pela queima da gasolina com chumbo utilizada nos 
transportes. Com base em dados coletados em uma análise 
de uma massa de gelo das montanhas Illimani (Aymara), 
nos Andes bolivianos, Eichler et al. (2012) demonstraram 
que as emissões de chumbo na atmosfera provenientes do 
tráfego rodoviário excedem os níveis históricos liberados 
pela metalurgia ao longo dos últimos dois milênios. O uso 
da gasolina com chumbo foi descontinuado na região, o 
que resultou em uma redução do nível de chumbo no ar nos 
últimos anos.

Poluição do ar em ambientes internos

A queima de combustíveis sólidos produz níveis 
extremamente elevados de poluição do ar em ambientes 
internos: na América Latina e no Caribe, em domicílios que 
utilizam biomassa, as concentrações de PM10 típicas, em 
24 horas, variam entre 300 e 3.000 microgramas por metro 
cúbico, com picos, chegando a 10.000 microgramas por 
metro cúbico, durante a preparação de alimentos. Para 
efeitos de comparação, a Agência de Proteção Ambiental dos 
EUA (Environmental Protection Agency - EPA) estabeleceu 
como limite de PM10 para ambientes externos uma média 
anual de 50 microgramas por metro cúbico. A média anual 
estabelecida pela União Europeia é de 40 microgramas por 
metro cúbico. Como a atividade de cozinhar é realizada 
todos os dias do ano, a maioria das pessoas que utiliza 
combustíveis sólidos está exposta a níveis de partículas 
pequenas muito superiores aos limites anuais aceitos para a 
poluição do ar em ambientes internos. Quanto mais tempo 
as pessoas passam nesses ambientes altamente poluídos, 
mais graves são as consequências para sua saúde. Mulheres e 
crianças estão expostas aos maiores riscos devido à poluição 
nociva do ar em ambientes internos.

13. Inundações em Manzanilla – a natureza 
busca o equilíbrio

Em novembro de 2014, uma parte importante da principal 
estrada que margeia a costa oriental de Trinidad foi 

12. América Latina e Caribe, quantidade e uso 
de barragens e reservatórios ativos

País
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Antígua e 
Barbuda

1 8 9 0 0 0 0 0 8 0

Belize 2 0 0 0 2 0 0 0 0 0
Costa Rica 3 0 0 0 8 0 0 0 0 0
Cuba 36 88 50 0 0 0 7 0 2 2
Rep. 
Dominicana

10 3 0 0 7 0 0 0 0 1

El Salvador 0 0 0 0 4 0 0 0 0 0
Granada 0 0 4 0 0 0 0 0 0 0
Guatemala 1 0 0 0 21 0 0 0 0 0
Haiti 2 0 0 0 1 0 0 0 0 0
Honduras 4 1 4 7 0 0 0 0 0 0
Jamaica 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0
Nicarágua 2 0 0 0 21 0 0 0 0 0
Panamá 4 0 0 0 10 0 0 0 0 0
Sta. Lúcia 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0
Trinidad e 
Tobago

0 0 4 0 0 0 0 0 0 2

México 49 37 4 3 8 0 0 0 0 0
Argentina 64 0 3 7 10 0 17 0 0 0
Bolívia 7 205 50 0 9 0 5 0 0 10
Brasil - - 60 - - - - -
Chile 14 8 2 0 3 0 0 0 0 0
Colômbia 8 0 1 0 28 0 1 0 0 0
Equador 7 0 1 0 3 0 0 0 0 0
Guiana 3 1 0 0 0 0 0 0 0 0
Paraguai 3 0 0 0 2 0 0 0 0 0
Peru 9 24 0 0 31 0 0 0 0 0
Suriname 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0
Uruguai 8 >400 4 0 3 0 0 0 0 14
Venezuela 49 7 33 0 8 0 1 0 0 0

Fonte: FAO, 2015a. Os números relatados referem-se apenas à barragens 
ativas maiores que 10 milhões de metros cúbicos.
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precipitação contínua e prolongada fez com que o pântano 
excedesse sua capacidade de suporte hidrológica. Uma vez 
que	 o	 fl	uxo	 de	 água	 foi	 obstruído	 pela	 faixa	 de	 estrada,	 a	
água cavou um caminho próprio, através da estrada, o que 
resultou	 em	 seu	 colapso.	 Como	 a	 água	 continuou	 a	 fl	uir,	
acabou	cortando	canais	através	da	estrada	e,	por	fi	m,	seguiu	
para o mar, deixando um rastro de destruição pelo caminho 
nas propriedades e na infraestrutura.

Isso serve como lição. A praia de Manzanilla sempre foi 
visivelmente afetada pela erosão costeira e, portanto, há 
estruturas de segurança protegendo a estrada da erosão; 
mas nunca se havia pensado que a estrada estaria ameaçada 
pelo pântano. Isso mostra que os sistemas marinhos e 
de água doce adjacentes devem ser mais integrados no 
planejamento do desenvolvimento.

14. Gelo e neve: mais do que uma bela 
paisagem

Os Andes são divididos em várias cordilheiras, abrangendo 
sete países sul-americanos e cobrem uma faixa de latitude 
de 46º (graus), da Venezuela, no norte (10º N), ao Cabo Horn, 
no sul (56º S). Em consonância com a tendência mundial 

Vídeo (em espanhol): Chile: Laboratório Natural. Geleiras e 
plantas	de	fi	torremediação

https://www.youtube.	com/watch?v=a_uoafvsuryCéditos: IereEye 2015

Inundação na Praia de Manzanilla (Trinidad e Tobago)

totalmente destruída após incessantes chuvas torrenciais. 
Inicialmente, presumiu-se que o incidente fosse resultado 
da erosão costeira e que as mudanças do clima fossem 
culpadas. No entanto, após uma investigação, descobriu-se 
que a inundação veio do pântano adjacente.

A inundação do pântano não era considerada uma ameaça 
importante, portanto não haviam sido tomadas medidas 
para mitigar esse tipo de ocorrência. Nesse caso, a 
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ocorrendo em geleiras, que pode ser atribuída principalmente 
ao aquecimento global, um recuo generalizado das geleiras 
andinas	vem	ocorrendo	desde	o	fim	da	Pequena	Era	Glacial,	
em torno de 1850, e uma perda acelerada de gelo na 
cordilheira vem sendo observada nos últimos anos.

As geleiras nos Andes Tropicais Centrais (10º - 20ºS) e no sul 
dos Andes Norte-Centrais (25º - 35º S) desempenham um 
papel fundamental para os recursos hídricos, dependendo de 
vários fatores, sendo dois dos mais importantes a cobertura 
glacial da bacia e a distância dos rios a jusante das geleiras. O 
efeito	regulador	das	geleiras	no	fluxo	de	escoamento	diminui	
rapidamente à medida que o degelo nos Andes prossegue. 
Além do aquecimento atmosférico, a perda de geleiras nos 
Andes será, provavelmente, ainda mais acelerada pelas 
condições do clima mais secas na região Centro-Tropical e 
no sul dos Andes Norte-Centrais, conforme projetado por 
modelos de circulação geral do Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças do Clima (IPCC) em 2013 e 2014.

15. Impactos de eventos recentes do clima na 
ALC

Eventos extremos no Caribe

Em algumas das ilhas menores do Caribe e em comunidades 
rurais, a coleta de águas pluviais é usada para atender à 
demanda doméstica. Portanto, o período de seca determina 
a disponibilidade de água, afetando a água de superfície 
(alimentada pela precipitação e pelo escoamento) antes 
de atingir os lençóis freáticos. Em 2010, vários países do 
Caribe	 tiveram	 que	 enfrentar	 secas	 que	 levaram	 a	 fluxos	
de água substancialmente menores do que o normal. Por 
exemplo, a ilha de Carriacou, parte de Granada, que depende 
exclusivamente da água da chuva para atender às suas 
necessidades hídricas, precisou transportar água para a ilha 
via navio tanque, pois a produção de água no País caiu 30%. 
(Cashman, 2014). Em Antígua, o principal reservatório de 
abastecimento, que atende 22% de sua demanda de água, 
ficou	vazio	até	março	de	2010.	Em	Barbados,	os	níveis	de	água	
nos aquíferos e poços atingiu níveis extremamente baixos, 

levando à implementação da Fase 1 do Plano Nacional de 
Gestão de Secas: um estágio voluntário em que os cidadãos 
são estimulados a empregar medidas de economia.

A seca se somou à temporada de furacões que atingiu as ilhas 
do Caribe. Desde 2010, cerca de trinta tempestades tropicais 
cruzaram a região e deixaram prejuízos de mais de US$ 1,641 
bilhões (CRED, 2015). A tempestade tropical Erika foi uma 
das mais devastadoras, deixando vinte mortos na Dominica 
e custando à ilha metade do seu PIB anual (AP, 2015).

Lago Poopó, Bolívia

Durante a estação chuvosa (dezembro-março) as 
precipitações enchem diretamente o segundo maior 
lago	 da	 Bolívia	 por	meio	 de	 um	 aumento	 do	 fluxo	 do	 Rio	
Desaguadero.	Mas,	entre	o	final	de	2015	e	o	início	de	2016,	o	
Lago Poopó, um importante recurso pesqueiro, secou (BBC 
Mundo, 2015). Há muitas razões que explicam esse desastre: 
as	mudanças	 do	 clima,	 que	 afetam	 as	 flutuações	 normais	
de volume do lago; sedimentos minerais depositados das 

Lago Poopó em abril 2013 (esquerda) e janeiro 2016 (direita)

Fonte: USGS 2015
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minas que o circundam; desvio indiscriminado de água para 
a agricultura; e o despejo de rejeitos.

O Lago faz parte do sistema hidrológico Titicaca – Poopó 
– Uyuni, localizado no altiplano ocidental da Bolívia. Essa 
bacia binacional (compartilhada com o Peru) regula o clima 
frio da região e é muito sensível às mudanças do clima. A 
última vez em que o Lago havia secado foi em 1994 e levou 
vários anos para a água retornar e ainda mais tempo para o 
ecossistema se recuperar.

O plano de gestão para a Bacia do Poopó foi elaborado 
em 2014, mas pode ter sido tarde demais para deter a 
degradação do Lago. Se a legislação atual não for aplicada 
e	o	 plano	de	gestão	 continuar	 sem	financiamento,	 o	 Lago	
Poopó pode não voltar à vida.

Rio Magdalena, Colômbia

Os Rios Magdalena e Cauca são os dois principais rios da 
Colômbia, abrangendo:

• 24% do território nacional (269.129 quilômetros 
quadrados);

• 77% da população da Colômbia (32,5 milhões);
• 80% do PIB (devido ao transporte de petróleo, à 

agricultura e à energia hidrelétrica);
• 50% da pesca continental do País.

Em janeiro de 2016, devido aos efeitos do El Niño, o 
nível desses rios caiu drasticamente, restando apenas 30 
centímetros de profundidade (mais de um metro abaixo do 
nível normal), condição impossível para a navegação. Embora 
algumas pessoas sejam otimistas quanto à recuperação 
desses	 corpos	 d’agua	 caso	 haja	 reflorestamento,	 apenas	 o	
setor de transportes está perdendo 4,5 milhões de dólares 
por mês (Nature Conservancy, 2016). 

16. Energia hidrelétrica: à mercê dos elementos

Assim como o Brasil, Colômbia, Peru e muitos outros 
países na América Latina, a Costa Rica gera a maior parte 
de sua energia – cerca de 80% - em usinas hidrelétricas. 
A dependência da energia hidrelétrica coloca os países à 
mercê da variabilidade hidrológica, uma vez que a chuva é 
fundamental para esse tipo de geração de energia. 

Em 2014, a Costa Rica declarou estado de emergência (Dyer, 
2014) no noroeste do País, devido à uma seca relacionada 
ao El Niño, e a contribuição da energia hidrelétrica para a 
matriz energética do País caiu drasticamente, forçando o 
acionamento dos geradores a diesel do sistema. Mas, no 
início de 2015, a Costa Rica foi capaz de gerar 100% da sua 
eletricidade a partir de energias renováveis, principalmente 
de usinas hidrelétricas e geotérmicas (Wade, 2015). As fortes 
chuvas permitiram que quatro reservatórios das hidrelétricas 
operassem acima de sua capacidade habitual. Assim, o País 
não precisou complementar sua matriz energética com 
geradores movidos a combustíveis fósseis.

Crédito: Anahí Aradas

A revolução energética do Uruguai.
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Qualquer forma de energia renovável é, em grande parte, 
dependente do clima. Portanto, investir em mais de uma 
fonte	de	energia	pode	ter	resultados	benéficos.	O	Uruguai,	
por exemplo, não tem reservas de petróleo conhecidas e 
está gerando quase 95% de sua energia por meio de recursos 
renováveis (Aradas, 2014). Aumentando sua capacidade de 
resistência às mudanças do clima e investindo em diversas 
fontes renováveis, o País conseguiu não ser severamente 
impactado pela redução de chuvas observada na região 
em 2015. Os parques eólicos, como o de Peralta, agora 
alimentam as usinas hidrelétricas de modo que as barragens 
podem manter seus reservatórios cheios por mais tempo 
após	o	fim	da	estação	chuvosa	e	os	usuários	não	são	afetados	
negativamente.

17. Mineração artesanal de ouro, contaminação 
dos rios, saúde e segurança alimentar

A	 bacia	 hidrográfica	 do	 Rio	 Madre	 de	 Dios	 (Peru,	 Bolívia	
e Brasil) é uma das áreas mais ricas da Amazônia onde o 

garimpo é praticado. Mineiros artesanais e ilegais separam 
o ouro do minério por meio da produção de um amálgama 
de partes iguais de mercúrio e ouro, que é aquecido e 
enxaguado com água do Rio. O mercúrio (Hg) vaporizado se 
instala no solo e em sedimentos de lagos, rios e oceanos e 
se transforma em metilmercúrio (MeHg). O MeHg entra na 
cadeia alimentar através dos corpos de água, uma vez que 
é	absorvido	pelo	fitoplâncton,	que,	por	 sua	vez,	é	 ingerido	
pelo zooplâncton e pelos peixes. O mercúrio acumula 
nesses organismos e, como os seres humanos comem peixe 
regularmente, seus efeitos tóxicos (particularmente na 
pele e no sistema nervoso central e periférico) puderam ser 
observados por Ashe (2012), na província peruana de Madre 
de Dios.

A província tem esse nome devido ao Rio Madre de Dios, que 
cruza	as	fronteiras	com	a	Bolívia	e	o	Brasil	e	é	um	afluente	
importante do Rio Amazonas. A bacia não é somente rica em 
ouro, mas também em biodiversidade e recursos hídricos.

O Governo Peruano implementou diversos programas para 
monitorar e controlar o garimpo de ouro e recentemente 

Localização	e	principais	afluentes	do	Rio	Madre	de	Dios,	entre	o	Peru,	Bolívia	e	Brasil

Fonte: Inambari 2016
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ratificou	a	Convenção	de	Minamata	sobre	Mercúrio.	A	maior	
parte do ouro produzido na América Latina e no Caribe vem 
do Peru, que é o sexto maior produtor mundial, com 138 
toneladas em 2013. A mineração artesanal é estimada em 
10,16% dessa produção e a mineração ilegal tem aumentado 
desde 2005 juntamente com os preços do ouro (Sánchez 
Castro-Moreno, 2015).

18. Melhorando o acesso à água potável no 
Ceará, Brasil

O PROBLEMA: Aproximadamente 20 milhões de pessoas, 
ou dois terços da população rural do Brasil, não têm acesso 
a serviços básicos, como água potável e saneamento. A 
Fundação Nacional de Saúde relatou, em 2009, que apenas 
32,8% da população rural estava conectada a um sistema de 
abastecimento de água potável e 22% a sistemas de esgoto. 
Pouco progresso tem sido feito para melhorar essa situação 
no	Brasil,	não	só	como	resultado	do	financiamento	limitado	e	
da pouca vontade política, mas também devido: à população 
rural decrescente (em 1940, 68,8% do total da população 
vivia em áreas rurais, em comparação com apenas 15,6% 
em 2010); à distribuição da população rural em um território 
vasto; à falta de um modelo amplamente aceito para prestar 
o serviço público por parte dos governos (provavelmente 
porque a diferença de tamanho entre as comunidades rurais 
requer	 soluções	 específicas);	 e	 à	 ausência	 de	 uma	 escala	
econômica para fornecer serviços públicos. Mesmo assim, 
existem muitas iniciativas diferentes por parte dos governos 
locais, estaduais ou federal. Por exemplo, no Ministério do 
Meio Ambiente, há o programa "Água Doce", que presta 
assistência técnica para as comunidades rurais da região 
semiárida do Brasil através da perfuração de poços, da 
implementação de tratamento de água salobra através de 
membranas e do treinamento da comunidade local para 
operar o serviço. 

AÇÃO REALIZADA: O Estado do Ceará implementou 
um Sistema Integrado de Abastecimento de Água e 
Saneamento Rural (SISAR), que consiste em uma federação 
de	 associações	 comunitárias	 especificamente	 criada	

para autogerir os sistemas locais, com o apoio técnico da 
Empresa de Água e Saneamento do Estado (CAGECE). Cada 
unidade do SISAR está legalmente constituída como uma 
associação	civil	sem	fins	lucrativos	que	gerencia	os	sistemas	
de abastecimento de água e saneamento rural operados 
por	 associações	 comunitárias	 filiadas.	 Essa	 associação	
administra seus próprios fundos, oriundos do Governo ou de 
doadores privados e de outras receitas, incluindo o dinheiro 
cobrado por seus serviços.

PRINCIPAL PRÉ-REQUISITO PARA O SUCESSO: Esse 
sistema, que é autossustentável, é difícil de implementar em 
comunidades com menos de cinquenta famílias.

RESULTADO: A participação do usuário é o fator mais 
importante no desenvolvimento da sustentabilidade, 
enquanto mecanismos participativos, como esse, resultam 
em mais investimentos no abastecimento de água e 
saneamento em áreas rurais e em um maior compromisso 
do setor público no fornecimento de gestão e aumento 
do acesso. A parceria entre a CAGECE e o SISAR levou ao 
aumento da responsabilidade social, contribuindo para a 
preservação do meio ambiente.

Fonte: GWP (2015). Global Water Partnership, Brazil: An 
innovative	management	model	 for	 rural	water	 supply	 and	
sanitation	in	Ceará	State	(#411).	Disponível	em:	http://www.
gwp.org/en/ToolBox/CASE-STUDIES/Americas--Caribbean/
Brazil-	 An-innovative-management-model-for-rural-water-
supply- and-sanitation-in-Ceara-State-411/ Acesso em 
outubro de 2015

19. Programa “Adote um Rio” - Trinidad e 
Tobago

O programa “Adote um Rio” foi o primeiro de seu tipo no Caribe 
e é uma iniciativa que une as comunidades e as entidades 
empresariais	 para	 a	 melhoria	 das	 bacias	 hidrográficas	 em	
todo o território de Trinidad e Tobago de forma sustentável, 
integrada e coordenada.
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O programa começou em 2013, com a adesão da Autoridade 
de	Água	e	Esgoto	(Water	and	Sewerage	Authority	-	WASA),	e	
enfocou	na	bacia	hidrográfica	do	Rio	Guanapo.	A	comunidade	
identificou	 o	 chorume	 do	 aterro	 de	 Guanapo	 e	 o	 pesado	
assoreamento das pedreiras como as principais fontes de 
poluição do Rio.

Em um esforço para inspirar os defensores da água, a 
comunidade foi treinada para examinar a qualidade da água, 
coletando amostras mensais do Rio Guanapo usando um kit 
básico de teste. Esse foi o primeiro projeto concluído com 
êxito no âmbito do programa e forneceu o primeiro conjunto 
de dados sobre qualidade da água de uma comunidade para 
as autoridades. Essa iniciativa criou um efeito cascata positivo 
na comunidade.

A Universidade das Índias Ocidentais (University of the West 
Indies - UWI) recebeu recursos de pesquisa para apoiar o 
monitoramento do Rio e caracterizar o impacto ecológico 
do aterro de Guanapo. A Universidade, então, se juntou à 
agência de gestão de aterros sanitários, a Empresa de Gestão 
de Resíduos Sólidos (Solid Waste Management Company 

Limited - SWMCOL), para resolver os problemas de poluição 
do aterro enquanto o monitoramento estava em curso, 
de	modo	que,	 ao	final	 do	projeto,	 quando	a	qualidade	e	os	
impactos do aterro foram relatados, as soluções já haviam 
sido implementadas.

A	fim	de	 resolver	 a	 questão	do	 escoamento	de	 sedimentos	
das pedreiras, os operadores das pedreiras foram engajados a 
manter a elevação da estrada de Guanapo, bem como de seus 
tanques de decantação, de modo a reduzir o assoreamento do 
Rio.

O primeiro projeto do “Adote um Rio” em Guanapo trouxe 
benefícios sociais, econômicos e ambientais que incluíram a 
melhoria da qualidade da água do Rio.

Desde 2013, o programa “Adote um Rio” foi expandido para 
mais	 23	 adeptos	 em	 13	 bacias	 hidrográficas.	A	maioria	 dos	
projetos se concentra em testes de qualidade da água feitos 
pela comunidade como uma ferramenta educacional para a 
conscientização sobre questões relacionadas à água.

20. Incorporação do trinômio água-energia-alimento aos ODS

Meta 2. Acabar com a fome, alcançar a 
segurança alimentar, melhorar a nutrição e 

promover a agricultura sustentável

Meta 6. Garantir a gestão sustentável 
e a disponibilidade de água e 

saneamento para todos

Meta 7. Assegurar o acesso à 
energia acessível, confiável, 

sustentável e moderna para todos
2.1 Acabar com a fome até 2030 e garantir o 
acesso de todas as pessoas, em particular os 
pobres e as pessoas em situações vulneráveis, 
incluindo crianças, à alimentação segura, 
nutritiva	e	suficiente	durante	todo	o	ano

6.1 Até 2030, alcançar o acesso universal 
e equitativo à água potável segura e 
acessível para todos

7.1 Até 2030, garantir o acesso 
universal a serviços de energia 
acessíveis,	confiáveis	e	modernos

2.2 Até 2030, acabar com todas as formas de 
desnutrição, além de implementar, até 2025, 
as metas acordadas internacionalmente sobre 
baixo crescimento e falta de ganho de peso 
em crianças menores de cinco anos de idade 
e abordar as necessidades nutricionais de 
adolescentes do sexo feminino,
mulheres grávidas e lactantes e pessoas 
idosas

6.2 Até 2030, dar acesso ao saneamento 
e higiene adequada e equitativa para 
todos e acabar com a defecação à céu 
aberto, com especial atenção para as 
necessidades das mulheres e meninas e 
daqueles em situação de vulnerabilidade
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Meta 2. Acabar com a fome, alcançar a 
segurança alimentar, melhorar a nutrição e 

promover a agricultura sustentável

Meta 6. Garantir a gestão sustentável 
e a disponibilidade de água e 

saneamento para todos

Meta 7. Assegurar o acesso à 
energia acessível, confiável, 

sustentável e moderna para todos
6.3 Até 2030, melhorar a qualidade da 
água – reduzindo a poluição, eliminando 
o despejo e minimizando a liberação de 
produtos químicos e materiais perigosos, 
reduzir pela metade a proporção de 
águas residuais não tratadas e aumentar 
substancialmente sua reciclagem e sua 
reutilização segura em nível global

7.2 Até 2030, aumentar 
substancialmente a quota de 
energias renováveis na matriz 
energética global

2.3 Até 2030, o dobrar a produtividade e os 
rendimentos dos pequenos produtores de 
alimentos, em particular as mulheres, os 
povos indígenas, os agricultores familiares, 
os pastores e os pescadores, incluindo, 
por meio do acesso seguro e igualitário à 
terra, outros recursos produtivos e insumos, 
conhecimentos,	serviços	financeiros,	
mercados e oportunidades de agregação de 
valor e de emprego não agrícola

6.4 Até 2030, aumentar 
substancialmente	a	eficiência	do	uso	
da água em todos os setores e garantir 
utilização sustentável e fornecimento 
de água doce para resolver a escassez 
de água e reduzir substancialmente o 
número de pessoas atingidas

7.3 Até 2030, dobrar a taxa global de 
melhoria	da	eficiência	energética

2a. Aumentar o investimento, por meio do 
aumento da cooperação internacional,em 
infraestrutura rural, pesquisas em agricultura 
e extensão rural, do desenvolvimento 
de tecnologia e da criação de bancos de 
germoplasma	de	plantas	e	gado,	a	fim	
de aumentar a capacidade de produção 
agrícola nos países em desenvolvimento, 
especialmente os menos desenvolvidos

6.5 Até 2030, implementar a gestão 
integrada dos recursos hídricos em todos 
os níveis, nomeadamente por meio da 
cooperação transfronteiriça, quando 
apropriado

7a Até 2030, reforçar a cooperação 
internacional para facilitar o acesso 
à pesquisa sobre energia limpa e à 
tecnologia, incluindo as energias 
renováveis,	a	eficiência	energética	
e tecnologias avançadas e mais 
limpas oriunda de combustíveis 
fósseis, e promover investimentos 
em infraestrutura de energia e 
tecnologias de energia limpa

2.5 Até 2020, manter a diversidade genética 
das sementes, plantas cultivadas e animais 
de criação e domesticados e suas espécies 
selvagens, inclusive por meio de bancos de 
sementes e plantas bem geridos, nos níveis 
nacional, regional e internacional, e promover 
o acesso e a partilha justa e equitativa 
de benefícios decorrentes da utilização 
dos recursos genéticos e conhecimentos 
tradicionais associados, tal como acordado 
internacionalmente

6.6 Até 2020, proteger e restaurar os 
ecossistemas relacionados à água, 
incluindo	montanhas,	florestas,	
pântanos, rios, aquíferos e lagos
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21. Manguezais na interface terra-mar

Um fator crítico para o bem-estar dos ecossistemas de 
mangue é a disponibilidade de água doce. Embora os 
manguezais sejam encontrados tanto em climas úmidos 
quanto áridos, na ALC, o desenvolvimento estrutural dos 
manguezais e as taxas de crescimento são muito maiores em 
áreas de clima equatorial úmido, com chuvas abundantes, 
distribuídas de modo relativamente uniforme durante o ano 
(Kjerfve, 1990; Blasco, 1984; Snedaker, 1984). As exceções 
notáveis são a costa norte do Peru, partes das costas 
caribenhas da Colômbia e da Venezuela, a costa do Ceará, 
no Brasil, e a maioria das ilhas menores do Caribe, onde os 
sistemas de mangue mais extensos e desenvolvidos estão 
em regiões com amplo fornecimento de água doce. As 
chuvas, por si só, aparentemente, não limitam o crescimento 
dos manguezais, uma vez que esses existem tanto em 
regiões	áridas,	quanto	em	climas	úmidos	 (Galloway,	1982).	
No entanto, as chuvas desempenham um papel importante 
para o controle primário na lixiviação de sais residuais dos 
solos de mangue, contribuindo para reduzir a salinidade do 
solo. Em zonas áridas ou regiões com um padrão de chuvas 
fortemente sazonal, áreas salinizadas estéreis muitas vezes 
se desenvolve na borda dos manguezais (Kjerfve, 1990). Em 
condições similares, com relação aos demais fatores, áreas 
costeiras com uma grande amplitude de maré, geralmente 
têm manguezais mais extensos, devido ao maior potencial 

de inundações das marés. Tais condições são encontradas 
ao	 longo	da	 costa	úmida	do	Pacífico	da	Colômbia,	 com	as	
marés da primavera atingindo 3,9 metros, e também ao 
longo das costas úmidas do norte do Brasil, onde as marés 
semidiurnas da primavera superam os 7 metros. Por outro 
lado, na parte interior da Baixa Califórnia, no México, onde 
o clima é árido, os manguezais são pouco desenvolvidos, 
apesar da região apresentar marés diárias com uma variação 
de mais de 7 metros. Em contraste, todo o Golfo do México e 
o Mar do Caribe são regiões de micromarés, às vezes diurnas 
e às vezes mistas, com um intervalo de menos de 0,5 metro 
(Kjerfve, 1981). Nesse caso, as marés tem pouco efeito sobre 
a distribuição dos manguezais.

O	fluxo	de	água	para	os	manguezais	carrega	um	suprimento	
constante de nutrientes dos solos circundantes. Os siltes 
orgânicos e os sedimentos são depositados e, aquecidos 
pelo sol, oferecem as condições ideais para o crescimento de 
plantas e animais microscópicos que são a base das cadeias 
alimentares aquáticas. A abundância de alimento faz com 
que os manguezais sejam um dos sistemas mais produtivos 
da Terra. A contribuição de material vegetal para regular o 
clima e as fontes de água é uma das razões para considerar 
e proteger os manguezais, uma vez que o movimento da 
água da terra para o mar, depois para o ar, e de volta para a 
terra é fundamental ao ciclo da água. A evaporação ocorre a 
temperaturas mais altas, onde os ecossistemas de mangue 

Meta 2. Acabar com a fome, alcançar a 
segurança alimentar, melhorar a nutrição e 

promover a agricultura sustentável

Meta 6. Garantir a gestão sustentável 
e a disponibilidade de água e 

saneamento para todos

Meta 7. Assegurar o acesso à 
energia acessível, confiável, 

sustentável e moderna para todos
6a. Até 2030, ampliar a cooperação 
internacional e a capacitação de apoio 
aos países em desenvolvimento para 
atividades e programas relacionados à 
água e saneamento, incluindo a captação 
de	água,	a	dessalinização,	a	eficiência	
do uso da água, o tratamento de águas 
residuais, a reciclagem e tecnologias de 
reutilização

7b. Até 2030, expandir a 
infraestrutura e atualizar a 
tecnologia para o fornecimento 
de serviços de energia modernos e 
sustentáveis para todos os países 
em desenvolvimento, SIDS e países 
em desenvolvimento sem litoral, 
de acordo com os seus respectivos 
programas de apoio

Fonte: UN 2015.
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às águas residuais municipais), são analisados devido à sua 
capacidade de gerar doenças infecciosas (Larrea-Murrell et 
al., 2013;. James, 1979, em Wong e Barrera, 1996).

O "Programa Integrado de Praias Limpas" e o Sistema 
Nacional de Informação sobre Qualidade da Água em 
praias mexicanas começaram, a partir de 2003, a monitorar 
a qualidade bacteriológica das águas. Os Ministérios da 
Marinha, do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais, Saúde 
e Turismo participam dessa iniciativa, que inclui 17 estados 
costeiros. De acordo com os critérios da OMS, amostras com 
valores superiores a 200 enterococcus por 100 milímetros de 
água indicam que a qualidade da água não é recomendada 
para o banho.

Em 2003, 226 praias em 35 destinos turísticos foram 
monitoradas; em 2015, esse número aumentou para 
267 praias em 62 destinos turísticos, com 364 locais de 
monitoramento. Em geral, a qualidade da água apresentou 
valores aceitáveis na maioria dos locais (97,8% no primeiro 
trimestre	 de	 2015	 –	 ver	 figura	 abaixo).	 Os	 resultados	

Fonte: COFEPRIS et al. 2015; CONAGUA 2014

Qualidade da água em praias selecionadas em destinos 
turísticos mexicanos 

estão localizados. Por um lado, os manguezais podem 
absorver a água através de suas folhas ou raízes nos lençóis 
freáticos e, por outro, também perdem vapor de água para 
a atmosfera através de suas folhas. À medida que o vapor 
de água na atmosfera aumenta, formam-se as nuvens e, 
posteriormente, formam-se as gotículas que caem em 
forma	de	 chuva	em	outras	 áreas.	 Isso	 significa	que	a	 água	
evaporada, depois de ter sido condensada, cai em rios e 
córregos	 e,	 por	 fim,	 segue	para	 o	 oceano,	 onde	o	 ciclo	 da	
água começa novamente. 

Existe uma preocupação crescente sobre o estado dos 
manguezais na ALC.

Em vários países, os manguezais estão sendo cortados 
e substituídos por outras estruturas biológicas ou de 
engenharia, tais como a carcinicultura (criação de camarão) 
de grande escala no Equador, no Brasil e na América Central; 
o turismo no México, na América Central e no Sudeste do 
Brasil; e os portos e complexos industriais em quase todos 
os lugares (Lugo, 2002; Lacerda et al., 1993; MMA-Brasil, 
2010.). Segundo um relatório recente do projeto do GEF 
"Conservação e uso sustentável efetivo de ecossistemas 
manguezais no Brasil" (ICMBio e Ibama, 2014), o Brasil ainda 
tem 1.398.966 hectares de mangues, 76% deles dentro de 
áreas protegidas.

22. Qualidade da água em praias de destinos 
turísticos 

A poluição da água marinha pode ter efeitos negativos 
sobre os ecossistemas costeiros e sobre a saúde humana. 
Quanto a esse último quesito, os problemas mais comuns 
estão relacionados ao banho em águas contaminadas, que 
pode causar doenças gastrointestinais, irritações na pele e 
infecções nos olhos e ouvidos.

No México, os padrões de qualidade da água marinha são 
estabelecidos	 por	 uma	 série	 de	 normas	 oficiais.	 Entre	 os	
diferentes parâmetros, os patógenos, especialmente os 
coliformes fecais e os enterococcus (comumente associados 
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As	florestas	nativas	do	Chile	representam	mais	de	50%	das	
florestas	 temperadas	 do	 hemisfério	 sul	 (Donoso,	 1993).	
As	 florestas	 temperadas	 nativas	 do	 País	 têm	 um	 grande	
número de espécies endêmicas que estão ameaçadas 
por atividades humanas, tornando-se uma prioridade de 
conservação (Brooks et al., 2006; Myers et al., 2000). As 
principais	causas	de	perda	e	fragmentação	de	florestas	são	a	
expansão da fronteira agrícola e, desde 1970, sua conversão 
em plantações de árvores (Zamorano-Elgueta et al., 2015; 
Miranda et al., 2015; Altamirano et al., 2013; Lara et al., 2012; 
Altamirano e Lara, 2010; Aguayo et al., 2009; Echeverria et 
al., 2006). A plantação de árvores é o tipo de uso do solo 
dominante em algumas regiões do Chile, homogeneizando 
a paisagem (Miranda et al., 2015). A maioria dos fragmentos 
florestais	 nativos	 remanescentes	 está	 localizada	 em	 áreas	
inacessíveis do Andes chilenos (Lara et al., 2012; Conaf-
Conama-Birf, 1999).

Uma pesquisa realizada no sul do Chile (35°33 '- 40°16' 
S) descreve e analisa esses processos de substituição da 
floresta	nativa	ao	longo	dos	últimos	quarenta	anos	(Miranda	
et al., 2015; Zamorano-Elgueta et al., 2015; Altamirano et al., 
2013; Lara et al., 2012;. Altamirano e Lara, 2010; Aguayo et 
al., 2009; Echeverria et al., 2006). Mais de 2.500 quilômetros 
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estão	 disponíveis	 para	 o	 público	 em	 http://www.gob.mx/
SEMARNAT/articulos /Programa-Playas-limpias.

No Brasil, os relatórios sobre a qualidade da água em praias 
estão sob responsabilidade dos Órgãos Estaduais de Meio 
Ambiente. Esses relatórios são baseados em amostragens 
aleatórias e análises da água das praias com relação a seu 
teor de coliformes fecais. A pesquisa sobre a qualidade da 
água das praias apresenta grande variabilidade diária devido 
a fatores como as correntes marinhas e oceânicas, a chuva, o 
esgoto urbano e a quantidade de pessoas presentes na praia 
no momento da coleta da amostra (INMETRO, 2016).

Não	há	um	site	oficial	com	as	estatísticas	sobre	a	adequação	
das praias para banho nas principais cidades situadas no 
litoral brasileiro. Iniciativas particulares mostram o status da 
qualidade da água de cerca de 500 praias na zona costeira 
atlântica brasileira durante o verão. No entanto, supõe-se 
que apenas um pequeno número de pessoas atente para 
esse tipo de informação ao escolher seu destino de férias e 
veraneio.

23.	 Chile:	substituição	da	floresta	nativa	por	
plantações

A exportação de recursos naturais é um dos pilares da 
economia	 do	 Chile.	 A	 indústria	 florestal	 é,	 atualmente,	 a	
terceira atividade exportadora mais importante do País, 
e seus principais mercados são os EUA, a China e o Japão 
(INFOR, 2014). A principal fonte de madeira do Chile são 
as plantações de árvores com espécies exóticas de rápido 
crescimento, subsidiadas pelo Governo (Pinus radiata e 
Eucalyptus spp.) (Altamirano et al., 2013; Lara et al., 2012;. 
Altamirano e Lara, 2010; Aguayo et al., 2009). Atualmente, 
as plantações de árvores cobrem cerca de 25 mil quilômetros 
quadrados do território do País (Infor, 2014). Essas 
plantações foram estabelecidas em antigas áreas agrícolas, 
mas	 também	têm	substituído	florestas	nativas	 (Miranda	et 
al., 2015; Zamorano-Elgueta et al., 2015; Altamirano et al., 
2013; Lara et al., 2012; Altamirano e Lara, 2010; Aguayo et al., 
2009; Echeverria et al., 2006).
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quadrados	 de	 florestas	 nativas	 foram	 convertidos	 em	
plantações de árvores. De 1993 até 2013, cerca de 1.500 
quilômetros	 quadrados	 de	 florestas	 nativas	 foram	
substituídos por plantações de árvores na área entre 33°53' S 
e 43°44' S (CONAF,	2015).	O	monitoramento	de	florestas	em	
três regiões no sul do Chile (37°35' S 41°03' S) indica que, no 
mesmo	período,	60%	da	perda	de	floresta	nativa	foi	devido	
à plantação de árvores (CONAF, 2015) (ver Figura abaixo). 
Embora	a	perda	de	floresta	nativa	nas	regiões	monitoradas	
tenha caído nos últimos anos, de 2006 a 2013 a plantação de 
árvores ainda foi responsável por quase 50% da perda dessas 
áreas.

Nos últimos anos, grandes empresas madeireiras têm 
adotado	programas	de	certificação	do	Conselho	de	Manejo	
Florestal	 (Forest	 Stewardship	Council	 -	 FSC).	As	 diretrizes	
do FSC exigem a implementação de uma restauração 
ecológica,	da	qual	um	dos	primeiros	passos	é	a	identificação	
e	 a	 quantificação	 de	 perda	 de	 floresta	 nativa	 (Universidad	
de Concepción 2013, 2014; Universidad Austral de Chile, 
2012a, 2012b, 2013; WWF, 2011). As empresas madeireiras 
estimam que, desde 1994, 250 quilômetros quadrados de 
mata	nativa	e	215	quilômetros	quadrados	de	floresta	nativa	
degradada tenham sido convertidos em plantações de 
árvores (Universidad de Concepción 2013, 2014; Universidad 
Austral de Chile 2012, 2013; WWF,2011).

24. Manejo sustentável do solo em São Vicente 
e Granadinas

Contexto 

São Vicente e Granadinas, no Caribe Oriental, é um Estado-
membro da Organização dos Estados do Caribe Oriental 
(OECO)	e	da	Comunidade	do	Caribe	(CARICOM).	Classificado	
como um Pequeno Estado Insular em Desenvolvimento 
(Small Island Developing State - SIDS), trata-se de uma 
nação composta por cerca de 32 ilhas e ilhotas, totalizando 
uma área de aproximadamente 389 quilômetros quadrados 
e uma população de 108.065 pessoas. 

Vantagens do manejo sustentável do solo 

Estratégias de manejo sustentável são muito importantes 
para São Vicente e Granadinas, pois garantem o 
desenvolvimento a longo prazo e a conservação ambiental. 
Essas práticas são cruciais para minimizar a degradação 
dos solos, reabilitar áreas degradadas e assegurar a 
utilização otimizada dos recursos da terra para o benefício 
das gerações atuais e futuras. Os múltiplos benefícios das 
terras do País são: produção agrícola, conservação da 
biodiversidade,	 manutenção	 da	 floresta	 e	 da	 vegetação,	
qualidade e sustentabilidade da água, saúde do solo e apoio 
à vida humana. No entanto, as práticas de desenvolvimento 
e a exploração dos recursos naturais compõem a maior 
ameaça à sustentabilidade das terras.

São Vicente e Granadinas

Fonte: Grenadines Marine Resource Space-use Information System 
(MarSIS), 2013
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Desafios e dificuldades na criação de estratégias

Com uma economia em desenvolvimento, São Vicente e 
Granadinas acaba exigindo demais de um territorio limitado 
e	de	recursos	naturais	restritos.	O	conflito	entre	os	objetivos	
de desenvolvimento econômico e social e a manutenção 
da	 função	ecológica	 é	um	dos	desafios	 à	 sustentabilidade.	
Alguns	dos	desafios	e	dificuldades	são:

Abordagem fragmentada de gestão

O manejo sustentável dos solos não tem sido prioridade nas 
atividades porque as propostas para resolver a gestão dos 
recursos têm sido fragmentadas. O manejo sustentável dos 
solos tem sido associado principalmente ao setor agrícola, 
pois é nele que a relação direta entre os solos e produção são 
mais críticas.

Agricultura insustentável e o impacto do desmatamento

Economicamente, os setores de turismo e de serviços têm 
substituído a agricultura. Historicamente, São Vicente 
costumava ser um líder na conservação dos solos, usando 
barreiras de grama, canais de drenagem e plantios em curva 
de nível nas encostas íngremes, para apoiar a produção 
agrícola. No entanto, a expansão da agricultura resultou 
no desmatamento e na perda de práticas tradicionais de 
conservação dos solos. Com a introdução de cultivos de 
banana e a consequente dependência nesse cultivo, as 
práticas de conservação dos solos foram grosseiramente 
reduzidas. O cultivo de bananas, com seu sistema radicular 
superficial	e	seus	regimes	de	manejo	intensivo,	resultou	em	
um aumento da erosão dos solos.

Sistema de propriedade da terra ineficaz e competição 
pelo uso da terra

Uma grande parte do território é de propriedade privada ou 
do Governo e é alugada ou utilizada por meio de acordos de 
arrendamento imprecisos. Os problemas surgem quando 
a terra agrícola é urbanizada e os agricultores têm que 

se deslocar para terras marginais, muitas vezes em áreas 
florestais.

A pobreza leva a um aumento na produção de maconha 
em áreas florestais

O desemprego e a falta de alternativas de subsistência têm 
aumentado a pobreza para mais de um terço da população. 
Esse	 problema	 é	 agravado	 pelas	 dificuldades	 crescentes	
na economia global e pelas espécies invasoras e seus 
efeitos sobre a indústria da banana. Estima-se que mais 
de 1.500 agricultores plantem maconha (Cannabis sativa) 
para sustentar suas famílias. A maconha é cultivada após 
o desmate de áreas de mananciais, onde os terrenos são 
íngremes, aumentando o potencial de erosão. 

Turismo e outros desenvolvimentos nas Granadinas

As ilhas menores das Granadinas sofrem com a erosão devido 
ao clima mais seco, à agricultura intensiva e à pecuária. 
A área costeira é usada para a expansão da infraestrutura 
turística.

North	Leeward,	S.	Vicente	e	Granadinas

Crédito:	Andrew	Simmons
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Habitação, ocupações e desenvolvimento de 
infraestrutura

A economia em constante mudança e crescimento exige a 
expansão da infraestrutura e da construção de habitações. 
Mais de 80% da população e 90% das iniciativas de 
desenvolvimento para sustentar tal população estão 
localizados dentro de uma estreita faixa de terra ao longo 
da costa. Isso resulta na perda de vegetação costeira de 
proteção que funciona tanto como um ecossistema único 
quanto para regulagem do clima. A ocupação de terras de 
propriedade pública é um problema sério em São Vicente e 
Granadinas. Até 16 mil famílias de posseiros vivem em terras 
consideradas inadequadas para a agricultura (Sylvester, 
2002).	Esse	processo	ilegal	leva	ao	desmatamento	e	dificulta	
os	esforços	de	reflorestamento.

Capacidade institucional limitada e marco legal

Diversos ministérios lidam com as questões ambientais 
de maneira fragmentada. Não há uma política nacional 
para o estabelecimento de uma agência responsável pelo 
desenvolvimento	sustentável.	Um	marco	legal	fraco	dificulta	
a promulgação e a aplicação apropriada das leis.

Êxitos na gestão sustentável dos solos

Após os profundos impactos sofridos durante a tempestade 
ocorrida na véspera do Natal de 2013, houve um aumento 
da consciência ambiental pela população. ONGs e agências 
governamentais estão trabalhando para aumentar o 
entendimento da população acerca das relações entre 
desenvolvimento econômico e a proteção do meio ambiente 
como estratégia para manejar os recursos naturais de forma 
mais sustentável.

 Fortalecimento de políticas e coordenação

Há uma série de comissões responsáveis pela coordenação 
das atividades no âmbito das diversas convenções das 
Nações Unidas. Embora essas comissões não funcionem de 
forma	eficaz,	 seu	 trabalho	 resultou	na	 criação	de	 sinergias	
entre as partes interessadas e, consequentemente, em uma 
maior coordenação das atividades e dos programas. As 
agências parceiras efetivamente compartilham informações 
sobre o desenvolvimento e os meios de vida sustentáveis e 
abordam	outros	desafios	de	desenvolvimento.

Colaboração com organizações comunitárias e com a 
sociedade civil

O Governo está trabalhando com grupos comunitários 
para desenvolver parques comunitários e estabelecer áreas 
protegidas como uma estratégia para melhorar e preservar 
o valor ecológico do País e envolver a comunidade na gestão 
dos recursos naturais. O objetivo dessa iniciativa é assegurar 
que	20%	do	País	esteja	coberto	por	florestas	e	por	uma	rede	
de parques comunitários. O Governo criou uma Autoridade 
de Parques Nacionais para liderar essa frente de trabalho. A 
força principal dessa iniciativa advém da liderança exercida 
por organizações comunitárias e da sociedade civil.

Crédito:	Andrew	Simmons

Plantio em curvas de nível em Peters Hope
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O Projeto Nacional de Titulação e Registro da Terra 
(National Land Titling and Land Registration Project - 
NLTRP)

A necessidade de gerenciar as informações corretamente e 
de compartilhar e armazenar dados para melhorar a gestão 
da terra resultou na criação da política NLTRP por parte do 
Governo. As seguintes recomendações do Conselho foram 
implementadas com êxito:

a) Criação de um Departamento de Registro de Terras 
separado dos registros existentes; b) Reorganização do 
Departamento de Terras e Pesquisas; e c) Reconhecimento e 
elevação do status da Unidade de Planejamento Físico. 

Capacitação das organizações de partes interessadas

Algumas iniciativas de manejo sustentável do solo têm 
contribuído para a capacitação dentro das entidades 
individuais de partes interessadas, incluindo os 
Departamentos de Registro de Terras e de Pesquisas, assim 
como a divisão de Planejamento Físico.

Política Fundiária Sustentável 

Um projeto de Política Fundiária Sustentável está sob 
revisão para ser aprovado pelo Conselho. A política 
oferece oportunidade para uma profunda transformação 
da sociedade vicentina por meio da boa utilização e do 
manejo dos recursos da terra, objetivando uma economia 
mista próspera (concentrando-se na agricultura, na pesca, 
no turismo e em outros serviços que utilizam a terra), uma 
maior equidade social e a conservação e a valorização do 
meio ambiente para as gerações atuais e futuras.

Transformações no uso da terra em German Gutter, 
Troumaca

A crescente demanda por terra para habitação e agricultura 
intensificou	 os	 impactos	 em	 German	 Gutter	 (drenagem,	
imersão e limpeza de teca), tornando-a vulnerável à erosão 

continuada e à deslizamentos. Esse projeto está aumentando 
o alcance da educação pública no sentido de:

• Aumentar o engajamento da comunidade na gestão 
ambiental;

• Produzir um mapa do uso da terra da área de German 
Gutter;

• Controlar a drenagem para reduzir a erosão do solo. 

Medidas de conservação do solo na área de Montreal 

O Departamento Florestal criou a área de Montreal, em 
Crowns	 Lands,	 anteriormente	 ocupada	 por	 posseiros,	
que foram realocados. Essa área está dentro da bacia que 
abastece água potável para a maioria das comunidades do 
sudeste de São Vicente. Essas terras, suavemente inclinadas, 
apresentam solos ricos e férteis para a agricultura. No 
entanto,	sofreram	uma	degradação	significativa	ao	longo	do	
tempo devido ao cultivo com forte uso de agroquímicos e à 
falta de medidas de conservação dos solos. Uma combinação 
de iniciativas do Governo resultou em uma redução na 
degradação dos solos e tem apresentado benefícios para 
a população local. O projeto também está desenvolvendo 
mapas de atividades, da vegetação, da propriedade da terra 
e da água para uso na gestão sustentável do local.

25. Cultivo de Jatrofa em Cuba

Embora a degradação da terra continue a afetar a região 
da América Latina, esforços têm sido feitos para restaurar 
terras degradadas por meio de melhores práticas de 
gestão. A Jatropha curcas L., um arbusto nativo das áreas 
secas tropicais da América Central e do México, está sendo 
utilizada	como	parte	de	sistemas	agroflorestais	em	muitas	
partes do mundo. Essa planta produz um fruto que pode 
ser usado na produção de biodiesel e, ao mesmo tempo, 
contribui para a recuperação de solos degradados ao reduzir 
a erosão hídrica e melhorar a fertilidade. Experimentos 
feitos na Índia indicaram que os solos com uma plantação de 
trinta meses de idade melhoraram em termos de estrutura, 
estabilidade de agregados e matéria orgânica. A melhoria 
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dessas	 características	 aumenta	a	 capacidade	de	 infiltração	
de	 água,	 reduzindo,	 assim,	 o	 escoamento	 superficial	 e	 a	
erosão	hídrica	(Ogunwole	et al., 2008).

Cuba tem expandido suas plantações de Jathropa curcas L.. 
Além da produção de biodiesel, esse cultivo também oferece 
potencial para o desenvolvimento de novos produtos (sabão, 
lubrificantes,	fertilizantes),	além	de	proporcionar	uma	fonte	
de energia renovável (óleo da planta) em áreas rurais, o 
que pode melhorar a qualidade de vida da população local 
(Sotolongo et al., 2007). Em 2012, uma nova fábrica de 
biodiesel começou a operar na província de Guantánamo, 
com capacidade de produção de 30 mil galões por ano e 
a ilha esperava expandir o plantio desse cultivo (Kotrba, 
2012). Além da produção de energia renovável, esse sistema 
agroflorestal	 tem	muitos	 benefícios	 ambientais,	 tais	 como	
o	aumento	da	área	de	floresta	e	de	habitat	potencial	para	a	
biodiversidade, a recuperação dos solos (reduzindo a erosão 
pelo vento e pela água), e melhoria da fertilidade (Sotolongo 
et al., 2007).

26. Restauração ecológica

A restauração ecológica (RE) – o processo de auxiliar 
a recuperação de um ecossistema que foi degradado, 
danificado	ou	destruído	(SER,	2004)	–	é	um	campo	que	está	
crescendo rapidamente e que está avançando tanto na teoria 
quanto na prática e ganhando força nos fóruns de políticas 
globais (Murcia et al., 2015). A restauração ecológica surge 
como um mecanismo para restaurar o capital natural e social 
e alavancar mudanças em todo o espectro social e político 
nos países da América Latina (Aguilar-Barajas et al., 2015). 
Recentemente, governos do mundo todo se envolveram 
com vários compromissos nacionais e internacionais, tais 
como: 

O Chamado de Hyderabad, da Convenção da ONU sobre 
Diversidade Biológica, cujo objetivo é restaurar 15% de 
todos os ecossistemas degradados da Terra até 2020; a 
Plataforma Intergovernamental sobre Biodiversidade e 
Serviços Ecossistêmicos (IPBES), com Objetivo 3(b)(i) a 

respeito da degradação e da restauração dos solos (Aguilar 
et al., 2015.); a iniciativa 20 x 20, cujo objetivo é restaurar 200 
mil quilômetros quadrados de terras degradadas na América 
Latina e no Caribe até 2020, incluindo metas de restauração 
de grande escala, tais como 32 mil quilômetros quadrados 
no Peru, 1 milhão na Colômbia, e 5 mil no Chile e no Equador 
(WRI, 2014).

O Centro de Pesquisa Internacional em Silvicultura (Center 
for International Reforestry Research - CIFOR) (2015) 
reconheceu recentemente a necessidade de restauração 
em grandes áreas, como, por exemplo, em pelo menos 200 
milhões de hectares de terras degradadas na América Latina 
e	no	Caribe.	A	 intensificação	da	 restauração	ecológica	 traz	
novos	desafios,	 tais	 como	o	 fortalecimento	da	governança	
para a tomada de decisão, a capacitação de diversas partes 
interessadas e a inclusão de indicadores rigorosos de 
controle.

27.	 Exemplos	de	sistemas	de	certificação	e	
verificação	da	América	Latina	e	do	Caribe

Café. Em 2012, cerca de 40% de toda a produção mundial 
estava em conformidade com padrões voluntários, 
totalizando 3,3 milhões de toneladas das 8,2 milhões de 
toneladas produzidas1. Embora apenas 25% desse volume 
seja vendido no mercado com algum selo de um sistema de 
certificação/verificação,	 a	 adoção	 de	 melhores	 práticas	 é	
significativa	e	a	América	Latina	está	liderando	esse	esforço.	
A região representa cerca de 60% do mercado mundial 
de produção de café, mas sua participação no mercado 
de	 produtos	 certificados	 varia	 entre	 66%,	 no	 mercado	 de	
orgânicos,	a	77%,	nos	mercados	certificados	pela	Rainforest	
Alliance	e	de	comércio	justo	certificado	como	Fair	Trade	2.

Cacau.	Em	2012,	a	produção	de	cacau	certificado	em	nível	
global representou 22% da produção mundial, mas apenas 

1	 Inclui	produção	certificada	e	verificada.
2	 (http://www.theguardian.com/lifeandstyle/2004/nov/24/foodanddrink.	

shopping1).
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10% do comércio global. Embora a América Latina seja 
responsável por menos de 25% do comércio mundial, a 
região domina o mercado de orgânicos (94% das vendas), 
liderado pela República Dominicana e pelo Equador. A 
América Latina também detém 48% do mercado de cacau 
certificado	como	comércio	justo	(Potts	et al., 2014).

Banana. Cerca de 2,7 milhões de toneladas de bananas 
certificadas	são	produzidas	todos	os	anos,	sendo	88%	para	
exportação.	 Embora	 o	 mercado	 de	 bananas	 certificadas	
represente apenas 15% do comércio mundial, a América 
Latina é, novamente, o maior participante nesse mercado 
diferenciado,	 representando	 100%	 das	 vendas	 certificadas	
com o comércio justo (Potts et al., 2014).

Cana de Açúcar. Apenas 3% da produção mundial e 1% 
do	 comércio	 mundial	 de	 açúcar	 são	 certificados	 por	 sua	
conformidade com as boas práticas. O Bonsucro, um padrão 
brasileiro para a produção sustentável de açúcar, é o sistema 

de	certificação	com	a	maior	participação	no	mercado,	mas	
sua adoção está limitada ao País (Potts et al. 2014).

Óleo de palma.	A	certificação	de	óleo	de	palma	é	resultado	da	
Mesa Redonda do Óleo de Palma Sustentável (Roundtable on 
Sustainable Palm Oil - RSPO), constituída por diversas partes 
interessadas. Essa iniciativa, que se propôs a combater o 
desmatamento tropical derivado da expansão de plantações 
para	a	fabricação	de	óleo	de	palma,	definiu	um	padrão	para	a	
produção sustentável que tem sido adotado principalmente 
na Indonésia e na Malásia, os maiores produtores. Hoje, 
cerca	 de	 15%	 do	 comércio	 mundial	 é	 certificado	 como	
estando em conformidade com a norma da RSPO. A 
participação da América Latina nesse tipo de comércio 
é de apenas 3%, liderada pelo Brasil e Colômbia. A baixa 
adoção	de	certificação	no	continente	pode	ser	parcialmente	
explicada pelas políticas públicas que fornecem incentivos 
para a produção de biocombustíveis e o consumo local (por 
meio de cotas obrigatórias de mistura de combustíveis), que 
dissociam o mercado local das tendências internacionais 
(Potts et al., 2014).

Fonte: ICO 2015

Seis dos 11 principais produtores mundiais de café são países da ALC. Dados de 2014-2015 (Milhões de sacas de 60 kg)
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Brasil 45.3

Vietnã 27.5

Colômbia 12.5

Indonésia 9

Etiópia 6.6

Índia 5.5
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México 3.9

Uganda 3.8

Guatemala 3.5

Peru 3.4
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28.	 Desafios	à	biodiversidade	e	à	infraestrutura	
na América Latina e no Caribe

Avanços nas Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC) são fundamentais para a construção e a partilha 
de conhecimento, informação e dados necessários ao 
cumprimento das metas declaradas no contexto do plano 
estratégico para a biodiversidade 2011-2020 e das Metas de 
Biodiversidade de Aichi (CBD Decision Cop10 X/23).

Avanços iniciais nos sistemas on-line de informação sobre 
biodiversidade, realizados nos anos 1990, ganharam 
impulso com as discussões acerca do estabelecimento 
do Sistema Global de Informação sobre a Biodiversidade 
(Global Biodiversity Informaiton Facility - GBIF) durante o 
Fórum de Ciência da OCDE (1999). O GBIF foi lançado em 
2001 para tratar da “necessidade de relacionar essas fontes 
de informação (e as pessoas que as usam) a um todo sinérgico 
e interoperável que faz da informática biológica um esforço 
científico”. O GBIF compartilha cerca de 570 milhões de 
registros de ocorrências que documentam as evidências na 
natureza	de	um	organismo	 já	 identificado.	Bases	de	dados	
digitais sobre biodiversidade na ALC que estão fornecendo 
dados locais para o GBIF incluem:

Argentina - Sistema Nacional de Dados Biológicos (SNDB). 
Ministerio de Ciencia, Tecnología e Innovación Productiva 
(MCTIP);

Brasil - Sistema de Informação sobre a Biodiversidade 
Brasileira (SiBBr). Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovação 
e Comunicação (MCTIC);

Chile - GBIF Chile. Ministerio de Medio Ambiente (MMA);

Colômbia - Sistema de Información sobre Biodiversidad 
de Colombia (SiB Colombia). Instituto de Investigación de 
Recursos Biológicos Alexander von Humboldt (IAvH);

3	 Ver	https://www.cbd.int/decision/cop/?id=12268

Costa Rica - Costa Rica Biodiversity Facility (CRBio). Instituto 
Nacional de Biodiversidad (INBio);

México - Sistema de Información sobre Biodiversidad de 
México (SNIB). Comisión Nacional para el Conocimiento y 
Uso de la Biodiversidad (CONABIO);

Peru - GBIF Peru. Ministerio del Ambiente (MINAM);

Uruguai - GBIF Uruguay. Museo Nacional de Historia Natural 
(MNHN).

Um avanço importante alcançado pelo Brasil para integrar 
dados	 científicos	 federais	 sobre	 a	 biodiversidade	 e	 apoiar	
a implementação de políticas foi o lançamento, em 2015, 
do Portal da Biodiversidade, hospedado no Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade 0 ICMBio, uma 
agência brasileira do Ministério do Meio Ambiente (https:// 
portaldabiodiversidade.icmbio.gov.br/portal/).

As TICs estão mudando a forma com que o conhecimento é 
produzido. Assim como a pesquisa disciplinar, institucional 
e revisada por especialistas, a produção de conhecimento 
envolve, cada vez mais, atores de diferentes disciplinas, 
instituições, países e culturas e, muitas vezes, faz parte 
dos	 debates	 públicos	 (Nowotny	 et al., 2001; Gibbons et 
al., 1994). Portanto, as infraestruturas eletrônicas não são 
apenas responsáveis por tratar do ciclo completo de gestão 
de dados, fornecendo interoperabilidade entre diferentes 
sistemas de dados e disciplinas (GRDI 2020 2010), mas 
também fornecendo uma plataforma colaborativa.

Um quadro para uma compreensão mais profunda da 
biodiversidade do mundo proposto pelo Panorama Global 
da Informática para a Biodiversidade (Global Biodiversity 
Informatics Outlook - GBIO) é descrito no artigo Delivering 
Biodiversity Knowledge in the Information Age (Hobern et al., 
2013). Esse quadro apresenta quatro áreas de atenção, que 
são interligadas – Cultura, Dados, Evidência e Compreensão 
–	e	as	divide	em	componentes	individuais	(ver	figura).
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Panorama Global da Informática para a Biodiversidade

Fonte: Hobern et al. 2013
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Além de utilizar normas e protocolos aceitos, as 
e-infraestruturas devem prestar serviços que permitam a 
utilização e a reutilização dos dados por outras infraestruturas 
eletrônicas	 em	diferentes	 contextos	 e	para	diferentes	fins.	
Os dados e as ferramentas devem ter valor para a política e o 
processo de tomada de decisão em todas as escalas, do local 
ao global, e permitir o monitoramento do resultado de tais 
políticas e decisões por parte da sociedade.

Indicadores consistentes e mensuráveis têm um papel 
importante	na	melhoria	da	eficácia	das	políticas.	Indicadores	
globais importantes de biodiversidade existem, mas foram 
insuficientes	 para	 medir	 a	 perda	 de	 biodiversidade	 da	
Meta	de	Biodiversidade	de	2010	(ver	em:	https://www.cbd.
int/2010-target/). Variáveis Essenciais da Biodiversidade 
(VEB) foram propostas pela Rede Global de Observação da 
Biodiversidade do Grupo de Observações da Terra (GEO BON) 
para	identificar	um	conjunto	mínimo	de	medidas	essenciais	
necessárias para o estudo, o monitoramento e a preparação 
de relatórios sobre a biodiversidade e as mudanças nos 
ecossistemas (Pereira et al., 2013). Infraestruturas globais de 
apoio à pesquisa da biodiversidade (Globis-B)4 centram-se na 
cooperação multilateral das infraestruturas de pesquisa da 
biodiversidade	em	todo	o	mundo.	Seu	objetivo	é	identificar	
os dados primários requeridos, as ferramentas de análise, as 
metodologias e os gargalos legais e técnicos para desenvolver 
uma agenda para a pesquisa e o desenvolvimento de uma 
infraestrutura para calcular as VEBs (Kissling et al., 2015).

Outro ponto importante de atenção são os municípios. Uma 
iniciativa importante é o programa Governos Locais pela 
Sustentabilidade do ICLEI, uma rede de mais de mil cidades 
pequenas e médias e metrópoles comprometidas com a 
construção de um futuro sustentável. As e-infraestruturas 
devem	permitir	o	fluxo	de	informações	científicas	para	esses	
sistemas. 

Além das diferentes escalas (do local ao global) e públicos 
(cientistas, educadores, legisladores e sociedade), 
outros	 desafios	 aplicados	 às	 redes	 e	 às	 e-infraestruturas	

4	 Ver	http://www.globis-b.eu

incluem	 governança	 e	 sustentabilidade	 financeira.	 Muitas	
e-infraestruturas são resultado de redes (instituições e 
indivíduos) e estão baseadas em projetos. Sua continuidade 
deve ser garantida e isso requer novas políticas de longo prazo 
(Canhos et al., 2015).

29. Impactos das mudanças climáticas sobre a 
biodiversidade – Distribuição de espécies

É difícil prever futuras mudanças nos biomas de maneira 
simples. As mudanças na vegetação na ALC, nas eras glacial 
e interglacial, parecem ter gerado uma contração do bioma 
amazônico e a expansão das áreas de cerrado nas eras 
glaciais, quando as temperaturas eram mais baixas e o clima 
era mais seco do que no presente (Graham, 2011). Em cenários 
futuros	do	clima,	a	potencial	“savanização”	do	bioma	florestal	
amazônico tem sido o enfoque de estudos recentes (Salazar 
et al., 2007) e tem mais probabilidade de ocorrer com o 
aumento da sazonalidade das precipitações pluviométricas. 
No entanto, é difícil prever as mudanças na precipitação, 
devido à sua grande variação espaço-temporal. A composição 
ou estrutura de qualquer novo bioma ou ecossistema que 
venha a se desenvolver em resposta aos vetores do clima 
foi observada de duas maneiras radicalmente distintas: (1) 
simples deslocamentos do bioma, com alterações no espaço 
deteminado pelo clima que hoje corresponde à distribuição 
de biomas e que, portanto, no longo prazo, representa o 
equilíbrio clima-bioma, e (2) pelo conceito baseado em 
evidências de estudos sobre a paleovegetação em climas 
antigos de “comunidades sem análogos modernos” (Jackson 
e Overpeck, 2000; IPCC, 2007). A mudança prevista no (bio)
clima pode ser rastreada comparando-se as variáveis do 
clima atuais e futuras com base nos resultados ajustados 
espacialmente	pelo	WorldClim	(http://	worldclim.org/CMIP5).	
Uma suposição de equivalência na composição biológica 
de um novo espaço equivalente do clima,  raramente será 
cumprida durante as mudanças rápidas do clima, como as 
relatadas sobre o período que se seguiu à última máxima 
glacial e sobre o ápice do Holoceno (Birks e Willis, 2008), 
uma vez que as espécies vegetais variam em termos de 
capacidade reprodutiva e dispersiva e não acompanham as 
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mudanças	 nas	 variáveis	 climáticas	 que	definem	 seus	 nichos	
climáticos. Isso, provavelmente, levaria a mudanças espaciais 
na composição das comunidades vegetais, resultando na 
formação, em alguns casos, de novas “comunidades” de 
espécies existentes, cujos nichos criados não se sobrepõem 
hoje e, consequentemente, não ocorrem nas mesmas 
“comunidades” (IPCC, 2007). A contribuição do Grupo de 
Trabalho II para o Quarto Relatório de Avaliação do Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças do Clima (IPCC, 2007) 
destacou a importância de novos climas, mais quentes, que 
podem surgir até 2100 d.C. nos trópicos, com base em alguns 
dos cenários do IPCC para futuras composições biológicas. 
Levando em conta as mudanças espacialmente variáveis já 
observadas nos padrões de precipitação (Magrin et al., 2014), 
existe a possibilidade de que as espécies, pelas razões acima 
citadas relacionadas à reprodução e à dispersão, formem 
novas comunidades, sem uma analogia atual, no futuro. 
Essas mudanças são importantes para a biodiversidade local 
e regional, para o funcionamento ecológico das comunidades 
e para a conservação da biodiversidade (Araújo et al., 2011). 

30. Na ALC, a ocorrência de casos de raiva 
em humanos estão, provavelmente, 
relacionados às mudanças no uso dos solos 
e à mineração 

Em 2005, a ocorrência de casos de raiva em humanos 
transmitida por morcegos hematófagos atingiu um novo 
patamar na América Latina. Foram registrados diversos 
surtos e 55 casos em humanos, sendo 41 na Amazônia 
brasileira. O Peru e Brasil registraram o maior número de 
casos entre 1975 e 2006. Entre 1908 e 1990, foram registrados 
surtos no Peru, com mais de vinte casos. Uma comparação 
entre os dados de estudos de campo realizados no Brasil em 
2005 e na década anterior indicou uma situação semelhante 
em relação à mordidas de morcego em nível local (Schneider 
et al., 2009).

No caso da ocorrência de casos de raiva na região 
amazônica, alguns riscos possíveis foram considerados, 

como a prospecção de ouro, a mudança no uso dos solos, 
o desmatamento e outras mudanças induzidas pelas 
atividades humanas. Desse modo, é preciso conduzir mais 
pesquisas para esclarecimento da causalidade dos surtos 
de raiva. O monitoramento deve ser complementado por 
um intercâmbio de informações entre os setores agrícola 
e de saúde, incluindo ocorrências de casos de raiva e de 
mordidas de morcego em humanos e animais. Todas essas 
informações podem ajudar a antecipar possíveis eventos e 
propor intervenções antes do início de um surto (Schneider 
et al.,	 2009).	A	 fim	 de	 compreender	 o	 papel	 da	 mudança	
ambiental no aparecimento de doenças provocadas por 
vetores, uma abordagem integrada, baseada em aspectos 
biológicos, ecológicos, antropológicos e sociológicos, deve 
ser desenvolvida.

Ocorrencia de casos de raiva humana no Brasil 

Desde 2006, os casos de raiva humana transmitida por 
animais no Brasil diminuíram drasticamente. Entre os 
casos	 confirmados	 oficialmente,	 18	 foram	 de	 transmissão	
por cães, apenas seis foram de transmissão por morcegos 
(dos quais dois por morcegos hematófagos) e cinco casos 
foram de transmissão por primatas, especialmente na 
região Nordeste, onde o sagui é considerado um animal de 
estimação. De 2006 até o primeiro semestre de 2015, não 
houve casos de raiva humana na Amazônia brasileira, três 
casos foram relatados no Nordeste e três no Centro-Oeste, 
não havendo casos registados na região sudeste do Brasil 
(MS, 2015).

Embora os casos de raiva humana tenham caído nos últimos 
dez anos no Brasil, a exposição ainda é possível, dado o 
número	 de	 casos	 confirmados	 em	 animais	 silvestres	 e	
domésticos	nas	diversas	 regiões.	 Em	2014,	 38	notificações	
de	casos	em	animais	na	Amazônia	foram	confirmados;	139	
no nordeste, 541 no sudeste, 90 no centro-oeste e 243 no sul 
do	Brasil.	Entre	os	casos	confirmados,	a	maioria	ocorreu	em	
gado	(bovinos	=	744	casos	e	cavalos	=	111	casos),	entretanto,	
o	 vírus	 da	 raiva	 também	 foi	 confirmado	em	139	morcegos	
não hematófagos e em 11 hematófagos, além de 3 primatas, 
10 cachorro do mato e até 19 outros animais (MS 2015).
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Os esforços do Governo têm surtido efeito e os programas 
de vacinação existentes reduziram a raiva canina e felina, 
especialmente nos centros urbanos. No entanto, em áreas 
remotas, onde o acesso à informação é limitado, a raiva em 
outros animais é comum e os riscos à saúde são grandes, 
dado o número de pessoas mordidas por morcegos (MS, 
2015a). Buscando ampliar a capacidade de monitoramento 
de doenças dos animais selvagens e de zoonoses em 
áreas remotas, a FIOCRUZ	 (Fundação	Oswaldo	Cruz)	 e	 o	
LNCC	 (Laboratório	 Nacional	 de	 Computação	 Científica)	
desenvolveram o Sistema de Informação em Saúde da 
Fauna Silvestre (SISS-Geo). Usando a ciência cidadã e 
as redes de pesquisa, os animais podem ser registrados 
por qualquer pessoa no campo e alertas são gerados por 
meio da modelagem computacional. O SISS-Geo está 
disponível	 gratuitamente	 para	 celular	 e	 na	 internet	 (www.
biodiversidade.fiocruz.ciss.br).	 O	 registro	 fotográfico,	 a	
descrição do estado dos animais, os dados do ambiente 
no local e a localização georreferenciada por GPS, mesmo  
sem	acesso	à	internet	ou	telefone,	identificam	a	ocorrência	
de animais, sem perda de dados, o que é essencial para a 
confirmação	 do	 alerta	 pelas	 autoridades	 competentes.	 O	
aplicativo está sendo usado por comunidades tradicionais da 
Reserva Extrativista do Tapajós-Arapiuns, no Pará, e no sul 
da Bahia, na área de Mata Atlântica.

31. Uma visão geral sobre os serviços 
ecossistêmicos das áreas sujeitas à 
inundações na América Latina e no Caribe 

Embora as áreas sujeitas à inundações sejam reconhecidas 
como um ecossistema essencial, devido ao volume de serviços 
ecossistêmicos que oferecem à sociedade, essas estão entre 
os ecossistemas mais ameaçados do mundo. Estudos recentes 
indicam que essas áreas cobrem cerca de 30% do território 
sul-americano tropical (Junk et al., 2013; Ricaurte et al., 2012) 
e demonstram que na ALC há uma grande variedade de tipos 
de áreas sujeitas à inundações como ao longo da costa,em 
áreas continentais e áreas sujeitas à inundações de maneira 
artificial.

Na ALC, as áreas sujeitas à inundações estão presentes na 
vida cotidiana por meio do provimento de diversos serviços 
culturais e de regulação ecossistêmica. Essas áreas são a 
principal fonte hídrica para consumo humano e o uso industrial. 
Rios, lagos e lagoas fornecem alimento para as pessoas, sendo 
a pesca e a aquicultura as principais atividades econômicas 
das	comunidades	locais.	Vastas	florestas	inundadas	e	áreas	de	
cerrado reduzem e retardam o alagamento e são importantes 
para a agricultura. Os lagos andinos e as áreas de turfas 
desempenham um papel importante na regulação do clima 
e atmosférica. Os mangues, as lagoas, a vegetação aquática 
submersa nos rios e as lagoas formadas marginalmente ao 
longo dos rios (em formato de lua crescente) são habitats 
cruciais para a desova, o berçário e a alimentação de espécies. 
Todas as zonas sujeitas à inundações são extraordinárias para 
o turismo e para as atividades recreativas e, em alguns casos, 
representam, também, áreas de alto valor espiritual.

Na ALC, algumas análises dos serviços ecossistêmicos foram 
realizadas em áreas sujeitas à inundações em nível nacional 
na Colômbia (Ricaurte et al., 2014) e em nível regional no Rio 
Paraná-Paraguai (Benzaquéna, 2013) e no Rio Paz, entre El 
Salvador e Guatemala (Gallo e Rodriguez, 2010). De modo 
geral,	ficou	estabelecido	que	o	fornecimento	de	serviços	como	
abastecimento de água e de alimento e serviços regulatórios 
são os mais importantes do ponto de vista das partes 
interessadas locais.

Desafios	 para	 reconciliar	 o	 desenvolvimento	 humano	 e	 a	
preservação das áreas sujeitas à inundações na ALC.

A maioria das zonas sujeitas à inundações da ALC têm 
sazonalidade acentuada, de modo que qualquer estratégia 
de proteção deve incluir sua delimitação com base nas 
áreas inundadas durante o período de nível de água mais 
elevado e, para a região tropical, deve incluir o nível de 
água mais alto nos anos em que ocorre o La Niña. Portanto, 
os dados hidrológicos e de cobertura do solo precisam ser 
monitorados,	a	fim	de	aumentar	a	capacidade	de	adaptação	
às mudanças do clima baseadas nos ecossistemas.
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Planos de desenvolvimento governamentais devem 
incluir áreas sujeitas à inundações como um ecossistema 
estratégico.	Também	é	necessário	fiscalizar	a	aplicação	das	
leis ambientais existentes em diferentes escalas espaciais, 
tendo em consideração que cinco dos principais complexos 
de áreas sujeitas à inundações do mundo estão na América 
do Sul: Amazônia, Orinoco, Pantanal, La Plata e os sistemas 
do Cauca-Magdalena.

O Pantanal é considerado a sexta maior área sujeita à 
inundações do planeta (Keddy et al., 2009). Com cerca de 
130.000 – 160.000 quilômetros quadrados, na bacia do alto 
Paraná (que se estende pela Bolívia, Brasil e Paraguai), sua 
riqueza biológica é singular: cerca de 4.700 espécies – 3.500 
de plantas, 325 de peixes, 53 de anfíbios, 98 de répteis, 
656 de aves e 159 de mamíferos (WWF, 2013). Os serviços 
ecossistêmicos fornecidos em Nhecolândia, no estado do 

Principais serviços ecossistêmicos em áreas sujeitas à inundações priorizados nas avaliações dos serviços 

Regulação hídrica
Habitat de espécies
Purificação da água

Regulação de alterações
Regulação do clima

Abastecimento de água
Pesca

Existência e preservação de valor 
e de espécies

Identidade cultural e sentimento de 
pertencimento

Conhecimento ecológico tradicional

Abastecimento de água
Controle alimentar
Purificação da água
Habitat de espécies
Recreação e turismo

Espécies de plantas forrageiras
Plantas florícolas com valor apícola

Recarga de lençóis freáticos
Controle da erosão costeira e hídrica

Retenção de sedimentos e 
carregamento de material orgânico

Pesca
Abastecimento de água

Lenha e madeira
Habitat de espécies

Regulação hidrológica
Purificação da água

Regulação de eventos extremos
Formação do solo

Recreação

Colômbia Rio Paraná-Paraguai Rio Paz
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Mato Grosso do Sul (Brasil), somam cerca de US$ 15,5 bilhões, 
dos quais dois terços correspondem ao abastecimento 
de água e à regulação de distúrbios ambientaisNT6 (Seidl 
e Moraes, 2000). O Pantanal é considerado um dos 
ecossistemas mais bem-preservados da América do Sul, 
com manutenção de 83% de sua abrangência original, 
de acordo com dados do Projeto de Monitoramento do 
Desmatamento dos Biomas Brasileiros por Satélite (IBAMA, 
2012). No entanto, partes da bacia do alto Paraná perderam 
60% de sua vegetação nativa, o que pode ter consequências 
graves para o ecossistema. A preservação do Pantanal se 
dá, em parte, devido às inundações periódicas que cobrem 
uma vasta extensão desse ecossistema todos os anos. Ainda 
assim,	 cerca	 de	 5.000	 quilômetros	 quadrados	 de	 floresta	
inundada (13% de sua extensão original) foram desmatados 
no último século (Seidl et al., 2001). Até 2004, 44% da área 
apresentava sinais de degradação derivada de atividades 
humanas e de impactos sobre a vida silvestre (Alho, 2008). 
Outras pressões sobre esse ecossistema são a poluição da 
água, o desenvolvimento de infraestrutura, assentamentos, 
turismo sem controle e espécies invasoras (Alho, 2011).

A taxa de crescimento das populações, a agricultura industrial, 
a mineração e os projetos de desenvolvimento aumentam a 
vulnerabilidade das áreas sujeitas à inundações. Isso implica 
na necessidade de reforçar o diálogo ambiental e político e 
contruir capacidades para um maior empoderamento local 
na tomada de decisões.

32. Impactos relacionados às mudanças do 
clima sobre os principais ecossistemas na 
ALC

Andes Tropicais. Tovar et al.	 (2013)	 definiram	 o	 potencial	
atual de distribuição de sete biomas por meio da correlação 
entre	as	variáveis	do	clima	e	topográficas	e	da	distribuição	
potencial, atualmente mapeada de acordo com os tipos de 

cobertura de áreas de altitude. Para prever “as respostas 
do espaço determinado pelo clima do bioma”, os autores 
compararam a localização e a extensão dos biomas com 
projeções baseadas em um conjunto de modelos globais  do 
clima para os períodos 2010-2039 e 2040-2069.

As geleiras e áreas periglaciais, os páramos, a puna úmida 
e	 a	 floresta	 montana	 persistente	 se	 caracterizaram	 por	
ter seus limites inferiores de distribuição removidos para 
maiores altitudes, enquanto os resultados encontrados para 
ás	 áreas	 de	 floresta	 tropical	 de	 montanha	 sazonalmente	
seca, da vegetação arbustiva de montanha e da pré-puna 
xérica indicaram uma expansão em direção à áreas de menor 
altitude. O limite atual das altitudes mais altas aparece mais 
elevado para quase todos os biomas até 2070. Embora 
houvesse uma projeção de perdas para vários biomas, os 
resultados globais sugerem que entre 75% e 83% dos atuais 
Andes Tropicais permaneceriam estáveis em termos do 
espaço determinado pelo clima desses potenciais biomas 
atuais, dependendo do cenário de emissões e do horizonte 
temporal modelado.

As respostas observadas e hipotéticas dos ecossistemas 
quanto às mudanças nos fatores do clima nos Andes tropicais 
foram compiladas para os principais tipos de ecossistemas 
por Anderson et al. (2011). Uma variedade de relatos de 
impactos incluiu a expansão da variedade de espécies e de 
formas de cultivo em direção às áreas de maior altitude, 
alterações físico-químicas dos solos, mudanças no regime 
hidrológico e ocorrência de eventos extremos do clima 
e hidrológicos. Essas mudanças foram projetadas como 
resultando em mudanças nos serviços ecossistêmicos:

• Alterações nos serviços ecossistêmicos relacionados à 
água;

• Mudanças nos serviços ecossistêmicos relacionados à 
produção agrícola;

• Diminuição da estabilidade e da segurança em terrenos 
em declive;

• Prejuizos na contribuição dos ecossistemas andinos para 
a regulação do clima;

NT6  A capacidade dos sedimentos, solo e vegetação para agir como 
proteção contra os efeitos do vento, água e ondas por meio de 
capacidade de armazenamento de água e energia e a manutenção da 
resistência da superfície.
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• Alterações induzidas pelas mudanças do clima na 
distribuição e na abundância das espécies -> serviços 
ecossistêmicos relacionados à biodiversidade;

• Aumento da retroalimentação entre as mudanças do 
clima, seus impactos nos ecossistemas e seu potencial 
de prestação de serviços ambientais e o uso humano dos 
recursos (Herzog et al., 2011). 

Floresta tropicais de baixas altitudes e áreas de cerrrado. 
Uma avaliação anterior sobre as mudanças na extensão 
das	florestas	tropicais	e	da	áreas	de	cerrado	(Salazar	et al., 
2007), no cenário de emissões IPCC A2 (usando as variáveis 
baseadas na concordância de 75% entre 15 modelos 
climáticos),	sugeriu	que	os	biomas	de	floresta	tropical	seriam	
reduzidos de áreas de sua potencial extensão atual em 3% no 
período 2020-2029; em 9% no período 2050-2059 e em 18% 
entre 2090-2099. O aumento correspondente das áreas de 
cerrado seria mais acentuado no sudeste da Amazônia.

Há muitas incertezas em relação ao grau de conversão da 
floresta	para	outros	 tipos	de	uso	dos	 solos	 (Ometto	et al., 
2013) e os impactos implícitos que isso terá sobre o clima 
(Lima et al., 2014; Vera et al., 2006) – especialmente sobre 
a precipitação – e, portanto, na estrutura do ecossistema e 
no seu funcionamento, tanto na Amazônia quanto fora dela. 
Todos os impactos das alterações do clima, potencialmente 
reforçados	por	mais	conversões	de	floresta	em	pastagens	e	
em áreas agrícolas na Amazônia, continuam sendo objeto de 
debate no que se refere aos números, mas não à tendência 
de diminuição da precipitação média e ao aumento da 
temperatura (Ometto et al., 2013). Como esses fatores irão 
reconfigurar	 a	 extensão,	 a	 estrutura	 e	 o	 funcionamento	
dos diversos ecossistemas da Bacia Amazônica continuará 
sendo um dos temas centrais da pesquisa sobre interações 
biosfera-atmosfera,	ecologia	da	paisagem	e	biogeografia.

Mediterrâneo. Espera-se um aumento da temperatura e 
uma	diminuição	da	precipitação	até	o	final	do	século	21,	com	
prováveis mudanças na distribuição da vegetação arbustiva 
espinhosa de sclerophyllous e dos bosques mediterrâneos do 
Chile (Bambach et al., 2013). Os modelos de nicho ecológico, 
que foram montados e utilizados para produzir projeções, 

sugerem que a maior redução do ambiente propíciospoderia 
ocorrer ao longo da costa. Pouca mudança foi prevista para 
os ecossistemas nativos dos Andes.

Ecossistemas marinhos. No reino marinho, as mudanças 
do clima são consideradas uma ameaça importante aos 
recifes de coral do Caribe. Todavia, o impacto é variável em 
todo o Caribe, uma vez que o aumento da temperatura não 
é uniforme, e algumas espécies de corais parecem ser mais 
capazes do que outras de se adaptarem às temperaturas 
crescentes (Gardner et al., 2015). Mumby et al. (2014) 
têm relatado que, embora o aumento das temperaturas 
da superfície do mar ainda não tenha tido um impacto 
significativo	 sobre	 os	 recifes	 de	 coral	 do	 Caribe,	 se	 as	
tendências atuais continuarem, no futuro podem ocorrer 
perdas generalizadas de corais. 

33. Os guardiões de abelhas nativas sem ferrão 
importantes para os serviços de polinização 
em Iucatã, México

Xunan kab é o nome que o povo Maia dá à abelha sem 
ferrão Melipona beecheii5. A cultura Maia tem uma relação 
secular com esses insetos, que inclui questões religiosas e 
produtivas. Essa espécie tem sido cultivada desde o período 
proto-clássico (cerca de 50 a.C. a cerca de 300 a.C.), de acordo 
com estudos arqueológicos recentes feitos na Guatemala 
(Źrałka	et al., 2014). Nogueira (1997) chamou essa atividade 
de Meliponicultura.

O mel dessas abelhas é uma fonte alimentar e médica muito 
importante, além de ritualística, uma vez que faz parte de 
cerimônias relevantes; quando misturado à certas espécies 
de plantas, constitui o sacaj e o báalche – as mais importantes 
bebidas ritualísticas dessa cultura (González-Acereto, 2012). 

Do ponto de vista ecológico, a M. beecheii e outras 17 espécies 
de abelhas sem ferrão, encontradas na península de Iucatã, 

5 Segundo González Acereto (2012), também chamadas de Koolel-Kab 
ou Pool-Kab, dependendo da região.
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são essenciais à saúde do ecossistema por serem excelentes 
polinizadores	 da	 flora	 nativa	 e	 de	 importantes	 cultivares	
comerciais.

É através da relação entre as Meliponas e os Maias que 
a	 dependência	 mútua	 e	 a	 convivência	 geográfica	 que	
existe entre a diversidade biológica e cultural podem ser 
apreciadas: a diversidade biocultural (Nietschmann, 1992; 
Maffi,	 2005).	O	 conhecimento	 Maia	 contemporâneo	 inclui	
as características biológicas, etológicas e ecológicas das 
abelhas que têm sustentado a meliponicultura por gerações. 
Os Maias cuidam das abelhas ao manter seus predadores 
afastados, as protegem dos eventos extremos do clima, 
como furacões e secas, e ajudam a aumentar sua população, 
pois sabem como dividir suas colônias.

Desse modo, os Maias são os guardiões das abelhas e é 
graças aos seus cuidados que é possível ter populações de 
M. Beecheii nas condições em que se encontram atualmente, 
considerando a destruição de seu habitat e o aumento no 
número de abelhas africanas (Cairns et al., 2005). Quezada-
Euán et al. (2001) documentaram o desaparecimento de 
ninhos nativos de M. beecheii, M. yucatanica e Scaptotrigona 
pectoralis na parte central de Iucatã, onde as plantações de 
agave (Agave fourcroydes) só permitem a sobrevivência das 
populações	confinadas	nos	meliponários.

34.	 Organismos	vivos	modificados	na	ALC	

Organismos	 vivos	 modificados6 (OVMs) podem trazer 
benefícios importantes e potenciais efeitos negativos na 
preservação e no uso sustentável da biodiversidade. A esse 
respeito, o Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança 
segue o princípio da precaução contido no Princípio 15 da 

6	 Um	 organismo	 vivo	 modificado	 (OVM)	 é	 definido	 no	 Protocolo	 de	
Cartagena sobre Biossegurança como qualquer organismo vivo que 
possua uma combinação nova de material genético obtida por meio da 
utilização	da	biotecnologia	moderna.	 O	 protocolo	 também	 define	
os termos "organismo vivo" e "biotecnologia moderna" (ver Artigo 3). 
No uso cotidiano, os OVMs são geralmente considerados similares aos 
OGM	(Organismos	Geneticamente	Modificados),	mas	as	definições	e	
interpretações do termo OGM variam muito (CBD, 2012).

Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
para assegurar um nível adequado de proteção nas áreas 
de transferência, manipulação e uso de organismos vivos 
modificados	 resultantes	 da	 biotecnologia	 moderna.	
Esse	 tratado	 internacional	 foi	 ratificado	 por	 18	 países	 da	
ALC;	 no	 entanto,	 apenas	 um	País	 –	 o	México	 –	 ratificou	 o	
Protocolo Complementar, o de Nagoya-Kuala Lumpur, cujo 
objetivo é contribuir para a preservação e o uso sustentável 
da diversidade biológica, considerando os riscos para a 
saúde humana e estabelecendo regras e procedimentos 
internacionais sobre responsabilidades e compensações 
relativas aos OVMs.

Os países líderes em plantações biotecnológicas na ALC são 
o Brasil e a Argentina. Em 2014, o Brasil plantou 42,2 milhões 
de hectares de cultivos biotecnológicos, o que representou 
um crescimento de 5% em relação a 2013. Nos últimos cinco 
anos, o Brasil tem sido o vetor do crescimento dos cultivos 
biotecnológicos no nível mundial e espera-se que se equipare 
aos Estados Unidos, o maior produtor mundial (James, 2014). 
Em 2014, a Argentina ocupou o segundo lugar, com 243.000 
quilômetros quadrados de plantações biotecnológicas, 
seguida pelo Paraguai (39.000 quilômetros quadrados) e 
pelo Uruguai (16.000 quilômetros quadrados – James, 2014). 
Em contrapartida, Peru, Venezuela, Equador e Bolívia são 
contra os OVMs. O caso peruano inclui uma moratória até 
dezembro de 2021 que permite os cultivos de OVMs apenas 
para estudos de biossegurança. Nesse contexto, é essencial 
a melhora dos mecanismos de avaliação de risco e que sejam 
adotados cuidados para preservação da diversidade genética 
nativa em países onde existem centros de origem.

35. A Bacia do rio Matanza-Riachuelo na 
Argentina, promovendo governança

ANÁLISE DA SITUAÇÃO: O Rio Matanza-Riachuelo 
estabelece o limite sul da cidade de Buenos Aires. A Bacia 
desse Rio atualmente abriga 3.000-4.000 instalações 
industriais diferentes, gerando cerca de 25% do PIB do País. 
Hoje, dos cerca de 3,5-5 milhões de pessoas que vivem na 
Bacia do Matanza-Riachuelo – aproximadamente 10% da 
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população total do País e mais de um quarto da população 
da Grande Buenos Aires; 1,2 milhão de pessoas vivem abaixo 
da linha da pobreza e 500 mil vivem nas villas, o termo 
argentino para favelas. Isso resultou em poluição devido à 
falta de instalações sanitárias modernas (McKinney, 2012).

AVANÇOS: Em 2009, um plano abrangente (PISA) foi 
desenvolvido para resolver a questão do saneamento básico. 
Trata-se de um plano integrado que inclui:

• Um mecanismo institucional, uma estrutura de 
governança, desenvolvida sob a forma da Autoridade da 
Bacia do Rio para melhorar a coordenação;

• Uma gestão integrada que promove a recuperação 
e	 a	 preservação	 da	 qualidade	 das	 águas	 superficiais	
e subterrâneas, incluindo um projeto para a bacia 
hidrográfica;

• Considerações sociais e econômicas dentro do contexto 
ambiental – que incluem ações de impacto espacial no 
sentido de um crescimento equilibrado –, uma gestão 
integrada e sustentável e uma proposta de eliminação 
de resíduos;

• Governança legal por meio da qual as leis foram 
desenvolvidas para garantir o cumprimento das 
propostas;

• A atuação da comunidade, integrando a participação 
pública à tomada de decisões.

IMPACTO: Avanços têm sido sentidos e a poluição está sendo 
remediada de maneira abrangente, com mais engajamento 
e	 uma	 gestão	 mais	 eficiente	 tanto	 da	 água	 quanto	 do	
saneamento básico na bacia. 

PRINCIPAIS PRÉ-REQUISITOS PARA O ÊXITO: Parcerias 
fortes, abordagem integrada e governança legal sólida 

36. Aumentando a segurança alimentar para a 
população indígena da Costa Rica

O PROBLEMA: De acordo com o censo de 2000 da Costa 
Rica, a população indígena representava 1,7% (64 mil 

pessoas) da população (Inec, 2015). Há oito grupos indígenas 
reconhecidos: Huetar, Chorotega, Teribe, Brunka, Guaymí, 
Bribri, Cabecar, e Maleku. Esses grupos vivem em reservas 
estabelecidas pela lei de 1977. O Governo demarcou esses 
territórios, tradicionalmente habitados por populações 
indígenas,	 os	 quais	 são	 ricos	 em	 florestas,	 rios	 e	 animais,	
com potencial para a agricultura, a caça e a pesca, reunindo 
plantas para diversos usos, além de água limpa em rios e 
riachos (Chacón Castro, 2002). Embora o turismo e a produção 
agrícola para exportação sejam os principais contribuintes 
do PIB na Costa Rica (CIA, 2015), o principal meio de 
subsistência das populações indígenas é a agricultura de 
semi-subsistência (produção para a subsistência associada 
à algumas atividades geradoras de renda e compras 
de alimentos). Intervenções agrícolas, historicamente, 
enfocaram quase que exclusivamente nas práticas e culturas 
tradicionais da América Latina (café, banana, açúcar, arroz, 
feijão e milho). As variedades altamente produtivas desses 
cultivos requerem uma produção mais intensiva do que as 
variedades nativas e não necessariamente apresentam os 
mesmo níveis de produtividade nas regiões onde vivem as 
populações indígenas. Além das chuvas, os tipos de solos 
e o clima em geral nas reservas indígenas também são 
diferentes daqueles das áreas de baixa altitude onde são 
cultivadas as safras rentáveis. As variedades altamente 
produtivas, contudo, requerem o uso intensivo de insumos, 
aos quais as populações indígenas não têm acesso. Pontos 
de venda de sementes melhoradas, fertilizantes e pesticidas 
são barreiras legais ao crédito nas reservas, conforme 
explica uma organização em prol dos direitos indígenas: 
“As populações indígenas na Costa Rica não podem obter 
crédito agrícola, pois as terras pertencem à comunidade e 
não há fórmula legal garantindo a propriedade comunitária” 
(Schulting, 2007).

AÇÕES ADOTADAS: A agência do Ministério da Agricultura 
em Limón e Buenos Aires, um distrito vizinho, ao sul da 
Costa Rica, com grande população indígena, delineou 
estratégias para melhorar a segurança alimentar da 
população indígena. O plano cita a falta de projetos agrícolas 
devido à pobreza, à migração e à insegurança alimentar. A 
agência propõe projetos que incluem produção ovina e 
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bovina, hortas domésticas, sistemas de irrigação para os 
períodos secos e intervenções que enfocam na produção 
doméstica. No entanto, a produção doméstica sugerida 
propõe a adaptação das terras indígenas para que os cultivos 
comerciais sejam produtivos, ou seja, que variedades com 
maiores necessidades de água possam ser cultivadas e que 
os animais tenham amplas pastagens. Não foi dada muita 
atenção às espécies nativas, mas o acesso ao mercado e as 
condições pobres dos solos foram levadas em consideração.

PRINCIPAIS PRÉ-REQUISITOS PARA O ÊXITO: O 
engajamento das partes interessadas – nesse caso, a 
população indígena, incluindo as mulheres –, uma maior 
conscientização e representação no processo político, o 
apoio do Governo para melhorar o acesso ao mercado, e a 
disponibilização de equipamentos agrícolas e de serviços de 
extensão ao processo indígena.

RESULTADO: Embora essa política ainda esteja sendo 
implementada, os impactos já demonstram um aumento 
na segurança alimentar para a comunidade marginalizada. 
Isso melhora as condições de saúde e a nutrição das 
comunidades, além de ser uma fonte de renda. Percebe-
se, dessa forma, que considerar os pilares de segurança 
alimentar	 em	 conjunto	 pode	 aliviar	 os	 desafios	 relativos	 à	
segurança alimentar (Herforth, 2013).

37. Gestão cooperativa local de pesqueiros

Os impactos da degradação costeira na segurança alimentar 
podem ser reduzidos por meio da gestão cooperativa local 
da indústria da pesca, com reforço na capacitação e na 
tecnologia.	Boas	práticas	 incluem	a	definição	dos	 locais	 de	
captura, a soltura de peixes jovens e de ovas, para permitir a 
reprodução e o uso de equipamentos de pesca melhorados. 
Algumas cooperativas da região também desenvolveram a 
capacidade de processamento primário, que agrega valor à 
sua produção.

Grande parte da costa do Caribe é atingida por tempestades 
tropicais, que tornam extremo o regime hidrológico, 

com consequências socioeconômicas reconhecidamente 
desastrosas. A regulamentação e o planejamento do uso 
das terras podem ajudar a proteger vidas e a infraestrutura 
costeira. Medidas como a restauração da vegetação marinha, 
o estabelecimento de áreas pesqueiras e a proteção às 
praias e áreas de lazer podem reduzir o impacto de algumas 
tempestades, conforme demonstrado pelas atividades de 
gestão na costa sul do Haiti (Horsford e Lay, 2012). 

38. Cidade do Conhecimento, Panamá

A missão da Cidade do Conhecimento é ser uma plataforma 
internacional de gestão do conhecimento para promover o 
desenvolvimento sustentável e as vantagens competitivas 
do Panamá. À apenas alguns minutos do centro da Cidade 
do Panamá, a Cidade do Conhecimento está localizada 
estrategicamente em frente ao Canal do Panamá. Cerca 
de 120 hectares e mais de duzentos edifícios que outrora 
formavam a base militar americana de Fort Clayton agora 
abrigam uma comunidade internacional vibrante estabelecida 
com	 a	 finalidade	 de	 promover	 a	 cooperação	 nas	 áreas	
empresarial,	acadêmica,	científica	e	humanitária.	O	objetivo	
é o desenvolvimento humano e sustentável baseado no 
conhecimento.

Crédito: Shutterstock/ pattyphotoart
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A Cidade do Conhecimento é uma plataforma de gestão que 
objetiva	qualificar	as	capacidades	inovadoras	e	competitivas	
dos usuários que compartilham o campus. A integração, o 
estabelecimento de relacionamentos dinâmicos e os esforços 
conjuntos facilitam a transferência de conhecimento. Isso 
permite uma concentração única de empresas inovadoras, 
organizações internacionais com enfoque no desenvolvimento 
e instituições acadêmicas e de pesquisa, resultando em 
uma	comunidade	viva	e	colaborativa.	A	fim	de	reforçar	essa	
dinâmica, a Cidade do Conhecimento oferece acesso a uma 
série de benefícios e serviços voltados às necessidades dos 
seus usuários.

O processo de transferência, dos EUA para o Panamá, do 
Canal e das áreas militares e civis que o cercam terminou 
em 2000. Isso levou à uma consciência da necessidade de 
converter alguns desses espaços, anteriormente dedicados 
ao uso militar, em áreas que objetivam o desenvolvimento 
humano, com uma ênfase particular em contribuir para a 
melhoria da qualidade de vida dos panamenhos. Esse se 
tornou o enfoque da Fundação Cidade do Conhecimento 
(City	of	Knowledge	Foundation	-	FCDS)	desde	sua	criação,	em	
1995. Quatro anos depois, a FCDS recebeu, simbolicamente, 
das mãos do Presidente da República a chave da cidade por 
ser o primeiro usuário de Clayton. Historicamente, o Panamá 
tem sido um ponto de encontro. O País oferece um alto 
nível	de	segurança	financeira,	comercial	e	jurídica	dentro	da	
região, o que permite investimentos estrangeiros e um clima 
positivo de negócios, reconhecido internacionalmente. 
O papel da Cidade do Conhecimento está enquadrado 
dentro desse contexto de inovação e desenvolvimento 
sustentável.	A	posição	geográfica	do	Panamá	fez	do	País	um	
ponto estratégico para comunicações e transportes para a 
economia mundial. Além do Canal, há portos modernos em 
ambos os oceanos, complementados por serviços de logística 
e um centro aéreo que liga o País ao resto do Planeta.

Fonte: Cidade do Conhecimento, Cidade do Panamá, 
Panamá http://ciudaddelsaber.org/en/foundation 

39. Inovação industrial e infraestrutura: O 
Sistema de Interconexão Elétrica da 
América Central (SIEPAC) está aberto para 
negócios

A integração da eletricidade na América Central é uma 
realidade, operando comercialmente e fornecendo energia 
elétrica às redes nacionais dos países quando estes sofrem 
escassez. Em 2015, o quadro regulamentar do mercado 
elétrico regional (MER) da América Central entrou em 
funcionamento, fornecendo a motivação para trocas 
regionais de eletricidade e estimulando o investimento 
privado no setor. Graças ao SIEPAC, o Panamá foi capaz 
de se recuperar de uma crise energética que teve início em 
maio de 2015, como resultado de uma prolongada seca 
que reduziu os níveis dos reservatórios das hidrelétricas e, 
consequentemente, a capacidade de geração. O Panamá foi 
capaz de importar eletricidade, transmitida pela rede SIEPAC, 
de El Salvador, Honduras e Nicarágua. A quantidade de 
eletricidade importada foi equivalente à média de consumo 
mensal de 100 mil famílias, demonstrando a importância e a 
confiabilidade	de	uma	rede	que	abrange	1.800	quilômetros	e	
tem uma capacidade instalada de 300 MW.

A ativação do SIEPAC e do MER e a consolidação dessa rede 
de transmissão única é resultado de muito trabalho duro por 
parte dos países da região, que agora podem contar com 
uma infraestrutura elétrica robusta que se estende desde a 
Guatemala até o Panamá, complementada por uma conexão 
com o México e que, no futuro, se estenderá também para 
a Colômbia. Mais avanços vão ocorrer agora, permitindo o 
desenvolvimento de projetos de geração regionais maiores e 
mais	eficientes	e,	ao	mesmo	tempo,	facilitando	a	elaboração	
de um número maior de projetos de energias renováveis, 
contribuindo,	 assim,	 para	 a	 diversificação	 da	 matriz	
energética regional. Isso é histórico, principalmente para o 
setor privado, em projetos de energia de âmbito regional e 
que utilizam energias renováveis como fontes mais limpas, 
somando benefícios tangíveis para as famílias e os negócios 
de toda a região (IDB, 2013, 2014).
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40. Buenos Aires: dando um exemplo com 
edifícios públicos 

Em 2008, Buenos Aires, capital da Argentina, lançou um 
programa que objetiva reduzir drasticamente o consumo de 
energia	em	cem	edifícios	públicos.	O	Programa	de	Eficiência	
Energética	em	Edifícios	Públicos	previa,	até	o	final	de	2012,	
metas de redução do consumo de energia de 20% em relação 
aos níveis de 2007, e esperava eliminar 5.000 toneladas 
de emissões de carbono. As autoridades começaram com 
um escopo limitado, mas pretendem expandir o projeto 
rapidamente. No início de 2014, cinco prédios haviam sido 
auditados (dois escritórios, dois hospitais e uma escola) e 
foram desenvolvidos planos individuais com propostas de 
redução de energia para cada um. A primeira auditoria, por 
exemplo, examinou o uso de energia no escritório usado pela 
Agência de Proteção Ambiental da Argentina, que apoiou o 
programa. A auditoria constatou um potencial para reduzir 
o consumo total de energia em 30%, incluindo a redução da 
energia consumida por computadores em 55%. As análises 
foram usadas como exemplo de melhores práticas para 
estender o programa para mais 31 edifícios ao longo de 2010. 
No	final	de	2009,	o	Governo	da	cidade	reforçou	a	 iniciativa	
determinando a nomeação de um gestor de energia para 
monitorar o consumo em cada prédio do Governo. 

As autoridades começaram pelos edifícios da cidade, pois, 
muitas vezes, são grandes e podem atingir uma economia 
substancial em pouco tempo. Eles também servem de 
exemplo para o setor privado. O departamento de meio 
ambiente da cidade começou a trabalhar na legislação que 
vai	impor	medidas	de	eficiência	energética	para	edifícios	do	
setor privado. Outra das metas do programa é criar guias de 
eficiência	energética	para	as	famílias,	empresas	e	indústria.

Fonte: Índice de Cidades Verdes da América Latina, 
Avaliando o desempenho ambiental das principais cidades 
da América Latina, um projeto de pesquisa conduzido pelo 
The Economist Intelligence Unit, patrocinado pela Siemens 
em 2014.

41. Avaliação Regional dos Poluentes 
Climáticos de Curta Duração na América 
Latina e no Caribe 

A	 comunidade	 científica	 tem	 cada	 vez	 mais	 abordado	 a	
interação recíproca, ao longo dos anos, entre as mudanças do 
clima e qualidade do ar  (Bollen et al., 2010; Isaksen et al., 2009; 
Ramanathan e Feng, 2009; Kinney, 2008; Jacobson, 2002; 
Ramanathan et al., 2001; Ramanathan e Feng, 2009). Devido 
à sua duração relativamente curta na atmosfera e à sua alta 
pressão radioativa, substâncias como o metano, o carbono 
negro,	o	ozônio	troposférico	e	muitos	hidrofluorocarbonetos	
(HFCs)	foram	classificados	como	pressionadores	do	clima	de	
curta duração (PNUMA, 2011; Shoemaker et al., 2013). Como 
o carbono negro, o ozônio troposférico e o metano afetam a 
qualidade do ar, essas substâncias também são chamadas de 
“poluentes climáticos de curta duração”. 

Vários autores têm enfatizado a importância de abordagens 
integradas com relação às alterações do clima, à qualidade do 
ar e a políticas de segurança de saúde e de energia (Jacobson, 
2002; Younger et al., 2008; Ramanathan e Carmichael, 2008; 
Isaksen et al., 2009; Ramanathan e Feng, 2009 ; Wallack 
e Ramanathan, 2009; Bollen et al., 2010; McCollum et al., 
2011; Anenberg et al., 2012). Além disso, Shindell et al. (2012) 
identificaram	 14	 medidas	 de	 mitigação	 com	 enfoque	 nas	
emissões de metano e carbono negro, incluindo algumas 
relacionadas às atividades do setor de petróleo e gás. Se as 14 
medidas	definidas	forem	plenamente	aplicadas	e	trabalhadas,	
juntamente com reduções substanciais das emissões de 
dióxido de carbono, os autores concluíram haver uma alta 
probabilidade de limitar o aumento da temperatura média 
global	 abaixo	 do	 nível	 de	 2°	 C	 (ver	 figura	 1)	 e,	 ao	 mesmo	
tempo, obter importantes cobenefícios em termos de saúde 
humana, produção agrícola e preservação dos ecossistemas 
(PNUMA e WMO, 2011).

A Coalizão para o Clima e o Ar Limpo (Climate and Clean Air 
Coalition), uma resposta política global a essas conclusões 
científicas,	 foi	 lançada	 em	 2012	 e	 apoiou	 uma	 importante	
avaliação integrada de PCCDs que atualmente está sendo 
realizada em toda a região da ALC para dar suporte e fornecer 
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um quadro de ação nacional, motivar a cooperação regional 
na mitigação de PCCDs e garantir um enfoque regional para 
a mobilização de tomadores de decisão políticos, cientistas, 
especialistas técnicos, e outras partes interessadas.

O relatório, que será lançado em 2016, inclui a revisão dos 
dados disponíveis sobre PCCD e os poluentes indicadores 
da região. Para avaliar as emissões, a ALC foi dividida em 
13 países e grupos de países. As estimativas constantes da 
avaliação regional de PCCD constituem o primeiro inventário 
abrangente e detalhado de toda a região, referente a todos 
os setores e substâncias. A relevância de diferentes fontes 
de emissão de metano varia de acordo com o país, mas, em 
geral, a agricultura (especialmente do gado ruminante), os 
combustíveis fósseis (produção e distribuição de carvão, 
petróleo e gás) e os rejeitos respondem por mais de 95% 
das emissões de metano na ALC. Produtos de combustão 
incompleta incluem partículas primárias (dominadas pelo 
carbono orgânico, pelo carbono negro, por compostos 
orgânicos voláteis e pelo monóxido de carbono). As principais 
fontes são os fornos de cozinha e aquecedores que queimam 
combustíveis sólidos, a queima de rejeitos agrícolas a 
céu aberto, os transportes e pequenas fontes industriais 
– particularmente olarias e fornos de coque. Essas fontes 
produzem cerca de 90% das emissões de carbono negro na 
ALC	(excluindo	incêndios	florestais).

À medida que políticas atmosféricas são desenvolvidas, a 
região terá de continuar a construir bases de informação 
compartilhadas e acordadas sobre quais políticas regionais 
comuns podem ser desenvolvidas e posições comunitárias 
podem	 ser	 definidas.	 Espera-se,	 com	 base	 nas	 avaliações	
do PNUMA, que a avaliação regional integrada que está 
sendo realizada permita uma discussão detalhada em 
escalas regionais e sub-regionais quanto às oportunidades e 
barreiras à implementação de políticas para apoiar políticas e 
planejamento na ALC.

42. Fundo de Seguro de Risco para Catástrofes 
no Caribe (CCRIF)

O Fundo de Seguro de Risco para Catástrofes no Caribe 
(Caribbean Catastrophic Risk Insurance Facility - CCRIF) 
oferece, desde 2007, produtos de seguridade que fornecem 
cobertura para furacões (ciclones tropicais) e terremotos e 
que, em junho de 2013, começou a oferecer cobertura para 
excesso de chuvas (CCRIF, 2014), de modo que, atualmente, 
o fundo garante cobertura contra furacões, terremotos e 
chuvas em excesso. Além disso, mais dois produtos estão 
sendo desenvolvidos: absorção do choque aos meios de 
subsistência, que se destina a proporcionar às pessoas de 
baixa renda uma quantia de dinheiro por um curto prazo de 
tempo que lhes permita reconstruir sua propriedade ou sua 
pequena empresa e/ou outros meios de subsistência, depois 
de um evento extremo do clima, e a cobertura da carteira 
de crédito, que se propõe a fornecer proteção contra a 
inadimplência às instituições credoras, tais como bancos de 
desenvolvimento e cooperativas de crédito que têm carteiras 
significativas	de	empréstimos	de	negócios	 individuais	e	de	
pequenos negócios expostos à riscos do clima – por exemplo, 
um banco de desenvolvimento ou cooperativa de crédito 
com	 uma	 significativa	 carteira	 de	 crédito	 agrícola	 (CCRIF,	
2015).

O Programa de Adaptação ao Risco Climático e Seguro do 
Caribe procura ajudar as pessoas em situação vulnerável a 
se adaptarem a eventos extremos do clima. O programa irá 
conceber e implementar produtos que combinam a redução 
de riscos e o seguro para grupos de baixa renda, como 
pequenos agricultores e trabalhadores diaristas na região. 
O alvo dos produtos são os eventos extremos do clima de 
nível	médio	(especificamente	as	chuvas	em	excesso	e	ventos	
fortes), que devem, segundo as estimativas, aumentar 
em frequência e intensidade com as mudanças do clima. 
Assim, o programa irá proteger os meios de subsistência dos 
pequenos agricultores e diaristas que forem afetados por 
um furacão ou uma inundação, oferecendo microcréditos 
e outras soluções de transferência de risco associadas à 
redução e à gestão do risco de desastres. 
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Fonte: Site do Caribbean Catastrophic Risk Insurance 
Facility.	http://www.ccrif.org.

43. Ferramenta On-line de Risco e de 
Adaptação ao Clima do Caribe (CCORAL)

A Ferramenta On-line de Risco e de Adaptação ao Clima do 
Caribe (Caribbean Climate Online Risk and Adaptation Tool - 
CCORAL) é uma ferramenta virtual desenvolvida para ajudar 
os tomadores de decisão caribenhos a integrar a resiliência 
do clima aos seus processos de tomada de decisão e de 
planejamento.

A CCORAL foi desenvolvida pelo Centro de Mudanças do 
Clima da Comunidade do Caribe (Caribbean Community 
Climate Change Centre - CCCCC), com o apoio da Rede de 
Conhecimento sobre o Desenvolvimento e o Clima (Climate 
and	Development	Knowledge	Network	-	CDKN),	com	base	
em um amplo processo de consulta que envolveu dados 
significativos	 de	 toda	 a	 região.	 Informações	 críticas	 foram	
fornecidas por ministérios dos governos dos quatro países-
piloto do CCORAL: Barbados, Belize, Jamaica e Suriname. A 
nova ferramenta de suporte on-line é um passo importante 
para aumentar a resiliência da região ao clima.

Para os tomadores de decisão caribenhos, os impactos 
das mudanças do clima são demasiado evidentes. Nos 
últimos anos, a região tem sofrido com eventos extremos 
do clima, como furacões e inundações e outras mudanças 
provocadas pelo clima, como a elevação do nível do mar e 
o aquecimento dos oceanos. Com iniciativas que vão desde 
projetos de infraestrutura até planejamento urbano, gestão 
dos pesqueiros e desenvolvimento do turismo, a questão 
de como continuar a prosperar em face das mudanças do 
clima é uma preocupação primordial para os tomadores de 
decisão políticos na região. A integração de considerações 
de riscos do clima nos processos de tomada de decisão de 
legisladores, planejadores, políticos e líderes de projeto é 
um	 desafio	 considerável.	 Com	 o	 lançamento	 da	CCORAL,	
a	 região	 deu	 um	 passo	 significativo	 para	 permitir	 que	 os	
tomadores de decisão entendam os efeitos dos riscos do 

clima nas atividades atuais e futuras e possam tomar medidas 
para aumentar sua capacidade de resistência. É dada uma 
orientação	 específica	 sobre	 como	 lidar	 com	 os	 impactos	
do clima levando em conta a legislação, o planejamento 
nacional, a estratégia, as políticas, os programas, os projetos 
e os orçamentos.

A CCORAL é uma ferramenta de fonte aberta e está 
disponível em http://ccoral.caribbeanclimate.bz/. 

Fonte: http://cdkn.org/project/the-caribbean-climate-
online-risk-and-adaptation-tool-ccoral/

44. Promovendo a governança sustentável dos 
oceanos na Organização dos Estados do 
Caribe Oriental 

ANÁLISE DA SITUAÇÃO: A Organização dos Estados 
do Caribe Oriental (OECO) é uma sub-região econômica 
do Caribe, com dez Estados-Membros, todos SIDS, 
que	 têm	 desafios	 semelhantes	 –	 como,	 por	 exemplo,	 a	
poluição marinha. A revisão do Tratado de Basseterre que 
estabeleceu a União Econômica, estipula, no Artigo 4 (0), 
entre outras coisas, que a União busque uma política comum 
para os oceanos. Além disso, todos os Estados-membros 
ratificaram	a	Convenção	das	Nações	Unidas	sobre	o	Direito	
do	Mar	(United	Nations	Convention	on	the	Law	of	the	Sea	-	
CNUDM). Em 2013, o mais alto órgão da União, com poder 
de decisão, aprovou e adotou a Política Regional do Leste 
Caribenho para o Oceano (Eastern Caribbean Regional Ocean 
Policy- ECROP) para promover uma abordagem comum 
à governança do oceano em todos os Estados-membros, 
exigindo que cada um deles desenvolva sua própria política 
nacional para apoiar a política regional. A competência para 
a execução do programa de oceanos, incluindo a ECROP, foi 
dada à Comissão da OECO. A ECROP estabelece prioridades 
e uma série de metas, muitas das quais estão em sinergia 
com os ODS.

AVANÇOS: Em 2014, teve início a implementação de uma 
estrutura para pesquisas que foi desenvolvida para dar apoio 
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model-for-rural-water-supply-and-sanitation-in-Ceara-	
State-411

45. A Iniciativa Regional de Ramsar para 
a gestão integral e o uso racional de 
manguezais e recifes de coral

A iniciativa objetiva desenvolver uma estratégia regional e 
um plano de ação para a preservação, a gestão e o uso racional 
dos manguezais e recifes de coral da região. Essa iniciativa 
coloca em prática mecanismos de cooperação regional para 
promover o uso sustentável dos manguezais e recifes de 
coral por meio de um intercâmbio de conhecimentos e de 
lições aprendidas. As comunidades locais que vivem perto 
de ecossistemas de mangue são estimuladas a participar 
da iniciativa, bem como outras partes interessadas sociais, 
territoriais e institucionais, incluindo parceiros do setor 
privado. Essa ação foi aprovada pelo Comitê Permanente de 
Ramsar (SC40), em maio de 2009, e pelo Comitê Permanente 
(SC41). Os seguintes países signatários da Convenção são 
membros da iniciativa: Brasil, Costa Rica, Cuba, El Salvador, 
Guatemala, México, Peru, Equador, Colômbia, Nicarágua, 
Honduras, República Dominicana, Panamá e Venezuela. A 
Organização Internacional de Parceiros da Convenção de 
Ramsar - BirdLife International, a União Internacional para 
a Conservação da Natureza (International Union for the 
Conservation of Nature - IUCN, Wetlands International) 
e o Fundo Mundial para a Natureza (World Wide Fund for 
Nature - WWF) – entre outras organizações internacionais 
que trabalham para a proteção de manguezais e recifes de 
coral – também foram convidados a participar. Os principais 
objetivos são:

1. Promover a geração e o intercâmbio de conhecimentos 
sobre o estado atual de conservação dos manguezais 
e recifes de coral nos países-membros, por meio de 
inventários e estudos dos ecossistemas;

2. Reforçar as capacidades e desenvolver uma abordagem 
regional para a conservação e a utilização racional dos 
manguezais e recifes de coral;

à	uma	interface	de	políticas-científicas	mais	forte,	incluindo	
uma estratégia de pesquisas marinhas, com um código 
de conduta para a condução de pesquisas responsáveis, 
uma plataforma de dados para dar suporte a um maior 
acesso à informação e diretrizes para padrões marinhos. 
Além disso, foi formada uma equipe de governança para o 
oceano composta por um representante nomeado por cada 
Estado-membro, que trabalha a conectividade e articula 
as necessidades em nome do respectivo Estado-membro. 
Muitos projetos com impactos regionais e nacionais têm sido 
desenvolvidos atualmente, em conjunto com cinco Políticas 
Nacionais para os Oceanos.

IMPACTO: Antes da implementação da ECROP, os oceanos 
eram geridos de forma ad hoc (i.e.,	com	a	finalidade),	seguindo	
uma série de políticas que abordam, principalmente, a 
preservação, mas para as quais foram alocados poucos 
recursos, tudo dentro de jurisdições nacionais com pouca 
cooperação bilateral ou multilateral. Agora, os Estados-
membros estão incluindo a economia do mar em seus 
modelos de desenvolvimento e muitos países também estão 
se comprometendo com maiores esforços de preservação. 
Um	exemplo	é	a	 iniciativa	Desafio	do	Caribe,	que	pretende	
transformar 20% da área costeira em área de preservação.

PRINCIPAIS PRÉ-REQUISITOS PARA O ÊXITO: A vontade 
política foi o principal motivador, com estruturas sólidas 
de governança para os acordos ambientais multilaterais e 
para acordos políticos diplomáticos, políticas, estruturas 
institucionais	 eficazes	 e	 de	 cooperação,	 e	 a	 interface	 de	
políticas-científicas	para	promover	uma	maior	compreensão	
dos mares e oceanos.

PRINCIPAIS OBSTÁCULOS:	 Devido	 aos	 desafios	
econômicos nos Estados-membros e ao baixo nível de 
recursos destinados para os oceanos, um mecanismo de 
financiamento	 sustentável	 é	 necessário	 para	 acelerar	 os	
ganhos.

Fonte:	 http://www.gpw.org/en/ToolBox/CASE-STUDIES/
Americas--Caribbean/Brazil-An-innovative-management-
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3. Promover a revisão, a adaptação e a harmonização do 
marco legal – incluindo as políticas nacionais – para 
garantir a proteção e a conservação dos manguezais, 
dos recifes de coral e das áreas sujeitas à inundações 
associadas;

4. Gerenciar manguezais, recifes de coral e áreas sujeitas à 
inundações	associadas	de	forma	efi	caz	por	meio	de	uma	
abordagem	 integrada	 da	 bacia	 hidrográfi	ca,	 incluindo	
medidas de adaptação e mitigação às mudanças do 
clima;

5. Desenvolver e fortalecer a comunicação, a educação, 
a sensibilização e a participação do público (CEPA) 
nos Países-membros para aumentar a visibilidade e a 
notoriedade dos manguezais, dos recifes de coral e das 
áreas sujeitas à inundações associadas;

6. Incentivar, reforçar e disseminar a pesquisa básica e 
aplicada, incluindo o conhecimento tradicional e estudos 
socioeconômicos sobre os manguezais, os recifes de 
coral e as áreas sujeitas à inundações associadas.

46. Proteção da biodiversidade e os meios de 
subsistência por meio do corredor biológico 
no Haiti e na República Dominicana

O PROBLEMA: A pressão exercida sobre os recursos 
biológicos por fatores naturais é agravada pela ação 
humana e, muitas vezes, pelo uso descontrolado dos 
ecossistemas. A fragilidade da riqueza dos ecossistemas 
tem sido agravada nos últimos anos devido às condições 
de pobreza em que os habitantes da região vivem e à 
falta de recursos disponibilizados para fornecer meios de 
subsistência alternativos para essas comunidades. De modo 
signifi	cativo,	a	área	do	corredor	é	caracterizada	por	abrigar	
um elevado número de habitantes por quilômetro quadrado, 
agravando o efeito destrutivo da atividade humana sobre a 
biodiversidade local.

AÇÕES REALIZADAS: O corredor biológico do Caribe 
(PNUMA- EC, 2012) estimula e facilita a colaboração entre 
os países participantes por meio do estabelecimento 
de uma rede de áreas de proteção, da criação de meios 

de subsistência alternativos como forma de aliviar a 
pobreza, do desenvolvimento de recursos humanos e do 
estabelecimento de um mecanismo institucional regional 
para planejar e administrar os recursos compartilhados entre 
o Haiti e a República Dominicana.

PRINCIPAIS PRÉ-REQUISITOS PARA O ÊXITO: Em acordos 
transfronteiriços, como esse corredor biológico, deve haver 
parceria e alocação de recursos. Isso foi obtido por meio do 
estabelecimento de um mecanismo institucional regional 
criado pelo Haiti e pela República Dominicana.

RESULTADO: Diversas equipes de técnicos foram formadas 
por especialistas dos países participantes, facilitando o 
intercâmbio de conhecimento e fortalecendo os laços 
institucionais. Um resultado importante dessa iniciativa é a 
promoção do diálogo sobre a gestão sustentável dos recursos 
naturais nacionais e transfronteiriços. Os países foram 
capazes de integrar, nos processos de desenvolvimento e de 
planejamento. uma abordagem de gestão de ecossistemas  
e estabeleceram uma plataforma multinacional cooperativa 
para o uso sustentável e a conservação da biodiversidade 
por meio da reabilitação ambiental e do desenvolvimento de 
meios de subsistência alternativos.

Vídeo: Programa de recuperação dos recifes de coral

https://www.youtube.com/watch?v=3DwtFJLdxLw
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47. Principais incertezas previstas para os três cenários propostos para a ALC

A. Marco institucional e sociopolítico

Principais incertezas Cenário 1: Predominância 
econômica

Cenário 2: Compensações 
políticas

Cenário 3: Rumo à uma 
agenda sustentável

Qual é o nível e qual é a 
natureza das parcerias 
estabelecidas com as 
diferentes partes interessadas 
(governos, setor privado 
e outras organizações da 
sociedade civil)

Baixo: O setor privado domina 
a economia. O papel dos 
governos é fraco e as relações 
com a sociedade civil para 
a resolução de problemas 
específicos	se	desenvolvem	
principalmente sob pressão.

Baixo: Há um maior esforço de 
integração entre as diferentes 
partes interessadas, mas 
os acordos nem sempre 
são implementados, 
especialmente os 
relacionados às questões 
sociais e ambientais.

Alto: Há um grande 
dinamismo entre os governos 
e	o	setor	privado	para	definir	
os investimentos sustentáveis. 
Instrumentos legais e 
incentivos econômicos para 
o setor privado e para as 
relações das comunidades são 
bem utilizados.

Qual é o nível e qual é a 
natureza das parcerias entre 
os países?

Baixo: O nível de cooperação 
na gestão de problemas 
ambientais regionais continua 
a ser baixo.

Alto: A cooperação entre 
os países nas políticas 
ambientais melhora. Planos 
de ação regionais são 
desenvolvidos para enfrentar 
os	desafios	ambientais.	Os	
acordos assinados de livre 
comércio incluem disposições 
ambientais importantes.

Alto: Novas modalidades 
de integração são mais 
equitativas e vão além das 
esferas economia/comércio, 
integrando agendas 
econômicas, sociais e 
ambientais.

Qual é a relação de poder 
entre os governos, o setor 
privado e a sociedade civil?

Desequilibrada: Os interesses 
do setor privado são 
priorizados.

Desequilibrada: Os interesses 
do setor privado continua a 
ser prioridade, mas há uma 
intervenção crescente dos 
governos, em concordância 
com	os	desafios	ambientais	e	
as pressões sociais.

Equilibrado: Instrumentos 
legais e incentivos 
econômicos promovem 
relações mais equilibradas 
entre as partes interessadas.
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A. Marco institucional e sociopolítico

Qual é o nível e qual é a 
natureza da participação 
pública na gestão?

Médio: Governos e 
setor privado não estão 
interessados em aumentar 
a participação pública nos 
processos de adoção de 
políticas. A sensibilização 
para	os	desafios	ambientais	
continua a ser baixa.

Médio: Alguns resultados 
referentes aos objetivos e 
às metas globais podem 
ser obtidos. Para isso, a 
participação do público 
aumenta.

Alta: Existe um processo 
integrado de diferentes 
interventores na pesquisa, 
na adoção de políticas 
e na implementação de 
instrumentos legais e 
incentivos econômicos 
para	enfrentar	os	desafios	
ambientais.

Qual é o nível e qual é a 
distribuição setorial dos 
investimentos dos governos?

Médio: O nível de 
investimentos prioriza setores 
como energia, transporte, 
infraestrutura e mineração e 
prejudica os investimentos 
nas dimensões ambiental e 
social.

Médio: Mesmo quando há um 
aumento nos investimentos 
ambientais e sociais, ainda há 
uma tendência a priorizar os 
investimentos econômicos.

Alta: Governos e 
investimentos privados 
se desenvolvem de forma 
mais coordenada, com 
maior ênfase em questões 
ambientais (redução da 
poluição) e sociais (saúde, 
educação e ciência e 
tecnologia).

Qual é o grau de integração 
existente entre as políticas 
econômicas, sociais e 
ambientais?

Baixo: A integração entre 
as políticas econômicas, 
sociais e ambientais não é 
desenvolvida, embora alguns 
países tenham estrutura 
jurídica e instrumentos 
que podem promover esse 
processo.

Médio: O consenso regional 
com relação às políticas 
econômicas, sociais e 
ambientais mais integradas 
aumenta, baseado na 
consciência ambiental 
global e em instrumentos e 
compromissos internacionais 
acordados.

Alto: Planos de ação 
econômicos, sociais e 
ambientais aumentam, 
criando uma agenda de 
desenvolvimento muito 
integrada.
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B. Tendências populacionais

Principais incertezas Cenário 1: Predominância 
econômica

Cenário 2: Compensações 
políticas

Cenário 3: Rumo à uma 
agenda sustentável

Quais são as dinâmicas 
populacionais?

Crescimento limitado: Taxa 
de crescimento populacional 
inferior, com tendência ao 
envelhecimento. Transição de 
taxas altas para taxas baixas 
de mortalidade e fertilidade. 
O planejamento familiar é 
condicionado por pressões 
econômicas e pelo alto custo 
de vida.

Crescimento limitado: A 
proporção de pessoas em 
idade reprodutiva cresce de 
forma constante em relação ao 
número de pessoas em idade 
não reprodutiva (inativos). 
Redução lenta da taxa de 
fertilidade. A dinâmica 
populacional é mais rápida do 
que a prestação de serviços 
públicos.

Crescimento limitado: Quase 
todos os países da região 
introduzem um período de 
transição a partir do bônus 
demográfico,	apresentando	
novos	desafios	para	as	
mudanças populacionais 
e seus efeitos sobre o 
desenvolvimento social, 
econômico e ambiental.

Qual é a característica básica 
da urbanização?

Expansão descontrolada: 
Desenvolvimento de 
metrópoles sem serviços 
sociais, com maiores pressões 
sobre os recursos naturais 
disponíveis. Aumento de 
potenciais	conflitos.

Expansão regulada: O 
planejamento da urbanização 
começa a ser introduzido 
devido	à	confluência	da	
consciência ambiental e das 
necessidades econômicas e 
financeiras,	mas	a	tendência	
histórica de promover o 
desenvolvimento das cidades 
à custa dos recursos naturais 
persiste.

Desenvolvimento de cidades 
verdes sustentáveis: A 
concepção e o planejamento 
do desenvolvimento das 
cidades leva em consideração 
requisitos ambientais para 
as condições de vida. O 
planejamento assume uma 
postura mais equilibrada entre 
os objetivos do crescimento 
econômico e da situação 
socioambiental.

Qual é a tendência 
fundamental	dos	fluxos	
migratórios para EUA/Europa 
e dentro da ALC?

Alta: As tendências 
migratórias aumentam tanto 
na região quanto no exterior. 
Essas pressões geram 
restrições cruciais nos países 
de destino.

Média: Há uma tendência de 
redução da migração para 
países de fora da região, e 
uma tendência crescente 
dentro da própria região.

Baixa: Fluxos migratórios 
pequenos são marcados por 
menos pressões econômicas 
e sociais e por uma 
agenda mais integrada do 
desenvolvimento sustentável. 
Há	altos	fluxos	dentro	e	fora	
da região para capacitação e 
transferência de tecnologia.
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C. Economia e Mercados

Principais incertezas Cenário 1: Predominância 
econômica

Cenário 2: Compensações 
políticas

Cenário 3: Rumo à uma 
agenda sustentável

Qual é o grau de abertura do 
mercado?

Alto: Mercados abertos 
nos principais setores da 
economia e alguns mercados 
regulamentados caminham 
para o livre comércio, mas 
alguns setores continuam a 
ser negativamente afetados 
por distorções nos mercados.

Alto: Mercados abertos 
para produtos e serviços 
de acordo com o nível de 
competitividade. Apesar 
de não haver progresso 
na obtenção de acordos 
multilaterais, há um boom de 
acordos bilaterais.

Médio: Mercados abertos, 
com a inclusão de alguns 
elementos comerciais 
responsáveis, enquanto 
outros continuam sendo 
regulamentados. Há um 
consenso global sobre os 
códigos de conduta para as 
empresas transnacionais.

Como a especialização 
setorial se comporta em 
relação	à	diversificação	da	
economia?

Alta especialização: Derivada 
da disponibilidade de recursos 
naturais e da fragmentação 
socioeconômica.

Especialização média: Há uma 
tendência em direção a uma 
maior	diversificação	do	valor	
agregado de bens e serviços 
de produção.

Especialização baixa: 
O caminho para o 
desenvolvimento leva a região 
a um padrão econômico mais 
diversificado.

Quais são as dinâmicas da 
economia informal?

Altas: Há um aumento 
da economia informal 
devido à disparidade de 
oportunidades econômicas. 
A falta de cumprimento 
dos regulamentos agrava a 
informalidade.

Médias: O crescimento 
econômico promove o 
emprego formal e as pressões 
sobre a economia informal 
são reduzidas. O investimento 
na educação e na capacitação 
contribui para esse processo.

Baixas: Há uma tendência 
de desenvolvimento de uma 
economia	diversificada,	
com perspectivas sociais 
e ambientais. Políticas e 
estratégias são desenvolvidas 
para aumentar o emprego e 
reduzir a economia informal.

Qual é o grau de intervenção 
dos governos na economia?

Baixo: A intervenção dos 
governos	é	influenciada	
principalmente por grupos de 
pressão política. 
A	eficiência	econômica	recebe	
toda a prioridade.

Médio: Os governos mantém 
um papel regulador, 
promovendo parcerias e 
alianças e contribuindo para 
a redistribuição de renda 
e riquezas, para melhorar 
lentamente a desigualdade de 
oportunidades e resultados.

Médio: Os governos 
desenvolvem mecanismos 
para a participação das partes 
interessadas e a tomada de 
decisão. O papel dos governos 
se concentra em inovação, 
ciência e tecnologia. A 
redistribuição de renda leva à 
uma elevação do bem-estar 
da sociedade.
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D. Ciência e Tecnologia

Principais incertezas Cenário 1: Predominância 
econômica

Cenário 2: Compensações 
políticas

Cenário 3: Rumo à uma 
agenda sustentável

Quais são os níveis, 
fontes e prioridades 
em pesquisa e 
desenvolvimento	(P&D)?

Baixos: A contribuição total da 
ALC para a pesquisa é muito 
baixa, devido à uma redução 
dos	Investimentos	em	P&D	e	à	
ausência de políticas de ciência e 
tecnologia.

Médios:	Os	gastos	com	P&D	
aumentam. Alguns governos 
da região estão agora 
dispostos a implementar 
políticas, favorecendo a 
inovação.

Altos: Mais investimentos 
privados e dos governos com 
P&D	diminuem	a	diferença	
entre países ricos e pobres, 
favorecendo investimentos 
socioambientais. Há, 
também, uma estrutura 
institucional mais adequada 
para fomentar a inovação.

Quais são as prioridades 
de tecnologias de 
energia?

Baixas: Uma gama energética 
pouco	diversificada	torna	as	
economias amplamente expostas 
à	flutuação	dos	preços	do	gás	e	
do petróleo. Apesar do impacto 
de tal volatilidade dos preços 
sobre a segurança energética, a 
região da ALC continua sendo um 
exportador líquido de energia. 
Enquanto isso, a acessibilidade de 
energia para os cidadãos e agentes 
do mercado permanece muito 
baixa. Em alguns países, as fontes 
de geração de energia principais 
são recursos hidrológicos e de 
biomassa.

Médias: Há uma crescente 
pressão global para acelerar 
a implantação de tecnologias 
de	baixo	carbono,	a	fim	
de diminuir a poluição e o 
esgotamento dos recursos 
naturais. Embora limitadas, 
algumas práticas são 
introduzidas para promover a 
sustentabilidade energética.

Altas: Há um incentivo à 
inovação em tecnologias de 
energia renovável com base 
no desenvolvimento de novas 
formas	de	financiamento	
e que permite arcabouços 
políticos. Fontes renováveis, 
como biomassa, resíduos, 
energia geotérmica e 
eólica, começam a crescer 
rapidamente.

Quais são as tendências 
de transferência de 
tecnologia?

Baixas: As transferências de 
tecnologia inibem o potencial da 
região de crescer e melhorar seus 
padrões de vida.

Altas: Há uma transferência 
de tecnologia entre os 
segmentos transnacionais. 
Existem algumas ações que 
favorecem a transferência em 
áreas prioritárias.

Altas: A colaboração entre os 
governos, o setor privado e 
a sociedade civil melhora, há 
uma transformação de novos 
conhecimentos em inovação.

Como é a relação entre 
a homogeneização e a 
diversidade cultural?

Baixa: A homogeneização cultural 
prevalece. O desenvolvimento 
de tecnologia, informação e 
capital de transcende as fronteiras 
geográficas,	remodelando	
relações entre mercados, Estados 
e cidadãos.

Média: A conservação das 
culturas indígenas se torna 
tão vital para a humanidade 
quanto a conservação de 
espécies em ecossistemas 
é a vida em geral. Algumas 
políticas começam a favorecer 
a diversidade.

Alta: Há um maior 
reconhecimento da 
especificidade	da	
diversidade cultural. 
Políticas e ferramentas 
são desenvolvidss para os 
processos de tomada de 
decisão.
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E. Sistema de valores

Principais incertezas Cenário 1: Predominância 
econômica

Cenário 2: Compensações políticas Cenário 3: Rumo à uma 
agenda sustentável

Como é a relação 
entre os indivíduos e 
comunidade?

Baixa: Predomínio do 
individualismo, apesar de 
a coletividade prevalecer 
em algumas comunidades 
vulneráveis em relação às 
questões ambientais.

Baixa: Ações coletivas não são 
suficientemente	fundamentadas	na	
gestão ambiental.

Média: Há um aumento 
de elementos de interesse 
coletivo – tais como 
percepção	de	risco,	confiança	
na tomada de decisão 
política, conhecimento 
sobre a integração de 
estratégias de meio ambiente 
e desenvolvimento social 
e econômico – que estão 
positivamente relacionados 
para dar apoio às políticas 
dos governos para enfrentar 
diferentes	desafios	
ambientais.

Quais são as políticas 
de áreas protegidas?

Baixas: Algumas áreas 
naturais importantes para o 
desenvolvimento econômico 
e de interesse particular 
(florestas,	recursos	genéticos,	
praias) são protegidas. A falta 
de	recursos	financeiros	limita	
a	eficácia	da	proteção.

Médias: Áreas naturais protegidas 
continuam sendo um interesse 
fundamental em todas as estratégias 
nacionais e internacionais de 
conservação. Essas áreas permitem 
a proteção de espécies ameaçadas 
do mundo todo, que são cada vez 
mais reconhecidas como prestadores 
de serviços ecossistêmicos e 
recursos biológicos essenciais, como 
componentes-chave nas estratégias 
de mitigação das mudanças do 
clima e também como um meio para 
proteger as comunidades humanas 
e locais de grande valor cultural e 
espiritual.

Altas: As áreas naturais 
protegidas desempenham 
um papel de liderança nas 
políticas de desenvolvimento, 
equilibrando a relação 
entre conservação e 
desenvolvimento. São 
implementadas políticas 
para promover pagamentos 
por serviços ambientais, 
a conservação de áreas 
protegidas marinhas e de 
água doce, a integração dos 
povos indígenas no processo 
de tomada de decisão e de 
planejamento, entre outros.
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O modelo IF usa uma suposição padrão bem-aceita sobre 
a distribuição de renda em nível nacional, que é ajustada 
para cada país para coincidir com os dados históricos sobre 
pessoas vivendo com menos de 1 a 2 dólares por dia.

EcoOcean: Esse modelo foi desenvolvido pelo Centro de 
Pesca da Universidade de British Columbia para explorar 
os cenários dos oceanos do mundo (Alder et al., 2007). Esse 
modelo	 é	 baseado	 no	 conhecido	 software	 de	modelagem	
ecológica	 Ecopath	 with	 Ecosim	 (EwE).	 O	 EwE	 utiliza	
dois componentes principais: o Ecopath – uma imagem 
estática e de massa equilibrada dos ecossistemas marinhos 
–, e o Ecosim – um módulo de simulação dinâmico de 
exploração política com base em um modelo Ecopath. 
O modelo EcoOcean foi construído a partir de 43 grupos 
funcionais comuns aos oceanos do mundo, incluindo as 19 
áreas marinhas de coleta de dados estatísticos da FAO. Os 
grupos foram selecionados com um enfoque especial nas 
espécies de peixes exploradas, mas se propõem a incluir 
todos os principais grupos encontrados nos oceanos. Os 
grupos de peixes são baseados em categorias de tamanho 
e características de alimentação e habitat. A pesca é a força 
motora mais importante para as simulações desse modelo 
de ecossistema. As cinco principais categorias de esquadras 
de pesca são: demersal, esquadra de pesca longínqua, atum 
com isca (arrasto), atum de espinhel de superfície e pesca 
de	 pequenos	 peixes	 pelágicos.	 Essa	 classificação	 é	 usada	
para distinguir métodos de pesca diferentes com base em 
informações históricas. Para a GEO 6 ALC, o EcoOcean 
forneceu estimativas do Índice de Esgotamento dos 
Pesqueiros.

49.	 Bacias	hidrográficas	da	Região	Andina

As	bacias	hidrográficas	da	região	dos	Andes	cobrem	grandes	
porções da Colômbia, Equador, Peru e Bolívia, bem como 
áreas menores da Venezuela, Panamá e Brasil. Com uma 
enorme diversidade de ecossistemas, desde os campos 
de	 alta	 altitude	 e	 das	 florestas	 nubladas	 dos	Andes	 até	 as	
florestas	 tropicais	da	Amazônia,	a	 região	tem	uma	história	
geológica única e uma importante variabilidade do clima, 

48. Antecedentes técnicos dão suporte aos 
modelos utilizados para a análise de 
cenários GEO ALC

O grupo de peritos que trabalhou no capítulo sobre os 
cenários na ALC se reuniu com outros seis grupos regionais 
e uma equipe global de especialistas modeladores do WCMC 
em Cambridge, em julho de 2015, para construir os cenários 
para o GEO ALC-4, com uma perspectiva multiescala. 

Durante os seis meses seguintes, a equipe da ALC trabalhou 
para desenvolver esses cenários. Também foram realizadas 
reuniões no Panamá e em Nairóbi, em 2015, para decidir 
a melhor forma de integrar a narrativa e os resultados 
quantitativos. A equipe regional da ALC preparou descrições 
narrativas de cada um dos três cenários, usando as forças 
motoras e os pressupostos dos cenários globais do GEO-
3 e do GEO ALC de 2003 como ponto de partida. Embora 
considerassem	 outras	 regiões	 e	 influências	 globais,	 o	
objetivo do grupo foi descrever os três cenários a partir de 
uma perspectiva da ALC. Em paralelo, foram usados alguns 
modelos avançados, descritos a seguir, para desenvolver as 
estimativas quantitativas da futura mudança ambiental e os 
impactos	sobre	o	bem-estar	humano.	Para	verificar	a	validade	
e consistência dos cenários, a equipe narrativa interagiu 
com os modeladores para garantir que os componentes 
quantitativos e qualitativos dos cenários se complementassem 
e reforçassem entre si.

Os Modelos

International Futures (IF): Trata-se de um sistema global 
integrado, de modelagem em grande escala (Hughes 
e Hillebrand, 2006). O modelo IF funciona como uma 
ferramenta	 de	 reflexão	 para	 analisar	 previsões	 específicas	
por país a longo prazo, a nível regional e global, por meio 
de múltiplas áreas temáticas que interagem entre si. Para o 
GEO 6 ALC, o IF estimou as tendências populacionais e o PIB 
per capita, além de fornecer informações adicionais sobre a 
educação e as despesas militares.
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que é, em grande parte, responsável pela biodiversidade 
excepcional e pelo endemismo extremamente elevado. 
É também de grande importância para os serviços 
ecossistêmicos que fornece, especialmente os relacionados 
à água.

O desenvolvimento na região tem sido rápido. Mudanças 
conduzidas pelas alterações da cobertura da terra provocadas 
pelos cultivos afetam fortemente o abastecimento de 
água, com impacto sobre os meios de vida de milhões de 
pessoas a jusante, que dependem da água dos Andes. A 
região também abastece um número muito grande de 
pessoas fora da região, com estimativas de 100 milhões 
de	 pessoas	 no	 total	 se	 beneficiando	 de	 serviços	 prestados	
pelas áreas andinas sujeitas à inundações. Os investimentos 

internacionais têm crescido na região e, consequentemente, 
as economias nacionais, também. Os recursos naturais, 
em especial minerais e hidrocarbonetos, são, em grande 
parte, responsáveis por esse crescimento econômico, 
compreendendo os principais produtos de exportação de 
todos os países, exceto o Panamá.

A perspectiva de superação de obstáculos desenvolvida 
pelo PNUMA-WCMC (2015), que engloba três países da 
região andina – Colômbia, Equador e Peru – para o período 
até 2050, apresenta um conjunto de fatores de mudança 
definidos	e	marcados	em	termos	de	relevância	e	incerteza,	
tais como o nível do poder político do Estado, os mercados 
e os padrões de consumo e de desenvolvimento econômico. 
Essa	 perspectiva	 reflete	 muitas	 das	 condições	 prévias	 da	

Variação da provisão de função do ecossistema e da mudança na importância da biodiversidade entre 2015 e 2050 nas bacias 
hidrográficas	da	Colômbia,	do	Equador	e	do	Peru	baseada	na	Perspectiva	de	Superação	de	Obstáculos	

Observação: As mudanças na importância da biodiversidade são baseadas em espécies da UICN, que variam entre anfíbios, mamíferos e aves, em 
combinação	com	suas	afiliações	de	habitat	e	sua	cobertura	terrestre	modular.	

Fonte: PNUMA-WCMC 2015
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trajetória descrita no cenário de compensações políticas do 
GEO.	Ocorre	 o	 seguinte:	 a	 região	 andina	 está	 em	 conflito	
com as tendências à descentralização, à regulação e à 
sustentabilidade	 e,	 dessa	 forma,	 com	 conflitos	 políticos	 e	
econômicos. No entanto, em 2050, a região andina se tornará 
parte	 da	 Comunidade	 Econômica	 do	 Pacífico,	 com	 uma	
economia de baixo carbono, desenvolvimento econômico 
elevado e alto grau de especialização, além de padrões de 
consumo responsáveis.

A perspectiva de superação de obstáculos mostra um 
padrão geral de mudança menor ou inexistente em relação 
à importância da biodiversidade nesse local, com bacias 
de maior importância encontradas a oeste da sub-região. 
Normalmente,	 essas	 bacias	 hidrográficas	 também	 sofrem	
perdas maiores de biodiversidade e em sua importância, 
devido à conversão em larga escala da cobertura nativa – 
tais como campos naturais/cerrado – em pastagens. No 
entanto,	 o	 efeito	 depende	 da	 composição	 específica	 da	
cobertura nativa perdida e a conversão de campos naturais 
em pastagens plantadas resulta em aumentos na grande 
bacia que se estende desde o norte do Peru até o Equador 
e a Colômbia.

50. O Brasil e as mudanças no uso da terra 

O Brasil objetiva reduzir as emissões provenientes do 
desmatamento e do uso da terra como uma contribuição 
para a mitigação das mudanças no clima e para conservar 
a rica biodiversidade do País. Em seu compromisso com a 
UNFCCC feito na COP-21, o País se comprometeu a reduzir, 
até 2025, suas emissões de gases de efeito estufa em 37% em 
comparação com os níveis de 2005 e pretende chegar a um 
corte de 43% em 2030. Essa é a primeira vez que um grande 
país em desenvolvimento se compromete à uma redução 
absoluta das emissões.

O compromisso do Brasil com a redução das emissões é 
apoiado por políticas baseadas em evidências. O principal 
apoio para as estimativas de emissões futuras oriundas das 
mudanças no uso da terra no Brasil é o modelo GLOBIOM-

Projeção	de	florestas	no	Brasil	(primárias	+	regeneração)	para	
2030 no cenário em que o Código Florestal é completamente 
implementado. Cada célula da grade tem 2500 quilômentros 
quadrados

Fonte:	www.redd-pac.org

Brasil (Câmara et al., 2015), desenvolvido por pesquisadores 
brasileiros do INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) 
e do IPEA (Instituto de Análise Econômica Aplicada) 
em cooperação com o IASA (Instituto Internacional de 
Análise de Sistemas Aplicados) e o PNUMA-WCMC (World 
Conservation Monitoring Centre - Centro de Monitoramento 
da Conservação Mundial). As simulações projetam modelos 
de cenários propostos pelo Ministério do Meio Ambiente 
(MMA) do Brasil.

Os modelos de projeção do GLOBIOM-Brasil mostram 
que a plena implementação do Código Florestal Brasileiro 
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51. Cenários GEO-ALC no contexto dos ODS

META
ODS Principais alvos

Cenário 1: 
Predominância 

econômica

Cenário 2: 
Compensações 

políticas

Cenário 3: Rumo à uma 
agenda sustentável

1 Acabar com 
a pobreza 
em todas as 
suas formas e 
em todos os 
lugares.

1.1 Até 2030, erradicar 
a pobreza extrema, 
atualmente medida 
segundo o número de 
pessoas que vivem com 
menos de US$ 1,25 por 
dia.

Aumentar as 
intervenções 
assistenciais. Há uma 
redução da população 
em extrema pobreza, 
mas há, também, 
um aumento na 
desigualdade.

Acordos globais levam 
à adoção de políticas 
que melhoram as 
condições de vida, 
reduzindo a pobreza e a 
vulnerabilidade.

Políticas integradas e 
acordos internacionais 
criam condições 
sustentáveis para o 
desenvolvimento.

pode alcançar um equilíbrio entre a proteção ambiental 
e a produção agrícola. O Código Florestal permite 
desmatamento líquido zero na Amazônia, onde a produção 
agrícola será dominada pela pecuária. Uma importante 
expansão de terras cultiváveis ocorre no cerrado e na Mata 
Atlântica, usando tanto áreas de vegetação nativa quanto 
áreas	 abandonadas	 pela	 intensificação	 da	 pecuária.	 Tais	
pressões sobre a vegetação nativa sugerem que, para 
evitar	 perdas	 significativas	 de	 biodiversidade	 na	 caatinga	
e no cerrado, o Brasil precisa de medidas de preservação 
adicionais nesses biomas.

O Brasil poderia se tornar um reservatório de carbono nas 
próximas décadas. 

A	 regeneração	 de	 floresta,	 devido	 à	 implementação	 do	
Código Florestal, compensa as emissões resultantes do 
desmatamento legal na década 2020-2030, reduzindo as 
emissões líquidas em 90% em comparação a 2005. Entre 
2030 e 2040, o Brasil atinge emissão zero das mudanças no 
uso da terra nos cenários de Código Florestal.

A implementação do Código Florestal é essencial para o 
Brasil.	 Para	 alcançá-lo,	 o	 País	 enfrenta	 grandes	 desafios.	
É fundamental desenvolver um Cadastro Ambiental Rural 

(CAR)	de	qualidade	para	monitorar	a	recuperação	florestal.	
O Brasil precisa desenvolver um sistema de monitoramento 
para todo o País que seja tão sólido quanto o que existe 
para a Amazônia. A anistia de áreas de reserva legal deveria 
se aplicar apenas aos pequenos produtores, evitando a 
divisão ilegal das grandes propriedades. O mercado de 
cotas ambientais precisa ser regulamentado para evitar 
vazamentos	 e	 melhorar	 a	 preservação	 florestal.	 Ações	
rigorosas para evitar o desmatamento ilegal devem ser 
reforçadas. Deve-se adotar os incentivos certos para a 
produção	 eficiente,	 incluindo	 o	 Programa	 de	 Agricultura	
de	 Baixo	 Carbono.	 Se	 o	 Brasil	 superar	 esses	 desafios,	
haverá muitos benefícios para seus cidadãos, incluindo a 
proteção da biodiversidade, a mitigação das emissões e um 
desenvolvimento institucional positivo. 

A principal referência para o modelo GLOBIOM-Brasil é o 
relatório “Modelling Land Use Change in Brazil: 2000-2050”, 
disponível	em:	http://www.redd-pac.org.

Além do GLOBIOM-Brasil, outros modelos pesquisaram o 
equilíbrio entre a produção e a proteção do uso da terra no 
Brasil, indicando que o País pode expandir sua área agrícola 
e sua produtividade sem aumentar o desmatamento e em 
conformidade com o Novo Código Florestal (Sparovek et al., 
2012; Soares-Filho et al., 2014; Strassburg et al., 2014).
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META
ODS Principais alvos

Cenário 1: 
Predominância 

econômica

Cenário 2: 
Compensações 

políticas

Cenário 3: Rumo à uma 
agenda sustentável

2 Acabar com a 
fome, alcançar 
a segurança 
alimentar, 
melhorar a 
nutrição e 
promover a 
agricultura 
sustentável.

2.3 Até 2030, dobrar a 
produção agrícola e a 
renda dos pequenos 
produtores de alimento.
2.a Aumentar os 
investimentos em 
infraestrutura rural, 
pesquisa agrícola e 
serviços de extensão, 
por meio do reforço 
da cooperação 
internacional.

A produtividade das 
grandes indústrias 
agrícolas cresce, mas 
as pequenas continuam 
afetadas pela falta 
de investimentos e 
inovação.

Há certa integração 
entre as grandes e 
médias empresas 
agrícolas nas políticas 
governamentais para 
garantir a produção 
de alimentos. Ainda 
há uma tendência a 
priorizar os interesses 
do agronegócio.

A integração de 
pequenas, médias e 
grandes empresas 
agrícolas nas cadeias 
de oferta e demanda 
permite um aumento 
de produtividade e mais 
pesquisas e inovação.

3 Garantir uma 
vida saudável 
e promover 
o bem-estar 
para todos 
em todas as 
idades.

3.1 Até 2030, reduzir 
a taxa de mortalidade 
materna global para 
menos de 70 por 100 mil 
nascimentos.

Os	recursos	financeiros	
são destinados a 
outros setores da 
economia, deixando 
a saúde com baixo 
orçamento, afetando 
a infraestrutura e os 
serviços. Como os 
impactos ambientais 
sobre a saúde são 
consideráveis, a 
produtividade dos 
trabalhadores é afetada.

Acordos globais 
ambientais e de 
desenvolvimento 
resultam na 
implementação de 
políticas para a saúde. 
Recursos	financeiros	
tornam-se disponíveis 
para a proteção da 
saúde.

Políticas para a saúde 
promovem aumento da 
produtividade da mão 
de obra. A redução da 
poluição aumenta o 
bem-estar. 

4 Assegurar 
a educação 
inclusiva de 
qualidade e 
equitativa 
e promover 
oportunidades 
de 
aprendizado 
para todos
ao longo da 
vida.

4.7 Até 2030, 
garantir que todos 
os alunos adquiram 
conhecimentos e 
habilidades necessários 
para promover o 
desenvolvimento 
sustentável, 
através,inclusive, por 
meio da educação 
voltada para o 
desenvolvimento 
sustentável e estilos 
de vida sustentáveis, 
os direitos humanos, a 
igualdade de gênero.

Os principais recursos 
financeiros	vão	para	
setores produtivos 
da economia. 
Setores sociais, 
como a educação, 
recebem pouco dos 
orçamentos nacionais 
e subnacionais. A 
educação ambiental 
ainda não está incluída 
nos mecanismos 
específicos.

Há um consenso global 
quanto à importância 
da educação para 
o desenvolvimento 
sustentável, que leva à 
políticas que promovem 
a educação inclusiva 
e de qualidade e a 
capacitação.

Uma atenção especial 
é dada à qualidade do 
ensino, considerando 
o desenvolvimento 
sustentável, os direitos 
humanos e questões de 
gênero. Conhecimento e 
capacidade de aprender 
são os principais 
aspectos da educação 
para o futuro.



In
fo

rm
aç

õe
s 

ad
ic

io
na

is
243

META
ODS Principais alvos

Cenário 1: 
Predominância 

econômica

Cenário 2: 
Compensações 

políticas

Cenário 3: Rumo à uma 
agenda sustentável

5 Alcançar a 
igualdade 
de gênero e 
capacitar todas 
as mulheres e 
meninas.

5.a Promover reformas 
para dar às mulheres 
direitos iguais sobre os 
recursos econômicos, 
bem como acesso 
à propriedade e 
controle sobre a terra 
e outras formas de 
propriedade, serviços 
financeiros,	heranças	
e recursos naturais em 
conformidade com as 
leis nacionais.

Os ODS continua sendo 
trabalhado com base 
nos ODMs. Alcançar a 
igualdade de gênero 
continua sendo um 
problema na região. 
Algumas políticas são 
implementadas para 
melhorar a situação.

Políticas de gênero 
inclusivas são 
desenvolvidas para 
capacitar as mulheres e 
meninas em diferentes 
setores sociais e 
econômicos.

A participação das 
mulheres em cargos de 
gestão de alto nível se 
torna mais frequente. 
As mulheres passam a 
participar dos processos 
de tomada de decisão.

6 Garantir a 
disponibilidade 
e a gestão 
sustentável 
da água e do 
saneamento 
para todos.

6.4 Até 2030, aumentar 
substancialmente a 
eficiência	do	uso	da	
água em todos os 
setores. 
6.5 Até 2030, 
implementar a gestão 
integrada dos recursos 
hídricos em todos os 
níveis, inclusive por 
meio da cooperação 
transfronteiriça, 
conforme apropriado. 
6.a Até 2030, ampliar 
a cooperação 
internacional e o apoio à 
capacitação em água e 
saneamento nos países 
em desenvolvimento.

Tecnologia e condições 
socioeconômicas 
mudam 
consideravelmente 
dentro e fora do setor 
da água. Surgem novas 
iniciativas políticas, 
como OMD e ODS. 
Uma restrição severa 
na disponibilidade 
da água é voltada 
principalmente à 
agricultura e à produção 
industrial, deixando 
a disponibilidade de 
água potável para a 
ponta	final.	Há	uma	
forte tendência de 
privatização dos 
escassos recursos 
hídricos. Há pouco 
investimento público 
em infraestrutura 
de saneamento e 
serviços de gestão. 
A escassez de água e 
alimentos enfraquece a 
governança e fomenta 
condições	para	conflitos	
e extremismo.

Tecnologias de 
conservação de água 
lentamente se tornam 
predominantes e 
ajudam a reduzir o uso 
da água. A reciclagem 
de água aumenta 
consideravelmente o 
uso de água de fontes 
industriais e municipais, 
reduzindo o estresse 
hídrico. A melhoria 
da infraestrutura que 
transforma as águas 
residuais de um grande 
perigo à saúde e ao 
ambiente em um 
recurso de água doce 
é um dos principais 
desafios.	A	pressão	
aumenta com a água 
sendo exportada e 
os acordos de livre 
comércio restringindo 
o uso do princípio da 
precaução.

Os acordos 
internacionais 
promovem os 
investimentos e a 
gestão pública e privada 
em infraestrutura de 
saneamento. Novas 
tecnologias, como a 
agricultura de precisão, 
a nanotecnologia, a 
agricultura tolerante ao 
sal, o sensoriamento 
remoto para evitar 
vazamentos de 
água, entre outros 
são amplamente 
difundidos. Os níveis 
de governança, que 
incluem as contribuições 
de baixo para cima 
e as intervenções de 
cima para baixo, se 
reforçam mutuamente 
e são essenciais para 
as reformas no setor 
hídrico.
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META
ODS Principais alvos

Cenário 1: 
Predominância 

econômica

Cenário 2: 
Compensações 

políticas

Cenário 3: Rumo à uma 
agenda sustentável

10 Reduzir as 
desigualdades 
dentro dos 
países e entre 
eles 

10.1 Até 2030, alcançar 
progressivamente o 
crescimento da renda 
e mantê-la para a 
população de baixa 
renda, que equivale a 
40% da população, a 
uma taxa maior que a 
média nacional. 

A desigualdade de 
renda aumenta. 
Escalões da primeira 
classe capturam uma 
fatia maior dos ganhos 
de rendimento. A 
mudança tecnológica 
na globalização amplia 
a distribuição da renda 
do trabalho, mas há 
variações nas políticas e 
instituições que recriam 
a desigualdade.

Há um consenso 
crescente de que 
as avaliações de 
desempenho econômico 
devem não só incidir 
sobre o crescimento 
da renda, mas 
também considerar 
sua distribuição. Na 
execução de estratégias 
de crescimento e 
redistribuição, os 
decisores políticos 
consideram possíveis 
complementaridades 
ou compensações 
entre o crescimento 
econômico e uma maior 
sustentabilidade.

Há uma redução na 
desigualdade devido 
a parcerias entre as 
partes interessadas, 
as políticas de 
educação, capacitação, 
tecnologia e inovação, 
e a promoção de 
oportunidades. A 
desigualdade de 
oportunidades é 
abordada.
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META
ODS Principais alvos

Cenário 1: 
Predominância 

econômica

Cenário 2: 
Compensações 

políticas

Cenário 3: Rumo à uma 
agenda sustentável

13 Tomar 
medidas 
urgentes para 
combater as 
mudanças do 
clima e seus 
impactos, 
considerando 
os acordos 
feitos pelo 
fórum 
UNFCCC.

13.2 Integrar medidas 
relativas às mudanças 
do clima nas políticas, 
nas estratégias e nos 
planejamento nacionais.

As políticas não 
preveem nenhuma 
mudança dramática, 
mesmo tendo em conta 
os compromissos gerais 
das políticas e dos 
planos que têm sido 
anunciados pelos países, 
incluindo compromissos 
nacionais de reduzir 
as emissões de gases 
de efeito estufa e 
planos para eliminar 
progressivamente 
os subsídios para a 
energia fóssil, mesmo 
que as medidas para 
implementar esses 
compromissos ainda 
não tenham sido 
definidas.

O cenário de 2° C (2DS) 
é o enfoque. O 2DS 
descreve um sistema 
energético coerente 
com a trajetória de 
emissões que, segundo 
pesquisas climáticas 
recentes, garantiria 
uma chance de 80% 
de limitar o aumento 
médio global de 
temperatura em 2° C. 
Define-se	o	objetivo	de	
cortar as emissões de 
CO₂	relativas	à	energia	
pela metade em 2050, 
em comparação com 
2009, garantindo 
que continuem a 
diminuir depois disso. 
O 2DS reconhece que 
transformar o setor 
energético é vital, mas 
não é a única solução: 
a meta só pode ser 
atingida se as emissões 
de	CO₂	e	outros	GEEs	
de outros setores, além 
do de energia, também 
forem reduzidas. O 
2DS é consistente com 
o panorama do World 
Energy Outlook 450 para 
até 2035.

Estabelece um 
caminho para a energia 
compatível com a meta 
de limitar o aumento 
da temperatura global 
em 2° C, restringindo 
as concentrações de 
gases de efeito estufa 
na atmosfera a cerca de 
450 partes por milhão 
equivalentes de dióxido 
de carbono.
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META
ODS Principais alvos

Cenário 1: 
Predominância 

econômica

Cenário 2: 
Compensações 

políticas

Cenário 3: Rumo à uma 
agenda sustentável

14 Conservação 
e uso 
sustentável 
dos oceanos, 
mares e 
recursos 
marinhos 
para o desen-
volvimento 
sustentável.

14.2 Até 2020, gerir 
de forma sustentável 
e proteger os 
ecossistemas marinhos 
e costeiros para evitar 
impactos adversos 
significativos,	incluindo	
reforçar suas resiliências 
e tomar medidas para 
as suas restaurações, 
de modo a ter oceanos 
saudáveis e produtivos.  
14.5 Até 2020, conservar 
pelo menos 10% 
das zonas costeiras 
e marinhas, em 
conformidade com a 
legislação nacional e 
internacional e com 
base nas melhores 
informações	científicas	
disponíveis.  
14.7 Até 2030, 
aumentar os benefícios 
econômicos para os 
SIDS e para os países 
menos desenvolvidos a 
partir do uso sustentável 
dos recursos marinhos, 
por meio de uma gestão 
sustentável da pesca, 
da aquicultura e do 
turismo.

Os recursos dos 
oceanos e mares 
são cada vez mais 
ameaçados, degradados 
ou destruídos pelas 
atividades humanas, 
reduzindo/eliminando 
sua capacidade de 
fornecer serviços 
ecossistêmicos cruciais. 
Tipos de ameaças 
relevantes incluem as 
mudanças no clima, 
a poluição marinha, 
a extração não 
sustentável dos recursos 
marinhos e alterações 
físicas, além da 
destruição de habitats 
e paisagens marinhas e 
costeiras. A deterioração 
dos ecossistemas e 
habitats costeiros e 
marinhos está afetando 
negativamente o bem-
estar em todo o mundo.

Boa governança, 
ambiente propício, 
atividades humanas 
terrestres e marinhas 
sustentáveis e 
medidas adequadas 
são necessários para 
reduzir os impactos 
antrópicos negativos 
sobre o ambiente 
marinho, devido ao uso 
sustentável de recursos, 
mudanças nos padrões 
de produção e consumo 
e melhor gestão e 
controle das atividades 
humanas. Projetos e 
medidas deveriam ser 
idealmente concebidos 
e implementados 
de forma integrada, 
multisetorial e 
multiescala, alinhada 
à abordagem 
ecossistêmica e 
envolvendo todos as 
partes interessadas.

Implementação das 
medidas a seguir: 
ações de adaptação 
e mitigação quanto 
à	acidificação	
dos oceanos; 
implementação 
de um programa 
global de proteção e 
restauração dos habitats 
costeiros e oceânicos; 
fortalecimento do 
marco legal para 
abordar de maneira 
efetiva a questão das 
espécies invasoras; 
criação de sociedades 
verdes em Pequenos 
Estados Insulares em 
Desenvolvimento 
(SIDS), lidando com 
vulnerabilidades 
importantes e 
aumentando os 
esforços com relação à 
pesca e à aquicultura; 
instrumentos 
econômicos e 
regulatórios que 
promovam	eficiência	
nutritiva e recuperação.
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META
ODS Principais alvos

Cenário 1: 
Predominância 

econômica

Cenário 2: 
Compensações 

políticas

Cenário 3: Rumo à uma 
agenda sustentável

15 Proteger, 
restaurar e 
promover 
o uso 
sustentável 
dos 
ecossistemas 
terrestres; 
gerir as 
florestas	
de forma 
sustentável; 
combater a 
desertificação;	
controlar e 
reverter a 
degradação 
dos solos; 
e deter a 
perda de 
biodiversidade

15.2 Até 2020, promover 
a implementação da 
gestão sustentável 
de todos os tipos 
de	florestas,	deter	
o desmatamento, 
recuperar	florestas	
degradadas, e aumentar 
substancialmente 
florestamento	e	o	
reflorestamento	em	
nível global.
15.3 Até 2020, combater 
a	desertificação	e	
restaurar terras e solos 
degradados – inclusive 
os afetados pela 
desertificação,	pela	
seca e por inundações 
– e buscar alcançar um 
mundo sem degradação 
da terra.
15.4 Até 2030, garantir 
a preservação dos 
ecossistemas de 
montanha, bem como 
de sua biodiversidade, 
para melhorar sua 
capacidade de fornecer 
benefícios essenciais 
ao desenvolvimento 
sustentável. 

Objetivos 
historicamente 
conflitantes	para	a	
produção e para o meio 
ambiente prevalecem, 
especialmente 
na agricultura. A 
produtividade a longo 
prazo das funções do 
ecossistema (terra, água 
e biodiversidade) está 
em perigo e o aumento 
da produtividade 
(qualidade, quantidade 
e diversidade) de 
bens e serviços – e, 
particularmente, de 
alimento seguro e 
saudável – continua sob 
pressão. A agricultura 
comercial ainda é 
o principal vetor do 
desmatamento na 
região.
A pressão de muitas 
forças motoras 
internacionais para 
desmatar	as	florestas	
aumenta devido à 
urbanização, às dietas 
cada vez mais baseadas 
em carne, às tendências 
demográficas	de	
longo prazo, ao 
desenvolvimento de 
mercados regionais 
para as principais 
mercadorias, e a 
fatores de adaptação às 
mudanças do clima.

Há uma compreensão 
das características dos 
recursos naturais dos 
ecossistemas individuais 
e processos ambientais 
(clima, solos, água, 
plantas e animais), que 
passam a ser incluídos 
nas políticas e nos 
programas. Abordagens 
participativas 
estão incluídas em 
políticas de gestão 
mais integrada do 
ecossistema terrestre. 
Funções e serviços 
ambientais prestados 
pelos ecossistemas são 
reconhecidos e incluídos 
nas políticas.

O Manejo Sustentável 
de Terras (SLM, sigla em 
inglês) funciona para 
minimizar a degradação 
dos solos, reabilitar 
áreas degradadas e 
garantir a boa utilização 
de recursos da terra para 
benefício da geração 
atual e das gerações 
futuras. Passa-se a 
utilizar os recursos 
naturais em níveis de 
ecossistema de forma 
integrada e o sistema 
de exploração acontece 
em vários níveis e 
com a participação 
de múltiplas partes 
interessadas. 
Oportunidades para a 
utilização sustentável 
dos recursos naturais 
de um ecossistema para 
atender às necessidades 
econômicas e de bem-
estar das pessoas (por 
exemplo, para alimento, 
água, combustível, 
abrigo, remédios, 
renda e recreação) 
são	identificadas	e	
incentivadas.
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META
ODS Principais alvos

Cenário 1: 
Predominância 

econômica

Cenário 2: 
Compensações 

políticas

Cenário 3: Rumo à uma 
agenda sustentável

16 Promover 
sociedades 
pacíficas	e	
inclusivas 
para o desen-
volvimento 
sustentável, 
proporcionar o 
acesso à justiça 
para todos 
e construir 
instituições 
eficazes,	
responsáveis e 
inclusivas em 
todos os níveis.

16.7 Garantir um 
processo de tomada 
de decisão inclusivo, 
participativo, reativo e 
representativo em todos 
os níveis.  
16.8 Ampliar e fortalecer 
a participação dos países 
em desenvolvimento 
nas instituições globais 
de governança. 

Mais de 20% da 
população mundial 
ainda vive em áreas 
afetadas	por	conflitos	e	
em Estados frágeis. Em 
muitos desses lugares, 
os recursos naturais 
e sua governança 
desempenham um papel 
negativo nos embates 
e no aumento dessa 
fragilidade. Desde 1990, 
18	conflitos	violentos	
foram fomentados 
pela exploração de 
recursos naturais. Ao 
mesmo tempo, uma boa 
governança dos recursos 
naturais fornece uma 
plataforma sólida para 
a reconstrução da paz 
pós-conflito.

Lidar	com	conflitos	em	
que os recursos naturais 
desempenham um papel 
importante é um dos 
desafios	mais	difíceis.	
São desenvolvidas 
oportunidades de 
melhoria dos mandatos 
para a manutenção 
da paz. O enfoque 
das políticas se 
expande da busca por 
caminhos para um 
maior desenvolvimento 
para a erradicação da 
pobreza e é entendido 
como	um	desafio	à	
sustentabilidade por 
todos os países. As 
discussões em curso 
sobre a agenda 2030 
para o desenvolvimento 
sustentável levam 
à um quadro de 
desenvolvimento de 
natureza universal, com 
metas diferenciadas 
para países de alta, 
média e baixa renda.

Governos promovem 
que homens e mulheres 
estejam no centro 
da mobilização e 
adotem os princípios 
de responsabilidade, 
não discriminação, 
participação, 
empoderamento, 
transparência e 
eficiência.	Trabalhar	
com instituições estatais 
para torná-las mais 
responsáveis e reativas 
é tão importante 
quanto o apoio direto 
às comunidades 
locais e organizações 
da sociedade civil. A 
abordagem baseada 
nos direitos humanos 
e nos princípios de boa 
governança contribuem 
com esse enfoque.
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Siglas e Abreviações
3Rs Reduzir, reutilizar e reciclar
4Rs Reduzir, reutilizar, reciclar e repensar
AAE Assessoria Ambiental Estratégica
AAL Average Annual Loss (Perda Média Anual)
ABC	 1)	Atmospheric	brown	cloud	(nuvem	marrom	atmosférica)	ou	2)Agricultura	de	Baixa	Emissão	de	Carbono	(Low	Carbon	

Emission Agriculture), Brasil
ABS	 Access	and	benefi	t	sharing	(Compartilhamento	de	acesso	e	benefícios)
ACC Adaptation to climate change (Adaptação às mudanças do clima)
ACP Autoridad del Canal de Panamá (Autoridade do Canal do Panamá)
ACS (AEC) Association of Caribbean States (Associação dos Estados Caribenhos)
AEM Agri-environment measures (Medidas agroambientais)
AHTEG Ad Hoc Technical Expert Group (Grupo de Peritos Ad Hoc)
AIDS	 Acquired	Immune	Defi	ciency	Syndrome	(Síndrome	da	Imunodefi	ciência	Adquirida)
AIS Alien Invasive Species (Espécies Exóticas Invasoras)
AMCs Advanced market commitments (Compromissos mercadológicos avançados)
AMP Área Marinha Protegida
ANAM Autoridade Nacional Ambiental do Panamá
AQG (DQA) Air quality guidelines (Diretrizes da qualidade do ar)
ATS (STA) Antarctic Treaty System (Sistema do Tratado Antártico)
AZEs  Alliance for Zero Extiction sites (Aliança em Prol da Extinção Zero)
BBOP	(PCVNB)	 Business	and	Biodiversity	Off	sets	Programme	(Programa	de	Compensação	Voluntária	para	Negócios	e	Biodiversidade)
BC Black carbon (Carbono negro)
BPA Bisfenol-A
BRIC Brasil, Rússia, Índia e China
C&C	 Comando	e	controle
CAN Comunidade Andina
CAPRADE Comitê Andino para a Prevenção e Atenção de Desastres
CARICOM Caribbean Common Market (Mercado Comum do Caribe)
CARIFORUM	 Forum	of	the	Caribbean	Group	of	African,	Caribbean	and	Pacifi	c	States	(Fórum	do	Grupo	do	Caribe	de	Estados	

Africanos,	Caribenhos	e	do	Pacífi	co)
CBNRM Community Based Natural Resources Management (Gestão de Recursos Naturais com Base na Comunidade)
CBR Crude birth rate (Taxa bruta de natalidade)
CCAC Climate and Clean Air Coalition (Coalizão do Clima e do Ar Limpo)
CCAD Central American Commission on Environment and Development (Comissão Centro-Americana de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento)
CCCCC Caribbean Community Climate Change Centre (Centro de Mudanças do Clima da Comunidade do Caribe) 
CCPDNAC Centro de Coordinación para la Prevención de los Desastres Naturales en America Central 
CDB Convenção sobre a Diversidade Biológica - ONU
CDEMA Caribbean Disaster Emergency Management Agency (Agência Caribenha para a Gestão de Emergências e Desastres)
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CDS Comissão para o Desenvolvimento Sustentável
CEB Chief Executive Board for Coordination (UN) (Diretoria Executiva de Coordenação - ONU)
CEC- NAFTA Commission for Environmental Cooperation (sob o NAFTA) 
CEHI Caribbean Environmental Health Institute
CEPAL Comissão Econômica das Nações Unidas para a América Latina e o Caribe
CFC	 Clorofl	uorcarboneto
CFU Community Forest Unit (Unidade Florestal Comunitária)
CGIAR Consultative Group on International Agricultural Research (Grupo Consultivo de Pesquisa Agrícola Internacional)
CH4 Metano
CIP Centro Internacional de la Papa (Peru)
CITES Convention on International Trade in Endangered Species of Wild Fauna and Flora
CLRTAP  Convention on Long-range Transboundary Air Pollution (Convenção sobre a Poluição Atmosférica Transfronteiriça de 

Longo Alcance)
CMC  Chemical Management Center (Centro de Gestão de Substâncias Químicas)
CMP  Chemicals Management Plan (Plano de Gestão de Substâncias Químicas)
CMS  Convention on the Conservation of Migratory Species of Wild Animals (Convenção sobre a Conservação de Espécies 

Migratórias de Animais Silvestres)
CO Monóxido de Carbono
CO₂	 Dióxido	de	Carbono
CONAVI Comisión Nacional de Vivienda (Comissão Nacional de Habitação - México)
COP Conference of the Parties (Conferência das Partes)
CPPS	 Comissão	Permanente	do	Pacífi	co	Sul
CSA	 Environmental	Services	Certifi	cates	(Certifi	cados	por	Serviços	Ambientais)
CSCL	 Chemical	Substance	Control	Law	(Lei	de	Controle	de	Substâncias	Químicas)
CSRP Sub-regional Fisheries Commission (FAO) (Comissão Sub-Regional da Pesca (FAO))
CYEN		 Caribbean	Youth	Environmental	Network	(Rede	da	Juventude	e	do	Meio	Ambiente)
CZMU (UGZC) Coastal Zone Management Unit (Unidade de Gestão da Zona Costeira - Barbados)
DAC Development Assistance Committee (OECD) (Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento)
DALYS Disability-Adjusted Life Years - DALYs (Anos de Vida Perdidos Ajustados por Incapacidade)
DDT Diclorodifeniltricloroetano
DESA	 Department	of	Economic	and	Social	Aff	airs	(UN)	(Departamento	de	Assuntos	Econômicos	e	Sociais	-	ONU)
DEWA - UNEP Division of Early Warning and Assessment (UNEP) (Divisão de Rápida Avaliação e Alertas - PNUMA)
DPSIR  Drivers, pressures, state, impacts, responses (Forças Motoras, Pressões, Estado, Impactos, Respostas)
DRR  Disaster Risk Reduction (Redução do risco de desastres)
EA  Ecosystem approach (Abordagem ecossistêmica)
EAF		 Ecosystem	approach	to	fi	sheries	(Abordagem	ecossistêmica	à	pesca)
EBA  Ecosystem-based adaptation (Adaptação baseada no ecossistema)
EC  European Commission (Comissão Europeia)
ECESA	 Executive	Committee	on	Economic	and	Social	Aff	airs	(UN)	(Comitê	Executivo	para	Assuntos	Econômicos	e	Sociais	-	

ONU)
ECROP Eastern Caribbean Regional Ocean Policy (Política Regional sobre o Oceano do Caribe Oriental)
EE	 Energy	effi		ciency	(Efi	ciência	energética)



In
fo

rm
aç

õe
s 

ad
ic

io
na

is
257

EIA Environmental Impact Assessment (Avaliação de Impacto Ambiental)
EM-DAT Emergency Events Database of the Centre for Research on the Epidemiology of Disasters (CRED) (Banco de Dados de 

Urgências do Centro de Pesquisas Epidemiológicas em Desastres)
EMG Environment Management Group (Grupo de Gestão Ambiental)
ENRM  Environmental and Natural Resources Management (World Bank) (Gestão Ambiental e de Recursos Naturais - Banco 

Mundial)
ENSO El Niño Southern Oscilation (Oscilação Sul El Niño)
EPA Environmental Performance Assessment (Avaliação de Desempenho Ambiental)
ERMA Environmental Risk Management Authority (Autoridade de Gestão de Risco Ambiental)
ESA Environmentally Sensitive Area (Área Ambientalmente Sensível)
ESI  Environmental Services Index (Índice de Serviços Ambientais)
ESS  Earth System Science (Ciência do Sistema Terrestre)
ETS Emissions Trading Scheme (Mecanismo de Comércio de Emissões)
EUA Estados Unidos da América
EWS Early Warning System (Sistema de Alerta Prévio)
Ex-COPs (REP-CBRE) Extraordinary Conferences of the Parties to the Basel, Rotterdam and Stockholm Conventions (Reuniões 

Extraordinárias das Partes das Convenções da Basileia, Roterdã e Estocolomo)
FAO Food and Agriculture Organization of the United Nations (Organização das Nações Unidas para a Agricultura e 

Alimentação)
FDI (IED) Foreign Direct Investment (Investimento estrangeiro direto)
FIT		 Feed-in_Tariff	 	(Pagamento	de	energias	renováveis)
FON Friends of Nature (Amigos da Natureza)
FONAFIFO Fondo de Financiamiento Forestal de Costa Rica (Fundo de Financiamento Florestal da Costa Rica)
FONAG Fund for the Protection of Water (Fundo para Proteção da Água)
FSC	 Forest	Stewardship	Council	(Conselho	de	Manejo	Florestal)
GAPS Global Atmospheric Passive Sampling (Amostragem Passiva Atmosférica Global)
GATT		 General	Agreement	on	Tariff	s	and	Trade	(Acordo	Geral	de	Tarifas	e	Comércio)
GBIF Global Biodiversity Information Facility (Plataforma Global de Informação sobre a Biodiversidade)
GCF Green Climate Fund (Fundo Clima Verde)
GCM General Circulation Models (Modelos de Circulação Geral)
GCP	 Gross	Cell	Product	(Produto	Local	Bruto	por	células	em	um	gride	geográfi	co)
GDP (PIB) Gross Domestic Product (Produto Interno Bruto)
GEE Greenhouse Gases (Gases de Efeito Estufa)
GEF Global Environment Facility (Fundo Ambiental Global)
GEMS Global Environmental Monitoring System (Sistema de Monitoramento Ambiental Global)
GEO Global Environment Outlook (Panorama Ambiental Global)
GEOSS Global Earth Observation System of Systems (Sistema Global dos Sistemas de Observação da Terra)
GESAMP	 Group	of	Experts	on	Scientifi	c	Aspects	of	Marine	Environmental	Protection	(Grupo	de	Peritos	nos	Aspectos	Científi	cos	

da Proteção Ambiental Marinha)
GIS	(SIG)	 Geographical	Information	Systems	(Sistemas	de	Informação	Geográfi	ca)
GLASOD Global Assessment of Human-Induced Soil Degradation (Avaliação Global da Degradação do Solo Provocada pelo 

Homem)
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GM Global Mechanism (Mecanismo Global)
GMP Global Monitoring Plan (Plano de Monitoramento Global)
GNP (PNB) Gross National Product (Produto Nacional Bruto)
GPA  Global Programme of Action for the Protection of the Marine Environment from Land-based Activities (Programa de 

Ação Global de Atividades Terrestres para a Proteção do Ambiente Marinho)
GPCP Global Precipitation Climatology Project (Projeto de Climatologia de Precipitação Global)
GPI Genuine Progress Indicator (Indicador de Progresso Genuíno)
GPW Gridded Population of the World (População Mundial Matricial)
GUPES Global University Partnership on Environment and Sustainability (Parceria Global das Universidades para o Meio 

Ambiente e a Sustentabilidade)
GW	 Gigawatt
GWP	 1)	Global	Water	Partnership	(Parceria	Global	da	Água),	ou	2)	Global	warming	potential	(Potencial	de	aquecimento	

global)
GWSP Global Water System Project (Projeto Global de Sistemas de Água)
HAB Harmful algal blooms (Algas nocivas)
HCFC	 Hidroclorofl	uorcarbono
HCH Hexaclorocicloexano
HFA		 Hyogo	Framework	for	Action	(Marco	de	Ação	de	Hyogo)
HFCs	 Hidrofl	uorcarbonos
HIV	 Human	Immunodefi	ciency	Virus	(Vírus	da	Imunodefi	ciência	Humana)
HLCP  High-Level Committee on Policy (Comitê de Alto Nível sobre Políticas)
HLIAP High-Level Intergovernmental Advisory Panel (Painel Consultivo Intergovernamental de Alto Nível)
HS  Harmonized system (Sistema harmonizado)
HTAP Hemispheric transport of air pollution (Transporte hemisférico de poluição atmosférica)
HWS	 Human	water	security	(Segurança	hídrica	para	humanos)
IAEG Inter-agency and Expert Group (Grupo de Peritos Interagências)
IATTC Inter-American Tropical Tuna Commission (Comissão Interamericana do Atum Tropical)
IBA Important bird área (Área avícola relevante)
ICARM	 Integrated	Coastal	and	River	Management	(Gestão	Integrada	de	Bacias	Hidrográfi	cas	e	Zonas	Costeiras)
ICCA Indigenous and Community-Conserved Areas (Área de Conservação Indígena e Comunitária)
ICE  International Court for the Environment (Tribunal Internacional para o Meio Ambiente)
ICHRP International Council on Human Rights Policy (Conselho Internacional para a Política sobre os Direitos Humanos)
ICLE  Local Governments for Sustainability (Governos Locais pela Sustentabilidade)
ICLZT Integrated rotating crops, livestock production and zero-tillage operations (Integração de cultivos rotativos, pecuária e 

plantio direto)
ICRISAT International Crop Research Institute for the Semi-Arid Tropics (Instituto Internacional de Pesquisa de Cultivos nas 

Zonas Tropicais Semiáridas)
ICT (TIC) Information and communication technology (Tecnologia da informação e da comunicação)
ICZM (GIZC) Integrated Coastal Zone Management (Gestão Integrada da Zona Costeira)
IDB (BID) Inter-American Development Bank (Banco Interamericano de Desenvolvimento)
IDH Índice de Desenvolvimento Humano
IEA 1) International Energy Agency (Agência Internacional de Energia), ou 2) Integrated Environmental Assessment 

(Avaliação Ambiental Integrada)
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ILACDS Iniciativa Latino-Americana e Caribenha para o Desenvolvimento Sustentável
ILBM Integrated Lake Basin Management (Gestão Integrada de Bacias Lacustres)
ILC  Indigenous and local communities (Comunidades indígenas e locais)
ILEC International Lake Environment Committee (Comitê Internacional do Meio Ambiente Lacustre)
ILM 1) Integrated Land Management (Manejo Integrado da Terra)
ILO (OIT) International Labour Organization (Organização Internacional do Trabalho)
IMO (OMI) International Maritime Organization (Organização Marítima Internacional)
IMPACT International Model for Policy Analysis of Agricultural Commodities and Trade (Modelo Internacional para Análise de 

Mercadorias Agrícolas e Comércio)
INBO	 International	Network	of	Basin	Organizations	(Rede	Internacional	de	Organismos	de	Bacias	Hidrográfi	cas)
INDC  Intended Nationally Determined Contributions (Contribuições Pretendidas, Determinadas Nacionalmente)
INPE Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais
INVERMAR Invertec Pesquera Mar de Chiloé
IOC	(COI)	 Intergovernmental	Oceanographic	Commission	of	Unesco	(Comissão	Oceanográfi	ca	Intergovernamental	da	Unesco)
IOMC Inter-organizational Programme for the Sound Management of Chemicals (Programa Intergovernamental para a 

Gestão Segura e Saudável de Substâncias Químicas)
IP Intellectual property (Propriedade intelectual)
IPA Indigenous protected area (Área de Proteção Indígena)
IPA	CIS	 Inter-Parliamentary	Assembly	of	the	Commonwealth	of	Independent	States	(Assembleia	Interparlamentar	da	

Comunidade de Estados Independentes)
IPBES Intergovernmental Science-Policy Platform on Biodiversity and Ecosystem Services (Plataforma Intergovernamental 

para a Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos)
IPCC Intergovernmental Panel on Climate Change (Painel Intergovernamental sobre as Mudanças do Clima)
IPR Intellectual property rights (Direitos de propriedade intelectual)
IPSRM International Panel for Sustainable Resource Management (Painel Internacional para a Gestão Sustentável dos 

Recursos)
IRP Integrated Resource Planning (Planejamento Integrado de Recursos)
ISDR  International Strategy for Disaster Reduction (Estratégia Internacional para a Redução de Desastres)
ISEW  Index of Sustainable Economic Welfare International (Índice de Bem-Estar Econômico Sustentável Internacional)
ITF International Transport Forum (Fórum Internacional dos Transportes)
ITPGRFA Treaty on Plant Genetic Resources for Food and Agriculture (Tratado Internacional sobre os Recursos Fitogenéticos para 

Alimentação e Agricultura)
IUCN (UICN) International Union for Conservation of Nature (União Internacional para a Conservação da Natureza)
IWA  International Water Association (Associação Internacional da Água)
IWM	 Integrated	Watershed	Planning	and	Management	(Planejamento	e	Gestão	Integrada	das	Bacias	Hidrográfi	cas)
IWRM (GIRH) Integrated Water Resources Management (Gestão Integrada dos Recursos Hídricos)
JPOI Johannesburg Plan of Implementation (Plano de Implementação de Johannesburgo)
JPOI Joint Plan of Implementation (Plano Conjunto de Implementação)
JRC  European Commission Joint Research Centre (Centro Comum de Pesquisa da Comissão Europeia)
KBOE Thousand barrels of oil equivalent (Mil barris equivalentes de petróleo)
LAC (ALC) Latin America and the Caribbean (América Latina e Caribe)
LECZ	 Low	elevation	coastal	zone	(Zona	costeira	de	baixa	elevação)
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LEZ	 Low	emission	zone	(Zona	de	baixa	emissão)
LIFDC	 Low-income	food	defi	cit	countries	(Países	de	baixa	renda	e	com	défi	cit	alimentar)
LME Large marine ecosystem (Grandes ecossistemas marinhos)
LPG	(GLP)	 Liquefi	ed	petroleum	gas	(Gás	liquefeito	de	petróleo)
LRTAP Long-range transboundary air pollution (Poluição atmosférica transfronteiriça de longa distância)
M&E	(M&A)	 Monitoring	and	evaluation	(Monitoramento	e	avaliação)
MARPOL International Convention for the Prevention of Pollution From Ships (Convenção Internacional para Prevenção da 

Poluição por Navios)
MDG (ODM) Millennium Development Goals (Objetivos de Desenvolvimento do Milênio)
MDL Mecanismo de Desenvolvimento Limpo
MDTF  Multi-Donor Trust Funds (UN) (Fundo Fiduciário de Múltiplos Doadores - ONU)
MEA Millennium Ecosystem Assessment (Avaliação de Ecossistemas do Milênio)
MEA Multilateral Environmental Agreement (Acordo Ambiental Multilateral)
MERCOSUL Mercado Comum do Sul
MFS	 Sustainable	forest	management	(Manejo	fl	orestal	sustentável)
MINAM Ministerio del Ambiente del Perú (Ministério do Ambiente do Peru)
MPA  Marine Protected Area (Área de Proteção Marinha)
MSC	(CGM)	 Marine	Stewardship	Council	(Conselho	de	Gestão	Marinha)
MSW	 Municipal	solid	waste	(Resíduo	sólido	municipal)
MUT (Mudanças no Uso da Terra) 
N₂O	 Nitrous	oxide	(Óxido	nitroso)
NAFA National Forest Authority (Autoridade Florestal Nacional)
NAMA  Nationally appropriate mitigation actions (Ações de mitigação nacionalmente adequadas)
NBSAP National biodiversity strategies and action plans (Estratégias e planos de ação para a biodiversidade)
NGO (ONG) Non-Governmental Organization (Organização Não Governamental)
NH₃	 Amônia
NHX Amônia e amônio
NMVOCs Non-methane volatile organic compounds (Compostos orgânicos voláteis não metânicos)
NO₂	 Dióxido	de	nitrogênio
NOX Óxidos de nitrogênio
O₃	 Ozônio
OAS (OEA) Organization of American States (Organização dos Estados Americanos)
OCDE Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico
OCP (POC) Organochlorine pesticides (Pesticidas organoclorados)
ODA	 Offi		cial	Development	Assistance	(Assistência	Ofi	cial	para	o	Desenvolvimento)
ODS Ozone-depleting substance (Substância que destrói a camada de ozônio)
ODS (SDG) Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (Sustainable Development Goal)
ODS (SDG) Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (Sustainable Development Goal)
OECO Organization of Eastern Caribbean States (Organização dos Estados do Caribe Oriental)
OGM	 Genetically	modifi	ed	organism	(Organismo	geneticamente	modifi	cado)
ONU Organização das Nações Unidas
OP  Obsolete pesticide (Pesticidas obsoletos)
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OSC Organizações da Sociedade Civil
OTCA Organização do Tratado de Cooperação Amazônica
OVM	 Organismo	Vivo	Modifi	cado
PAEC  Programa Cubano de Ahorro Energético (Programa Cubano de Economia Energética)
PAH  Polycyclic aromatic hydrocarbons (Hidrocarbonetos aromáticos policíclicos)
PBDE Polybrominated diphenyl ethers (Éteres difenil-polibromados)
PBF Programa Bolsa Floresta (Estado do Amazonas, Brasil)
PCB Polychlorinated biphenyls (Bifenilas policloradas)
PCT Polychlorinated terphenyls (Policlorotrifenilos)
PES (PSA) Payment for ecosystem services (Pagamento por serviços ambientais)
PM (MP) Particulate matter (Material particulado)
PM10 Particulados com diâmetro igual ou menor que 10 micrômetros (0,01 milímetro)
PM2.5 Particulados com diâmetro igual ou menor a 2,5 micrômetros (0,0025 milímetro)
PNUMA Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
POP Persistent organic pollutants (Poluentes orgânicos persistentes)
PPCDAm Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal
PPP	(PPC)	 Purchasing	power	parity	(Paridade	do	poder	de	compra)
PROCEL Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (Brasil)
PRODUSA Programa de Produção Sustentável do Agronegócio (Brasil)
PSP	 Paralytic	shellfi	sh	poisoning	(Envenenamento	do	marisco	do	paralítico)
PTC  Production tax credit (Crédito do imposto de produção)
PUF (EPU) Polyurethane foam (Espuma de poliuretano)
QSAR Quantitative structure-activity relationships (Relações de estrutura-atividade quantitativas)
R&D	(P&D)	 Research	and	development	(Pesquisa	e	desenvolvimento)
RAPMALI Regional Action Plan on Marine Litter (Plano de Ação Regional para o Lixo Marinho)
RB República Bolivariana
RCP		 Representative	concentration	pathways	(Caminhos	representativos	de	concentração)
RE	 Renewable	energy	(Energia	Renovável)
REC	 Renewable	energy	credits	(Créditos	de	energia	renovável)
REDD Reducing emissions from deforestation and forest degradation (Redução das emissões por desmatamento e 

degradação	fl	orestal)
REFIT	 Renewable	energy	feed-in-tariff	 	(Tarifa	especial	de	energia	renovável)
REIN	 Regional	Environmental	Information	Network	(Rede	Regional	de	Informação	Ambiental)
REMP	 Renewable	Energy	Master	Plan	(Plano	Mestre	de	Energias	Renováveis)
RES		 Renewable	energy	systems	(Sistemas	de	energia	renovável)
RPBR Río Plátano Biosphere Reserve (Reserva da Biosfera do Rio Plátano - Honduras)
RPPN Reserva Particular do Patrimônio Natural (Brasil)
RPS	 Renewable	Portfolio	Standard	(Padrão	de	Portfólio	Renovável)
RSB Roundtable on Sustainable Biomaterials (Mesa Redonda sobre Sustentabilidade de Biomateriais)
RSPO Roundtable on Sustainable Palm Oil (Mesa Redonda sobre o Óleo de Palma Sustentável)
RTRS Roundtable on Responsible Soy (Mesa Redonda sobre a Soja Sustentável)
RWH	 Rainwater	harvesting	(Coleta	de	água	da	chuva)
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SAICM Strategic Approach to International Chemicals Management (Abordagem Estratégica Internacional para a Gestão de 
Substâncias Químicas)

SBAS  Santuário de Baleias do Atlântico Sul 
SCBD (SCDB) Secretariat of the Convention on Biological Diversity (Secretariado da Convenção sobre Diversidade Biológica)
SCCF (FEMC) Special Climate Change Trust Fund (Fundo Especial para Mudanças do Clima)
SCP (PCS) Sustainable consumption and production (Produção e consumo sustentáveis)
SEEA System of Environmental-Economic Accounting (Sistema de Contas Econômicas -Ambientais)
SEMARNAT Secretaría de Medio Ambiente y Recursos Naturales (Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Naturais)
SER  Society of Ecological Restoration
Sica Sistema de la Integración Centroamericana (Sistema de Integração da América Central)
SIDS Small island developing states (Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento)
SLCF Short-lived climate forcer (Pressão no clima de curta duração)
SLCP Short-lived climate pollutants (Poluentes do clima de curta duração)
SLM Sustainable land management (Manejo Sustentável de Terras)
SME (PME) Small and medium enterprises (Pequenas e Médias Empresas)
SO₂	 Dióxido	de	enxofre
SoE State of the environment (Estado do ambiente)
SOE		 State-owned	enterprises	(Empresas	estatais)
SOX Óxidos de enxofre
SPB  Sustainability policy banks (Bancos de sustentabilidade)
SST Sea surface temperature (Temperatura da superfície do mar)
STAR System for the Transparent Allocation of Resources (Sistema de Alocação Transparente de Recursos)
SWF Sovereign Wealth Funds (Fundos de Riqueza Soberana)
TBNRM Transboundary Natural Resources Management (Gestão Transfronteiriça dos Recursos Naturais)
TCO Traditional communal lands (Terras comunais de origem)
TEAP Technology and Economic Assessment Panel (Montreal Protocol) (Painel de Avaliação Tecnológica e Econômica - 

Protocolo de Montreal)
TEEB  The Economics of Ecosystems and Biodiversity (Economia dos Ecossistemas e da Biodiversidade)
TEK	 Traditional	ecological	knowledge	(Conhecimento	ecológico	tradicional)
TEU	 Ttwenty-foot-equivalent	units	(Unidades	equivalentes	a	vinte	pés)
TFCA Transfrontier Conservation Areas (Áreas de Conservação Transfronteiriça)
TK		 Traditional	knowledge	(Conhecimento	tradicional)
TM Technology mechanism (Mecanismo de tecnologia)
TMDL  Total maximum daily load (Carga diária máxima total)
UE União Europeia
UN-REDD United Nations collaborative initiative on Reducing Emissions from Deforestation and forest Degradation in Developing 

Countries (Iniciativa de Colaboração das Nações Unidas sobre a Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação 
Florestal em Países em Desenvolvimento)

UNCCD	 United	Nations	Convention	to	Combat	Desertifi	cation	(Convenção	das	Nações	Unidas	de	Combate	à	Desertifi	cação)
UNCED/CNUMAD United Nations Conference on Environment and Development (Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento)
UNCLOS(CNUDM)	 United	Nations	Convention	on	the	Law	of	the	Sea	(Convenção	das	Nações	Unidas	sobre	o	Direito	do	Mar)
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UNCOMTRADE United Nations Comtrade Database - International Trade Statistics - Import/Export Data (Banco de Dados das Nações 
Unidas Comtrade – Estatísticas de Comércio Internacional – Dados de Importação/Exportação)

UNCSD United Nations Commission on Sustainable Development (Comissão das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável)

UNCTAD United Nations Conference on Trade and Development (Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e 
Desenvolvimento)

UNDG United Nations Development Group (Grupo de Desenvolvimento das Nações Unidas)
UNDP (PNUD) United Nations Development Programme (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento)
UNDRIP United Nations Declaration on the Rights of Indigenous Peoples (Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos 

Povos) Indígenas
UNEA United Nations Environment Assembly (Assembleia Ambiental das Nações Unidas)
UNECLAC	(CEPAL) United Nation Economic Commission for Latin America and the Caribbean (Comissão Econômica das Nações Unidas 

para a América Latina e o Caribe)
UNEP (PNUMA) United Nations Environment Programme (Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente)
UNEP-CEP United Nations Environment Programme – Caribbean Environment Programme (Programa das Nações Unidas para o 

Meio Ambiente – Programa para o Meio Ambiente do Caribe)
UNEP-PCFV United Nations Environment Programme – Partnership for Clean Fuels and Vehicles (Programa das Nações Unidas para 

o Meio Ambiente – Parceria para Veículos e Combustíveis Limpos)
UNEP-WCMC United Nations Environment Programme – World Conservation Monitoring Centre (Programa das Nações Unidas para o 

Meio Ambiente – Centro Mundial de Monitoramento da Conservação)
UNESCO	 United	Nations	Educational,	Scientifi	c	and	Cultural	Organization	(Organização	das	Nações	Unidas	para	a	Educação,	a	

Ciência e a Cultura)
UNFCCC	 United	Nations	Framework	Convention	on	Climate	Change	(Convenção-Quadro	das	Nações	Unidas	sobre	Mudanças	do	

Clima)
UNFF United Nations Forum on Forests (Fórum das Nações Unidas sobre as Florestas)
UNISDR	 United	Nations	Offi		ce	for	Disaster	Risk	Reduction	(Escritório	das	Nações	Unidas	para	a	Redução	do	Risco	de	Desastres)
UNSD United Nations Statistics Division (Divisão de Estatística da ONU)
UNWTO United Nations World Tourism Organization (United Nations World Tourism Organization)
UV Ultravioleta
VIA  Vulnerability Impact Assessment (Avaliação do Impacto de Vulnerabilidade)
VITEK		 Vitality	of	traditional	ecological	knowledge	(Vitalidade	do	conhecimento	ecológico	tradicional)
VOC (COV) Volatile organic compound (Composto orgânico volátil)
vPvB Very persistent and very bioaccumulative (Muito persistente e muito bioacumulável)
WHC  World Heritage Convention (Convenção do Patrimônio Mundial)
WHO (OMS) World Health Organization (Organização Mundial da Saúde)
WMO World Meteorological Organization (Organização Meteorológica Mundial)
WRI  World Resources Institute (Instituto de Recursos Mundiais)
WSSD (CMDS) World Summit on Sustainable Development (Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Sustentável)
WTO (OMC) World Trade Organization (Organização Mundial do Comércio)
WTP  Willingness to pay (Intenção de pagamento)
WUE	 Water-use	effi		ciency	(Efi	ciência	no	uso	da	água)
WWAP World Water Assessment Programme (Programa Mundial de Avaliação dos Recursos Hídricos)
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WWDR World Water Development Report (Relatório Mundial do Desenvolvimento dos Recursos Hídricos)
WWF  World Wide Fund for Nature (Fundo Mundial para a Natureza)
XAD-2 Estireno divinilbenzeno
ZEE Economic and ecological zoning (Zoneamento econômico ecológico) 
ZMPS  Zonas Marinhas Particularmente Sensíveis
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